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ESTATUTO DA ASSOCIAÇÃO DGc x 

E AMIGOS DO LONDUnviBAn^Als

, —ANA LONDUIMBALI

CAPÍTULO I 
Denominação, Sede e Duração

ARTIGO l.°
É criada e será regida por este estatuto e peias d- 

legais, aplicáveis à associação denominada «Asso''1^ 
.Naturais e Amigos do Londuimbali», com sede^à0^ 

rios principais no Município do Londuimbali p ° 
Huambo. ■ r ’ rovíncH

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, a partir* 

data da aprovação deste estatuto em Assembleia Geral fc 

membros da Associação.

Associação dos Naturais e Amigos do Londuimbali
CAPITULOU

Objecto Fundamental e Natureza

Certifico que por escritura de 5 de Dezembro de 2012, ,

com início a folhas 34 a folhas.35, verso, do Livro de Notas

n.° 86-A, para escrituras diversas do J.° Cartório Notarial da '

Comarca do Huambo, a cargo de Moisés Kassoma, Mestre

em Direito, Notário do referido Cartório, perante mim,

Jerónimo Relógio N’Gunza, Notário-Adjunto do respectivo

Cartório, compareceram como outorgantes:

Primeiro: — Israel Salumbongo, casado, natural de

Londuimbali, Província do Huambo e residente habitual­

mente no Kuito-Bié; Rua Raimundo Serrão, casa s/n.°* 

Segundo: Evaristo Lucas Ulombe, casado, natural de

Londuimbali, Província do Huambo, onde reside habitual­

mente no Londuimbali Sede, casa s/n.°;

Terceiro: Luciana Nangele, solteira, maior, natural 

de Cumbira, Londuibali, Província do Huambo e residente 

habitualmente nesta Cidade do Huambo, Bairro Kapango 

Casa n.° 30, Zona B;

Quarto: - Verónica Chotando, solteira, maior, natural 

de Cubai, Província de Benguela, resideote habitualmente 

nesta Cidade Baixa do Huambo, Rua do Comércio, casa sem 

número;

Quinto: - Evaristo Lupassa, casado, natural de 

Londutmbah, Província do Huambo e residente habitual­

mente no Lobito, Bairro Canata, Rua Cidade da Guarda-

Foi constituída entre si uma associação sob a dèno 

mmação de «Associação dos Naturais e Amigos do 

Londuimbali - Ana Londuimbali», com sede no Município 

do Londuimbali, Província do Huambo. Londuimbali, através da Ana. (joverí1°' " jo
Está conforme. 9. Cooperar com todas as Instituições do^ ^^jcíp’0

L° Cartório Notarial da Comarca do Huamb Provincial no apoio máximo dos habitantes

Huambo, aos 3 de Maio de 2013. — o Notári °’ Londuimbali> em toda a sua extensão jurlS afii15 

Jerónimo Relógio N'Gunza. an° Adjunt0> §Único: — Qrganizar ainda, outros Pr°J

beneficiem o nosso município.

ARTIGO 3.»

ceber aT^ °bjeCtÍV0 fundam*'-• 

ceber a formaçao mtegral e homogénea que perrw 
envolvimento harmonioso das capacidades inlelect^ 

nsico-morais e cívicas.

, f nover campanha de publicidade e de anganamenio

6 dos através de doações, ofertas de pessoas singularese 

ctivas nacionais ou estrangeiras, instituições religiosas 

humanitárias associações congéneres ou não e quaisquer 

governos estrangeiros.
3. Desenvolver os conhecimentos e as capacidades qu^ 

orneçam a autoformação para um saber fazer e eficazesq# 

seadaPtem as novas exigências.
Educar a juventude e outras camadas sociais defo^ 

dquirirem hábitos e actividades necessárias ao desenvoh* 

ment° da consciência nacional.
5. Promover a nova geração, crianças, adolesceI1 

j vens e, outras camadas sociais o amor ao
las para uma actividade laborai socialmente útil c

e me^or3r as suas condições dé vida no futuro.- 
Organizar projectos de ajuda material, nl 

auio-emprego, passando numa mini - formação técni^P 

fissional.
Melhorar paulatinámente as condições socioe 

as e habitacionais com material local e não só.
8. Trabalhar para convencer a opinião pública 

internacional a prestar maior atenção no 

Londuitnbali, através da Ana. ‘ 

Cooperar com todas as Instituições
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ARTIGO 4.°

] AAssociaÇão ad°Pta a denominação como «Associação 
faturais e Amig°s do Londuimbali»,.que a ela queiram 

d°S ’ r-se visando a prossecução de fins comuns.

É unia pessoa colectiva, sem fins lucrativos, apartidá- 
, ^governamental, de personalidade jurídica autónoma, 

adniinistrativamente e financeira ProPria, para além do 
3 tem carácter de promover a agricultura, o comércio, 

desporto, a cultura, a escultura, a pintura, cooperar com o 
Governo Municipal para ajuda na erradicação total do anal­

fabetismo e a pobreza.

ARTIGO 5.° '

A Associação é de âmbito local e tem a sua sede em . 

Londuimbali, Huambo, podendo no entanto abrir delega­
ções, filiais ou outras formas de representação em qualquer 

parte do território nacional ou no estrangeiro.

CAPÍTULO III

Designação e Filiação dos Sócios

‘ ARTIGO 6.°

Os sócios podem ser:

1. Sócios efectivos fundadores;

2. Sócios efectivos;

3. Sócios efectivos correspondentes;

4. Honorários.
São sócios fundadores os que subscreveram o presente 

estatuto.
São sócios efectivos quaisquer cidadãos que se inscre- 

yam na Associação e aderem os seus princípios e objectivos.
São sócios correspondentes, são cidadãos nacionais e 

^Irangeiros de carácter filantrópico, que manifestem desejo 
& colaborar com a Associação na prossecução dos seus fins 

em qualquer ponto do país ou no estrangeiro.
São sócios honorários são pessoas singulares ou colec- 

que embora não façam parte, venham a conceber 
neficios e valores monetários e outros bens materiais 

dáveis, para o desenvolvimento da Associação.
§Único; — A categoria de honorário é concedida pela 

Geral da Associação, sob proposta do Presidente 

lrecÇão de Administração e Finanças.

ARTIGO 7.°
por A como membro da Associação, faz-se
DirereqUerÍment0 dirigido ao Presidente do Conselho de 
idade^0’AdmÍnÍStraçã0 e FinanÇas’ a Partirdos 18 anos de 

htinc‘ a recePÇão do requerimento o Presidente pro- 

S°bre a admissã0 0L1 na0 do recluèrente como 
tifnn ° da Associação, encaminhando-o ao Conselho com 

n Parecer.

br0(ja decisão do residente sobre a admissão como mem
4 AAsSociaÇao cabe recurso à Assembleia Geral. 

retij/^ã0 00,110 membro da Associação termina com a 

ada voluntária, por sanção ou por morte.

N.B. Em caso.de tetirada voluntária, a decisão deve ser 
comunicada à Associação, com pelo menos 60 dias de ante­
cedência.

CAPÍTULO IV 
Direitos, Deveres e Sanções

ARTIGO 8.°

Omembroefectivotemdireito.de:

* a) Assistir às reuniões da Assembleia Geral;

b) Eleger e ser eleito para os cargos dos órgãos sociais 

da Associação;

. c) Requerer a convocação da Assembleia Geral 

Extraordinária, nos termos estatutários;

d) Participar activamente nas actividades dos órgãos 

da Associação e contribuir eficazmente na exe­

cução das tarefas.

ARTIGO 9.°

Deveres dos sócios:
a) Exercer com eficiência, zelo e espírito de sacrifí­

cio, os cargos para que for eleito e funções, salvo 

recusa devidamente fundamentada;

b) Pagar pontualmente as quotas;

c) Respeitar o estatuto, regulamentos internos e as

decisões que venham a ser aprovadas pelos 

órgãos sociais;

d) Contribuir para o prestígio da Associação;

e) Colaborar sempre que possível com a direcção da

Associação, especialmente quando solicitado;

j) Participar na Assembleia Geral, nas reuniões para 

que tenham sido convocados, praticando a crí­

tica e autocrítica, desde que sejam construtivas;

g) Sujeitar-se às penalidades votadas pela Assembleia

Geral;

h) Respeitar, proteger e utilizar cuidadosamente,

todos os bens da Associação, todas as apropria­

ções e evitar esbanjamento dos fundos colecti- 

vos;
i) Manter-se permanentemente vigilantes e lutar con­

tra todos os actos de sabotagem quer sejam do 

ponto de vista material ou cívico-moral.

ARTIGO 10.°
(Das sanções)

Por falta do cumprimento das deliberações da Assembleia 
Geral e das instruções do Conselho de Administração e 

Finanças da Associação: v
a) Faltas às reuniões, ou outro tipo de encontros de

actividades da Associação, onde o membro foi 

devidamente convocado, sem justificação plau­

sível e dentro do prazo de 60 dias;

b) Atrasos consideráveis depois de 20 minutos ter ini­

ciado a reunião sem justificação convencível.

caso.de
Omembroefectivotemdireito.de
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ARTIGO II.0
As sanções são de carácter obrigatório e graduais, con­

forme o caso, de gravidade das infracções, assim:

a) Advertência verbal mais de duas vezes;
b) Censura por escrito é averbada no seu processo

individual;
c) Multa em Kz: 1.000,00 (mil) a 5.000,00 (cinco mil) 

» sempre em atenção à gravidade da infracção;

► í# Suspensão; ?
e) Expulsão.

CAPÍTULO V
Órgãos Sociais da Associação, Composição, Competên­

cia e Funcionamento

ARTIGO 12.°

1. Assembjeia Geral.
2. Mesa da Assembleia.
3. Conselho de Direcção, Administração e Finanças.;
4. Conselho Técnico.
5. Conselho Fiscal.
6: Conselho de Disciplina.

ARTIGO 13.°
Os Órgãos da Associação são eleitos em,Assembleia 

Gerai e o seu mandato, é por 3 anos, sendo a sua reeleição 

permitida até ao máximo de 2 mandatos.

ARTIGO 14.°
(Assembleia Geral)

A Assembleia Geral é o órgão supremo da Associação 
e é constituída por todos os seus membros na plenitude dos 
seus direitos sociais.

ARTIGO I5.°
Compete à Assembleia Geral:

a) Eleger os membros dos órgãos sociais;

b) Examinar e aprovar os relatórios da Associação e,

em especial o relatório de contas das actividades 
do Secretariado Executivo;

c) Adoptar, alterar e aprovar os Estatutos da Associa­

ção;
d) Aprovar o regulamento interno, recomendações,

decisões e deliberações;

e) Aprovar o orçamento pàra o ano imediato.

ARTIGO I6.°
(Mesa da Assembleia Geral) '

A Mesa da Assembleia Geral é constituída por um 
Presidente, um Vice-Presidente, um Secretário, um Vice- 

-Sécretárío, dois Vogais e dois Suplentes.
§Único: — O Více-Presidente substitui o Presidente na 

ausência deste.

ARTIGO 17.°
A Assembleia Geral reúne ordinariamente até 30 de 

Abril de cada ano imediato e extraordinariamente por razões 

especiais, sendo convocados pela Assembleia Geral e de 1/3 
dos membros da Associação, desde que requeiram com indi­

cação do fim a que se destina.

ARTIGO I8.°
As convocatórias para as Assembleias Gerais 

. tas pela respectiva Mesa, por meio de carta regi^JH 
os membros com condição da ordem de trabalho 2* 
menos 15 dias de antecedência, indicando o dia, hota™Mà 
daretimao.

ARTIGO’19.°
. a Assembleia Geral só poderá instalar em primeira^, 

cação com o quórum mínimo de 2/3 dos membros 
na plenitude dos seus direitos sociais e, em segunda, W(, 
que for o número no local e uma hora depois. •

ARTIGO 20°
1 A Assembleia delibera por maioria de 2/3 de votos 

seus membros presentes ou legalmente representados«, 
declaração devidamente passada a favor do seu representante.

7 As votações efectuam-se por escrutínio secreto, 

podendo em circunstâncias especiais ser adoptada qualqi» 

outra forma de votação, pela Assembleia Geral.
■ 3'. Em caso de empate, o Presidente da Mesa dispòel;

VOt§ÚnS-A Assembleia Geral delibera por resoluções

nr ,, ART1GO2I.» 
o Conselho de' Direccãn àj ■ ■é O órgão máximo da adm’’- mJr“strafão e Finançs 

Presidente, um Vice Prr-cj n'Straçao’ comPOsto por m 
-Secretário dois voX J Um Secretário- ™ 
funções: ’ S ’ d°'S suP,entes e terá as seguta

v Se?r aS ProPostas da eleição do Presidenitt 

Vice-Presidente;
3 A Pr0Var Os P^nos económicos anuais;

. provar as regras de organização da Associação; 
ronunciar-se a respeito do ingresso da Associação 

ern outras instituições congéneres angolana 
com o visto do Presidente da Mesa da Asse/n- 

fileia Geral;5- Preparar as sessões das Assembleias Geraisesiit» 
meter a elas o seu relatório de actividades <h>

Período seguinte;ínspecção de contas de demais assuntos financei^ 

da Associação;?roP°r à Assembleia Geral, atribuições das 
lhas e diplomas da Associação à detemií11 . 

pessoas singulares ou colectivas, em rec011 

mento de uma contribuição relevante;
• Propor a nomeação dos membros honorári°s^

• Examinar as propostas mais importantes e

íer a sua apreciação ao Governo 
o visto do Presidente da Mesa da Ass 

Geral; ' ~
10- O Conselho de Direcção, Administrai30$.gOtlr 

Ças reunir-se-á trimestralmente em seS 

nária e, em sessão extraordinária, sem^ 
Presidente deste órgão julgar necessat 
rum é fixado na maioria dos rnGI11^r°jrílple^^) 
íuções serão adoptadas pela maiorÍaSaid^e’1 

membros presentes. Em caso ‘ 
Presidente goza de voto de qualida
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' ARTIGO 22.°
(Conselho técnico)

0 Conselho Técnico é composto por um Presidente, um 
yjce„presidente, um Secretário, um Vice-Secretário, dois 
yó^ais e dois suplentes e terá as seguintes funções:

7 Elaborar projectos e todo um conjunto de projecções 

|écnicas do fomento da Associação.
7 0 Conselho Técnico reunir-se-á sempre que o seu 

Presidente o achar necessário. O quórum das reuniões do 

Conselho Técnico é fixado na maioria dos seus membros e 

as resoluções adoptadas pela maioria simples.

3. Todo o serviço técnico é de inteira responsabilidade 

deste órgão.

ARTIGO 23.°
(Conselho fiscal)

1.0 Conselho Fiscal é composto por um Presidente, um 

Vice-Presidente, urri Secretário, um Vice-Secretário, dois 

■ Vogais e dois suplentes.
2. 0 Conselho Fiscal reunir-se-á sempre que o seu 

Presidente o achar necessário.

3. O quórum das reuniões do Conselho Fiscal é fixado 

na maioria dos seus membros e as resoluções*adoptadas pela 
maioria simples dos seus membros.

4. A qualidade de membros do Conselho Fiscal è incom­

patível com qualquer outra função no seio da Associação.

ARTIGO 24.° .
(Conselho dc Disciplina)

1 ■ O Conselho de Discipl ina é composto por um Presidente,- 

um Vice-Presidente, um Secretário, Vice-Secretário, dois 
Vogais e dois suplentes, eleitos pela Assembleia Geral, por 

um período de 3 anos prorrogáveis apenas uma vez.
2. Cabe ao Conselho de Disciplina cumprir e fazer cum- 

Prir todas as observâncias das Leis, Regulamentos Internos 

eas res°luçÕes da Assembleia Geral. -

Reunir-se-á trimestralmente ‘em sessões ordinárias e 
e^raordinárias todas as vezes que o seu Presidente o achar 
necessário.'

4- O quórum das reuniões deste órgão é fixado na maio- 
d°s seus membros e as resoluções adoptadas pela maioria 

sunpies. * ’

ç 5‘ Coordenar, velar, controlar e ditar os resultados de 

ftínios de votos dos órgãos da Associação, durante a 
Wia.- *

CAPÍTULO VI

Das Finanças da Associação

ARTIGO 25.° 
(Das receitas)

1 receitas da Associação são:

2 q *as de ingresso são Kz: 2.000,00;
3 Uotas mensais são Kz: 250,00;

4 r\CCe^as resultantes de angariamento de fundos,

°nativos ou ofertas;

5. Subsídios eventuais ou permanentes que venham a ser
concedidos pelo Estado, por qualquer entidade ou institui­
ção; ' .

6. Heranças legadas.

ARTIGO 26.° 
(Das quotas)

As quotas dos membros são fixadas pela Assembleia 
Geral-idem a jóia.

ARTIGO 27.° 
(Dos balanços)

Os balanços das actividades da Associação são anuais.

ARTIGO 28.°
(Da dissolução)

1. A Associação só pode dissolver-se por motivos justifi­
cados, mediante a reunião da Assembleia Geral, convocada 
para o efeito e sendo necessário para isso 2/3 de votos dos 
membros presentes.

2. Para destino do seu património, cumprir-se-á o 
artigo 166.° do C. C.

ARTIGO 29.°

As dúvidas ou omissões deste estatuto deverão ser escla­
recidas pelo Conselho de Administração e Finanças, e/ou 
pelo Presidente da Mesa da Assembleia Geral.

ARTIGO 30.°

Os casos não regulados pelo presente estatuto, serão 
resolvidos à luz das disposições da Lei n.° 14/91, de 11 de 

Maio.

ARTIGO 31.°

O presente Estatuto entra imediatamente em vigor após 
a realização da Assembleia Geral Constituinte da «Ana — 
Londuimbali», no Londuimbali.

(13-20532-L13)

Expressão Simples, Limitada

Certifico que, por escritura de 18 de Fevereiro de 2015, 
lavrada com início a folhas 24, do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 249-A, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado era Direito, foi constituída entre: Alfredo 
Keta Calunga José, solteiro, maior, natural da Quibala, 
Província do Kwanza-Sul, residente em Luanda, no Distrito 
Urbano da Samba, Bairro e Rua da Sarriba, Casa n.° 538, que 
outorga neste acto como mandatário de Eduardo Mavova 
Mateus, casado com Tânia Patrícia Fernandes Dias Mateus, 
sob o regime de comunhão de adquiridos, natural do Buela, 
Província do Zaire, residente em Luanda, no Município de 
Luanda, Distrito Urbano e Bairro da Samba, José Francisco 
João Manuel Pedro, casado com Rita Veloso Arieiro Pedro, 

sob o regime de comunhão de adquiridos, natural da Samba, 
Província de Luanda, residente em Luanda, no Município 
de Luanda, Distrito Urbano e Bairro da Samba, Travessa 
dos Unidos Casa n.° 8, Francisco Agostinho João, casado



5210

com Engrácia Americano Joaquim João, sob o regime de 

comunhão de adquiridos, natural de Calandula, Província 

de Malanje, residente em Luanda, no Município de Luanda, 

Distrito Urbano e Bairro da Samba, Travessa dos Unidos, 

Casa n.° 8, e César Paxi Manuel João Pedro, casado com 
Cláudia de Encarnação Costa Gonçalves Pedro, sob o 

regime de comunhão de adquiridos, natural do Cazenga, 
Província de Luanda, residente em Luanda, no Município 

de Luanda, Distrito Urbano e Bairro da Ingombota, Rua 

Fernando Brique, Casa n.° 9;
Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­

lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 

artigos seguintes.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 19 de Fevereiro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (Ceni 
integralmente realizado em dinheiro, dividid^ 

lado por 4 (quatro) quotas iguais, cada uma no v f 
de Kz: 25.000,00 (vinte e cinco mil kwanzas)3 °rnoniil,’l 

aos sócios Eduardo Mavova Mateus, José FrancertenCet,le 

Manuel Pedro, Francisco Agostinho João, Cés^ 
Manuel João Pedro, respectivamente. ’ r Pa*i

ARTIGOS.0 -

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do 
sentimento da sociedade à qual é sempre reservado o di^’ 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele nã°

• quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas- 

siyamente, incumbem aos sócios Eduardo Mavova Mateus 

e Francisco Agostinho João, que ficam desde já nomeados 

gerentes, com dispensa de caução, bastando as 2 (duas) assi­

naturas para obrigar validamente a sociedade.

* 2. Os gerentes poderão delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado aos gerentes, obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociedade, tais como, 

letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.° 
A Assembleia Geral será convocada por s.imples cari 

registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva 
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos 
estiver ausente da sede social a comunicação deverá 

com tempo suficiente para que possa comparecer.

• ARTIGO 8.° - -daapef'
Os lucros líquidos apurados, depois de e 

centagem para fundos ou destinos especiais 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios ^das 

ção das suas quotas, e em igual proporção sera 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.° imPedÍnielllt)

A sociedade não se dissolverá por morte ou ^ja cOni0 

de qualquer dos sócios, continuando a sua ex ^^|eCjdool) 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do repreS.et11 ’ 

interdito, devendo estes nomear um que a 0 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.° dos sóci°s. ea 
Dissolvida a sociedade por acordo^ ^^jdat^0^ 

demais casos legais, todos os sócios sera°ordarem- ^^1 
liquidação e partilha realizar-se-á como aco^ aCtjvo5 

de acordo, e se algum deles o pretender se do J, 

licitado em bloco com obrigação do Pa^a^ereCer, 6Í11 * 

e adjudicado ao sócio que melhor preço o 

dade de condições.

ESTATUTO DA SOCIEDADE ’ 
EXPRESSÃO SIMPLES, LlMlTADA

ARTIGO. I.°

A sociedade adopta a denominação social de «Expressão 
Simples, Limitada», com sede social na Província de 
Luanda, Rua da Samba, casa s/n.°, Zona 3, Bairro Morro-da- 

-Luz, Município de Luanda, podendo transferi-la livremente 

para qualquer outro local do território nacional, bem como 
abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de repre­

sentação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° .

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
daxdata da celebração da escritura. •

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social comércio geral a 

grosso e a retalho, prestação de serviços, consultoria, audito­
ria, construção civil e obras públicas, fiscalização de obras, 
serralharia, carpintaria, produção e venda de caixilharia de 
alumínio, promoção e mediação imobiliária, informática, 
telecomunicações, electricidade,’ agro-pecuária, pescas, 
hotelaria, turismo, agência de viagens, transportes aéreo, 
marítimo e terrestres, transporte de passageiros ou de mer- 
cadorias, camionagem, transitários, despachante, rent-a-car, 

' oficina auto, venda de material de escritório e escolar, salão 
de cabeleireiro, modas e confecções, botequim, centro 
médico, farmácia, material e equipamentos hospitalar, perfu­
maria, ourivesaria, relojoaria, agência de viagens, pastelaria, 
panificação, geladaria, exploração de parques de diversões, 
realização de eventos culturais, recreativos e desportivos, 
exploração mineira e florestal, exploração de bombas de 
combustíveis ou estação de serviço, comercialização de 
petróleo e seus derivados, representações comerciais, pres­
tações de serviços, ensino geral, infantário, importação e 
exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
do comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja 
permitido por lei.
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ARTIGO II.”

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
oalqUer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

Sidência cãutelar.

H „ ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
uer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro. *

ARTIGO I3.°

Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada ano, 
devendo estar aprovado até 31 de Março do ano imediato.

ARTIGO 14.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 

Março imediato.

ARTIGO 15.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-2932-L02)

s Fatinver, Limitada

Certifico que, por escritura dé 24 de Fevereiro de 2015, 
lavrada com início a folhas 73 do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 19-B, do Cartório Notarial do Guiché 
Unico da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, perante mim, Domingos 
Catenda, l.° Ajudante do Notário no referido Cartório, foi 

constituída entre:
Primeiro: — Nelson Domingos Ngone, solteiro, maior, 

natural do Maculusso, Província de Luanda, onde reside 
^itualmente no Distrito Urbano da Ingombota, Bairro 
Maculusso, Rua Lourenço Manuel da Conceição, n.° 13, 

’*rdo Bilhete de Identidade n.° 000222017LA019, emi- 

pela Direcção Nacional de Identificação, aos 18 de 
Junho de 2013;

Segundo: — Cardoso Joaquim Pombolo, casado com 
^Oelma Paulo Vaz-Contreiras Pombolo, sob regime de 

niUnhão de adquiridos, natural da Ingombota, Província 
Me Lu*nda, residente habituàlmente no Distrito Urbano da 

lan&% Bairro Prenda, Rua Comandante Arguelles, casa s/n., 

Bilhete de Identidade n.° 000169280LA014, emi- 
0 Pela. Direcção Nacional de Identificação, aos 19 de 

"nh°de2014; . '

uatife?CeZr°' — patrick Francisco Luviluku, solteiro, maior, 

habi{ral do Sanibizanga, Província de Luanda, onde reside 

SàO p 1,nente no Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro 

tilUla au,°’ Rua do Kicombo, n.° 51, 2.° andar, Casa n.° 20, 
d° BHhete de ^entidade n.° 000557902LA032, 

Agn? Pela Direcção Nacional de Identificação, aos 6 de 
Ut°de2012;

________ _________ ______________ ______________ 5211

Quarto: — Diníonekene Ditutala, solteiro, maior, natu­
ral da Damba, Província do Uíge, residente habitualmente 

em Luanda, nó Distrito Urbano da Ingombota, Bairro 
Maculusso, Rua Rei Katyavala, n.° 30,4.° andar;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 25 de Fevereiro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
FATINVER, LIMITADA 

ARTIGO í.° ’

A sociedade adopta a denominação de «Fatinver, 
Limitada» com sede social na Província de Luanda, 
Município de Viana, Bairro Luanda-Sul, no Condomínio 
Jardim de Viana, Casa n.° 176, podendo transferi-la livre­
mente para qualquer outro local do território nacional, bem 
como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de 
representação dentro'e fora do País.

. ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°' .

A-sociedade tem como objecto social fabricação, dis­
tribuição e comercialização de tintas e verniz, comércio 
geral a grosso e a retalho, prestação de serviços, hotelaria 
e turismo e similares, indústria, agro-pecuária, pesca, infor­
mática, telecomunicações, publicidade, construção civil e 
obras públicas, exploração..mineira e florestal, comerciali­
zação de telefones e. seus acessórios, transporte marítimo, 
camionagem, agente despachante e transitários, cabotagem, 
'rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas ou usadas 
e seus acessórios, repaqação de veículos automóveis, con­
cessionária de material e peças separadas de transporte, 
fabricação de blocos e vigotas, comercialização de combus­
tíveis e lubrificantes, exploração de bombas de combustíveis 
e estação de serviço, comercialização de medicamentos, 
material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos 
e farmacêuticos, centro médico, clínica, perfumaria, plas- 
tificação de documentos, venda de material de escritório e 
escolar, decorações, serigrafia, padaria, geladaria, pastelaria, 
boutique, representações, impressões, salão de cabeleireiro, 
agência de viagens, promoção e mediação imobiliária, rela­
ções públicas, representações comerciais e industriais, 
venda de gás de cozinha, desporto e recreação, vídeo clube, 

discoteca, realizações de actividades culturais e despor­
tivas, manutenção de espaços verdes, segurança de bens 
patrimoniais, colégio, creche, educação e cultura, escola 

de condução, ensino, saneamento básico,jardinagem, lim-
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peza, desinfestação, fabricação e venda de gelo, cyber café, 

electricidade, importação e exportação, podendo ainda dedi­

car-se a qualquer outro ramo do comércio'ou indústria em 

que os sócios acordem e seja permitido por lei.

, ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas),

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen- A sociedade reserva-se o direito de amortiza

tado por 4 (quatro) quotas sendo 2 (duas) quotas iguais no 
valor nominal de Kz: 35.000,00 (trinta exinco mil kwanzas) 

cada uma, pertencentes aos sócios Nelson Domingos Ngone 
e Cardoso Joaquim Pombolo, outra quota no valor nominal 

de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas) pertencente ao sócio 

Patrick Francisco Luviluku e outra quota no valor nominal 

de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas) pertencente ao sócio 

Dimonekene Ditutala, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi.- 
vamente, incumbem ao sócio Dimonekene Ditutala, que fica 
desde já nomeado gerente, bastando a sua assinatura e a do 

sócio Nelson Domingos Ngone, em conjunto, para obrigar 
validamente a sociedade.

2. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como, letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhan­
tes. .

• ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma- 

■ lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 

com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e

, ao e partida verificar-se-ao como acorda^ a liqu<daça deies 0 pretender

falta de aco cQm obrigação do pagamento^

social "e adjudicado ao sócio que melhor prèço oferece^ 

^'idnde de condições, 
igualdade o AKnOOH.«

4r. a quota tle 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhoBw 
providência cautelar.

ARTIGO 12.”

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

r entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, qw qU® eles e a própria sociedade, fica estipulado o Forni, 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qual,» 

outro. - 4

ARTIGO 13.°

, Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 3] de 

Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.
(I5-3386-L03)

Grup° Jocelin° & Irmãos, Limitada

^CrtlfiçQ OlIP nn•avrada com iní ’’ \ escr,tura de 24 de Fevereiro de 2015, 
luras diversas n °° L ^°^aS ^vro notas paraescri- 
Único da Em ^art^r'° Notarial do Guiché

da Costa Lice eSa, 3 Caí*^° Notário, Lúcio Alberto Pires 

Catenda Pri nCla^° em Digito, perante mim, Domingos 
foi ^nstituída^e^  ^U(^ante no referido Cartório,

Primeiro' r ~
Malanje o ’ ■ °a° Francisco, solteiro, maior, natural 

J Luanda nn-rv"10'3 de Malanje, residente habitualmenteelíl

Bendinha p ‘Stnto Urban° de Kilamba Kiaxi, Bairro Nev« 
titular do L i/3 Ant°n'° Agostinho de Lisboa, n.os 112/U*’ 

tido pela J.™6 de ,dent‘dade n.° OÓOO12345ME035,e"'1' 

Maio de 2910^° ^'acional de Identificação, aos 
mente e c ’ que outorSa neste acto por si indivi u 

Jocelino p f110 rePresentar|te legal de seus filhos 
e Claúdin^a  ̂y/an'Dúnem Francisco, de 14 anos de' 
idade amh a™'0 Van‘Dúnem Francisco, de U an°s 

consigo r °S naturais da Ingombota, Província de Luan 

g°conviventes;
^giindo- __ i . natural »e

Ca'andula p ■ L y GasPar, solteiro, maior, 
em Luanrt’ TOVlnc’a.de Malanje, residente habdu 0 

paulo r a’n° Distrit0 Urbano do Sambizanga, BHheu dUa.CÓneg0 Manuel das Neves, n.^l, ^ 

Direcçã0\i denUdade n ° 00199067OMEO38, elhlt' 20>l: 
Çã0 betonai de Identificação, aos 26 de Julho de '

a.de
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— António vicente Francisco, solteiro, maior, 
tural do Rangel, Província de Luanda, residente habitual- 

^enteno Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro São Paulo, 

Cónego Manuel das Neves, n.° 441, titular do Bilhete 
Identidade n.° 000297927LA033, emitido pela Direcção 

Racional de Identificação, aos 5 de Janeiro de 2012;
Quarto: Isabel Manuela Francisco Vicente, solteira, 

maior, natural do Sambizanga, Província de Luanda, onde 
^side habitualmente no Distrito Urbano do Sambizanga, 
Bairro Comandante Valódia, Casa n.° 9, Zona 10, titular do 
Bilhete de Identidade n.° 000132137LA035, emitido pela 
Direcção Nacional de Identificação aos 16 de Fevereiro 

de 2015;
Quinto: — Luiana Ludmila Van-Dúnem Francisco, sol­

teira, maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, 
residente habitualmente no Distrito Urbano e Bairro do 
Kilamba Kiaxi, Rua António Lisboa, Casa n.° 11, titular do 

Bilhete de Identidade n.° 000187683 LA031, emitido pela 
Direcção Nacional de Identificação aos 15 de Junho de 2012;

Sexto: — Kaiser Manuel Van-Dúnem Francisco, soJteiro, 
maior, natural do Ingombota, Província de Luanda/ resi­
dente habitualmente no Distrito Urbano e Bairro do Kilamba 
Kiaxi, Rua António Lisboa, Casa n.° 11, titular do Bilhete 
de Identidade n.° 000403929LA036, emitido pela Direcção 
Nacional de Identificação aos 24 de Outubro de 2012;

Uma sociedade comercial .por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 

artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Euanda, 25 de Fevereiro de 2015. — O ajudante, ilegível. 

camionagem, transitários, plastificação de documentos, 
cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas novas 
de ocasião ou usadas, oficina auto, oficina de frio, venda de 

material de escritório e escolar, salão de cabeleireiro, bote­
quim, assistência técnica, transportes de passageiros e de 
mercadoria, aluguer de viaturas e lubrificantes, óleos, medi­

camentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos 
químicos e farmacêuticos, farmácia, centro médico, clínica 
geral, perfumaria, ourivesaria, relojoaria, promoção imobi­
liária, embarcação de pescas, relações públicas, pastelaria, 
panificação, geladaria, realização de espectáculos culturais, 
exploração de parques de diversões, actividades recreativas 
e desportivas, exploração mineira, exploração de bombas de 
combustíveis, estação de serviços, representações, prestação 
de serviços, colégios, escolas de língua, educação, cultura e 
ensino, importação e exportação, podendo dedicar-se a qual­
quer outro ramo do comércio ou indústria em que os sócios 
acordem e seja permitida por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 150.000,00 (cento e cinquenta 
mil kwanzas), integralmente realizado em dinheiro dividido 
e representado por 8 (oito) quotas, sendo uma quota no valor 
nominal de Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas), perten­
cente ao sócio João Francisco, 2 (duas) quotas iguais no 
valor nominal de Kz: 30.000,00 (trinta mil kwanzas) cada 
uma, pertencentes aos sócios Loy Gaspar e António Vicente 
Francisco,-e 5 (cinco) quotas iguais no valor nominal de 
Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas) cada uma, pertencente 
aos sócios, Isabel Manuela Francisco Vicente, Luiana 
Ludmila Van-Dúnem Francisco, Kaiser Emanuel Van- 
-Dúnem Francisco, Francisco, Jocelino Patrick Van-Dúnem 
Francisco e Cláudio Marcelo Van-Dúnem Francisco, respec- 

tivamente.

• ESTATUTOS DA SOCIEDADE ’ 
GRUPO JOCELINO & IRMÃOS, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação de «Grupo Jocelino & 

^àos, Limitada», tem a sua sede em Província e Município 
jk Luanda, Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Neves 

endinha, Rua da Jamba, n.° 27, podendo instalar filiais, 
SUcursais, agência ou qualquer outra forma de representação 

^ee quando lhe convier em todo território nacional.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado contando o seu 

C1°á partir desta data.

n ARTIGO 3.°
gro SeU °^ect0 social é o exercício do comércio geral por 
ria |S° 6 3 rela,ho’ indústria, pescas, agro-pecuária, hotela- 
e o’hUriSni0’ informática, telecomunicações, construção civil

Fas Púbicas, fiscalização de obras, compra e venda de 

I°ria *a'S construção, projectos de investigação, consu 
líquidCOnStru^0 aterros e lixeiras, fábrica de detergentes 

°s e sólidos, venda de móveis, modas e confecções,

ARTIGO 5.° >

Não serão exigíveis prestações suplementares do capital, 
mas os sócios poderão fazer à sociedade os suplementos de 
que ela necessitar, mediante os juros e nas condições que 

• estipularem em Assembleias Gerais.

ARTIGO 6.°

,A cessão de quotas entre os sócios é livre, mas quando 

feita a pessoas estranhas, à sociedade, fica dependente do 
consentimento desta a obter por maioria simples de votos 

correspondentes ao capital.

ARTIGO 7.°

LA gerência e a administração da sociedade, em todos 

x os seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, serão exercidas pelos sócios, João Francisco e Loy 
Gaspar, que dispensados de caução ficam desdejá nomeados 
gerentes, bastando a assinatura de 1 (um) dos gerentes, para 
obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais, tais como, letras 

de favor, fianças, abonações ou documentos semelhantes.
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ARTIGOS.0
As Assembleia Gerais convocadas, quando a lei não 

prescreva outras formalidades por cartas registadas 

sócios com pelo menos 15.(quinze) dias antecedência.

ARTIGO 9.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per 

centagem para o fundo de reserva legal quanto devida e 

quaisquer outras percentagem para fundos ou destinos espe­
ciais, criados em Assembleiá Geral, serão divididos pelos 

sócios, na proporção das suas quotas, bem como as perdas 

sa as houver. •

——— 

de Angola, Empresa Pública — SONANGOL 

sede em Luanda, na Rua Rainha Ginga, n 
culada na Conservatória do Registo Comercial '31^ 

sob o n.° 101, folhas 30, verso, livro E-H-l ^Uanda
. tiva com o NIF cinco quatro um zero zero zeroT^3 

quatro e Carla Josineyde Alfredo de Sousa Perei^’(,°1Soit° 

casada, natural de Luanda, Província de Luand 3Gail1a’ 

habitualmente em Luanda, na Rua Frederico w 
Casa n.° 29, Distrito Urbano da Ingombota, Muni61^ 

Luanda, portadora do Bilhete de Identidade número'0^ 

zero zero zero seis quatro seis zero.oito LA zero dois d^° 

emitido pela Arquivo de Identificação de Luand. °IS’
ARTIGO 10.° : - , , . ' i , uc luanda, aos de

1. Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos “n10 e ’ que °^a nes e a^t0 c°mo mandatária da 
' demais casos lèsais. Todos eles serão liquidatários e a liqui- « onango esqmsa ro uçao, • A.», com sede social 

na Rua Comandante Dack Doy, n.° 2, em Luanda, Angola, 

matriculada na Conservatória do Registo Comercial sob o 

número mil novecentos e noventa e cinco barra mil duzentos 

e nove, Pessoa Colectiva com o NIF cinco quatro um zero 

zero zero dois sete dois cinco.

Verifiquei a identidade das outorgantes pela exibição dos 

já mencionados documentos de identificação, a qualidade 

e a suficiência dos poderes com que intervêm neste acto, 

em face das procurações, da deliberação e da acta quemais 

adiante menciono e arquivo.

Pelas outorgantes foi dito: 
Que pela presente escritura constituem, em nome das

dação e partilha procederão como acordarem.
2. Na falta de acordo e se algum dos sócios o preten­

der, será o activó social licitado em bloco com a obrigação 

do pagamento do passivo e adjudicado ao sócio que melhor 

preço oferecer em igualdade de condições.

ARTIGO II o

A sociedade não se dissolvera ppr morte ou interdição 

de qualquer dos sócios, continuando com os sobrevivo e os 
herdeiros ou representantes do sócio falecido ou interdito, 

devendo este nomear um que, a todos represente enquanto a 
quota estiver indivisa.

• ARTIGO. 12.°. .

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada, ano, devendo encerrar a 31 de 

Março do ano seguintè.

ARTIGO 13.°

Em todo omisso regularão as deliberações sociais as 
disposições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais 

legislação aplicável.

(15-3387-L03)

Sonangol P & P— Bloco 35, Limitada

Certifico que, de folhas 17 a 18, do livro de notas para 

escrituras diversas com o n.° 477-A, deste Cartório Notarial, 
encontra-se lavrada e registada a escritura de teor seguinte:’

Constituição da sociedade «Sonangol P & P — Bloco 35 

Limitada».

No dia 7 de Junho de 2014, no 4.» Cartório Notarial da 

Comarca de Luanda, perante mim Guimarães Martinho João 

da Silva, Notário, compareceram como outorgantes:

Flonnda Núria Buta João, solteira, natural do Lubango 
Província da Huíla, residente habitualmente em Luanda ná 

Vila do Pronen-Prev, Casa n.» 70, Zona 20, Distrito Urbano 

do Kilamba Kiaxi, portadora dó Bilhete de Identidade 

número zero zero zero zero seis três um zero sete HA zero 
um dois, emitido pela Direcção Nacional de Identificação 

Civil, aos 2 de Outubro de 20)3, que outorga neste acto 

como mandatária da «Sociedade Nacional de Combustíveis

■ suas representadas, uma sociedade por quotas denominada 

«Sonangol P & P — Bloco 35, Limitada». A sociedade tem 
a sua sede em Luanda, na Avenida 4 de Fevereiro, n. 1% 

Edifício Torres Atlântico, com o capital social integralmen^ 

subscrito e realizado em dinheiro de Kz: 1.000.000,00 

milhão de kwanzas), equivalente a USD 10.000,00 (dez^ 

dólares norte americanos), repartido em 2 (duas]iq 

distribuídas e representadas, sendo uma de Kz. 
(novecentos e noventa mil kwanzas), correspondente , 

(noventa e nove por cento) do capital social de q$ 

lar a sócia «Sonangol Pesquisa & Produção^ 
outra de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), corre;$ 

a 1% (um por cento) do capital social, de que é tit ^res8 

«Sociedade Nacional de Combustíveis de Ango a> 

Pública — SONANGOL, E.P». dispOSto
Que a dita sociedade tem por objecto o cornpta' 

artigo 3.° dos seus estatutos, que é o ^ej n.° 
mentar, elaborado nos termos do artigo 55. dec'a 
que fazem parte desta escritura que as °utor^u cpnte^0, 

ram terem lido, tendo pleno conhecimento do 

pelo que dispensam a sua leitura.

Assim o disseram e outorgaram. >

Instruíram esse acto:

a) Acta da Assembleia Geral Extr< 

de 5 de Fevereiro, l
b) Deliberação da Sociedade Naci°l & 

veis de Angola, Empresa PL,b 

GOL, E. P» e «Pesquisa -

- ■ áordinár'» n- 

da «SONANGOL 

ional^g^

■ a # produÇa , 
usa & r‘
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c) procuração da «Sonangol Pesquisa & Produção, 

S. A.»;^
Procuração da «SONANGOL, E. P.»;

^Certificado de admissibilidade;

Comprovativo de realização do capital.
A presente escritura foi lida, em voz alta, aos outorgan-
& na presença simultânea dos mesmos foi explicado o 

seu conteúdo e advertidos da obrigatoriedade do registo no 
prazo de 90 dias a contar da data deste acto.

4.° Cartório Notarial da Comarca de Luanda, em Luanda, 

aos 7 de Junho de 2014. — O Notário, Guimarães Martinho 

João da Silva.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
SONANGOL P & P — BLOCO 35, LIMITADA

CAPÍTULO I

Denominação, Forma, Sede, Objecto e Duração

ARTIGO l.° 
(Denominação e forma jurídica)

1, À sociedade adopta a denominação de «Sonangol P & P 

— Bloco 35, Limitada», adiante abreviadamente designada 
por«Sonangol P & P — Bloco 35, Limitada» e é constituída 
sob a forma de uma sociedade por quotas.

2. A «Sonangol P&P— Bloco 35, Limitada» é uma sub­
sidiária da «Sonangol Pesquisa & Produção, S. A.», adiante 

eabreviadamente designada por «Pesquisa & Produção, S. A.».

ARTIGO 2.°
(Sede c representação)

l- A sociedade tem a sua sede em Luanda, na Avenida 
4de Fevereiro, n.° 197, Edifício Torres Atlântico.

O Conselho de Gerência ou o Gerente-Único pode 
P°r simples deliberação transferir a sede social para qual- 
^er outro local, estabelecer e encerrar escritórios, filiais, 
SUcursais, agências, delegações ou qualquer outro tipo de 

ePresentação no País ou no estrangeiro, bem como des- 
^halizar os seus serviços técnicos e administrativos, de 
Cordo às necessidades da sua actividade.

A abertura de representações no estrangeiro deverá ser 
P ecedida do cumprimento'das obrigações legais aplicáveis 

Pende do prévio consentimento da Assembleia Geral.

. ARTIGO 3.°
(Objecto social)

A sociedade tem por objecto social o exercício de 
carb^a^eS Prospecção, pesquisa e avaliação de hidro 

ser\/j°nel0S ',clu’dos e gasosos, bem como a prestação de 

fOrn?°S Cornplementares técnicos e de engenharia, con
as ^has de orientação estratégica definidas pela 

^°1 Pesquisa & Produção, S. A.».

% 0bJect° social da referida sociedade recai igua- 
definiJ0^6 0 Planeamento estratégico, bem como com a 

0 de políticas e o monitoramento das activida es 

exercidas pelas empresas de Pesquisa & Produção, detidas 
pela «Sonangol Pesquisa & Produção, S. À.».

3.. A sociedade poderá adquirir ou participar no capi­
tal social dé outras sociedades constituídas ou a constituir, 
desde que tal se revele útil ao desempenho das actividades 

sociais e assim seja deliberado pela Assembleia Geral.
4. A sociedade poderá exercer quaisquer outras activida­

des, subsidiárias ou complementares ao seu objecto social, 
desde que assim o delibere a Assembleia Geral.

g • 
ARTIGO 4.° f.

(Duração da sociedade)

A «Sonangol P&P — Bloco 35; Limitada» existirá’por
tempo indeterminado e o exercício da sua actividade contar- 
-se-á, para todos os efeitos legais, a partir da data da escritura 
pública de constituição.

CAPÍTULO II

Capital Social
i.

ARTIGO 5.° ‘
(Capital Social)

• r'
1. O capital social, integralmente subscrito e realizado 

em dinheiro, é de Kz: 1.000.000,00 (um milhão de kwan- i 
zas), repartido em duas quotas distribuídas e. representadas
da seguinte forma:

a) Uma quota em Kwanzas no valor de Kz: 990.000,00 |

(novecentos e noventa mil kwanzas), a que cor­

responde 99% (noventa e nove por cento) do • 

capital, de que é titular o sócio «Sonangol Pes­
quisa & Produção, S. A.»; ' • I

b) Uma quota em Kwanzas no valor de Kz: 10.000,00

(dez mil kwanzas), a que corresponde 1% (um

. por cento) do capital, de que é titular o sócio 
«SONANGOL, E. P.». • ■ í

2. Ao sócio «Sonangol Pesquisa & Produção, S. A.» 
poderão ser exigidas prestações suplementares de capital até 

ao limite que for fixado em Assembleia Geral e por aquele 

aceite.
3.0 sócio «Sonangol Pesquisa &Produção, S. A.» forne­

cerá à sociedade os suprimentos de que esta necessitar, nos 
termos e condições que forem fixados em contrato a celebrar 

para o efeito.

ARTIGO 6.°
(Aumento do capital)

1. Por deliberação da Assembleia Geral, o capital 

social poderá sér aumentado, uma ou mais vezes, nos ter­

mos do estabelecido no artigo 92.° da Lei das Sociedades 

Comerciais.

2. Tratando-se de aumento por novas entradas, a deli­

beração acima mencionada, determinará as condições de 

subscrição de novas partes sociais, a sua distribuição, o 

pagamento pelos sócios e a sua realização, respeitando o 

direito de preferência dos sócios fundadores.
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(setenta e cinco por cento) do capital social.
2.0 consentimento previsto no número anterior depende 

da verificação pela sociedade da capacidade financeira do 

cessionário para fazer face às obrigações inerentes à prosse­

cução do objecto social. . •
3. Na cessão onerosa de quotas a terceiros, terão direito, 

de preferência os demais sócios, devendo, o sócio cedente 
notificá-los por escrito com uma antecedência mínima de 
30 (trinta) dias, indicando os termos e condições da ces­
são. Os sócios notificados devem responder no prazo de 
15 (quinze) dias contados da data de recepção da referida 
notificação, sob pena de se considerar que não pretendem 
exercer o direito de preferência.

4. É proibida a venda, cessão ou qualquer outra forma 

de disposição ou transmissão parcial ou total de quotas. 
Contudo, a mesma é autorizada quando feita à uma entidade 
em que o sócio «Sonangol Pesquisa & Produção, S. A.», dete­
nha pelo menos 51% (cinquenta e um por cento) do capital

. com direito a voto ou detenha o seu controlo de gestão.
5. A sociedade poderá amortizar a quota de qualquer 

sócio quando ela tenha sido onerada ou alienada sem o con­
sentimento da sociedade, quando tenha sido interposta contra 
o sócio uma acção de insolvência ou de falência, quando a 
quota tenha sido alvo de arresto, penhora, consignação ou

•apreensão judicial, ou mediante acordo com o respectivo 
• titular, sendo em tais casos o valor da amortização, aquele 

que resultar do último balanço aprovado, acrescido da parte 
que ao sócio couber em quaisquer fundos ou reservas.

CAPÍTULO III 
Dos Órgãos Sociais

SECÇÃO I

Disposições Gerais

ARTIGO 8.° 
(Composição)

A sociedade é composta pelos seguintes órgãos sociais:

a) Assembleia Geral;

b) Conselho de Gerência ou Gerente-Único*
c) Fiscal-Único.

ARTIGO 9.° 
(Gerentes-Único)

Até que a Assembleia Geral delibere em sentido contrá­

rio e decida eleger um Conselho de Gerência, a Gerência da 

sociedade será exercida por um Gerente-Único, dentro dos 

limites impostos pela lei e por estes estatutos, aplicando-se 

com as devidas adaptações, o disposto neste capítulo

3. Quâlquer-alteração na realização do capital s (Mandatos)

não poderá em hipótese alguma, originar que a «Sona g membros da Mesa da Asspmki ■

Pesquisa & Produção, S. Á.», venha a deter irec am Conse|ho de Gerência, ou Gerente-Único Gélíl- do

menos de 90% (noventa por cento) do tota o capi sã0 e|eitos para um mandato de 3 (três) anos pel

(Transmissão, ccssâoc amortizaiQuotas) ' • Geral, podendo ser reeleitos, uma ou mais Vez^S^

. 2. No termo dos respectivos mandatos os m
1 A cessão total ou parcial, gratuita ou onerosa, de . , os membroej
i. a cessão, totai ou paicia , o da órgãos sociais mantem-se em funções até a S(,Os

quotas a terceiros depende do prévio consentimento .mpmhrnç es,gnaÇào(k
sociedade, prestado mediante deliberação da Assembleia nov •
Geral aprovada por maioria de votos representativos de 75% SECÇÃO li -

• Da Assembleia Geral

ARTIGO 11.° 
(Composição)

1. A Assembleia Geral, quando regularmente convocada 

representa a universalidade dos sócios e as suas deliberações 

serão obrigatórias para todos os sócios, salvo se forem invá­

lidas nos termos da lei. ■

2. A Assembleia Geral pode deliberar sob todas as formas 

e nos termos previstos na Lei das Sociedades Comerciais.

3. Os sócios poderão fazer-se representar na Assembleia 

Geral, bastando para tal, endereçar carta a ser entregue ao 

Presidente da Mesa da Assembleia Geral.

ARTIGO 12.° 
(Funcionamento)

1. A Mesa da Assembleia Geral é composta por um pre­

sidente indicado pelo sócio maioritário e por um secretário.

2. A Assembleia Geral é dirigida por um Presidente 

de Mesa da Assembleia Geral e por este convocada, com 
pelo menos 30 (trinta) dias dé antecedência, por um anún

. cio publicado num jornal de grande tiragem nacional 

por pieio de carta enviada por correio, fax ou outro mei^ 
comunicação escrita, a todos os sócios, indicando o 

a hora e a ordem de trabalhos propostos e outras 
legais devendo nesse período os sócios proceder ao^ 
tamento da, documentação pertinente na sede s 

sociedade. n0 pri-
3. A Assembleia Geral reúne-se ordinariam  ̂seí1ipre 

meiro trimestre de cada ano e extraordinariamen 

que requeria a sua convocação ao • respectivo 
pelo Conselho de Gerência ou Gerente-Único^ ^vintep°r 

quer um dos sócios que detenha mais do que - & 
cento) do capital social ou ainda pelo Fiscal-^' sefll

4. A Assembleia Geral pode deliberar va p°f 
que os sócios se reúnam, se neles n’sS° 3 cOlllo acta^ 

escrito e, qualquer documento escrito valen & atenÇ^ 
reunião ou em que se contenha matéria colo cOnteíl^lt 

dos sócios, valerá como deliberação, desde 
a assinatura dos sócios ou dos seus represent

5. A Assembleia Geral delibera por maio ^poiid0 c‘^ 

votos dos sócios presentes ou representados^ iT)Oíltaate^ 

sócio de um húmero de votos proporciona 

sua participação no capital sem prejuíz0 
elevada que seja exigida pela lei ou por este 

contar com as abstenções.
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g QuaisMuel* deliberações referentes às matérias contidas 

artigo 12.° destes estatutos, só poderão ser válidas e apro­
adas com o voto favorável do sócio «Sonangol Pesquisa & 

Produção, S. A.». .
7 As actas das diferentes sessões da Assembleia Geral 

serão assinadas pelo seu Presidente e pelo Secretário da 
Mesa> e lavradas em livro próprio.

ARTIGO 13."
(Competências)

I . A Assembleia Geral é o órgão máximo da sociedade e, 

sem prejuízo de outras competências concedidas por dispo­

sições legais ou estes estatutos, a esta compete:
a) Eleger e destituir os membros da Mesa da Assem­

bleia Geral, do Conselho de Gerência, Fiscal- 
-Único e o Gerente-Único, e fixar a respectiva 

remuneração;
. b) Aprovar a indicação dos auditores às contas e res­

pectiva remuneração;
c) Aprovar a organização e funcionamento internos

do Conselho de Gerência, se houver, incluindo 
os poderes delegados à Comissão Executiva;

d) Aprovar as atribuições e definir os limites dos
poderes conferidos ao Gerente-Único;

e) Apreciar o relatório de gestão do Gerente-Único

ou do Conselho de Gerência, discutir e votar o 
balanço, as contas e o parecer do Fiscal-Único;

- J) Deliberar sobre a proposta de aplicação dos resul­

tados do exercício;
• g) Deliberar sobre as alterações aos estatutos e as 

condições de aumentos ou reduções de capital, 
bem como o fornecimento de prestações adicio­

nais e de suprimentos;
h) Deliberar sobre a remuneração dos membros dos 

órgãos sociais e qualquer proposta de atribuição 
de prémios ou bónus do Conselho de Gerência, 

ou quaisquer Gerentes a título individual;
0 Aprovar os objectivos gerais e os princípios funda­

mentais das políticas da sociedade;
j) Deliberar sobre a existência de justificado interesse 

próprio da sociedade para a prestação de garan­
tias reais ou pessoais a dívidas de outras entida­
des que com ela não se encontrem em relação de 

domínio ou de grupo;
Autorizar a alienação ou obrigação de bens ou 

direitos imobiliários ou de capital ou a hipoteca 
de bens imobiliários, mediante parecerfavorável 

- do Conselho Fiscal; ,
Definir os princípios gerais de política de participa 

Ções em sociedades, e deliberar sobre as respec 

tivas aquisições e alienações;
,}1) Aprovar a criação e aquisição ou alienação, no 

todo ou em parte do capital social de qualquer 
subsidiária ou qualquer participação em quais 

quer sociedades, agrupamentos de empresas ou 

consórcios;

n) Deliberar sobre a cisão, fusão, transformação ou

dissolução da sociedade;
o) Aprovar a abertura de contas bancárias e as condi­

ções da sua movimentação;
p) Aprovar quaisquer contratos incluindo contratos

inter-relacionados acima dos limites que vierem 

a ser fixados para o Conselho de Gerência ou 
Gerente-Único;

q) Aprovar a organização estruturai da sociedade e os

respectivos manuais de funcionamento;
r) Aprovar a criação e utilização de quaisquer fun­

dos, legais ou voluntários, permanentes ou não, 
da sociedade;

s) Aprovar a utilização ou distribuição de quaisquer
montantes disponíveis da sociedade;

1) Aprovar a celebráção de acordos bancários ou 
outros acordos financeiros acima dos limites que 
vierem a ser fixados pelo Conselho de Gerência 
ou Gerente-Único;

u) Autorizar o aluguer, venda, cessão, transferência
ou outra forma de disposição de bens móveis ou 
imóveis da sociedade, quando não incluída no 
plano e orçamento anual;

v) Autorizar a efectivação de quaisquer gastos de
capital òu a alienação de bens não contidos em 

qualquer plano e orçamento aprovado acima dos 
limites que vierem a ser fixados paira o Conse­
lho de Gerência ou Gerente-Único;

w) Aprovar a indicação de quaisquer mandatários ou
procuradores, que não sejam advogados em cau­

sas forenses, bem como a indicação dos respec­

tivos poderes e aprovação da sua remuneração;
x) Deliberar sobre qualquer outro assunto para que

tenha sido extraordinária ou especialmente con­

vocada.
2. As matérias referidas nas alíneas do número ante­

rior não poderão ser incluídas na ordem do dia de qualquer 
Assembleia Geral, ordinária ou extraordinária, sem que tais 
matérias tenham sido previamente submetidas à apreciação 
do sócio «Sonangol Pesquisa & Produção, S. A.)<e ele con­
corde com tal inclusão e não poderão ser aprovadas, nem 
em primeira, nem em segunda convocação, sem o seu voto 

favorável.
SECÇÀO1H

Do Conselho de Gerência ou Gerente-Único

ARTIGO 14.°
(Composição do Conselho de Gerência)

1. O Conselho de Gerência, se houver, é o órgão exe­

cutivo da sociedade e será composto.por até oito membros 
não executivos e cinco membros executivos, eleitos pela 

Assembleia Geral.
2. Os membros executivos do Conselho de Gerência, se 

houver, constituem a sua Comissão Executiva, encarregue
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h) Propor à aprovação da Assembleia c 
cação de fundos disponíveis da s • 1 a’Ni. 
forme o interesse e as 'conveniência^^

i) Propor à Assembleia Geral a alienaç^ desta;
de bens ou direitos imobiliários oul k°br'êa«» 

bens imobiliários, mediante pare lp°le(H 
do Conselho Fiscal; eCer fav°ráve|

j) Preparar os projectos de planos estratégi
rianuais a serem submetidos à êIC°S p,u*
Assembleia Geral; rova?ào da

k) Elaborar o relatório e contas anuais e submef 
apreciação da Assembleia Geral- ° el°à

l) Adoptar, modificar e submeter à Assembleia Geral 
para aprovação os planos e orçamentos anuais^ 

de longo prazo;

m) Estabelecer a organização- técnico-administrativa 
da sociedade e as suas normas de funcionamento 

interno;
n) Recomendar aos sócios o calendário de distribui­

ção de dividendos;
o) Propor à aprovação da Assembleia Geral a assina­

tura de acordos de cooperação para a formação 
de «Joint Venture», ou aquisição do capital de 

outras empresas;
p) Elaborar os relatórios periódicos de gestão e téc­

nicos incluindo informações de carácter organi­
zacional, comercial e financeiro e submetê-losà 

apreciação dos sócios;
q) Contratar e despedir trabalhadores, bem como 

exerce o poder disciplinar;
r) Delegar numa Comissão Executiva,

por Gerentes, a gestão corrente da socie 

fixando-lhe a composição, competência e mo 

de funcionamento; .
s) Nomear mandatários da sociedade para a Pra 

actos ou categorias de actos específicos,^^
t) Exercer as demais competências que lhe sej 

buídas pela Assembleia Geral. nãoSep°^e
2. No exercício das suas funções, o Gerente 

fazer jepresentar por terceiros, sem prejuízo da p° 
de constituir mandatários ou procuradores para ap . 

determinados actos ou categoria de actos a ® 

beração da Assembleia Geral.

ARTIGO 17.° ,
(Competências do Gerente-Único

As competências do Gerente-Único serão jjs 

deliberação da Assembleia Geral, em cumprl 

posto no artigo 15.°

ARTIGO 18.° iíB)
(Funcionamento do Conselho dc c ^aS qu

I • O Conselho de Gerência, se houver, ^X^unjrá eXtfa(e, 

periodicidade das suas reuniões ordinárias e pfesí^e 
dinariamente sempre que convocado Pe’° ^datár’0’ 011 

a pedido de um dos seus membros.ou ma 

Fiscal-Único.

da gestão corrente da sociedade, devendo a organizaç~ 
funcionamento interno do Conselho de Gerência, incluindo 

os poderes delegados à Comissão Executiva, constar 
regulamento á ser aprovado pela Assembleia Geral.

3. Os membros não executivos do Conselho de Gerência, 

se houver, são o Presidente do Conselho de Gerência, 0U 
é nomeado mediante aprovação do Presidente do Conselho 

de Administração da «SONANGOL, E. P.», o Presidente 
do Conselho de Administração da «Sonangol Pesquisa & 

Produção, S. A.» a quem compete dirigir as respectivas 
reuniões, lendo para o efeito voto de qualidade, um vogal 

escolhido de entre os demais membros do Conselho de 

Administração da «Sonangol P & P, S. A.» e outro membro 

. que poderá ser a pessoa estranha à «Sonango P & P, S. A.».

ARTIGO 15.° 
(Gcrcntc-Único)

1. O Gerente-Único é o órgão executivo da sociedade, . 

eleito peia Assembleia Geral.
2. O Gerente-Único está encarregue da gestão corrente 

da sociedade, devendo os seus poderes, constar de regula­

mento a ser aprovado pela Assembleia Geral.

ARTIGO 16.° ■'
(Competências do Conselho dc Gerência)

k Ao Conselho de Gerência compete os mais amplos 
poderes para a gestão dos negócios sociais, dentro dos limi-. 

tes impostos pela lei e por estes estatutos designadamente:
a) Representar a sociedade em juízo e fora dele,

podendo desistir, transigir e confessar em quais­
quer pleitos, e, bem assim, celebrar convenções 
de arbitragem, designar mandatários ou pro­
curadores fixando-lhes os respectivos poderes 
incluindo os de substabelecer;

b) Gerir os negócios da sociedade e praticar todos

os actos e operações relativos ao objecto social, 
incluindo a assinatura de contratos, que não cai- , 
bam na competência atribuída a outros órgãos 
da sociedade;

c) Abrir, manter e movimentar as contas bancárias
da sociedade, de acordo com as deliberações da 
Assembleia Geral;

d) Propor à aprovação da Assembleia Geral a aqui­
sição, venda, alienação ou oneração de bens 
móveis ou imóveis, ou o arrendamento de pré­
dios ou parte dos mesmos;

e) Propor à aprovação da Assembleia Geral a nego-
ciação com terceiros dos financiamentos de que 
a sociedade venha a necessitar;

f) Propor à aprovação da Assembleia Geral a aquisi­

ção de participações em sociedades, celebração 
de acordos ou contratos de cooperação e asso­
ciação com empresas do mesmo ramo;

> g) Proporá Assembleia Geral da sociedade a mudança 
da sede social, as prestações suplementares, os 
suprimentos e os aumentos do capital social que 

se mostrem necessários;

d(>
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2 As deliberações do Conselho de Gerência, se houver, 
-0 (ornadas por maioria absoluta dos votos expressos dos 

Seus membros quer presentes quer representados e ou votem 

correspondência tendo o Presidente voto de qualidade.
P° 3 o Conselho de Gerência, se houver, poderá ainda, sem 

se reunir, adoptar deliberações unânimes por escrito, assina­
is por todos os Gerentes.

ARTIGO 19.® •
(Actas)

1. Das reuniões do Conselho Gerência, se houver, redi­
gir-se-ão as respectivas actas que serão assinadas por todos • 
os presentes e lavradas em livro próprio, devendo no final 
década reunião ser tirado um resumo conclusivo imediata­
mente fornecido aos participantes.

2. Sempre que as actas das reuniões forem exaradas fora 
do livro próprio, deverão nele ser integralmente transcritas, 
sendo a transcrição certificada como exacta pelo Presidente 
do Conselho de Administração de Gerência, se houver, 
arquivando-se a acta avulsa na sede social.

3. Serão igualmente registadas nas actas as declarações 
de voto de vencido..

4. Das actas das reuniões do Conselho de Gerência, se 
houver poder-se-ão extrair deliberações que serão assinadas 
pelo Presidente do Conselho de Gerência.

ARTIGO 20.° '

(Vinculação da sociedade)

l. A sociedade fica.legalmente obrigada: ‘
a) Pela assinatura do Presidente do Conselho de

Gerência ou do Gerente-Único dentro dos limi­

tes definidos pela Assembleia Geral;
b) Pela assinatura de dois membros do Conselho de

Gerência, se houver;
c) Pela assinatura do membro do Conselho de Gerên­

cia, se houver, quando este órgão social assim 
tenha especialmente deliberado para o efeito;

d) Pela assinatura de um Procurador, dentro dos limi­

tes das suas atribuições;
2® É vedado aos sócios, aos membros do Conselho de 

Gerência ou Gerente-Único e aos procuradores obrigar 

a.sociedade em actos e contratos estranhos aos negócios 
^iais, designadamente letras de favor, fianças, avales e 
fonações. - • - .

Sempre que as obrigações da sociedade sejam 
presentadas por títulos, estes devem ter a assinatura do 

s eJ"eníe"Único ou de dois gerentes do Conselho de Gerência, 
ples°UVer’ Prendo as assinaturas ser substituídas por sim- 

rePr°dução mecânica ou de chancela.

SECÇÃO IV
Da Fiscalização da Sociedade

ARTIGO 21.° 
(Composição)

fiscalização da Gerência da sociedade é exercida por 
pOr ISCa|-Único e um suplente eleitos em Assembleia Geral 

Ufn período de três anos, podendo ser reeleitos. O Fiscal 

os C° e 0 suplente terão necessariamente que ser revisores 
Recontas.

2. Por deliberação da Assembleia Geral, poder-se-á con-
. fiar a uma sociedade de peritos contabilísticos o exercício 

das funções do Fiscal-Único, não se procedendo então a 
eleição deste.

3. O Fiscal-Único tem as atribuições fixadas na lei.

ARTIGO 22.° ’ '

(Auditoria)

As funções de auditoria são exercidas por uma sociedade 
de auditores de contas aprovada pela Assembleia Geral que 
fixará a respectiva remuneração.

CAPÍTULO IV

Exercício Social, Aplicação de Lucros e Dissolução

ARTIGO 23.°
(Exercício social),

1. O exercício social corresponde ao ano civil, devendo 
os documentos de prestação de contas relativos a cada 
exercício, incluindo o relatório de gestão e as contas do 
exercício, ser submetidos à apreciação dos sócios nos pri­
meiros três meses, após o final de cada exercício com data 
de 31 de Dezembro.

2. Os documentos de prestação de contas serão ela­
borados pelo Gerente nos termos da Lei, devendo ser 
acompanhado de parecer dó Conselho Fiscal.

ARTIGO 24.°
(Aplicação dc lucros)

1. Depois de cumprir todas obrigações fiscais da socie­
dade e cobertos os prejuízos transitados, os lucros líquidos 
de cada exercício terão a seguinte aplicação:

a) 5% (cinco por cento) será destinado à constitui­

ção e, sendo necessário, reintegração da reserva 

legal até que esta perfaça um valor equivalente a x •• 

. 30% (trinta por cento) do capital social;

b) O remanescente será distribuído aos sócios, salvo

deliberação da Assembleia Geral em contrário, 

aprovada por maioria de votos corresponden­

tes a 75% (setenta e cinco por cento) do capital 

social.
2. Nem o Gerente, nem os membros do Conselho Fiscal 

têm direito a participação nos lucros da sociedade.

CAPÍTULO V

Disposições Finais

ARTIGO 25.°
(Património da sociedade)

Para além do que dispuserem os estatutos, a sociedade 
será sempre proprietária de todos os bens e equipamentos 
adquiridos, quer por fundo próprio, quer mediante financia­

mento.

ARTIGO 26.°
(Contas c relatórios)

' 1.0 ano fiscal, para efeftos contabilísticos, correrá de 

1 de Janeiro à 31 de Dezembro do calendário gregoriano.
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2. Os livros e registos contabilísticos deverão ser man­
tidos em Angola, e colocados à disposição do sócio que os 

quiser consultar, nos termos da lei.
3. Os Gerentes ou Gerente-Único da sociedade devera(ao), 

preparar anualmente um relatório e contas que serão sub 
metidos aos sócios pelo Conselho de Gerência, se houver, 
conjuntamente com a proposta de distribuição de dividendos 

e o relatório da sociedade de contabilistas.

ARTIGO 27.°
(Plano dc Contas)

1. A sociedade manterá livros e registos contabilísticos 

de acordo com as melhores práticas comerciais e seguindo a 

classificação contabilística vigente em Angola.
2. Todos os documentos e. livros de escrituração da socie­

dade deverão ser redigidos em português.

ARTIGO 28.°
(Princípios dc gestão c relação dc grupo)

1. A sociedade será administrada de acordo com as polí­

ticas, métodos e procedimentos de gestão consagrados na 
lei, bem como nas políticas, estratégicas e regulamentos do 

Grupo «SONANGOL».
2. O sócio «Sonangol Pesquisa & Produção, S. A.» 

enquanto sociedade dominante promoverá o objecto social, 
a direcção e coordenação económica e financeira, bem como 
o desenvolvimento empresarial da sociedade, que participará 
na relação de Grupo na qualidade de sociedade dominada.

ARTIGO 29.°
, (Comunicações)

1. Qualquer comunicação efectuada nos termos destes 
estatutos ou cóm ela relacionada deverá ser escrita e entre­
gue pessoalmente ou enviada ao respectivo destinatário por 
telecópia para endereço ao local que esse destinatário indi­
que, por escrito, à sociedade.

2. Quaisquer, notificações ou comunicações enviadas 
nos termos acima descritos ou remetidos por outra via que 
constituam prova adequada da entrega serão consideradas 
efectuadas, produzindo os seus efeitos na data da sua efec- 
tiva recepção.

-— ;

Costa, Licenciado em Direito, perante mim Ed 
Notário-Adjunto do referido Cartório, foj C0| Uar<*0sapa|„

Primeiro: — Lopes Sebastião Moco, cas'ad'lU'daenire' 

Flora Augusto Ganga Moco, sob o reginie & COni 
de adquiridos,‘natural do Município de Mukab C°niUn,’ào 
do Uíge, residente habitualmente em LuandaPnVíncia 

Urbano da Maianga, Rua Amílcar Cabral, n° 9/ Dlslrito 
do Bilhete de Identidade n.° 002259445032 Atitu,ar 
Direcção Nacional de Identificação Civil e Crim?^0 PeIa 

de Julho de 2006, que outorga neste acto na qual’/0*21 
sócio gerente da «AGIPA — Angola Global Investirne^ 
Participações, Limitada», sociedade comercial com T°SC 
Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Rua AmílcarSCabeni 
n.° 96-A, registada na Conservatória do Registo Com3 
de Luanda, sob 0 n.° 275/2006, NIF 5401145764 00^'^ 

capital social de Kz: 200.000,00;
Segundo: — Usineya Pires Baia, solteira, maior, natu­

ral do Distrito Urbano da Maianga, Província de Luanda, 

onde, reside habitualmente, Distrito Urbano da Samba, 
'Bairro Corimba, Casa n.° 42, Zona 3, titular do Bilhete de 

Identidade n.° 001582463LA032, emitido pela Direcção 

Nacional de Identificação Civil e Criminal, aos 3 de Agosto 

de 2010;
Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­

lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 

artigos seguintes.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 6 de Março de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
HETU MINEIROS, LIMITADA

- ARTIGO í.° ■ .nejroSj

A sociedade adopta a denominação de «Hetu 
Limitada», tem a sua sede em Luanda, na Rua 

Casa n.°4I2, Bairro Urbanização Nova Vida, Mum 

Belas, podendo instalar filiais, sucursais e agênci

ARTIGO 30.° ,
(Dissolução e liquidação)

1. A sociedade dissolver-se-á nos termos previstos na lei, 
e para a sua liquidação todos os sócios ficam desde já desig­
nados liquidatários, e na liquidação e partilha procederão 
como para elas acordarem.

2. Na falta de acordo e se algum deles pretender será
o activo social licitado em bloco, com obrigação de paga­
mento do passivo adjudicando-se ao sócio que melhor preço 
oferecer. v

(I5-3597-L01)

Hetu Mineiros, Limitada

Certifico que, por escritura de 5 de Março de 2015 
lavrada com início a folhas 41, do livro de notas para escritu’ 
ras diversas n.°20-B, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da

quando lhe convier. '

ARTIGO 2.° ‘ •' explo^°’
O seu objecto social é a. actividade de pesquis , ^^stfllção 

. produção e comercialização de recursos minerais, ^pOlta- 

0 civil, prestação de serviços, comércio, importa1?^ 

Ção, podendo dedicar-se a qualquer outro ramo. 
que os sócios deliberarem e que seja permiti^0 P°r

ARTIG0 3? • ado contando'se°

A sua duração é por tempo indetermina^ > 
seu início a partir da data da sua constituição-

. artigo 4.° mj| k”**

o capital social é de Kz: 100.000,00 igUais.

zas), dividido e representado por duas qu |
valor nominal de Kz: 50.000,00 <cinquent^ngola GLs 

cada, pertencentes às sócias «AGIPA gsjneya 
Investimentos e Participações, Limitada»’ 

Baia, respectivamente.
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ARTIGO 5.°

Nã0 serão exigíveis prestações suplementares de capital, 
inaS as sócias poderão fazer à sociedade os suprimentos de 
'"e ela carecer, mediante os juros e condições de reembolso 

que se convencionarem.

ARTIGO 6.°

cessão de quotas ou partes delas, é reconhecido à 
sociedade o direito de preferência, deferido às sócias se ela 

não puder ou quiser exercê-lo e só no caso de um e outro 
não desejarem usar desse direito, poderá ser feita à favor de 

pessoas estranhas.

ARTIGO 7.°

A gerência e administração da sociedade e sua repre­
sentação em juízo e fora dele, activa e passivamente, será 
exercida por dois gerentes eleitos em Assembleia Geral 
da Sociedade que, dispensado de caução, ficam desdejá 
nomeados gerentes, bastando as suas assinaturas para obri­
gar validamente a sociedade.

§1.,— O gerente poderá delegar em pessoa estranha 

todos ou parte dos seus poderes de gerência, conferindo para 
o efeito o respectivo mandato em nome da sociedade.

§2. — Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em 
actos e contratos estranhos aos negócios sociais, tais como 
letras a favor, fianças, abonações e documentos semelhantes.

ARTIGO 8.°

As Assembleias Gerais, quando a lei não prescreva 
outras formalidades, serão convocadas pôr meio de cartas 
registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 8 dias de 

antecedência. Se qualquer das sócias estiver ausente, a con­
vocatória deverá ser feita com dilação suficiente para poder 

comparecer.

ARTIGO 9.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per- 

Centagem legal para o fundo de reserva, enquanto este não 
Se achar cõmpleto ou sempre que seja preciso reintegrá-lo, 
e Quaisquer outras percentagens para o fundo ou destinos 
esPeciáis criados pela Assembleia Geral, serão distribuídos 
Pe'as sócias na proporção das suas quotas; e, em igual pro- 

P°rçao, serão suportadas as perdas se as houver.

ARTIGO 10.°
A sociedade só se dissolverá nas hipóteses legais. No 

as° de falência ou interdição de qualquer sócia, proceder- 

a de acordo com a legislação vigente sobre a matéria.

artigo n.°
Dlssolvida a sociedade, ambas as sócias serão liquida- 

c rias e procederão a liquidação e partilha como para ela se 
°ncertarem.

T ARTIGO 12.°
°dí*s as questões emergentes deste contrato, quer 

Pria 9S s°c*as> seus representantes, quer entre elas e a pró 

(la SOc*edade, na falta de acordo,, fica estipulado o Foro 
°iHr00tT1^rca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer

ARTIGO 13.°
No que estiver omisso, regularão as disposições da Lei 

n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, as deliberações sociais legal­

mente tomadas, e demais legislação aplicável.
(15-3721-L03)

Terras do Icolo, Limitada

Certifico que, por escritura de 5 de Março de 2015, 
lavrada com início a folhas 310 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 20-B, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa — ANIFIL, a cargo do Notário, Lúcio 
Alberto Pires da Costa, Licenciado em Direito, perante mim, 
Domingos Catenda, l.° Ajudante do Notário no referido 
Cartório, foi constituída:

Primeiro: — Vladimir Lénine André Sobrinho, casado 
com Catarina Maura Silvestre de Brito Sobrinho, sob regime 
de comunhão de adquiridos, natural da Ingombota, Província 
de Luanda, residente habitualmente no Distrito Urbano do., 
Kilamba Kiaxi, Bairro Projecto Nova Vida, Rua n.° 53, Casa 
n.° 162; -

Segundo: — Karl Marx André Sobrinho, casado com 
Esmeralda das Dores Santos Fortes Sobrinho, sob regime de 
comunhão de adquiridos, natural da Ingombota, Província 
de Luanda, residente habitualmente no Município de Viana,. 
Bairro Vila de Viana, Rua Comandante Bula, Apartamento 
n.°74;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme.
Cartóri o N otarial do G u iché Ú n i co da Em presa—AN l FIL, 

em Luanda, aos 6 de Março de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
TERRAS DO ICOLO, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «Terras do 
Icolo, Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Belas, Bairro Urbanização Nova Vida, Rua 53, 
n.° 162, podendo transferi-la livremente para qualquer outro 
local do território nacional, bem como abrir filiais, sucur­
sais, agências ou outras formas de representação dentro e 

fora do País.

ARTIGO 2.° .

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGÒ3.0

A sociedade tem como objecto social indústria, agricul­
tura, pesca, comércio geral a grosso e a retalho, indústria, 
importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qual­
quer outro ramo do comércio ou indústria em que os sócios 
acordem e seja permitido por lei.
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ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por duas quotas, sendo uma quota no valor nominal de 

Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas) pertencente ao sócio 

Vladimir Lenine André Sobrinho e outra quota no valor 

nominal de Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas) perten­

cente ao sóció Karl Marx André Sobrinho, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado, o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso. ‘

ARTIGO6.° .

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­

sivamente, incumbem ao sócio Vladimir Lénine André 

Sobrinho, que fica desde já nomeado gerente, bastando a sua

ARTIGO IL°
. sociedade reserva-se o direito de amortizar a q 

ua?quer sócio, quando sobre ela recata arresto, penh^ 

orovidência cautelar.
Pr0 artigOU.0 .

das as questões emergentes do presente conuato Para ’ os sócios, seus herdeiros ou representantes,^ 

quer entre ’ sociedade, fica estipulado o FoIO(la
. _ pies e a piup1 entre eies r expressa renuncia a qua>

Comarca de Luanoa,

outro. • ’

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar-a3| de 

Março imediato..

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

2 Z: P!>™°bngar validamente a sociedade 

tais como, letras de favor fi § S°Cla‘S da sociedade> 
lhantes' ’ anÇa,ab°naÇÕesouactoaSeme- C°Sta Piedade & Filhos, Limitada

' x:5 * * * 

turas ^,vro de notas para escri-

antecedência, isto quando a lei não nr Único da ° 2°’B’ Cartório Notarial do Guiché

Catend ’ o’Cen.c’ado ern Direito, perante mim, Domingos 
p ’ ^udante do Notário, do referido Cartório, foi 

constituída entre: v
n]aj. Lr°^ Cléusia Suzana Lourenço Piedade, solteira, 

habitu d° ^acu^usso’ Província de Luanda, residente

gairr meníe em Luanda, no Distrito Urbano da Samba. 

Bdh^ BenfiC^’ RUa da Bricomil> s/n.°, Zona 3, titular do 

eí~ de ídentidade n.° 003010800LA030, emitido pe,a 

cção Nacional de Identificação Civil e Criminal, aos 10 

de Novembro de 2012; :solt Haissene Renato Massango da C°st’

lu^0’ ma,Or’ naturaI da Ingombota, .Província c 

an a, residente habitualmente em Luanda, no 
Rn/"0 d° San?bizanga> Bairro Operário, Rua De°I,IJ 

n °ZeS’ n’°35’ Zona 5‘titu)ar d° Bilhete de
Ide t fi I38827La028> emitido pela Direcção ^aCl0,,L; 

" 1 caÇão Civil e Criminal, aos 20 de Setembro de - 

lidna S°Cledade comercial por quotas de resp°ns 

ar"g°s seguintes

Bsta conforme.
L,l;,CyÓrÍ0 N°tarial d° Guiché único da

1 a> aos 6 de Março de 2015. — O ajudante, ilcS

ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas; 

registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 dias de

especiais de comunicação. Se qualquer dos sócjos estiver 

ausente da sede social a comunicação deverá'ser feita com 

tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.° , . '

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com 0 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 

a liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na 

falta de acordo, e se algum deles 0 pretender será 0 activo 

social licitado em globo com obrigação do pagamento do 

passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 

igualdade de condições.

(15-3722-L03)
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• ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
COSTA PIEDADE & FILHOS, LIMITADA

ARTIGO 1,°

A sociedade adopta a denominação de «Costa Piedade & 

Filhos, Limitada», com sede social na Província de Luanda, 

{Vfunicípi° de Luanda, Distrito Urbano do Sambizanga, 

Bairro Operário, Largo Deolinda Rodrigues, n.° 35, podendo 

transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­

rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 

outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto sqciaI prestação de ser­

viços, rent-a-car, serviço de táxi, comércio geral a grosso 

e a retalho, hotelaria e turismo e similares, catering, salão 

de cabeleireiro, boutique, moda e confecções, barbearia, 

podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér­

cio ou indústria em que os sócios acordem.e seja permitido 

por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100:000,00 (cem mil kwan­

zas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 

representado por duas quotas iguais no valor nominal de 

Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, perten­

centes aos sócios Haissene Renato Massango da Costa e 
Cléusia Suzana Lourenço Piedade, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade à qual é sempre reservado o direito 

Preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1- A gerência e administração da sociedade, em todos os 

Seus act°s e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi- 

Vaniente, incumbem a ambos os sócios, que ficam desdejá 

nouieados gerentes, bastando as suas assinaturas, para obri- 

Va^darnente a sociedade.
Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em 

tos e contratos estranhos aos negócios sociais da sqcie 
ade’ tais como, letras de favor, fiança, abonações ou actos 

Senie>hantes.

ARTIGO 7.°
' A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 

J* stadas dirigidas aos sócios com pelo menos dias de 

eSheCedência> isto quando a lei não prescreva formalidades 
Jeciais de comunicação. Se qualquer .dos sócios estiver 

tem nte da se<de s°cial a comunicação deverá ser feita com 

suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos Ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender será o activo 
social licitado em globo com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 

Março imediato.

ARTIGO I4.°

' No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

% (15-3723-L03)

JLF— Prestação de Serviços (SU), Limitada

Leandra Augusto Sumbo de Almeida Gomes, Licenciada 
em Direito, Conservadora de 3.a Classe da Conservatória do 
Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único 

da Empresa — ANIFIL.
Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 6 do livro-diário de 6 de Março do corrente 
ano, a qual fica arquivada nessa Conservatória.

Certifico que José Luís António Domingos, divorciado, 
residente em Luanda, Distrito Urbano do Rangel, Bairro 

Nelito Soares, Rua António F. de Castilho, n.° 50, Zona A,
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de Março de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
JLF — PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS (SU), LIMITADA 

v . ARTIGO l.°
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação de «JLF — Prestação 

de Serviços (SU), Limitada», com sede social na Província e 

Município de Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, Bairro 

da Ingombota, no Edifício Presidente Business Center, 

Largo 17 de Setembro, n.° 3, 2.° andar, Sala 250, podendo 

transferi-la liyremente para qualquer outro local do territó­

rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 

outras formas de representação dentro e fora do País.

constituiu uma sociedade unipessoal por quotas denomina (Gerência)

«JLF — Prestação de Serviços (SU), Limitada», rejsta gerência e administração da socied j

sob o n.° 241/15, que sé regera nos termos constantes actos e-contratos, em juízo e fora deteV^ <0<*®s0i

artigos seguintes; sivamente, incumbem ao sócio-único. José’^CUva e Pas-

Está conforme. 7 aqeccão Domingos, que fica desde já nomeado gerente^u Anióni“
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, . ç para obrigar va|idamente a $ > bastando a

do Guiché Único da Empresa—AN , em ua , ’’ 2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade e

e contratos estranhos'aos negócios sociais da 

tais como, letras de favor, fiança, abonações ou act 
lhantes. , . . S.W

3.0 sócio-único poderá nomear pessoa estranha à • 

dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.° 
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 

ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.° 
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por mprte ou impedi­

mento dp sócio-único, continuando a sua existência como 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

artigo 7° * interdito, devendo estes nomear um que a todos represente,

(Duração) enquanto a quota se mantiver indivisa.

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o ARTIGO 9.°
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir (Liquidação)

do respectivo registo.

ARTIGO 3.'
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social, a prestação de 

serviços jurídicos, acessória administrativa e logística à 

industria petrolífera, elaboração e gestão de projectos de 

. investimento’ e de estudos de viabilidade económica, con­

sultoria e formação nas áreas de recursos humanos, jurídica, 

direito dos petróleos e financeira, importação e exportação 

informática jurídica, informática documental e logística ' 

gestão de conflitos, cobranças e gestão de créditos, e ainda, 

no desenvolvimento e comercialização de software jurídico 

de gestão documental e de processos, podendo ainda dedi­

car-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em 

que o sócio acorde e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° •
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas) íntegraímente realizado em dinheiro, representado por 

uma quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 

kwanzas), pertencente ao sócio-único José Luís António 

Domingos.

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 

Sociedades Comerciais.

/ ARTIGO 10.°

(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 

Março imediato.

ARTIGO 1L°
' (°mÍSS0) . ■ • • asdisposi'

No omisso regularão as deliberações sociais, 
ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as d'sp°evereiro. 

Lei das Sociedades Comerciais n.° J/04, de 13^ ^24'1$)

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedad‘e pluripessoal

Jomaka, S.A.

Certifico que, por escritura de 6 de ^a ^parae^< 

lavrada com início a folfias 49, do livro de no Guicn 
turas diversas n.° 20-B, do Cartório N°taILotário, ^C(e 
Único da Empresa — ANIFIL, a cargo doJ/eit0> 

Alberto Pires da Costa, Licenciado, em jqotári°’ 
Domingos Catenda, l.° Ajudante 

referido Cartório, cujo texto integral fica l^j, 

Conservatória nos termos dos n.os 3, 4 e. ónima deíl fnio 

Lei n.° 1/97, foi constituída uma socieda e a £ond0 
nada «Jomaka, S. A.», com sedeem Luanda> ^.o je 
Hipicos, Casa n.° 30, Bairro Benfica, Mi
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que tem por objecto e capital social o estinuhrU 
artigos 3.” e 4.» do seu estatuto, que esta sociedade se vai ^erpelo documento-complementar elaborado no1 

. do artigo 8.° do Cód.go do Notariado, que fica a fJ 
integrante desta escritura e cujo conteúdo é períeitamenT 

conhecido de todos os outorgantes. P llamente

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché único da Empresa-ANIFI em Luanda, aos 6 de Março de 2015. - 0 ajudante, Z/<S’

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
JOMAKA, S. A.

CAPÍTULO I

Da Firma, Tipo, Sede, Duração e Objecto Social

ARTIGO l.°
(Natureza jurídica, denominação c duração)

LA sociedade adopta o tipo de sociedade anónima com 
a denominação «Jomaka, S. A.».

í. A sociedade durará por tempo indeterminado e com 

inicio para todos ós efeitos legais a partir da celebração da 
escritura pública.

ARTIGO 2.°
’ (Sede social)

1. A sociedade tem a sede em Luanda, Município de 
Belas, Bairro Benfica, Condomínio Hípicos,Casa n. jQ.

2. O Conselho de Administração poderá deliberar sobre, 
a transferência ou deslocação da sede social dentro do país, 
estabelecer delegações, filiais, sucursais, agências ou outras 
formas de representação no interior e exterior do País, nos 

termos da legislação vigente.

’ ARTIGO 3.°
(Objecto)

1. A sociedade tem por objecto social educação, saúde, 
comércio geral a grosso e a retalho, prestação de serviços, 
agro-pecuária, agricultura,.hotelaria e turismo, restauraçao, 
construção civil e obras públicas, importação e exportação, 
Podendo em geral dedicar-se a outras actividades no dom' 
nio comercial e industrial, por si ou através da associaçao ou 

Participação em sociedades, nos termos e amplitude perm 
tidos por lei e mediante deliberação da Assembleia Gera

2- A sociedade pode participar em agrupamentos co 
■Pleinentares de empresas e, bem assim, adquirir or‘g‘nar*a 

°u subsequentemente, acções ou quotas em socie 
resPonsabilidade limitada, que seja o objecto destas.

CAPITULOU
Capital Social, Acções e Obrigações

ARTIGO 4.° . <
(Capital social c constituição) 

, 1 ■ O capital social, intégralmente subscrito e re ‘ 
. Je Kz: 2.000.000,00 (dois milhões de kwanza ), 

Kld0 2.000 (duas mil) acções com o valor nommal

* 1-000,00 (mil kwanzas), cada uma. .

2. O capital social poderá ser elevado uma ou mais 

vezes, por deliberação da Assembleia Geral, obtido o pare­
cer favorável do Conselho Fiscal, fixando àquele nos termos 
legais, as condições de subscrição, as categorias de acções 

e os direitos de preferência na subscrição das novas acções.

’ ARTIGO 5.°
(Aumento do capital social)

1. Os aumentos de capital social que de futuro se torne 

necessários à equilibrada expansão e gestão das actividades 
da sociedade serão deliberados em Assembleia Geral.

2. Sempre que os aumentos de capital sejam realizados 

por entradas em dinheiro, os accionistas terão direito de pre­
ferência na subscrição de novas acções, na proporção das 

que ao tempo possuírem, salvo se a Assembleia Geral pela 

maioria exigida no n.° 4 do artigo 15.° do presente estatuto 

deliberar limitar ou suprimir aquele direito, desde que o inte­

resse social o justifique.

ARTIGO 6.°.
(Representação do capital)

1. Todas as acções representativas do capital social são 
nominativas, podendo quando legalmente admissível e nos 
termos em que o seja, ser convertidas na forma escriturai.

2. As acções são registadas, obrigatoriamente, no livro 

de registo de acções da sociedade.

3. Haverá títulos de 100, 500, 1000, 5000, 10.000 e múl­
tiplos de 10.000 acções, mas os accionistas podem a todo 

o tempo solicitar o desdobramento ou a concentração dos 

títulos. . .
4. Os títulos são assinados por dois administradores, 

podendo as assinaturas ser por chancela, por aqueles auto­

rizados.
5. As despesas de conversão das acções bem como as de 

desdobramento ou concentração de títulos, corre por conta 

dos accionistas que queiram tais actos.

ARTIGO 7.° 
(Categoria dc acções)

1. Quando permitido por lei e sob proposta do Conselho 

de Administração, a Assembleia Geral pode autorizar a 

sociedade a emitir acções preferenciais sem voto e, bem 

assim, acções remíveis, com ou sem voto definindo a forma 

de determinação do respectivo dividendo prioritário.

2. Nos aumentos de capital por incorporação de reser­

vas poderão, quando permitido por lei e por deliberação da 

Assembleia Geral, ser emitidas acções preferenciais sem 

voto, proporcionais às acções desta categoria já existentes, a 

distribuir exclusivamente pelos titulares destas.

' 3. Quando permitido por lei as acções preferenciais sem 

voto podem, na sua emissão, ficar sujeitos à remissão na data 

ou prazo que for deliberado pela Assembleia Geral.

4. As acções remíveis sê-lo-ão pelo valor nominal ou 

com o prémio que for fixado pela Assembleia Geral.
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' DIÁRIO DA

'ARTIGO 8.° 
(Acções próprias)

' A sociedade pode adquirir acções próprias, nas condi­

ções e dentro dos limites autorizados por lei.

ARTIGO 9.° 
(Obrigações)

l. A sociedade poderá emitir qualquer tipo de obngaçoes 
convertíveis em acções quando autorizada por dehbera- 

ção da Assembleia Gerai, sob proposta do Conselho de 

Administração.
2. Por deliberação do Conselho de Administração, a 

sociedade pode emitir obrigações não convertíveis em 

acções.
3. As obrigações emitidas pela sociedade podem.ter qua - 

quer modalidade de juro ou reembolso permitidos por lei.

• ' CAPÍTULO 111

Órgãos Sociais

SECÇÃO I

ARTIGO 10.° 
(Enumeração c mandatos)

1. São órgãos da sociedade:

a) Assembleia Geral;

b) Conselho de Administração;

c) Conselho Fiscal.

ARTIGO 11.0
(Assembleia Geral)

1. A Assembleia Geral é constituída por todos os accio­

nistas com direito a voto, *que satisfaçam as condições 

referidas no número seguinte.

2. Só poderão participar na Assembleia os titulares de 

acções averbadas em seu nome, no livro de registo de acções 

da sòciedade, até quinze dias antes do dia da reunião,

3. Para os efeitos do disposto no número anterior, as 

acções deverão manter-se registadas em nome dos accio­

nistas, pelo menos, até ao encerramento da reunião da 

Assembleia Geral.

4. Os accionistas sem direito a voto e os obrigacionistas 

não podem assistir às reuniões dá Assembleia Geral.

5. Os membros do Conselho de Administração e do 

Conselho Fiscal deverão estar presentes nas reuniões da 

Assembleia Geral, podendo intervir nos trabalhos, apresen­

tar propostas, participar nos debates.

ARTIGO 12.®
(Representação na Assembleia Geral)

1. Os accionistas que pretendem fazer-se representar nas 

Assembleias Gerais poderão fazê-lo mediante simples carta 

assinada e dirigida ao Presidente da Mesa e por este recebida 

com 5 dias de antecedência em relação aó dia designado 

para a reunião respectiva, contando que o representante seja 

membro do Conselho de Administração, cônjuges, ascen­

dentes, descendente ou outro accionista com direito a voto.

2. Dentro do prazo fixado no número ante *

forma, as pessoas colectivas devem indicar 
Mesa, quem as representará. ’

3. O Presidente da Mesa pode, contudo d 
ticipação na Assembleia dos representantes nã^9 Par‘ 

dentro do prazo fixados nos números anteriore 
verifica que isso prejudica os trabalhos da A^« T.’ quaíKjo

a ^senibleia 
ARTIGO 13.°

(Voto c unidade de voto)

, 1. A cada grupo de 100 acções corresponde um
2. Os accionistas que não possuam o número de° ° 

necessárias a terem direito a voto poderão agrupar^ 
forma a perfazê-lo, devendo designar, por acordo un/^ 

entre eles para os representar na Assembleia Geral

ARTIGO 14.°
(Convocação da Assembleia Geral)

1. As convocatórias para as reuniões da Assembleia 

Geral devem ser feitas com antecedência mínima de 30 dias 

pelas,formas prescritas por lei.

2. Sem prejuízo do disposto no número anterior os titu­

lares de acções nominativas residentes no estrangeiro serão 

convocados por carta registada expedida para o endereço 

que, expressamente para esse efeito, tiverem indicado à 
sociedade, através de carta registada dirigida ao Presidente 

da Mesa da Assembleia Gerai.

ARTIGO 15.° 
(Quórum c maiorias)

1. Em primeira data de convocação a Assembleia Geral

não pode reunir-se sem estarem presentes ou representados 

accionistas titulares de acções representativas de 50/o 

capital social sejam quais forem os ássuntos da ordem 

trabalhos. ' ,
2. Em segunda' convocação, -a Assembleia Geral P 

deliberar independentemente do número de accionis 

sentes ou representados e o capital por eles represen
3. À Assembleia Geral delibera por maioria do 

emitidos, salvo o disposto no número seguinte. ^s0Cíe-
4. As deliberações sobre a alteração do contrato^^e 

dade, fusão, cisão, transformação, dissolução da ^li­

ou outros ássuntos para os quais a lei exige a 11131 terço$ 

ficada, sem especificar devem ser aprovadas Por^ pj-irn6’^ 

dos votos emitidos, quer a Assembleia se reúna 

quer em segunda convocação sem prejuízo do c ^e|t 

de outros requisitos impostos pela legislação ap

ARTIGO 16.°
(Mesa da Assembleia Geral) pfC'

1. A Mesa da Assembleia Geral é 
sidente, um vice-presidente e por um secreta 
Assembleia Geral e que poderão ser accionista^

l Os membros da Mesa são eleitos por Per 

sendo permitido a sua reeleição. efe'ct’v1^6

3. Os membros da Mesa mantêm-se em 
funções até à posse dos membros que substi
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ARTIGO 17.°
(Competência da Assembleia Geral)

Compete à Assembleia Geral, designadamente:

a) Eleger, os membros da Mesa da Assembleia Geral,

do Conselho de Administração e do Conselho 

Fiscal e designar os respectivos presidentes;

b) Apreciar o relatório do Conselho de Adminis­

tração, discutir e votar o balanço e contas, e o 

parecer do Conselho Fiscal e deliberar sobre a 

aplicação do resultado do exercício;

c) Deliberar sobre quaisquer alterações dos estatutos

inclusive aumentos do capital social.

ARTIGO 18.° '
(Reuniões da Assembleia Geral)

j A Assembleia Geral reúne-se ordinariamente até 31 de 
Março de cada ano e extraordinariamente a pedido de um 

dos outros órgãos sociais, ou dos accionistas que represen­

tem pelo menos 5% do capital social.

SECÇÃO II

Conselho de Administração

ARTIGO 19.°
(Natureza c composição)

1. A administração da sociedade é exercida por um
Conselho de Administração, eleito pela Assembleia Geral, 

constituída por um número ímpar de membros, num mínimo 
de 3 e num máximo de 7 administradores dentre os accionis­

tas ou estranhos. '
2. A Assembleia Geral fixará o número de administrado­

res; na falta de deliberação expressa considera-se fixado o 
número de administradores eleitos.

3.0 mandato dos administradores designados é de 4 anos 
sendo permitida a sua reeleição.

4- Na falta ou impedimento definitivo de qualquer admi­
nistrador proceder-se-á a captação de um substituto. O 

lllandato do novo administrador terminará no fim do período 

Para o qual o administrador substituído tenha sido eleito.
5- Os administradores designados estão dispensados de 

Prestar caução nos termos da lei.

ARTIGO 20.°
(Atribuições do Conselho dc Administração)

1 • Ao Conselho de Administração compete, sem prejuízo 

as demais atribuições que lhe sejam atribuídas por lei ou 
Pe'os Presentes estatutos:

Q) Gerir os negócios sociais praticando todos os actos 
e operações conforme o seu objecto social,

b) Nomear, a Direcção;
c) Elaborar os documentos provisionais da actividade

da sociedade e os correspondentes relatórios de 

execução;
Adquirir, onerar ou alienar quaisquer bens e direi 

tos móveis ou imóveis sempre que o entenda 

conveniente para sociedade;
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e) Decidir sobre a participação no capital de outras 

sociedades;
• j) Estabelecer a organização interna da sociedade e 

às normas de funcionamento interno, contratar 
empregados, fixar os seus vencimentos, regalias 

sociais e outras prestações pecuniárias e exercer 

o correspondente poder directivo e disciplinar;
g) Representar a sociedade em juízo e fora dele activa

e passivamente, podendo contrair obrigações, 

propor e seguir pleitos, desistir ou transigir em 

processos, comprometer-se em arbítrio, assinar 

termos de responsabilidade, cabendo-lhe os mais 

amplos poderes de gerência assim como delibe­

rar sobre quaisquer assuntos da sociedade que 

não caibam na competência de outros órgãos;
h) Constituir mandatários para o exercício de actos

determinados e delegar os poderes nos seus 

membros, nos termos estatutários;

i) Exercefas demais competências que lhe sejam atri­

buídas pela Assembleia Geral.
2. O Conselho de Administração estabelecerá as regràs 

do seu funcionamento, por regulamento, incluindo a forma 
de suprir os impedimentos do seu presidente.

ARTIGO 21.°
(Presidente do Conselho dc Administração)

Compete especialmente ao Presidente do Conselho de 

Administração:
a) Representar o Conselho de Administração; ’

b) Convocar e dirigir as reuniões do* Conselho de

Administração e coordenar a respectiva activi­

dade;

e) Exercer o voto de qualidade.

ARTIGO 22.°
(Reunião c deliberação)

1. O Conselho de Administração reunir-se-á em sessão 

ordinária pelo menos uma vez em dois meses.

2. O Conselho de Administração reunir-se-á extraordina­

riamente sempre que for convocado pelo Presidente ou pela 

maioria dos seus membros.

3. As deliberações do Conselho de Administração serão 

tomadas pela maioria dos administradores presentes e devem 

constar de acta.

4. Em caso de empate nas votações o presidente ou quem 

o substituir terá voto de qualidade.

‘ ARTIGO 23.°
(Delegação dc poderes c mandatários)

1. O Conselho dè Administração poderá delegar numa 

comissão executiva, poderes e competências de gestão cor­
rente e de representação.social, exercendo este órgão com 

necessárias adaptações as atribuições do artigo 20.° do pre­

sente Estatuto.
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2. O Conselho de Administração poderá conferir man­

datos com ou sem a faculdade de substabelecimento mesmo 
para pessoas estranhas à sociedade parã o exercício dos 

poderes ou tarefas que julgue conveniente atribuir-lhes.

ARTIGO 24.°
(Forma dc obrigar a sociedade)

A sociedade fica obrigada:
a) Pelo Presidente do Conselho de Administração

juntamente com qualquer dos administradores;
b) Pela assinatura de um só administrador e de um

.procurador ou pela assinatura de dois procurado­
res dentro dos limites da procuração conferida;

c) Pela assinatura de um só administrador agindo
dentro dos poderes que lhe tenham sido conferi­
dos por deliberação do Conselho' de Administra­

ção consignado em acta;
d) Pela assinatura de um procurador constituído para

prática de acto certo e determinado;
e) Nos actos de mero expediente é suficiente a assi­

natura dos membros do Conselho de Adminis­
tração a que‘tenham sido delegados poderes e 
competências de gestão corrente e de represen­
tação social ou de um procurador devidamente 
autorizado para o efeito.

. ARTIGO 25.° • .
(Remunerações)

As remunerações e outras prestações ou benefícios com­
plementares, dos membros dos órgãos sociais, serão fixados 

por uma comissão de remunerações, constituída por accio­
nistas designados pela Assembleia Geral.

SECÇÃO lll
Conselho Fiscal

ARTIGO 26.°
(Fiscalização da sociedade)

1. A fiscalização dos negócios sociais é exercida por um 
conselho fiscal composto por 3 membros sendo um deles o 

presidente, ou por um fiscal único no caso de ser uma pes­

soa colectiva.

2. Os membros do Conselho Piscai podem ser ou não 
accionistas.

3. Os membros do Conselho Fiscal serão designados 

pela Assembleia Geral por um período de 4 anos, podendo 

ser reeleitos. A Assembleia Geral' deverá designar dentre os 

membros eleitos, o presidente do órgão.

4. - Um dos membros efectivos terá de ser necessaria­

mente técnico de contas ou revisor oficial de contas ou 

sociedade de revisores oficiais de contas.

5. O Conselho Fiscal exerce as funções que por lei lhe 

são acometidas.

ARTIGO 27.°
(Reunião)

I. O Conselho Fiscal reúne-se ordinariamente nos prazos 
estabelecidos por lei e extraordinariamente sempre que con­

vocado pelo seu presidente, pela maioria dos seus membros 

ou pelo Conselho de Administração.

0 As deliberações do Conselho Fiscal serão
7 votos e com a presença de ma.s metade dos maioria ae 

brosemexerclC1°e empale nas votações, o presidente^ y No caso
voto de quahdade^ d0 Conselho Fiscal, sempre que o jm.

4. os mem Q asststir às reuniões do Consell»

CAPÍTULO IV

Disposições Gerais e Transitórias

- . ARTIGO 28.”
(Ano social)

O ano social coincide com o ano civil.

ARTIGO 29.°
(Aplicação dc resultados)

1. Os lucros líquidos apurados em cada exercício terão a 

aplicação que a Assembleia Geral determinar, deduzidas as 

percentagens que por lei tenham de destinar-se à constitui­

ção ou reforço de fundos de reserva legal e de garantia.

2. Cobertura de prejuízo de exercícios anteriores.

' 3. Gratificações a atribuir aos trabalhadores, se disso for 

caso, segundo critério a definir em Assembleia Gerai.

4. Reintegração ou reforço de reservas não impostas por 

lei ou para dividendo dos accionistas conforme for delibe­

rado em Assembleia Geral.

• ARTIGO 30.°
(Litígios e foro competente)

Em caso de litígios que oponham a sociedade aos accio­
nistas, seus herdeiros ou representantes, emergentes ou nao 

destes estatutos, fica estipulado, para sua resolução, o 

da comarca da sede com expressa renúncia a qualquer o

• ARTIGO 31.°
(Dissolução)

em Assembl ' ^’SS0*ve“Se- mediante deliberação tomada 
seu capital 13 ^era* ?or rna’°ria representativa de 75% do 

mos legais aSp|C,a'> °^Serva<^os Aue sejam os condicionais

. ARTIGO 32.°
rj. (Liquidação)dade comiV'da 3 Sociedade> será ela liquidada em confo^'

35 respectivas disposições legais.

ARTIGO 33.” • .
(Remuneração, percentagem dos lucro

À remuneração fixa dos membros do C°ns 

Administração poderá acrescer uma percentaê^^ q^- 
dos lucros da sociedade, a deliberar pela Asserl^a(jores 

A percentagem global destinada aos adm'nlS 
Poderá exceder 2% dos lucros líquidos de exerc

artigo 34.° ao
(Exercício dos cargos sociais) ^jo

I • Os titulares dos órgãos sociais são elei

4 anos sendo sempre permitida a sua reelc Ç
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2. ós eleitos consideram-se empossados logo após a sua 
eleição, sem. dependência de quaisquer outras formalidades, 
e permanecerão no exercício das suas funções até à eleição 
de quem deva substitui-los.

/ (15-3725-L03)

H. L. M. G. (SU), Limitada

Leandra Augusto Sumbo de Almeida Gomes, Licenciada 
em Direito, Conservadora de 3? Classe da Conservatória do 
Registo Comercial de Luanda, 2? Secção do Guiché Único 
da Empresa — ANIFIL.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 12, do livro-diário de 6 de Março do 
corrente ano,, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Hemerson Leandro Manuel Gonçalves, 
solteiro, maior, residente em Luanda, Distrito Urbano da 
Maianga, Bairro Cassenda, Rua 10, Casa n.° 103, Zona 5, 
constituiu uma sociedade unipessoal por quotas denominada 
«H..L. M. G. (SU), Limitada», registada sob o n.° 244/15, 
que se vai reger nos termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2,a Secção 

do Guiché Único da Empresa — ANIFIL, em Luanda, aos 5 

de Março de 215. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
H.L. M.G. (SU), LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação de «H. L. M. G. 
(SU), Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Belas, Bairro Lar do Patriota, Rua Dona Xepa, 

■ Uasa n.° 27, podendo transferi-la livremente para qualquer 

°utro local do território nacional, bem como abrir filiais, 
Sucursais, agências ou outras formas de representação den- 
tro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
’njcio da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

resPectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social comércio geral 
’ grosso e a retalho, prestação de serviços, consultoria, 

ePresentaçao de firmas e de marcas, hotelaria e turismo, 
"dustria, pescas, informática, telecomunicações, fiscali- 

Pão de obras, saneamento básico, promoção imobiliária, 
d °das e confecções, transporte marítimo, aéreo e terrestre 

Passageiros e de mercadorias, camionagem, transitários, 

l„ ll,a auto, assistência técnica, comercialização de petro 
f e 'ubrificantes, exploração de bombas de combustíveis, 

rnác'a, centro médico, perfumaria, agenciamento de via­

gens, relações públicas, pastelaria e panificação, exploração 
de parques de diversões, realização de espectáculôs cultu­
rais, recreativos e desportivos, exploração mineira, estação 
de serviços, representações comerciais, venda de alumínio, 
educação, ensino geral, segurança de bens patrimoniais, 
importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qual­

quer outro ramo do comércio ou indústria em que o sócio 
acorde e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
uma quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas), pertencente ao sócio-único Hermerson Leandro 
Manuel Gonçalves.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoaL

ARTIGO 6.°
(Gerência)

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbem ao sócio-único Hermerson Leandro 
Manuel Gonçalves, bastando a sua assinatura para obrigar 
vaiidamente a sociedade.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, 
tais como letras de favor, fiança, abonações ou actos.seme- 

Ihantes'
3. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­

dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual as delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota áe mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 

Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 

Março imediato.
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ARTIGO II.0 
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi- 

çõesda Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da 

Lei das Sociedades Comerciais n.° 1/04, de 13 de Fevereiro. 
(I5-3726-L03)

Chouest INN Angola, Limitada

Certifico que, por escritura de 6 de Março de 2015, 

lavrada com início a folhas 43, do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 20-B, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 

Costa, licenciado em Direito, perante mim Eduardo Sapalo, 

Notário-Adjunto do referido Cartório, compareceu como 
outorgante Tatiana Isadora Faria Serrão, casada, natural do 

Huambo, Província com o mesmo nome, residente habitual-

mente em Luanda, no Distrito Urbano e Bairro da Maianga, 

Rua Nkwamme Nkrumah, n.° 86, titular do Bilhete de 

Identidade n.° 000194732H0016, emitido pela Direcção 
Nacional de Identificação Civil e Criminal, aos 12 de Maio 
de 2014, que outorga neste acto còmo mandatária da socie­
dade «INN Ofifshore, Limitada», com sede, em Luanda,. 
Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Patrice Lumumba, 

Avenida 4 de Fevereiro, n.° 52, registada na Conservatória 

do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção do Guiché 
Único sob o n.° 641-07,.titular do Número de Identificação 

Fiscal 5417007200, com o capital social de Kz: 80.000,00 e 
ainda como mandatária da «ATELIER DE NEGÓCIOS — 

Comércio e Serviços, S. A.», com sede em Luanda, Distrito 

Urbano da Ingombota, Rua dos Enganos, n.° 1, 7.° andar, 

registada na Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
2? Secção do Guiché Único sob o n.° 1.625-11, titular do 

Número de Identificação Fiscal 5417130478, com o capital 

sócial de Kz: 2.400.000,00;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada que se regerá nos termos constantes dos 

artigos seguintes.

Está conforme.
* Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 6 de Março de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
CHOUEST INN ANGOLA, LIMITADA

CAPÍTULO I

Denominação, Tipo de Sociedade, Sede, Duração 
e Objecto Social

ARTIGO!.0
(Tipo de sociedade e denominação)

A sociedade constitui-se sob a forma de sociedade por 

quotas e adopta a denominação de «Chouest INN Angola 

Limitada».

- . \
ARTIGO 2.°

(Sede)

, A sede social é no Município de Belas, Bairt0 
Talatona, no Belas Business Park Ed.ficto Luanda, L«and 

03 em Luanda, Repúbhça de Angola.
, À gerência da sociedade pode deslocar a sede da socit. 

dade para quaisquer outras províncias do território nacio^ 
’ q\a'a gerência fica desde já autorizada a abrir ou enCC[rat 

' • filiais, delegações, escritórios de representação,sucursais, > de representação em qualq»agências e ou ouua
mgardopaisounoestrange.ro.

6 .• ARTIGO 3.»

(Duração)

A sociedade é constituída por tempo indeterminada.
ARTIGO 4.°
(Objecto)

1. A sociedade tem por objecto principal a presta­

ção de serviços à indústria petrolífera e de gás a operar na 

República de Angola, nas suas águas territoriais e zona eco­

nómica exclusiva, incluindo o fornecimento de navios de 

apoio, ROV’s e serviços conexos, bem como a formação 

especializada de mergulhadores a operar na indústria petro­

lífera em Angola e demais serviços conexos.
2. A gerência pode especificar as actividades incluídas 

110 objecto social da sociedade que esta está autorizada a 

prosseguir, em cada momento.
3. Mediante deliberação da gerência, a sociedade poderá 

adquirir participações minoritárias ou maioritárias no capital 

de outras sociedades, angolanos ou estrangeiras, queoperenl 

em qualquer sector de negócios.
4. Mediante deliberação da Assembleia Geral, 3 soc 

dade poderá alargar o seu objecto social para qualquer á 

industrial, comercial ou de prestação de serviços Pernl 

por lei.

CAPÍTULO II

Capital Social

aPT/GO5.°
. 0CaP^S0CÍal : f (CaPÍ,a'S0CÍa»

’ ^^-000,00 (c ’ n e^ra^mente subscrito e realizado, éde 
'adopordua^quotgní0e cir|quenta mil kwanzas) represa 

Una m ’ Istr^uídas do seguinte modo: (setent°ta Val°r nominal de Kz: 76-5°0>°0 

semana C SC,S mil e quinhentos kwanzas) r£Pre 

do c ° 5I% <cirKluenta e um por 
Ofíeh Plíaí S0Claí’ pertencente à sócia

b) ojLi^da»;e
(aq"°tâ ”° ^or nominal de Kz: 73^

Sen/ 6 tr$S m^ e quinhentos kwanzas) &P 

4„% (varaa cOENc S°C,aí’ Penen4eiue à sócia ,<aTEI'a„

OCWOOC,os_C()mére.oeSe„.ç„,S.M

mgardopaisounoestrange.ro
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ARTIGO 6.°
(Prestações acessórias c empréstimos)

I por deliberação da Assembleia Geral, poderá ser exi­
gida aos sócios a realização de prestações acessórias de 

capital no limite de até ao valor de 1000 vezes o capitai 
social da sociedade.

2. A sociedade não pode atribuir nenhum financiamento, 
adiantamento de fundos ou benefícios similares a favor dos 

■sócios.
ARTIGO 7.”

(Aumento dc capital)

1„ Por deliberação da Assembleia Gerai tomada por 3/4 
dos votos correspondentes ao capital social da sociedade, é 
possível aumentar o capital social da sociedade, mediante 
entradas em dinheiro ou em espécie.

2.taso  se verifique uma situação de aumento do capital 
social, os sócios têm o direito de preferência de subscrever 

o referido aumento, na proporção das suas quotas à data em 
que a deliberação do aumento vier a ser tomada.

ARTIGO 8.°
(Cessão dc quotas)

1. As quotas podem ser livremente transferidas entre 
sócios, que desdejá estão autorizados a ceder parcialmente 
as suas quotas para tal propósito. Contudo, o consentimento 
da sociedade será obrigatório sempre que a cessão tiver de 
ser feita a favor de um terceiro.

2. A sociedade é sempre atribuída o direito de preferên­
cia na cessão de quotas, o qual será atribuído aos sócios, na 

eventualidade de a sociedade o não exercer.
3. Sem prejuízo do disposto no n.° 1 acima, a sociedade 

autoriza a cessão da quota detida pela sócia «ATELIER DE 
NEGÓCIOS — Comércio e Serviços, S. A.», renunciando 

desdejá ao seu direito de preferência.

ARTIGO 9.°
(Ónus c encargos)

b Os sócios obrigam-se a não ceder ou constituir qual- 

9uer ónus, penhor ou outro tipo de encargo sobre as suas 
^otas, salvo mediante autorização da sociedade, tomada 

P°r deliberação unânime da Assembleia Geral.
2- O sócio que pretenda constituir um ónus, penhor ou 

°utro tipo de encargo sobre a sua quota, deverá notificar à 
Sociedade, através de carta registada enviada para o ende- 
reço constante no artigo 30.°, com a informação detalhada 
0 ónus, penhor ou encargo, incluindo a informação refe 

etlle * °Peração subjacente.
n 3* A reunião da Assembleia Geral deve ser convocada 

s dias seguintes à recepção da carta registada.

CAPÍTULO III.
Órgãos Sociais

ARTIGO 10.° 
(Disposição geral) 

de Qs/^ãos sociais da sociedade são a Assembleia Geral

^c’Os e a Gerência.

SECÇÃO I
Assembleia Geral

ARTIGO 11.°
(Composição da Assembleia Geral)

1. A Assembleia Geral é composta por todos os sócios
> da sociedade.

2. As reuniões da Assembleia Geral devem ser condúzi- 
' das por um-presidente e por um secretário.

ARTIGO 12.°
(Reuniões c deliberações)

1. A Assembleia Geral reúne-se ordinariamente pelo 
menos uma vez por ano, nos 3 primeiros meses seguintes ao 
final do ano financeiro e, extraordinariamente sempre que 
for necessário. As reuniões devem ocorrer na sede da socie­
dade, sita em Luanda, salvo se os sócios autorizarem que a 
reunião se realize em local diferente.

2. As reuniões são convocadas pelo Presidente da Mesa 
da Assembleia Geral ou, caso aquele não o faça, por qual­
quer sócio, com uma antecedência de 30 dias, através de 
carta registada com aviso de recepção. A convocatória deve 
indicar a agenda da reunião, a hora e o local em que irá ocor­
rer a reunião. y .

3. As reuniões da Assembleia Geral podem ter lugar 
sem que sejam previamente convocadas, desde que todos os 
sócios estejam presentes e tenham dado o seu consentimento 
para que a reunião tenha lugar e possam decidir sobre deter­
minada matéria.

4. As reuniões da Assembleia Geral podem não ter lugar
caso os sócios adoptem uma deliberação unânime por escrito 
ou uma deliberação por voto escrito. No caso das delibera­
ções por voto escrito, os sócios devem expressar: c

a) O seu consentimento no sentido de adoptar uma

deliberação por voto escrito; e
b) A aprovação, por escrito, da deliberação em ques­

tão. ..
5. Os sócios podem adoptar deliberações nos termos 

fixados por lei, incluindo:
a) Deliberações adoptadas em Assembleia Geral

regularmente convocada, nos termos do disposto
• no n.-° 2 ,do presente artigo;

b) Deliberações adoptadas em Assembleia Geral uni­
versal, realizada sem convocação prévia, nos 

termos do n.° 3 do presente artigo;
ç) Deliberações unânimes por escrito, nos termos do 

n.0'4 do presente artigo;

d) Deliberações por voto escrito sem realização da 

reunião da Assembleia Geral, nos termos dó dis­

posto no n.° 4 do presente artigo e nos termos 

previstos na lei.
6. A Assembleia Geral só adopta deliberações válidas 

se a maioria absoluta dos votos correspondentes ao capi­
tal social estiver presente ou representada. Qualquer sócio 
que esteja indisponível para participar numa reunião da 
Assembleia Geral poderá ser representado por qualquer pes-
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soa através de uma procuração dirigida ao Presidente da 

Mesa da Assembleia Geral, com a identificação do represen 

tado e o âmbito dos poderes conferidos.
7. As deliberações da Assembleia Geral serão válidas se 

tomadas por maioria absoluta dos votos correspondentes ao 
capital social, salvo se os presentes estatutos ou a lei obrigar 

a verificação de uma maioria qualificada.

ARTIGO 13.° 
(Exercício do direito dc voto),

1. Cada sócio terá direito a um vòto por cada fracção da 

sua quota equivalente em kwanzas, a USD 50,00 (cinquenta 

dólares americanos).
2. Excepcionalmente ao disposto no numero anterior, a 

sócia «ATELIER DE NEGÓCIOS — Comércio e Serviços, 
S. A.», terá dois votos por cada porção da sua quota equi­

valente em kwanzas a USD 50,00 (cinquenta dólares 

americanos), até ao máximo de vinte por cento (20%) do 

capital social da sociedade.

ART1GÒ 14.°
. (Competências da Assembleia Geral)

A Assembleia Geral deve tomar decisões sobre as maté­

rias que lhe estão exclusivamente reservadas por lei ou pelos 

presentes estatutos, incluindo:

- a) Aprovação do relatório anual de gestão e das con­

tas anuais do exercício financeiro;

b) Distribuição de dividendos;

c) Destituição dos membros da gerência;

d) Alteração dos presentes estatutos;

e) Fusão, transformação, dissolução ou liquidação da

sociedade;

f) Redução ou aumento do capital social;

g) Solicitação ou reembolso de prestações acessórias

de capital;

ty Exclusão de sócio e cancelamento das suas quo­

tas; e

i) Autorização da Sociedade para cessão de quotas.

SECÇÃOII

Gerência

ARTIGO 15.® •
(Composição)

1. A sociedade será gerida por três gerentes.

2. A cada ano, nos 30 dias anteriores à reunião anual da 

Assembleia Geral de sócios, deverão estes propor três geren­

tes. Os gerentes nomeados devem ser eleitos na dita reunião 

anual da Assembleia Geral.'Cada um dos gerentes deverá 

conferir uma procuração a favor de qualquer outro gerente 

que o irá substituir nas suas ausências.

3. Os gerentes não serão remunerados, salvo se a Assem­

bleia Geral decidir em sentido inverso.

4. A gerência deverá ter três gerentes suplentes. Os 

gerentes suplentes assumirão as suas funções nos termos 

previstos na lei.

ARTIGO 16.° 
(Competências da gerência)

A gerência plural dispõe das competèncias 
para gerir òs negócios da sociedade e realizar o neCeSsárias 
social, incluindo sem limitação, os poderes para S6U °bJec'o

a) Subscrever, transferir ou onerar

sociais noutras sociedades ou 
mobiliários; °Utrps valores

b) Autorizar a contracção de empréstimos para
vidade da sociedade; aacl'‘

c> Transferir, onerar, arrendar ou criar outrne • 

de uso sobre os imóveis detidos pela sociedade-

d) Transferir, onerar ou arrendar os estabelecimento 

da sociedade, e

e) Nomear mandatários da sociedade para a prática de

actos específicos. ‘ ‘

ARTIGO 17.° 
(Reuniões c deliberações)

’ . 1

1. A gerência reúne-se ordinariamente sempre que neces­

sário. A gerência deve reunir-se imediatamente após as 

reuniões da Assembleia Geral. As reuniões devem ter lugar 

na sede da sociedade, salvo se a maioria dos gerentes con­

sentir que a reunião tenha lugar noutro lugar. ,
2. As reuniões serão convocadas por qualquer um dos 

' gerentes. A convocatória deve indicar a agenda dos assun-

tos que serão discutidos na reunião; As reuniões.da gerência 

terão lugar na sede da sociedade, salvo se a maioria dos 

gerentes autorizar que ocorram em local diferente. As reu 

niões da gerência devem ser convocadas por meio de cart 

' registada com aviso de recepção ou fax com 21 dias de an 

cedência, salvo se a maioria dos gerentes acordar n 

localização diferente, prazo mais curso ou prescin ir 

vocatória. - „
sem c0?

3. As reuniões da gerência podem ocorre 
vocação prévia se todos os gerentes estiverem Pr 

pessoalmente ou por outras formas permitidas n ^0> 

da lei ou dos presentes estatutos, no momento da QS

4. As reuniões da gerência podem não ter 

directores adoptarem decisões unânimes p°r eSC

5. Os gerentes podem adoptar reuniões socorr

~-------------- —- ; don*2^
a) Deliberações adoptadas nos termos .

sente artigo; , njVersa*’re3,
b) Deliberações adoptadas em reunião n- 

, / lizada sem convocação prévia, nos

do presente artigo; ter^0
i c) Deliberações unânimes por escrito, 

n.° 4 do presente artigo. adop^ía

6. A gerência pode validar deliberaço

pelo menos dois gerentes. Qualquer ger ef^er^ 

■impedido de comparecer a uma reunião po 

um dos seguintes modos:
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sentar poroutro £erente Por v’a uma procuração dirigida 
à gerência na qual identifique o gerente que o representa e o 

âmbito dos poderes concedidos. Caso o quórum não estèja 

preenchido à data da reunião ou até ao dia seguinte, a reu­

nião deverá ser cancelada.

7. As decisões da gerência sãó válidas se tomadas por 

pelo menos dois gerentes.

8. Das reuniões da gerência, devem ser lavradas as 

respectivas actas, nelas se incluindo a agenda e um breve 

sumário das discussões, as decisões tomadas, os votos e 

outros factos releva’ntes. As actas devem ser assinadas por 

lodos os membros da gerência que estiveram presentes na 

reunião. Os membros da gerência que não tenham estado 

presente devem -assinar a acta, desde que confirmem que 

leram e aprovaram o conteúdo das mesmas.

ARTIGO 18.°.
(Obrigações da gerência)

Sem prejuízo de outros direitos que lhe sejam atribuídos 

por. lei è pelos presentes estatutos, um membro da gerência 

será designado para:

a) Presidfr e conduzir as reuniões e assegurar-se da

discussão e votação dos pontos constantes da 

agenda;

b) Assegurar que toda a informação legalmente exi­

gida é entregue aos gerentes;

c) Em geral, coordenar as actividades da gerência e

assegurar-se do seu correcto funcionamento;

d) Assegurar que as actas das reuniões sejam redigi­

das e arquivadas num livro próprio para o efeito.

v ARTIGO I9.° 
(Director geral)

A sociedade terá um Director Geral que será responsável 
Pela gestão diária dos negócios da sociedade conforme vier 

a Ser determinado pela gerência e a quem serão conferidos 
Poderes e autoridade para:

a) Plânear, conduzir e executar as actividades diárias

da sociedade com diligência, dedicação, compe­
tência, eficiência e eficácia, nas melhores cbn- 

dições técnicas e económicas, em observância 

da lei e das boas práticas vigentes na indústria 

petrolífera;
b) Preparar, negociar, aprovar e/ou assinar quais­

quer propostas ou contratos necessários para 

levar a cabo a actividade diária e as operações 

da sociedade, nomeadamente, contratos de for­

necimento, contratos de manutenção, contratos 

de prestação de serviços, contratos de compra e 
venda, contratos de arrendamento e políticas d 

segurança;

c) Informar à gerência sobre a actividade diária e ope­

rações levadas a cabo pela sociedade, através do 
envio de relatórios e reuniões periódicas;

d) Implementar e manter completo, actualizado e

organizado o arquivo de toda a actividade diária 

da sociedade e respectivas operações;
é) Instalar e manter uma estrutura administrativa 

capaz de gerir a actividade diária da sociedade e 

respectivas operações, bem como dirigir e coor­

denar a actividade dos gerentes e de outros fun­

cionários da sociedade;

j) Contratar, demitir e gerir os recursos humanos 

da sociedade, exercer o poder disciplinar em 

conformidade com o regulamento interno da 

sociedade, a Lei Geral do Trabalho e demais 

legislação em vigor jia República de Angola;

g) Representar a sociedade junto de instituições públ i-

cas e privadas e apresentar reclamações, intentar 

processos judiciais e arbitrais conforme previa4- 

mente aprovado pela gerência;

h) Executar outras acções ou funções que lhe sejam

confiadas pela gerência.

ARTIGO 20.° 
(Representação) 1

A sociedade vincula-se:

a) Pela assinatura de dois gerentes; ou

b) Pela assinatura de um ou mais procuradores, nos
precjsos termos dos respectivos mandatos.

CAPÍTULO IV

Ano Fiscal e Disposições Financeiras

ARTIGO 2i.° 
(Ano fiscal)

O ano fiscal da sociedade coincide com o ano civil.

ARTIGO 22.° - 
(Demonstrações financeiras)

1. O Director Geral apresentará uma proposta de orça­
mento anual à gerência para o ano fiscal subsequente, 
nos 60 dias anteriores ao final do ano fiscal em curso. Em 
seguida, a gerência submeterá o orçamento à Assembleia 
Geral acompanhado dos respectivos comentários, propostas 
de alteração e outras recomendações com uma antecedência 
mínima de 30 dias antes do final do ano fiscal em curso, e 
os sócios deverão pronunciar-se sobre o orçamento durante 
uma reunião extraordinária a realizar-se antes do respectivo 

ano fiscal terminar. Durante a execução do orçamento apro­
vado para o ano corrente, a gerência pode realizar aumentos 
ou reduções desde que não excedam 10% por cada item ou 
pela totalidade dos itens constantes do orçamento. Quaisquer 

aumentos ou reduções que excedam a percentagem ora apre­

sentada só poderá ocorrer mediante decisão tomada pela 
Assembleia Geral.
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2. A extensão de créditos ao consumo que exced 

os 30 dias deve ser aprovado, por escrito, pela gerência.

3. As demonstrações financeiras anuais devem ser sub­

metidas à aprovação da Assembleia Geral nos 3 meses 

posteriores ao final do anò financeiro.
4. Mediante solicitação de qualquer um dos sócios, e a 

expensas da sociedade, as demonstrações financeiras podem 

ser auditadas por auditor independente ou internacional de 

reconhecida reputação, aceite por todos òs sócios, cobrindo 

todas as questões que habitualmente estejam incluídas em 

tais auditorias. Qualquer sócio tem o direito de reunir- 

-se individualmente com o auditor e rever, em detalhe, o 

processo de auditoria e os documentos que lhe servem dè 

suporte.

CAPÍTULO V ‘

Dissolução e Liquidação

ARTIGO 23.° 
(Dissolução) .

1. A sociedade será dissolvida (i) nos casos previstos por 

iei, (ii) mediante deliberação unânime da Assembleia Geral, 

(iii) em caso de violação, por um dos sócios, do contrato de 

joint ve,nture, desde que o sócio faltoso não repare a sua falta 

nos 90 dias subsequentes à data em que lhe tenha sido solici­

tada a reparação da sua falta ou (iv) por decisão da «SÓCIA 

ATELIER DE NEGÓCIOS — Comércio e Serviços, S. A.», 

ao final da vigência do Joint Venture Agreement.

2. As partes acordam no sentido de adoptar e realizar 

todos os actos que se verifiquem necessários nos termos da 

lei para efectivar a dissolução da sociedade caso se verifique* 

alguma das situações descritas no número anterior.

ARTIGO 24.° 
(Liquidação)

1.0 processo de liquidação será feito extrajudicialmente, 

pela forma determinada pelos accionistas em Assembleia 

GeraL

2. A sociedade entrará imediatamente em liquidação 

mediante transferência dos activos e das dívidas para um ou 

mais sócios, desde que a Assembleia Geral assim autorize e 

desde que haja acordo escrito no mesmo sentido com os cre­

dores da sociedade.

3. Caso a sociedade não entre imediatamente em liqui­

dação conforme disposto no número anterior, e sem prejuízo 

de outras disposições imperativas previstas na lei, as dívi­

das e obrigações da sociedade (incluindo, mas sem se limitar 

as despesas com a liquidação e quaisquer empréstimos por

liquidar) serão pagos ou restituídos, antes da transferência ■ ARTIGO 27.»
de quaisquer fundos a favor dos sócios. • <l)ls,r,bu,^a° dc d,vl cn

4. A Assembleia Geral pode deliberar, por unanimidade, 

que os restantes activos da sociedade sejam distribuídos em 

espécie pelos sócios.

—^5  ̂

CAPÍTULO VI

Disposições Finais

ARTIGO 25.°
(Inspecção, auditoria c informação)

1. Sem prejuízo de outros direitos e obrigações
sam estar previstos na legislação em visor .qilepos* 

socios e ? 
representantes legais devem ter total e completo 
gerentes, executivos e funcionários da sociedade S° 

direito, a expensas próprias, de: y

a) Examinar e copiar, com ou sem assistência

um contabilista independente e certificado 

livros, registos e contas da sociedade, bem còmo 

as suas operações e actividades;

b) Solicitar à sociedade que lhe disponibilize a infor­

mação financeira e respectiva documentação de 

suporte em detalhe e com a regularidade que for 

decidida pelos sócios;

c) Exigir que a sociedade elabore o relatório de contas

respeitando os termos e as datas que sejam tidos 

como sendo os mais razoáveis pelos sócios;

d) Inspeccionar os escritórios, imóveis e bens móveis

da sociedade.
2. O sócio deve informar por escrito à sociedade da sua 

intenção de realizar um exame ou inspecção desde que o

- faça dois dias antes da data do exame ou da inspecção.
3/A sociedade deve cooperar por completo e conceder 

o acesso aos livros e registos da sociedade para os referidos 

efeitos.

ARTIGO 26.° 
(Contas bancárias)

1. A sociedade manterá uma ou mais contas em 

sas instituições bancárias para os fundos da socie a 

cada banco ou bancos conforme venha a ser dete

pela gerência. oSfUlr
2. A sociedade não poderá juntar aos seus ^un^.^’rente. A 

dos que pertençam a uma pessoa ou entidade cOfrentes 

sociedade depositará os fundos, receitas brutas ^jpados 

das operações, entradas de capital, pagamentos ^pgsas 

e empréstimos nas contas por si detidas,
da sociedade, pagamento de empréstimos e distr ^ti' 

sócios devem ser realizadas por intermédio das 

das pela sociedade. ontaS ba^'

3. Os pagamentos efectuados por via aSsinatur3 

rias da sociedade dependem da autorização

de duas pessoas.

moldeS qU6VI

1. Os dividendos serão distribuídos nos 
rem a ser determinados em Assembleia ^eF^s na proP0^

2. As perdas serão partilhadas pelos sóci , 

do valor nominal das suas quotas.
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ARTIGO 28.° . 
(Comunicações)

I Salvo quando previsto em sentido contrário nos pre­

sentes estatutos, todas as comunicações entre a sociedade e 
oS sócios, e entre estes, devem ser entregues pessoal mente 
ou enviadas por carta registada para o endereço e ao cuidado 

das seguintes pessoas:

a) para a sociedade:

Belas Business. Park, Torre Luanda, l.° andar, 

Suite 103, Luanda, República de Angola; 
Ao cuidado de: Nasser A. Cristóvão

Email: n.cristovao@inn-offshore.net

b) Para a Inn Offshore:

Belas Business Park, Torre Luanda, 1.°'andar, 

Suite 103, República de Angola:

Ao cuidado de: Nasser A. Cristovão

Email: n.cristovao@inn-oflfshore.net E-mail:
K c) Para a «ATEL1ER DE NEGÓCIOS — Comércio e 

Serviços, S. A.»: ‘

Rua dos Enganos, n.° 1, 8.° andar, Luanda, 
República de Angola;

Ao cuidado de: Paulette Lopes
E-mail: paulette.lopes@fbladvogados.com

2. A sociedade e os sócios podem, a qualquer momento, 
alterar os dados constantes do número anterior, desde que 
informem aos restantes sócios e a sociedade nos termos 
devidos, sem necessidade de alterar os presentes estatutos.

3. Os novos sócios que venham a adquirir participações 
sociais de algum dos sócios fundadores, seja no todo ou par­
cialmente, devem, no prazo de 8 dias anteriores à outorga da 

escritura de cessão das quotas, informar à sociedade e aos 
restantes sócios o seu endereço, bem como a identidade das 

pessoas a quem a informação deve ser dirigida, para efeitos

presente artigo.

ARTIGO 29.° 
(Resolução dc litígios)

Quaisquer litígios que surjam entre os sócios ou entre 
estes e a sociedade relativamente aos presentes estatutos 
Ou em relação ao cumprimento das suas disposições pelos 
Sócios> incluindo, mas não se limitando à presumível viola- 

devem ser resolvidas mediante acordo entre as Partes. 
Caso as Partes não consigam resolver o litígio por via con- 

ensuat nos ,30 dias seguintes à data de envio da primeira 
^trespondência trocada entre as Partes e declarando^a exis- 
lenc,a do litígio e início das negociações, tal litígio sera 

^metido à arbitragem segundo as Regras da Arbitragem 

nierr|acional da Câmara do Comércio Internacional (CCI) 
e 0 toígio será resolvido por três árbitros escolhidos em 

nforitiidade com as referidas Regras de Arbitragem. A 
rbltragem terá lugar em Luanda, Angola, e deverá decorrer 

m Líl>gua Inglesa. Para os devidos efeitos, expressamente 

autoC°rda que a Câmara do Comércio Internacional será a 

r|dade que vai indicar os árbitros.

2. A sentença arbitrai é irrecôrrível e vincula os sócios. 
Qualquer tribunal judicial competente pode julgar em con­

formidade com a decisão arbitrai ou poderá ser dirigido ao 

tribunal, o pedido de reconhecimento da sentença. Na even­

tualidade de surgir um litígio antes dé ter sido reconhecida 

a sentença arbitrai, os sócios renunciam a todos os direitos, 
desde que tal renúncia seja permitida nos termos previstos 

na lei..

• ARTIGO 30.°
(Lei aplicável)

No omisso regulârão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-3727-L03)

F & HMM —Soluções, Limitada

Certifico que, por escritura de 5 de Março de 2015, 

lavrada com início a folhas 37, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 20-B, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa — ANIFIL, a cargo do Notário, Lúcio 

Alberto Pires da Costa, perante mim Eduardo Sapalo, 

Notário-Adjunto do referido Cartório, compareceram como 

outorgantes:

Primeiro: — Héider Pereira Manuel, solteiro, maior, 

natural do Sumbe, Província do Kwanza-Sul, resi­

dente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano da 

Ingombota, Bairro Patrice Lumumba, Rua Cónego Manuel 

das Neves, n.° 82, Zona 2, titular do Bilhete de Identidade 
n.° 000119151KS011, emitido pela Direcção Nacional de 

Identificação Civil e Criminal, aos 26 de Setembro de 2011;

Segundo: — Francisco Martins Manuel, solteiro, maior, 

natural da Ingombota, Província de Luanda, onde reside 

habitualmente, no Bairro dos Coqueiros, Rua Francisco 

das Necessidades Castelo Branco, n.° 2, titular do Bilhete 

de Identidade n.° 000888760LA033, emitido pela Direcção 

Nacional de Identificação- Civil e Criminal, aos 19 de 

Fevereiro de 2015;

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único Ja Empresa—ANIFIL, 

em Luanda, aos 6 de Março de 2015. — O Notário-Adjunto, 

Eduardo Sapalo.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
F & HMM — SOLUÇÕES, LIMITADA

ARTIGO .1.°

A sociedade adopta a denominação de «F & HMM 
— Soluções, Limitada», com sede social na Províncra do 
Kwanza-Sul, Município do Sumbe, Bairro de Saca, Rua 
da Assaca, s/n.°, (próximo da Loja da Movicel), podendo

mailto:n.cristovao@inn-offshore.net
mailto:n.cristovao@inn-oflfshore.net
mailto:paulette.lopes@fbladvogados.com
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transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­

rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 

outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

• da data da celebração da presente escritura.

' ARTIGO 3?
A sociedade tem como objecto social o comércio geral 

a grosso e a retalho, importação e exportação, presta­
ção de serviços, hotelaria e turismo e similares, indústria, 

agro-pecuária, pesca, informática, telecomunicações, publi-.

PIÁRIO DAREPÚB|

ncumbem ao sócio Francisco Martins Manuei, mente, 'Tá nomeado gerente, bastando a sua assinat 
^T at validamente a sociedade,
para obrigai gerente obrigar a sociedade em actos

2 F'CaVe tranhos aos negócios sociais da sociedafe, 
e contratos es fiança, abonações ou actos semc.tais como, letras o 
lhantes.

.ARTIGO 7.°

■ a Assembleia Geral será convocada por simples cartas 

, registadas dirigidas aos sócios com pelo menos 30 dias de 

antecedência, isto quando a lei não prescreva formalidades 

especiais de comunicação. Se qualquer dos. sócios estiver 
llivullouvo> __________—- r-- . ausente da sede social a comunicação deverá ser feita«XdZcoZ içãocivile obras públicas, exploração mineira _ _ «... —

tempo suficiente para que possa comparecer.

. ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
dè qualquer dos sócios, continuando a sua existência como 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na 

de espfços yerdes’segurança faita de acord°>e se a|gum deies ° pretender será oac: 

social licitado em globo com obrigação do pagamento 
nferecer, cm 

passivo e adjudicado ao sócio què melhor preço o

e florestal, comercialização de telefones e seus acessórios, 

transporte marítimo, camionagem, agente despachante e 
transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viatu- , 

ras, novas ou usadas e seus acessórios, reparação de veículos 

automóveis, concessionária de material e peças separadas de 

transporte, fabricação de blocos e vigotas, comercialização 

. de combustíveis e .lubrificantes, exploração de bombas de 

combustíveis e estação de serviço, comercialização de medi­

camentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos 

químicos e farmacêuticos, centro médico, clínica, perfu­

maria, plastificação de documentos, venda de material de 

escritório e escolar, dècorações, serigrafia, padaria, gelada­

ria, pastelaria, boutique, representações, impressões, salão 

de cabeleireiro, agência de viagens, promoção e mediação 

imobiliária, relações-públicas, representações comerciais e 

industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, 

' vídeo clube, discoteca, realizações de actividades culturais

de bens patrimoniais, colégio, creche, educação e cultura, 

escola de condução, ensino; saneamento básico, jardinagem, r__________x,—.

limpeza, desinfestação, fabricação e venda de gelo, eyber igualdade de condições, 

café, electricidade, podendo ainda dedicar-se a qualquer . 

outro ramo do comércio ou indústria em que os sócios acor­
dem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­

tado por duas quotas, sendo uma quota no valor nominal de 

Kz: 80.000,00 (oitenta mil kwanzas) pertencente ao sócio 

Héider Pereira Manuel e outra quota no valor nominal de 

Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas) pertencente ao sócio 

Francisco Martins Manuel, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva-

qualquer sócio reServa'se 0 Preito de amortizar a quota de 
Providência caute^^0 S°^reeía recaia arresto, penhora ou

’ Para todas * ™TIGO12°Quer entre os .SqUestões emergentes do presente contrato, 

entre eles e C*OS’ seus herdeiros ou representantes, 
Comarca do k s°eiedade, fica estipulado o Foro& 

outro. Wanza-Sul, com expressa renúncia a

ARTIGO 13.° - . s serãodad.°S

Os anos sociais serão os civis e os balanç0 a 3I 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo en 

Março imediato.

ARTIGO 14.°. ' as
z • Nó omisso regularão as deliberações so L^i 
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, q^Jjcável. 3) 

Sociedades Comerciais, e demais legislação
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S, p. C. L. A. — Sociedade de Projectos Clínico- 
-Laboratoriais de Angola, Limitada

Certifico que, por escritura de 10 de Março de 2015, 
lavrada com início a folhas 51, do livro de notas para escri- 
(uras diversas n.° 20-B, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires - 
da Costa, Licenciado em Direito, perante mim, Domingos 
Catenda, L° Ajudante do Notário no referido Cartório, foi 

constituída entre:
primeiro: — António Carlos Salvador Júnior, solteiro, 

maior, natural do Rangel, Província de Luanda, residente 
liabitualmente no Distrito Urbano da Ingombota, Bairro dos 
Coqueiros, Rua Cerveira Pereira, n.° 5,4.° andar, n.° 35, titu­
lar do Bilhete de Identidade n.° 000070648LA019, emitido 
pela Direcção Nacional de Identificação a 1 de Fevereiro 

de2011; ’
Segundo: — Domingos Lira Bravo Paulo, solteiro, 

maior, natural de Samba-Cajú, Província do Kwanza-Norte, • 
residente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano 
da Maianga, Bairro Alvalade, Avenida Comandante Gika, 
n,°’2O, l.° andar F, Zona 5, titular do Bilhete de Identidade 
n.° 000061274KN018, emitido pela Direcção Nacional de 
Identificação, aos 11 de Junho de 2014;

Terceiro: — Joaquim Milagre Júnior, casado com Luísa 
Domingos Camundo Milagre^ sob regime de comunhão de 
adquiridos, natural do Lubango, Província da Huíla, residente 
habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano da Samba, 
Bairro Talatona, Condomínio ZR1, Rua de Loge, Casa n.° I-11, 
titular do Bilhete de Identidade n.° 000057995HA013, emi­
tido pela Direcção Nacional de Identificação, aos 23 de 
Novembro de 2011;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada que se regerá nos termos constantes dos 

artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 10 de Março de 2015. — O ajudante-, ilegível:

estatutos da sociedade s. p. c. l. a. 
— SOCIEDADE DE PROJECTOS CLÍN1CO- 

-LABORATORIAIS DE ANGOLA, LIMITADA

ARTIGO l.”
(Denominação e fornia jurídica)

A sociedade adopta a denominação de «S. P. C. L. À.' sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito
Sociedade de Projectos Clínico-Laboratoriais de Angola, de preferência, defendo aos socios se a soctedade dele não

Llni'tada», e é constituída sob a forma de uma sociedade quiser fazer uso. 

Por quotas.

2. Por simples deliberação, tomada pela gerência, a 
sociedade poderá mudar a sua a sede para qualquer outro 
local, estabelecer e encerrar escritórios, filiais, sucursais, 
agências, delegações ou qualquer outro tipo de representa­
ção no País ou no estrangeiro, bem como descentralizar os 
seus serviços técnicos e administrativos, de acordo com as 
necessidades da sua actividade.

3. A abertura de representações no estrangeiro deverá ser 
precedida do cumprimento das obrigações legais aplicáveis 
e depende do prévio consentimento da Assembleia Geral.

ARTIGO 3.°
(Duração da sociedade)

A sociedade existirá por tempo indeterminado e o exer­
cício da sua actividade contar-se-á, para todos os efeitos 
legais, a partir da data de celebração da escritura pública de 
constituição.

• . ARTIGO 4.°
(Objecto social)

1. A sociedade tem por objecto social a prestação de ser­
viços de Imagioiogia, análises clínicas, consultas médicas 
ambulatórias, farmácia e outros serviços médicos em que os 
sócios acordem e seja permitido por lei.

2. A sociedade poderá adquirir ou participar no capi­
tal social de outras sociedades constituídas ou a constituir, 
desde que tal se revele útil ao desempenho das actividades 
sociais e assim seja deliberado pela Assembleia Geral.

ARTIGO 5.°
(Capital social)

O capital social, integralmente subscrito e realizado em 
activos e investimentos é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), repartido por três quotas:

a) Uma quota no valor nominal de Kz: 35.000,00
(trinta e cinco mil kwanzas), a qu^corresponde 
35% (trinta e cinco porcento) do capital, perten­
cente ao sócio António Carlos Salvador Júnior;

b) Uma quota no valor de Kz: 35.000,00 (trinta e
cinco mil kwanzas), a que corresponde 35% 
(trinta e cinco porcento) do capital, pertencente 
ao sócio Domingos Lira Bravo Paulo;

'c) Uma quota em kwanzas no valor de 30.000,00 
(trinta mil kwanzas), a que corresponde 30% 
(trinta porcento) do capital, pertencente ao sócio 
'Joaquim Milagre Júnior.

ARTIGO 6.°
(Direitos dc preferencia)

A cessão de quotas a estranhos, fica dependente do con-

ARTIGO 7.°
(Aumento de capital)

ARTIGO 2. • p deliberação da Assembleia Geral, o capital
(Sede c representação) Y

I A. . Município de social poderá ser aumentado, uma ou mais vezes, nos ter-
Distrito do Kilan'abaKiaxk Bairro Soba Kapassa, mos do estabelecido no artigo 92.» da Lei das Sociedades 

travote Comerciais.
Ssa 12, Ruela A1, n.°34.
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2. Tratando-se de aumento por novas entradas, a deli­

beração acima mencionada, deteiTninará as condições de 

subscrição de novas partes sociais, a sua distribuição, o 
pagamento pelos sócios e a sua realização, respeitando o , 

direito de preferência dos sócios fundadores.

ARTIGO 8.° 
(Gerência)

l?A gerência e administração da sociedade, em todos 
os actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbem aos sócios António Carlos Salvador 

Júnior, Domingos Lira Bravo Paulo e Joaquim Milagre 

Júnior, que desdejá ficam nomeados gerentes, com dispensa 
de caução, bastando as suas assinaturas para obrigarem vali­

damente a sociedade.
2. Fica vedado aos gerentes obrigarem a sociedade em 

actos e contratos estranhos aos negócios sociais da socie­

dade, tais letras de favor, fianças, abonações ou actos 

semelhantes.

ARTIGO 9.° 
„ (Reuniões)

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos 30 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescrever for­
malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que ele possa comparecer.

ARTIGO 10.°
(Resultados líquidos)

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos óu destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 11.°
(Dissolução da sociedade)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido 

ou interditado, devendo estes nomear úm que a todos repre­

sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 12.°
(Liquidação) /

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e à 

liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta

ESTATUTOS da sociedade
de acordo e se algum deles nret H ___ . DINÁM1CA-PHAM (SU), LIMITADA

licitado em bloco com a obrigação ° activo soc>al artigo l.“e adjudicado ao sócio que melhor pagamento do passivo * (Denominação e sede)

dade de condições. Preço oferecer em igua|. _pha sociedade adopta a denominação
artigo 13. Luanda com sede soc,a?a

Mmoriizaçãodequoiasi do nu ’ M n,cip'° d° Cacuaco, Bairro •
’ Observatório da Mulemba, s/n.°, Gunto a

ARTIGO 14.°
(Litíg‘Os c fóro)

das as questões emergentes do presente contr^ Para 1 sócios, seus herdeiros ou representantes, 

quer entre os ’ sociedade> fica estipulado o TribM 
entre eles e a p com expréssa renúncia a qualquet
da Comarca de

outro.

ARTIGO 15.° .
(Ano social)

Os anos sociais serão os civis e os balanços .serãõ dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 

Março imediato.

ARTIGO 16“
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.d (15-3729-L03)

Dinâmica-Pham (SU), Limitada

' , conservadora de 3. Classe da Conservatória do
Registo Comercial de Luanda/2? Secção do Guiché únb” 

da Empresa—ANIFIL.
Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre- 

ntadasobon. 2 do livro-diário de 10 de Março do corrente 

ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.
Certifico que Maria da Conceição de Melo Araújo, divor- 

iada, residente em Luanda, Município de Luanda, Distrito 
rbano e Bairro da Ingombota, Rua Karl Marx, n.° 45,

Apartamento H, constituiu uma sociedade unipessoal 

Por quotas denominada «Dinâmica-Pham (SU), Limitada», 

registada sob o n.° 247/15, que se vai reger nos termos cons 

tantes dos artigos seguintes.

Está conforme.Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.3 Se^0 
Guiché Único da Empresa — ANIFIL, em Luanda,3® 

de Março de 20] 5. — O ajudante, ilegível^

de «Dinârn^: 
* sociedade resor, 2, ..2 Província *

qualquer sócio, quando & ° dire'to de am ■ o Mulemba,

Pr°Vldê^^^ ^gola)>pode á °’ Penhora ou °Utro local do d° ,transfer'-la Hvremente para IUCUrsais> agên2?tÓrÍ0 nacional’ bem como abrir '

ro e fora do pa/as °u Outras formas de representação e
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ARTIGO 2.” .
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 

jnício da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

‘ ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social o comércio geral 

a grosso e a retalho, farmácia, arte, indústria, prestação de 

serviços, hotelaria e turismo, pescas, exploração de inertes 

e de madeira, agro-pecuária, informática, telecomunicações, 

construção civil e obras públicas, fiscalização de obras, 

saneamento básico, compra e venda de móveis e imóveis, 

modas e confecções,z transporte, marítimo, aéreo e terrestre 

de passageiros ou de mercadorias, camionagem, transitários, 

oficina auto, assistência técnica, comercialização de petróleo 

e lubrificantes, exploração de bombas de combustíveis, cen­

tro médico, perfumaria, agenciamento de viagens, relações 

públicas, pastelaria e panificação, exploração de parques 

de diversões, realização de espectáculos culturais, recreati­

vos e desportivos, exploração mineira, estação de serviços, 

representações comerciais, serralharia, carpintaria, venda de 

alumínio, cultura e ensino geral, segurança de bens patri­

moniais, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se 

a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que o 

sócio acorde e seja permitido por lei. •
' ARTIGO 4.° 

(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) 
integralmente realizado em dinheiro, representado por uma 

quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas) pertencente à sócia-única Maria da Conceição de Melo 

Araújo.

ARTIGO 5.°
(Cessão dc quotas) 1

A cessão da quota implica a saída da sócia cedente ou a 

transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.° 
' (Gerência)

1 •A gerência e administração da sociedade, em todos os 

Seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi- 

arnente-, incumbem à gerente única Maria da Conceição de 
^ei° Araújo, bastando a sua assinatura para obrigar-vai ida 

^^te a sociedade.

2* Pica vedado à gerènte obrigar a sociedade em actos 

c°ntratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, 

Sc°mo, letras de favor, fiança, abonações ou actos seme 
•hantes.

d^3, A sócia-única poderá nomear pessoa estranha a socie- 

e Para assumir as funções de gerência.

• ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões da sócia-única de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.° .
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­

mento da sócia-única,- continuando, a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 
interdita, devendo estes nomearem um qué a todos repre­

sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 

Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis ezos balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 

Março imediato.

ARTIGO II.0
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da 

Lei das Sociedades Comerciais n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(15-3730-L03)

Adinara, Limitada

Certifico que, por escritura de 6 de Março de 2015, 

lavrada com início a folhas 47, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 20-B, do Cartório Notarial -do Guiché 

Único da Empresa — ANIFIL, a cargo do Notário, Lúcio 

Alberto Pires da Costa, Licenciado em Direito, perante mim, 

Eduardo Sapalo, Notário-Adjunto do referido Cartório, foi 

constituída entre:.

Primeiro: —Adilson Cleide Manuel Gonçalves, casado 

com Aurora Irina Peso Narciso, sob o regime de comunhão de 

adquiridos, natural da Maianga, Província de Luanda, onde 

reside habitualmente, no Município de Belas, Centralidade 

do Kilamba, Bloco E, Prédio n.° 2, Apartamento n.°,3;

Segundo: —'Simão Chihiluca Peso Narciso, solteiro, 

maior, natural do Luena, Província do Moxico, residente 

habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano da Samba, 

Bairro Morro Bento, casa sem número, Zona 3;

Terceiro': — Raimundo Ricardo, solteiro, maior, natural 

do Luena, Província do Moxico, onde residente habitual­

mente, no município com o mesmo nome, Bairro Nzaji, casa 

sem número;
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Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­

lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 

artigos seguintes. •
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa ANIFIL, 

em Luanda, 10 de Março de 2015. — O ajudante, ilegível.

ARTIGO 4.“

O capital social é de Kz: 105.000,00 (cent 
kwanzas), integralmente realizado em djnh ° 6 

e representado por 3 (três) quotas iguais no dÍVidi(!o 

de Kz: 35.000,00 (trinta e cinco mil kwanzas) n<>niÍnal 

pertencentes aos sócios Adilson Cleide Manuel 
SimãoChihiluca Peso Narciso e Raimundo r-6 G°nçalvcs, 

tivamente. ’

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do 
sentimento da sôciedade, à qual é sempre reservado ° 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade ^1^"° 

quiser fazer uso. , . .. e n^°

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em lodosos 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­

sivamente, incumbe a todos os sócios, que ficam desde já 

nomeados gerentes, bastando as suas assinaturas para obri­

gar validamente a sociedade.

2. Fica yedado aos gerentes obrigar a sociedade em 

actos e contratos estranhos aos negócios sociais da socie­

dade, tais como letras de favor, fiança, abonações ou actos 

semelhantes.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ADINARA, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «Adinara, 

Limitada», com sede social na Província de Luanda, 

Município do Belas, Bairro do Benvindo, Rua do Lar do 

Patriota, casa sem número (junto ao Banco BIC), podendo 
transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 

outras formas de representação dentro e fora do País,

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.° •

A sociedade tem como objecto social os serviços clínicos, 

centro médico, realização de consultas e análises clíni­
cas, comercialização de medicamentos, material cirúrgico, 

gastável e hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, 
comércio geral a grosso e a retalho, prestação de serviços, 
hotelaria e turismo e similares, indústria, agro-pecuária, 

pesca, informática, telecomunicações, publicidade, cons­

trução civil e obras públicas, exploração mineira e florestal, 
comercialização de telefones e seus acessórios, transporte 

marítimo, camionagem, agente despachante e transitários, 
cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas novas oJ . 

usadas e seus acessórios, reparação de veículos automóveis, 

concessionária de material e peças separadas de transporte, 
fabricação de blocos e vigotas, comercialização de combus­

tíveis e lubrificantes, exploração de bombas de combustíveis 

e estação de serviço, perfumaria, plastificação de documen­
tos, venda de material de escritório e escolar, decorações 

serigrafia, padaria, geladaria, pastelaria, boutique, repre­

sentações, impressões, salão de cabeleireiro, agência de 
viagens, promoção e mediação imobiliária, relações públi 

cas, representações comerciais e industriais, venda de gás 
de cozinha, desporto e recreação, videoclube, discoteca 

realizações de actividades culturais e desportivas manu’ 

tenção de espaços verdes, segurança de bens patrimoniais 

colégio, creche, educação e cultura, escola de condução’ 

. ensino, saneamento básico, jardinagem rtação, fabricação e venda de gelo, tibercafé eleéí í f e Partilha verificar-se-ão com

importação e exportação, podendo ainda dedica . nCJdade’ de acordo’ e se alÊum deles 0 prete", ’ 

quer outro ramo de comércio ou indústria em auV6 * S°C'al *ICItado em 2lobo> com obrigação 0 

acordem e seja permitido por Içi. °S S C,0S Pass*vo e adjudicado ao sócio que rnelh°r Pre

igualdade de condições.

importação e exportação, podendo ainda dedicar-

ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 

dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social, a com uni cação, deverá ser 

feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a 

centagem para fundos ou destinos especiais criado 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na P^aS 

ção das suas quotas, e em igual proporção serão sup 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.° . - j edinient0
A sociedade não se dissolverá por morte ou imp qS 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existên 

sobrevivos e herdeiros ou representantes do sóc 

ou interdito, devendo estes nomear um que a 1 

sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10° joS, e n°5
Dissolvida a sociedade por ac0rd0'd°SÍida>,e 

demais casos legais, todos os sócios serão Na

iacorL^ 
’Se

do 
ofereC
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ARTIGO II.»

A s0ciedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes quer 

■entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.
.. ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 

Março imediato.

• ARTIGO I4.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

‘ (15-3731-L02)

Salmar Ex, Limitada

Certifico que, por escritura de 6 de Março de 2015, 

lavrada com início a folhas 53, do livro de notas para escn- 

turas diversas n.° 20-B, do Cartório Notarial do Guiché 

Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, perante mim, Domingos 

Catenda, Primeiro Ajudante do Notário no referido Cartório, 

foi constituída entre:
Primeiro: — Salvador Ramos Monteiro de Brito, sol­

teiro, maior, natural de Catete, Icolo e Bengo, Província 

do Bengo, residente habitualmente em Luanda, no Distrito 

Urbano e Bairro da Maianga, Rua da Tabela, Casa n. 1- ■> 

titular do Bilhete de Identidade n.° 0003964.42BO(b9, emi­

tido pela Direcção Nacional de Identificação, aos 

Novembro de 2014;

Segundo: — Romana Marlene Sampaio Chicoca, 

maior, natural do Cazenga, Província de Luanda, 

residente habitualmente no Distrito Urbano e Ba’ 

^a’anga, casa sem número, titular do Bilhete de Identidade 

n-° 002740790LA035, emitido pela Direcção Nacional de 

'dentificação, aòs 20 de Janeiro de 2015;

Uma sociedade comercial por quotas de resp 
^ade limitada, que se regerá nos termos constant 

ani8°s seguintes. . .

Está conforme.

Casório Notarial do Guiché Único da Empresa, 
Ll|anda, 1Q de Março de 2015. — O ajudante, ilegive .

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
SALMAR EX, LIMITADA

ARTIGO 1° 
(Denominação c duração)

1. A sociedade adopta o tipo de sociedade comercial por 
quotas e a denominação de «Salmar Ex, Limitada».

2. A sociedade durará por tempo indeterminado, con­
tando-se o seu início, para todos os efeitos legais, a partir 
da data de celebração da escritura pública do acto de cons- . 

tituição.

ARTIGO 2.° 
(Sede social)

1. A sociedade tem a sua sede social na Província de 

Luanda, Município de Viana, Bairro Zango II, rua sem 

número, n.° 36.
2. A gerência, por simples deliberação, poderá transfe­

rir a sede social para qualquer outro local, dentro da mesma 
província ou para províncias limítrofes, bem como criar 

sucursais, filiais, ou quaisquer outras formas de representa­
ção, no território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 3.°
(Objecto social)

1. A sociedade tem como objecto social a prestação de 
serviços, comércio geral a grosso e retalho, importação 
e exportação, actividade industrial e farmacêutica, res­
tauração, organização de eventos, decoração, limpeza e 
manutenção de interiores e exteriores, consultoria, comer­
cialização de telefones e seus acessórios, compra e venda 
de viaturas novas ou usadas e seus acessórios, aluguer de 
viaturas, com ou sem condutor, venda e reparação de veícu­
los automóveis, pastelaria, padaria, geladaria, panificação, 
representações comerciais e industriais, venda de gás de 
cozinha, desporto e recreação, videoclube, discoteca.

2. A sociedade 'poderá associar-se a outras entida­
des com vista à constituição de sociedades, agrupamentos 
complementares de empresas, parcerias, «joint ventures», 
consórcios e associações em participação, bem como adqui­
rir participações em qualquer sociedade, mesmo com objecto 
social diferente do referido no número anterior e mesmo em 
sociedades reguladas por leis especiais.

3. A sociedade, por deliberação dos sócios, poderá dedi­
car-se a outro ramo de actividade permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital social)

1.0 capital social, integralmente subscrito e realizado 
em dinheiro, é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), nesta 

data equivalente a USD 1.000,00 (mil dólares americanos), 
dividido e representado por 2 (duas) quotas, da seguinte 

forma: v .,
a) Uma quota no valor nominal de Kz: 60.000,00 

(sessenta mil kwanzas), correspondente a 60% 

(sessenta por cento) do valor do capital social da 

sociedade, pertencente ao sócio Salvador Ramos 

Monteiro de Brito;
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b) Uma quota no valor nominal de Kz: 40.000,00 

(quarenta mil kwanzas), correspondente a 40% 

(quarenta por cènto) do valor do capital social da 

sociedade, pertencente à sócia Romana Marlene 

Sampaio Chicoca.

ARTIGO 5? .
(Prestações suplementares dc capital c suprimentos)

Não são exigidas prestações suplementares1 de capital, 

mas os sócios poderão fazer empréstimos à sociedade, na 
modalidade de suprimentos, conforme venha a ser delibe­

rado pela Assembleia Geral, na qual serão ainda fixados ós 

termos e condições a que ficam sujeitos, designadamente no 
que se refere ao prazo de reembolso e à sua eventual onéro- 

sidade.

ARTIGO 6.° .
(Cessão dc quotas)

LA cessão de quotas entre os sócios, ou asua divisão em 

caso de cessão parcial, é livre e não carece do consentimento 

prévio da sociedade.
2. A cessão de quotas a terceiros depende do consen­

timento prévio da sociedade e está sujeito ao direito de 

preferência dos demais sócios.

ARTIGO 7.°
(Amortização dc quotas)

1. A sociedade pode amortizar qualquer quota, sem o con­
sentimento do seu respectivo titular, quando tenha ocorrido 
um dos factos à seguir enumerados, desde já considerados 

fundamento suficiente para a amortização compulsiva:

a) Fráude ou qualquer outra acção e/ou omissão,

devidamente comprovada, lesiva de direitos ou 

do bom-nome da sociedade ou dos sócios; '

b) Interdição, inibição, falência ou insolvência do titu­

lar de qualquer das quotas, bem como penhora, 

confisco, arrematação ou adjudicação judicial de 

quotas, ou ainda venda em execução ou transfe-

• rência da titularidade da quota imposta por meio 

judicial ou administrativo;

2. Os sócios que não possam comparec
nada Assembleia Geral poderão fazer-se re^ 
outro sócio ou por qualquer outra pessoa, nos6!^^ p* 

nomeadamente mediante carta mandato diriJ-?105 dalci, 

dade, onde conste a identidade do representante8 4 ***■ 

poderá ser usada uma vez. ’ a clual

3. São permitidas as deliberações unânime 
"es Por escrito

ARTIGO 9.° •
. (Gerência)

1. A gerência e representação da sociedade, em • . 
e fora dele, compete a um ou mais gerentes eleitosU'Z° 

Assembleia Geral, que poderão ser remunerados ou 

conforme for deliberado pela Assembleia Geral, podendo tal 

remuneração consistir, total ou parcialmente, em‘ participa 

ção nos lucros da sociedade.

2. À sociedade obriga-se:

3. Pela assinatura de qualquer dos gerentes nomeados.

4. Pela'assinatura de um procurador ou pela assinatura 

de dois ou mais procuradores, nos termos e limites dos res­

pectivos mandatos.

5. Os gerentes nomeados não poderão nessa qualidade 

obrigar a sociedade em actos alheios aos negócios sociais, 

designadamente em fianças, avales, abonações e letras de

' favor, sob pena de se tornarem pessoal mente responsáveis 

pelo que assinarem e responderem pelos prejuízos Causados.

ARTIGO 10.°
♦ (Poderes de gerência)

1. À gerência cabem os mais amplos poderes permiti 

dos por lei, com excepção dos atribuídos neste pacto ou na 

lei aos demais órgãos sociais, competindo-lhe Praíic^r 

actos que forem necessários ou convenientes à rea izaça 

objecto social, entre os quais se incluem os seguintes.

a) Celebrar contratos no âmbito da actividade c $ 

ciai da sociedade e dentro dos limites do r 

tivo objecto;
bj Abrir, movimentar e fechar contas báncá^

c) Condenação do sócio em processo judicial movido c) Aceitar, sacar e endossar cheques, letras,

pela sociedade ou em.que se comprove a prática 

de actos contra a sociedade;

d) Quando a quota seja dada em garantia de qualquer

obrigação estranha à sociedade ou sem autoriza­

ção da mesma;

e) Em caso de transmissão da quota sem observância

• do disposto no artigo 6.°

ARTIGO 8.°
(Assembleia Geral)

1. As Assembleias Gerais serão convocadas pelos geren­

tes, por meio de carta registada com aviso de recepção ou 

enviada sob protocolo, expedida com uma antecedência objecto 

mínima de quinze dias da data fixada para a realização da 

Assembleia Geral, salvo quando a lei dispuser de forma 

diferente.

^AdmitirreSdgfeit°Sconierciais; 'prestai- Pe<^,r pessoal ou celebrar contratos de 

autOmó .en<*er bens móveis, incluindo veículos 

locaca n'S 6 celebrar contratos de aluguer ou 

^Prest^Z nCeÍramobiliári^ g) °U £arant,a$ nos termos da lei;
activa a Soc’ec*ade em juízo e fora dele> 

■ /‘C***-*a sociedade Vedado à gerência fazer, por c°nt 

’Ou Por oi T-068 aílleías ao seu fim social e 
°PeràçôesJ sob n 3 f°rrna °brigar a sociedade P°resS
a Sua respons , . de Irnediqta destituição e sem Pre^u 

Ju,zos qUe J a(te pessoal e solidária por todos os P
C°rra™ para a sociedade ou para tercei
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ARTIGO 11.0
(Lucros)

] AOS lucros líquidos anualmente apurados, depois de 
deduzida, nos termos legais, a percentagem para a reserva 
legal, será dado o destino que vier a ser deliberado em 

Assembleia Geral.
2. No decurso do exercício, poderão ser feitos adianta­

mento sobre lucros, nos termos legais, mediante deliberação 
da Assembleia Geral e parecer favorável do. órgão de fisca­
lização, caso exista.

ARTIGO 12.°
(Dissolução c liquidação)

1. A sociedade'dissolve-se nos casos legalmente previs­
tos, ou por acordo dos sócios, por deliberação tomada em 
Assembleia Geral por maioria de 3/4 dos votos correspon­
dentes ao capital social, na qual se nomeará o liquidatário.

2. Salvo deliberação em contrário da Assembleia Geral, 
a liquidação da sociedade será feita extrajudicialmente, 
competindo aos membros da gerência em exercício a função 
de liquidatários.

ARTIGO 13.°
(Órgão dc fiscalização)

A fiscalização da sociedade compete, quando obrigató­
ria por lei ou quando assim for deliberado em Assembleia 
Geral, a um fiscal-único, a designar pela Assembleia Geral, 

por mandatos de três anos.

ARTIGO 14.°.
(Ano social)

O ano social, corresponde ao ano civil, fechando-se as 
contas sociais e efectuado o balanço do exercício, com data 

reportada a 3 I de Dezembro de cada ano.

ARTIGO 15.°
(Casos omissos)

No omisso regularão -as deliberações sociais tomadas 
ern Assembleia Geral, as disposições da Lei das Sociedades 
Comerciais, Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legis- 
lação aplicável na República de Angola.

(15-3732-L02)

Luanavia (SU), Limitada

Leandra Augusto Sumbo de Almeida Gomes, Licenciada 
em Direito, Conservadora de 3.” Classe da Conservatória do 
Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único 

da Empresa —ANIFIL.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre- 
Senlada sob o n.’ 6, do livro-diário de 10 de Março do 

Orrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.
Certifico que Hassan Wehbe Ahmad, casado com Najwa 

“as Fayad, sob o regime de comunhão de adquiridos, natu 
*! da África do Sul, residente habitualmente em Luanda, 

.'Stri‘o Urbano da Ingombota, Bairro Maculusso, Rua 

ICo|au Gomes Spencer, n.° 2, l.° andar, constituiu uma 
Ociedade unipessoal por quotas denominada «Luanavia 

________________________j_____________________5243

(SU), Limitada», registada sob o n.° 249/15, que se vai reger 

nos-termos constantes dos artigos seguintes.
Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2,a Secção 

do Guiché Único da Empresa — ANIFIL, em Luanda, 10 

de Março de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
LUANAVIA(SU), LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Luanavia (SU), 
Limitada», com sede em Luanda, Município de Luanda, 
Distrito Urbano da Ingombota, Bairro da Ingombota, na 
Rua Reverendo Agostinho Pedro Neto, n.° 34, I .° andar, 
podendo, por deliberação da gerência, abrir ou . encerrar 
sucursais, filiais, agências ou qualquer outra forma dê repre­
sentação social, onde e quando for conveniente.

. ARTIGO 2.°
(Duração)

A duração da sociedade será por tempo indeterminado, 
contando-se o início a sua actividade, para,todos efeitos 
legais, a partir do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem por objecto social a gestão de projectos, 
comércio geral e, em especial, a importação de máquinas 
e equipamentos destinados à construção civil e às activida­
des industriais, e ainda a exportação e transporte de produtos 
nacionais, ou quaisquer outros produtos de outra natureza, 
produzidos e transformados em Angola.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social, integralmente subscrito e realizado em 

dinheiro, representado por umà (1) quota no valor nominal 
de Kz: 500.000,00 (quinhentos mil kwanzas), pertencente ao 
sócio-único Hassan Wehbe,Ahmad. . .

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quota)

A cessão da quota implica a saída do sócio-cedente ou a 
.transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.° 
(Gerência)

A gerência e- administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­

sivamente, incumbe ao sócio-único Hassan Wehbe Ahmad, 

bastando a sua assinatura para obrigar validamente a socie­

dade.
1. Fica vedado, ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letra de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.
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2. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie 

dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único e de natureza igual às delibe­

rações da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta 

por ele assinadas e mantidas em livros de actas.

ARTIGO 8.°
x (Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi- 

mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representante do sócio falecido ou 

interdito, devendo’este nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver interdita.

, DIÁRIO DA

Residente SME n' P030185/02486708. emitido em L X 20 de Maio de 2011. adiante designado por Superfi^ 

OUSEpXdpHme°iroOutorgante foi dito: .

é competente para a concessão de uma parcela deter.

Enrbano situada no Município de Viana, Proví^ 7'i nanda com uma área total de 60.126,50nf- (SeSsenla 
de Luauu ’vinteeseis vírgUla cinquenta metros quadrados), 

TficadaTa planta com as coordenadas referenciadas M 

demarcaçao definiti' contrato de Direito de Superfície,
Écelebra o n» | daLein.°9/04,de9deNovembro, 

nostermosdoart.go49-n.ioa 

nas condições seguintes.

CLÁUSULA l.“

(Objecto)

ARTIGO 9.° •
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 

Sociedades Comerciais (LSC).

ARTIGO 10.° v .
(Balanços)

Os anos sociais serão os anos civis e os balanços serão 

dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 

31 de Março imediato. -

ARTIGO 1l.°
(Omisso),

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho, e ainda as disposições da 

Lei das Sociedades Comerciais, Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

• (15-3733-L03)

Contrato de Concessão de Direito de Superfície a favor 
de Aanco Industrial, Limitada

Aos 8 de Janeiro de 2014, na Cidade de Luanda, no 

Edifício do Ministério do Urbanismo e Habitação, sito na 

Rua Frederich Engels, n.° 92, 5.° andar, compareceram:

Primeiro: — José António Maria da Conceição e Silva, 

Ministro do Urbanismo e Habitação,.nomeado por Decreto 

Presidencial n.° 200/12, de. 1 de Outubro, na qualidade de 

autoridade concedente, ao abrigo do disposto no artigo 43.° 

n.° 1 alínea c) da Lei n.° 9/04, de 9 Novembro, Lei de Terras 

e 4 L° n.° 2 do Regulamento Geral de Concessão de Terrenos, 

adiante designado Primeiro Outorgante; e

Segundo: — Aanco Industrial, Limitada, sociedade 

constituída ao abrigo da escritura de 30 de Abril de 2004, 

lavrada com início a folhas 82, do livro de notas para escritu­

ras diversas n.° 949-C, do 1.° Cartório Notarial da Comarca de 

Luanda, e publicada no Diário da República n.° 91, III Série, 

de 12 de Novembro de 2004, representada neste acto por Tae 

Heon Kim, residente em Luanda, Bairro Cazenga, Distrito do 

Cazenga, de nacionalidade coreana, portador do Cartão de

O presente Contrato tem por objecto estabelecer os ler mos e condições segundo os quais o Primeiro Ou10l2 

atnbui ao Segundo Outorgante o direito de superfície sobre 

a parcela de terreno suburbano, identificada na planta, que 

sera destinada a fins agro-industrial e outros.

CLÁUSULA 2.” .
(Concessão do direito dc superfície)

1. O Primeiro Outorgante concede, nos termos do 

artitoo 78. do Regulamento Geral de Concessão de Terrenos, 

c este.aceita livremente,, nas condições estipuladas no pre­
sente contrato, o direito de superfície sobre a parcela de 

terreno identificada na planta.
2. A atribuição do direito de superfície é efectuada de 

acordo com os planos de ordenamento de território e urba­
nismo, nos termos da Lei n.° 3/04, de 25 de Junho,- LOTUe 

do Regulamento Geral dos Planos Territoriais, Urbanísticos 
e Rurais, sem prejuízo dos instrumentos supletivos em maté­

ria de ordenamento territorial e urbanístico.
3. A concessão converter-se-á em definitiva, verificados

os índices de aproveitamento do terreno, de acordo com0 

plano de exploração apresentado. to
4. Compete ao Primeiro Outorgante o anúncio do 

extmtivo da concessão por violação dos requisitos constan 

tes do n.° 3.

5. No silêncio do Primeiro Outorgante 

anos a concessão considera-se definitiva.

: v CLÁUSULA 3.a
* (Duração)

O direito de superfície é concedido por
ser renovado por períodos sucessivos se nenhuma ° cj3 
enunciar o presente contrato, por escrito com ante 

011,11013 de 2 (dois) anos. '

decorridos

CLÁUSULA 4."
(Aproveitamento útil e efectivo) objeC^

1 • Convindo garantir o aproveitamento do te 

da presente concessão, e por força do disp°s^ Qutoté*111 

da Lei n.° 9/04, de 9 de Novembro, o Segun 

obriga-se á:
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Utilizar o terreno concedido para os fins a que este 
se destina;

b) Apresentação do projecto de arquitectura apro­
vado, 3 (três) meses contados da data da outorga 

do título de concessão;

c) Apresentar o projecto de estruturas, 6 (seis) meses 

' contados da notificação da aprovação do pro­

jecto de arquitectura;

d) Iniciar as obras no prazo máximo de 180 dias, após

a notificação ao concessionário da aprovação do 

projecto definitivo;

‘ e) Concluir as obras, no prazo estabelecido na licença 

de construção.-
2. Ocorrendo qualquer circunstância de força maior ou 

qualquer outra não imputável ao Segundo Outorgante, que 
impeça de começar ou concluir o projecto no prazo referido 
no número anterior, esse prazo será prorrogado pelo tempo 
que durar o facto ocorrido.

CLÁUSULA 5.“ 

(Valor da concessão)

O valor da concessão é de AKz: 2.405.060,00 (dois 
milhões, quatrocentos e cinco mil e sessenta kwanzas), cor­
respondentes a AKz: 40,00 (quarenta kwanzas) o metro 
quadrado. \

CLÁUSULA 6.“ 

(Pagamento)

Pela concessão, o Segundo Outorgante pagará o valor de 
AKz: 2.405.060,00 (dois milhões, quatrocentos e cinco mil 

e sessenta kwanzas), em prestação única.

CLÁUSULA 7.a
(Extinção do direito concedido)

Sem prejuízo do n.° 5 da clátisula 2 do presente contrato, 
0 direito de superfície extingue-se verificados os factos 
constantes do artigo 64.° da Lei n.° 9/04, de 9 de Novembro.

CLÁUSULA 8.°
(Resolução dc diícrcndos)

1- Os eventuais diferendos resultantes da interpretação e 
execução do presente contrato serão resolvidos em primeira 

’nstância, por acordo entre as partes, dentro do espírito de 

c°laboração; boa-fé e respeito mútuo.

<• 2. Caso não seja alcançado o acordo, as partes recorrerão 

a arbitragem, ficando desde já estipulado como competente 
para dirimir o diferendo, o Tribunal Provincial de Luanda.

CLÁUSULA 9.°
(Legislação aplicável)

9 presente contrato ’ será regulado pela legislação 

anêolana em matéria de terras, ordenamento territorial e 

Urbanístico, bem como as normas, procedimentos e actos 

adniinistrativos.

0 Cimeiro Outorgante, José António Maria da Conceição 

eSilVQ

O Segundo Outorgante, Tae Heon Kim. (15 37j6 L )

Todoil, Limitada

Eu, Agostinho Domingos Afonso, Notário-Adjunto do 
Cartório Notarial do Bengo, sito no SIAC de Caxito;

Certifico que a presente fotocópia está conforme ao 
original e foi extraída neste Cartório, da escritura exarada 
de folhas 77 a folhas 80, do livro- de notas para escrituras 
diversas com o n.° 3-B, contém 3 folhas, todas por mim 
rubricadas, numeradas de um a três, estando aposto em todas 
elas o selo branco em uso neste Cartório.

Cartório Notarial do Bengo, em Caxito, 4 de Março de 2015. 
— O.Notário-Adjunto, Agostinho Domingos Àfonso.

Cessão de quotas
No dia 3 de Fevereiro de 2015, no Cartório Notarial do 

Bengo, sito no SIAC de Caxito, perante mim, Agostinho 
Domingos Afonso, Notário-Adjunto, compareceram a 
outorgar:

Primeiro:—Eduardo Mendonça,NlF 101987627LA0387, 
solteiro, maior, natural da Samba, Luanda, onde reside no 
Distrito Urbano da Samba, Bairro Samba Pequena, Rua da 
Samba, n.° 3, SP 50, Zona 3;

Segundo: — António da Silva Feijó Júnior, NIF 
000269925ME034, natural de Malanje; e mulher, Alzira 
da Conceição Neto Guinhi Feijó, NIF 000020783LAO 10, 
natural de Luanda, Ingombota, casados na comunhão de 
adquiridos e residentes em Luanda, Distrito Urbano da 
Maianga, Bairro Alvalade, na Rua Comandante Gika, n.° 313, 

2.728;
Terceiro: — Amarildo Délcio de Carvalho Viegas, 

NIF 100163108LA0391, natural de Luanda, onde reside na 
Rua Nicolau Gomes Spencer, Bairro Maculusso, Ingombota,. 
casado com Rosa Lindalva Silvestre Júlio de Carvalho 
Viegas, no regime da comunhão de adquiridos.

Verifiquei a identidade dos outorgantes pela exi­
bição dos seus bilhetes de identidade, respectivamente, 
n.os: 001987627LA038, de 22 de Dezembro de 2010; 

000269925ME034,de 16deAbrilde2012;000020783LA010, 

de 18 de Outubro de 2010; e 000163108LA039, de 28 de 
Dezembro de 2011, todos emitidos pela DNAICCA.

Declararam o primeiro e o segundo outorgantes:

Qúe são os únicos sócios da sociedade comercial por 

quotas com a firma «Todoil, Limitada», NIF 5417130222, 

matriculada sob o n.° 910-11, na Conservatória do Registo 
Comercial de Luanda, na 2.a Secção do Guiché Único, com 

sede em Luanda, Distrito Urbano da Samba, Bairro Samba, 

na Rua Direita da Samba, Casa n.° 50, com o capital social 

de Kz: 500.000,00 (quinhentos mil* kwanzas), representado 

por duas quotas de igual valor nominal de Kz: 250.000,00 

(duzentos e cinquenta mil kwanzas) cada, tituladas uma em 

nome de cada um dos sócios.

Que, em nome da sociedade, consentem nas cessões de 

quotas a que a seguir vão proceder.

Declarou o primeiro outorgante:
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se regulará nos termos constantes dos artigos seguintes:

. jq ressão Primeiro: — João Baptista Nzau, soltar
Que através da presente escritura.e para efei <

a que aqui vai proceder, começa por dividir a quota de que e 

titular em duas novas quotas:
Uma, no valor nominal de Kz: 167.000,00 (cento e ses 

senta e sete mil kwanzas), que reserva para si e da qual 

continua a ser titular; e
Outra, no valor nominal de Kz: 83.000,00 (òitenta e três 

mil kwanzas), que cede ao terceiro outorgante, por preço 
igual ao respectivo valor nominal, que já recebeu.

Declararam os segundos outorgantes:
Que, para efeitos da cessão a que aqui vão proceder, 

o outorgante marido começa por dividir a quota no valor 

nominal de Kz: 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil kwan­

zas), titulada em seu nome, em duas novas quotas:
Uma, no valor nominal de Kz: 167.000,00 (cento e ses­

senta e sete mil kwanzas), que reservam para si e da qual 

continuam a ser titulares; e
Outra, no valor nominal de Kz: 83.000,00 (oitenta e três

mil kwanzas), que cedem ao terceiro outorgante, por preço dade comercial por quotas de responsabilidade limitada, que 

igual ao respectivo valor nominal, que já receberam.

Declarou o terceiro outorgante:

Que aceita as presentes cessões de quotas, nos termos ' 
exarados.

Que uma vez que às quotas adquiridas não correspon­
dem direitos e obrigações diversas, unifica-as numa única 

quota, no valor nominal de Kz: 166.000,00 (cento e sessenta 
e seis mil kwanzas).

Declararam os primeiro, segundo e terceiro outorgantes:

Que na qualidade de únicos sócios da sociedade, repre­

sentando a totalidade do capital social, deliberam, por 
unanimidade e com dispensa de formalidades prévias, 

nomear também gerente o novo sócio, Amarildo Délcio 

de Carvalho Viegas (mantendo-se em funções os gerentes 

já nomeados, Eduardo Mendonça e António da Silva Feijó 
Júnior).

Assim o outorgaram.

Arquivo: certidão do registo comercial da sociedade.

Fiz aos outorgantes, em voz alta e na presença simultânea 

de todos, a leitura e explicação do conteúdo desta escritura, 

com a advertência de que devem requerer o registo deste 

acto no prazo de 90 dias. (] 5-3738-LO1)

ral de Lândana, Cacongo, residente em Cabi'1’^3'0''’ naiu- 

Bilhete de Identidade n.° 1.882655, de 2 de Novem^ tUUlar d« 

■ emitido pelo Sector Provincial de Identificação d
Segundo: — Carlos Emílio Henriques Liumb Cab'nda; 

maior, natural de São José, Cacongo, residente em !°lteir°> 
titular do Bilhete de Identidade n.° 1810452, de 2\ LUa''da’ 

de 1990, emitido pelo Sector Provincial de Identific - '° 
Cabinda, representado neste acto pelo seu procurado''30 * 

Baptista Nzau, primeiro outorgante, no uso dos poderes030 

lhe foram conferidos na procuração outorgada por carf* 
Emílio Henriques Liumba, em 5 de Outubro de I99g °S 

Luanda, cuja fotocópia do mesmo arquivo e pela qual vèrifi 

quei a sua qualidade e suficiência dós poderes para esteacto

Verifiquei a identidade dos outorgantes pelos seus bilhe­

tes de identidade.

E por eles foi dito que:

Pela presente escritura constituem entre si uma socie-

1. A sociedade adopta â denominação de «CHILL 

SERVIÇOS — Prestação de Serviços, Limitada», e tem a 

sua sede em Cabinda.
2. A gerência pode deslocar livremente a sede para qual­

quer outro local do território nacional, bem como criar 
sucursais, agências, filiais oti outras formas de representa­

ção no País ou po estrangeiro.

■: 2.°
A duração dá sociedade é por tempo indeterminado, co^ 

tando-se o seu início para tç^ios os efeitos legais a part 

hoje. •

CHILL SERVIÇOS — Prestação de Serviços, Limitada

Certifico que, a folhas 87, verso, a 90, do livro B-88 deste 

Cartório Notarial, a cargo de António Massiala, Notário 

desta Comarca, perante mim Cecília Lando Panzo Maimbi, 
Ajudante Principal do Notário, se acha lavrada a escritura de 

seguinte teor:

Constituição da sociedade «CHILL SERVIÇOS — 

Prestação de Serviços, Limitada».

No dia 6 de Novembro de 1998, no Cartório Notarial 

da Comarca de Cabinda, perante mim, Vicente Muanda 
Notário desta Comarca, compareceram como outorgantes: ’

3,0 deser

A sociedade tem como objecto social o eXfrC’CI°nl^veis, 

viços de limpeza, embelezamento e manutenção e 
jardinagens, prestação de serviços diversos, Prot°C ’̂e pOde 

cia de viagem e turismo, e representações. A socie conl 

adquirir participação noutras, sociedades ain a 

objecto diferente ou associar-se a outras socie 

nais ou estrangeiras.

4.° . / inquenta
O capital social é de KzR: 50.000.000,0 jVjdid°e 

milhões), integralmente realizado em 

representado por duas quotas iguais de urr)a aca $ 
(vinte e cinco milhões) cada uma, Pertence" °|j0 

um dos sócios João Baptista Nzau e Carlos 

Liumba.

5.° |ade
I- A gerência e administração da soC‘eClgCtjva e 

seus actos e contratos, em juízo e fora de e,



5247
(||SÉRIE — N°68 —DE 10 DEABRILDE2015 

vamente, será exercida pelo sócio João Baptista Nzau, que 
desdejá é nomeado gerente, com ou sem remuneração.

2. a sociedade fica obrigada pelas assinaturas conjuntas 
d0 gerente; em ac.tos de mero expediente é suficiente a assi­
natura ou intervenção do gerente.

3.0 gerente poderá delegar em pessoa estranha à socie­

dade, mediante procuração, todos ou parte dos seus poderes 

de gerência.
4. Fica expressamente vedado ao gerente obrigar a socie- • 

dade em actos ou contratos estranhos aos negócios sociais, 
tais como avales, fianças, abonações ou documentos seme­
lhantes que serão nulos e de nenhum valor relativamente a 

sociedade.

6. °

A cessão total ou parcial das quotas apenas é livre entre 
os sócios, quando feita a não sócios carece de prévio e 
expresso consentimento da sociedade e os sócios não ceden­
tes têm preferência.

7. °

1. As Assembleias Gerais serão convocadas por carta 
dirigida aos sócios com antecedência de oito dias, quando a 
lei não exige outras formalidades ou prazos.

2. As suas deliberações em prejuízo do especificamente 
previsto na lei serão tomadas por maioria simples.

8. °
À sociedade só se dissolve por acordos dos sócios e nos 

casos previstos pela lei. Nesses casos designará um liquida­

tário e determinará a forma de liquidação.

9. ° .

Falecendo um dos sócios, a sua quota se transmitirá aos 

sucessores.

10. °
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

Qualquer sócio quando sobre ela recaia arrestos, penhora ou 

Qualquer providência cautelar.

11. °
No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi- 

^es da lei de 11 de Abril de 1901.

Assim o disseram e outorgaram.
Arquivo no maço de documentos relativo a este livro de 

n°tas como fazendo parte integrante desta escritura, uma 
certidão emanada do Ministério do Comércio (Gabinete 
Juri'dico), em Luanda, a 1 de Setembro de 1997, na qual se 

cert‘fica nela não estar matriculada nenhuma sociedade com 

a denominação ora constituída, nem qualquer outra por ta 

OriTla semelhante que possa induzir em erro. a
F*z aos outorgantes em voz alta e na presença simu ta 

lea de todos os intervenientes a leitura e a explicação 
Conteúdo desta escritura e advertência da obrigatoriedade

í ■ > 

de procederem ao registo deste acto dentro do prazo de três 

meses a contar de hoje, em cumprimento do disposto na alí­
nea b) do n.° 1 do artigo 63.9 do Código do Notário.

Assinados: João Baptista Nzau. — O Notário, Vicente 
Muanda.

O imposto do selo do acto: Kz: 500.000,00.
Conta registada sob o n.° 233/98.
É certidão que fiz extrair e vai conforme ao original a 

que me reporto.
Cartório Notarial da Comarca de Cabinda, em Cabinda, 

20 de Fevereiro de 2015. —A ajudante principal, ilegível.
(15-3739-L01)

CHILL-SERVIÇO.S— Prestação de Serviços, Limitada

Certifico que, de folhas 95 a 97 do livro de notas para 
escrituras diversas n.° A-95, deste Cartório Notarial, a cargo 
de Vicente Muanda, Notário desta Comarca, se acha lavrada > 
a escritura do seguinte teor:

Admissão de novos sócios, aumento do capital social 
e alteração parcial do pacto social da sociedade «CHILL- 
-SERVIÇOS — Prestação de Serviços, Limitada».

No dia" 27 de Setembro de 2001, no Cartório Notarial 
da Comarca de Cabinda, perante mim, Vicente Muanda, 
Notário desta Comarca, compareceram como outorgantes:

Primeiro: — João Baptista Nzau, solteiro, maior, natural 
de Lândana, Cacongo,'residente nesta cidade;

Segundo: — Carlos Emílio.Henriques Liumba, solteiro, 
maior, natural de São José, Cacongo, residente em Luanda;

Terceiro: — Maria Alzira Jordão Ferreira, solteira, maior, 
natural de Benguela, residente em Luanda, no Bairro Ingombota, 
titular do Bilhete de Identidade n.° 000138255BA014, de 20 de 
Outubro .de 1998, emitido pelo Arquivo de Identificação Civil 
de Luanda;

Quarto: — Elias Felisberto André Vemba, solteiro, maior, 
natural de Cacongo, residente nesta cidade, no Bairro Marien 
Ngouabi, titular do Bilhete de Identidade n.° 000100750Ç A027, 
de 14 de Outubro de 1998, emitido pelo Arquivo de Identificação 

Civil de Luanda.
Verifiquei a identidade do primeiro e segundo outorgan­

tes pelo meu conhecimento pessoal e a do terceiro e quarto 
outorgantes pelos seus bilhetes de identidade.

Os primeiro e segundo outorgantes, João Baptista Nzau 
e Carlos Emílio Henriques Liumba, são os únicos e actuais 
sócios da sociedade comercial por quotas de responsa­
bilidade limitada «CHILL-SERVIÇOS — Prestação de 
Serviços, Limitada», com sede nesta cidade, constituída pela 
escritura pública de 6 de Novembro de 1998, lavrada a folhas 
87, verso, a 90 do livro de notas para escrituras diver­
sas n.° B-88,deste Cartório, com o capital integralmente 
realizado em dinheiro de KzR: 50.000.000.00 (cinquenta 
milhões de kwanzas reajustados), subscrito por eles sócios;'

Que, de harmonia com a deliberação tomada na reunião 
de sócios, de 1 de Setembro de 2000, cuja acta da mesma
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arquivo, pela presente escritura admitem Maria Alzira. 

Jordão Ferreira e Elias Felisberto André Vemba, terceiro e 
quarto outorgantes, como novos sócios da referida socie- - 

dade, reforçaram o capital social de KzR: 50.000.000.00 

(cinquenta milhões de kwanzas reajustados), para 

Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), sendo a impor­
tância de aumento de Kz: 49.950,00 (quarenta e nove mil, 

novecentos e cinquenta kwanzas), realizado e subscrito em 
dinheiro por todos os sócios e que já deu entrada na caixa 

social, e fazer alguns acréscimos no objecto social.

Que, em consequência deste reforço, admissão de novos 

sócios, conversão de moeda kwanzas reajustados para 
Kwanzas, acréscimo do objecto social, alteram os artigos 3.° 

e 4.° do pacto social, ficando redigidos do seguinte modo:

ARTIGO 3.°

O seu objecto social é o exercício de sérvjços de 

limpeza, embelezamento e manutenção de imóveis, 

jardinagens, prestação de serviços diversos, proto­

colo, agências de viagens .e turismo, exploração e 

comercialização de inertes, recrutamento, treina­

mento e fornecimento de pessoal e representações. 

A sociedade pode adquirir participação noutras

ANGO AS1A — Sociedade Comercjal 
e Industrial, Limitada

Aumento do capital social e .alteração do pacto 

dá sociedade «ANGO AS IA — Sociedade Comerc^' 

Industrial, Limitada».
Certifico que, com início a folhas 24 do livro de nolas 

para escrituras diversas n.° 1 -F, do Cartório Notarial da U, 

dos Registos do Kilamba Kiaxi, se encontra lavrada a escri 

tura do teor seguinte; .

Aumento do capital social e alteração do pacto social 

da sociedade «ANGO AS1A — Sociedade Comercial e 

Industrial, Limitada».

No dia 23 de Janeiro de 2015, em Luanda e no Cartório 

Notarial da Loja’dos Registos do Kilamba Kiaxi, perante 

mim Daniel Wassuço Calambo, Notário do referido Cartório, 

compareceu como outorgante:

JohnNi Nhang Lai, casado, de nacionalidade australiana, 

residente na Rua Comandante Stona, n.° 52, em Luanda, 

Cartão de Residência n.° R000159/00013808, emitido pelo 

SME/Luanda, a 1 de Setembro de 2009, que outorga este 

acto na qualidade de sócio-gerente da soctedade «ANGO 
ASIA — Sociedade Comercial e Industrial, Limitada»», uma 

sociedade constituída e existente nos termos das eis
Angola, com sede na Rua Amílcar Cabral, n.° 29, Distritosociedades ainda que com objecto diferente ou™.se.socirilte 01ci0mis ou esmo_ da Ingomto,

ARTIGO 4.°

o capital social é de Kz: 50.000,00 (cin- ' 

quenta mil kwanzas), integralmente realizado em ’ 
dmhe.ro, dividido e representado por quatro quo- ' 

tas do seguinte modo: uma quota no valor nominal ■ 
de Kz: 11.000,00 (onze mil kwanzas), pertencente ' 

ao socio João Baptista Nzau, e três quotas 
tguais de Kz: 13.000,00 (treze mi! kwanzas) ' 

pertencentes a cada um dos sócios, Carlos Emílio

’ F.en"2U|eS|,LlUnlba’ Maria A,zira Jordão Ferreira e < 

Elias Felisberto André Vemba. (

Assim o disseram e outorgaram.

Esta escritura foi lida aos outorgantes e aos mesmos 

exphcado o seu conteúdo com advertência H. ■ser requerido o registo deste acto Ha j rlgaçao de °CIOS da sociedade na 
meses a contar de hoje, tudo em voz alta 06 n^’ & "° US° d°S poderes que ,he foram “Ti socia1 *

Assinados; João Baptista Nzau Cario f P,eSença deles- P se"te escritura, procede ao aumento do capi a ^.|h0eS 
Liumba, Maria Alzira Jordão F ’ ’ '° Henri<iues a0C,edade> actualmente de Nkz: 10.000.000,00 (dez

F’liste“ kw)- »»»">“« *Kz:1 1

O imposto do selo do acto: Kz: 200,00

Conta registada sob o n.° 734/01 

E certidão que fiz extrair e vai conforme o original a n 
me reporto. g na‘ a 9ue

Cartono Notarial da Comarca de Cabinda em CabinH 

20 de Novembro de 2001. _ 0 Notário em Exe Justino Mabiala. Exercício,
(I5-3740-L01)

n° 618297l9oi'ard° Reê'st0 Comercial de Luanda sob o 

0 capitai sor’ i ■ °ntrlbuinte Fiscal n.° 5401013582, com 
NKz: 10 000 nnnnAteêralrnente reaíízado no montante de 

vante a sociedade ° milh8es de novo.s kwanzas), dora- 

seu documento ‘de"tldade do outorgante pela exibição do 

yém e a fi ent^ca^ao e a qualidade em queinter- 
escritura em 0,60013 d°S poderes Para outorSa da Preseníe 
Assemki • norne da sociedade, por consulta a Acta da 

de 2014 eiar1Geraí Sociedade.datada de 11 de Dezembro 
Conserv\e -3 Cerddao do Registo Comercial emitida p^ 

Dezeml^ d° Registo Comercial de Luanda, em 5 de

P3'o0u[Wgan,erojdi[o:cumprimento das deliberações aprovadas pelos 
Assembleia Geral acima meneio 

conferidos, pj 

do capital soci<

de novos kwanzas), para o montante de gjob^
(cento e cinquenta mil kwanzas), sendo ° h10^ e nOve 
do aumento de Kz: 149.000,00 (cento e quaren a 

de kwanzas). - ■ ' 'S de
Que o aumento de capital se realiza atra 

entrada em dinheiro, sendo uma entrada de 

(cento de doze mil e trezentos e c^ndL,en aentrada 
subscrita pelo sócio John Ni Nhang Lai e ou entak^an 

Kz: 36.650,00 (trinta e seis mil seiscentos e d 

zas) subscrita pêlo sócio Lai Sa Ingue.

dmhe.ro


1(1 SÉRIE -N ° 68 — DE 10 DE ABRIL DE 2015
5249

- falais foi dito pelo outorgante:
Que na sequência do aumento de capital, conforme deli­

berado pelos sócios da sociedade, procede-se a alteração 

do artigo 3.° dós estatutos da sociedade, que passa a ter a 

seguinte redacçâo:

ARTIGO 3.° ‘

O capital social é de Kz: 150.000,00 (cento e cinquenta 
mil kwanzas) integralmente realizado, divido e representado 
por duas quotas:

fi) Jonh Ni Nhang Lai, uma quota no valor nomi­
nal de Kz: 112.500,00 (cento e doze mil e 
quinhentos kwanzas) correspondente a 75% 
(setenta e cinco por cento) do capital social; e 

fii) Lai Sa Ingue, uma quota no valor nominal 

de Kz: 37.500,00 (trinta e sete mil e quinhen­
tos kwanzas) correspondente a 25% (vinte e 

cinco por cento) do capital social.
Finalmente declarou o outorgante que se mantêm válidos 

todos os artigos dos estatutos não alterados por esta escri­

tura.
Assim o disse e outorgou.

Instruem o acto:

, a) Cópia da Acta da Assembleia Geral datada de 11 

de Dezembro de 2014;
b) Certidão do Registo Comercial da Sociedade de 5 

de Dezembro de 2013. _ •
Na presença do outorgante, fiz em voz alta a leitura desta 

escritura e a explicação do seu conteúdo e advertência da 
obrigatoriedade do registo do acto no prazo de 90 dias.

Está conforme.
. É certidão que fiz extrair e vai conforme o original.

Cartório Notarial da Loja dos Registos do Kilamba 
Kiaxi, em Luanda, aos 23 de Janeiro de 2015. — A ajudante, 
ilegível. (15-3744-L01)

t>ON MIGUEL II — Comércio Geral, Importação 
e Exportação, Limitada

Certifico que, com início a folhas 44, do livro de notas 
Para escrituras diversas n.° 982-A do 1° Cartório Notarial

Comarca de Luanda, se encontra lavrada a escritura do 
teor seguinte:

Constituição da Sociedade DON MIGUEL II 
C°mércio Geral, Importação e Exportação, Limitada.

No dia 1.6 de Janeiro de 2014, em Luanda e no 1.° Cartono 
;otanal, a cargo do Notário Licenciado, Amorbelo Vmevala 
^'linoSitôngua, perante mim, Pedro Manuel Dala, Notário- 

^Junto, compareceram como outorgantes:
Primeiro: - Alberto Boso, solteiro, maior, natural de 

^A«ela do Zombo, Província do Uíge, residente habitual- 

2ente em Luanda, Bairro Sapú, Kilamba Kiaxi, casa sji.., 
'°na20> titular do Bilhetede Identidaden.“0001 1661 jU • - , 
>ido pela Direcção Nacional de Identificação, aos -9 

Maiode2007;

Segundo: — Nwaya Miguel Pedro Tokossi, solteiro, 
maior, natural deMaquela do Zombo, Província do Uíge, 
residente habitualmente em Luanda, Bairro Calemba, 
Kilamba Kiaxi, Rua Sonangol; n.° 50, Zona 9, titular do 
Bilhete de Identidade n.° 003518071UE033, emitido pela 
Direcção Nacional de Identificação, aos 15 de Dezembro 
de 2008.’ • :

Verifiquei a identidade dos outorgantes pelos menciona­
dos, que no fim são mencionados e arquivados.

E pelos outorgantes foi dito:
Que, pela presente escritura, constituem entre si uma 

sociedade comercial denominada «DON MIGUEL II 
Comércio Geral, Importação e Exportação, Limitada», com 
sede social em Luanda, Bairro Calemba 2, Kilamba Kiaxi, 
Rua da Paz, Casa n.° 18.

Que, a referida sociedade tem por objecto social o esti­
pulado no artigo 3.° dos estatutos, e possui o capital social 
do montante de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), como 
referencia no artigo 4.° dos estatutos.

Que, esta sociedade vai reger-se pelos respectivos esta­
tutos que faz parte integrante desta escritura, que é um 
documento elaborado em separado, nos termos e para os 
efeitos do n.° 2 do artigo 78.° do Código do Notariado, com 
redacçâo que lhe foi dada pelo artigo 55.° da Lei n.° 1/97, de 
17 de Janeiro, cujo conteúdo eles outorgantes têm perfeito 
conhecimento, pelo que é dispensada a sua leitura.

Assim o disseram e outorgaram.
Instruem este acto.:

a) Certificado de Admissibilidade, emitido pelo

Ficheiro Central de Denominações Sociais do 

Ministério da Justiça, aos 8 de Janeiro de 2014;

b) Documento complementar a que atrás se fez alu­

são; . .
c) Comprovativo do capital social.

Em voz alta e na presença dos outorgantes, fiz em voz 
alta a leitura desta escritura e a explicação do seu conteúdo, 
e adverti aos outorgantes da obrigatoriedade de registó deste 
acto no prazo de 90 dias.

O notário-adjunto, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE
' DON MIGUEL 11—COMÉRCIO GERAL, 

IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «DON MIGUEL II 

— Comércio Geral, Importação e Exportação, Limitada», 
e tem a sua sede em Luanda, Bairro Calemba 2, Kilamba 
Kiaxi, Rua da Paz, Casa n.° 18, podendo ser transferida para 
outro local do território nacional, bem como abrir filiais, 
sucursais ou qualquer outra forma de representação no País 

ou no estrangeiro, quando os interesses sociais o aconse­

lhem.
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ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

seu início para todos os efeitos legais, a partir da celebração 

da escritura de constituição.

ARTIGO 3.°
O seu objecto social corisiste em comércio geral a grosso 

e a retalho, e prestação de serviços, importação e exporta­

ção, agricultura, hotelaria e turismo, construção, podendo 

ainda dedicar-se a qualquer outra actividade em que os 

sócios acordem e seja permitida por lei.
ARTIGO 4.° . '

O capital social é de Kz: 100.000,00, integralmenté rea­

lizado em dinheiro, dividido e representado por duas quotas 

iguais, de valor nominal de Kz: 50.000,00, cada uma, per­

tencentes aos sócios Alberto Boso e Nwaya Miguel Pedro 

Tokossi.

ARTIGO 5.° ' ‘

A cessão de quotas entre os sócios é livre, porém, quando 

feita a estranhos fica dependente, do consentimento da socie-

ARTIGO 11 °

I. A sociedade dissolver-se-á nos casos e fOrni 
tas" na lei ou pela simples vontade dós sócios D-aSprevis- 

sociedade por acordo dos sócios e nosdemais caí í?” 

todos os sócios serão liquidatários e a liquidação 
procederão como acordarem. Partllta

■2. Na falta de acordo e se algum deles o pretender 

o activo social liquidado de forma global com obri 

pagamento do passivo e adjudicado ao sócio qUe 

preço oferecer em igualdades de condições.

ARTIGO 12.°

No omisso regularão as disposições da Lei n.° 1/04 Lei 

das Sociedades Comerciais, as deliberações sociais tomadas 

de fôrma legal e demais legislações aplicáveis.

Está confprme.
É certidão que fiz extrair e vai conforme 0 original.

l.°  Cartório Notarial de Luanda, em Luanda, aos 20de 

Janeiro de 2014. — A Ajudante, Filomena Manuel A.Joào 

Augusto. (15-3746-L01)

dade, à qual é sempre reservada 0 direito de preferência, 

deferido aos sócios se àquela dele não quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
João Carlos Miguel & Filhos, Limitada

Não serão exigíveis prestações- suplementares do capital, 

mas os sócios poderão fazer à sociedade os suprimentos que 

necessitar, mediante os juros e as condições que estipulares.

ARTIGO 7.°

1. A gerência e administração da sociedade em todos os 

seus actos e contratos, em juízo ou fora dele, activa e passi­

vamente, incubem ao Daniel António de Jesus Mandriz, com

. dispensa de caução fica desde já nomeado gerente bastando 

a sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.

2. O gerente poderá delegar outro sócio ou uma pessoa 

estranha a sociedade, não podendo no entanto, praticar actos 

estranhos ao objecto social que engajem a sociedade.

ARTIGO 8.°

As Assembleias Gerais, quando a lei não prescreva 

outras formalidades, serão convocadas por cartas registadas 

dirigidas aos sócios com 15 dias de antecedência.

ARTIGO 9.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem legal para o fundo de reserva e quaisquer outras 

percentagens para fundos de destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão suportados os prejuízos se os hou­

ver.

ARTIGO 10.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou interdição 

de qualquer dos sócios, continuando com os sobreviventes 

capazes, herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo este nomear um que a todos representa, 

enquanto a quota permanecer indivisa.

com início d f m eSCntura de 2 de Dezembro de 2014, 
n.»?4-A 6 ° haS *05 VerS° à fQ,has '07 do ,ivr0 de noas
Notaria l d ^eSCrituras de sociedades comerciais do Cartório 
rj- • , a Cãrê° Fernando André, Licenciado em

Primei'0 d° refendo Cartór'o, compareceram:
rz . J°ã° Carlos Miguel, solteiro, natural do

J , unicípio do Kuito, Província do Bié, titular do

1 ete de Identidade n.° 005395548BE049, emitido aos 3 

outor^'™ de 2012’ residente no Kuit0> Bairro Chel, qu‘ 

, . eSíe acto POr si mesmo e em representação dos 

s°c<os menores abaixo indicados;Segundo: — Jéssica Daniela Estima Miguel, menor, 

a ural do Lobito, Província de Benguela, titular do Bilhete 
e entidade n.° 006049678BA048, emitido aos 20 de 
“nho de 2013, residente no Lobito, Bairro Compão;

ceiro. Carlos Geovany Estima Miguel, men°’ 
“ra do Lobito, Província'de Benguela, titular do BiH>^ 

de 20int'da<le n’°0060496&ba°M’ ™itidoaos23dBAW

3, residente no Lobito, Bairro Compão;
arto' ~~~ Marcelo Diego Estima Miguel,men°r’

Benguela, Província de Benguela;
constituída entre eles uma sociedade p°r ^ll° ,oS 

«Ponsabilidade limitada sob a denominação «João »

& Filhos, Limitada», com sede no Mun^0

Kuito-Província do Bié. ■
^conforme. ' bf0

de 20ai4Ón° N°tarial do Bié> no Kuit0> a0S 4 dB

O Notário, Fernando André.
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ESTATUTO DA SOCIEDADE 
qENOMINADA JOÃO CARLOS MIGUEL 

& FILHOS, LIMITADA

ARTIGO l.°

Asociedade adopta a denominação «João Carlos Miguel 
& Filhos, Limitada», com sede- no Município do Kuito, 
província do Bié, podendo no entanto abrir, filiais, agências, 
sucursais ou qualquer outra forma de representação em qual­
quer parte do território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.°-

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 
seu início para todos os efeitos legais a partir da data da sua 

escritura.

• ARTIGO 3.°

O seu objecto social é o comércio geral, transportes, 
camionagem,, agro-pecuária, indústria, construção civil e 

obras públicas, prestação de serviços, hotelaria e turismo, 
informática, agência de imobiliária, consultoria e elabora­
ção de projectos, telecomunicações, perfumaria e bijuteria, 

educação e ensino, colégios, empreendimentos, farmácia, 
exploração mineral e florestal, venda de material de escri­
tório e escolar, salão de cabeleireiro, boutique, assistência 
técnica, transporte de passageiros e de mercadoria, venda 
de lubrificantes, importação e exportação, podendo ainda 
dedicar-se a qualquer outro ramo de actividade comercial ou 
industrial em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 150.000,00 (cento e cin­
quenta mil kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, 
dividido e representado pelos sócios em quatro quotas, dis­
tribuídas da seguinte forma: uma quota no valor nominal

Kz: 105.000,00 (cento e cinco mil kwanzas) perten­
cente ao sócio maioritário João Carlos Miguel e outras 
tfês quotas no valor nominal de Kz: 15.000,00 (quinze mil 
kwanzas) para cada sócio nomeadamente: Jéssica Daniela 

Estima Miguel, Carlos Geovany Estima Miguel e Marcelo 
Diego Estima Miguel, respectivamente.

ARTIGO 5.°
O capital social poderá ser aumentado por deliberação da 

Assembleia Geral e o aumento será dividido pelos sócios na 

P^porção das suas quotas ou na forma como se vier acordar.

ARTIGO 6.°
A cessão de quotas entre sócios é livre, mas quando 

e'la a pessoas estranhas à sociedade, fica dependente do 
c°nsentimento desta, a qual é sempre reservado o direito

Preferência, deferido aos sócios quando dele não quiser 
fazer uso.

. ARTIGO 7.°
A gerência e administração da sociedade em todos 

eus actos e contratos em juízo e fora dele activa e passiva 

' lente serão exercidas pelo sócio João Carlos Miguel que 
aesde Ja fica nomeado gerente, respectivamente, bastando a 

Slnatura para obrigar validamente a sociedade.
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1. O sócio-gerente poderá delegar a pessoa estranha à
sociedade parte ou todos os poderes de gerência, outorgando 

para o efeito o respectivo mandato. •
2. E proibido ao sócio gerente obrigar a sociedade em 

actos e contratos estranhos aos negócios sociais tais como 
avales, fianças, abonações ou documentos semelhantes.

ARTIGO 8.°

As Assembleias Gerais quando a lei não prescreve for­
malidades especiais para sua convocação, serão convocadas 
pela gerência por cartas registadas dirigidas aos outros 
sócios com pelo menos quinze dias de antecedência.

ARTIGO 9.°

Os lucros líquidos durante o exercício económico, depois, 
de deduzida a percentagem de cinco por cento para o fundo 
de reserva legal e social, serão divididos pelos sócios na pro­
porção das suas quotas, bem como as perdas se as houver.

ARTIGO 10.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou* interdição 
de qualquer dos sócios, continuará com os sobrevivos ou 
capazes e com os herdeiros do sócio falecido ou interdito 
devendo estes nomear um que a todos represente enquanto a • 
quota permanecer indivisa na sociedade. .

ARTIGO li.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo estar aprovados 
e assinados até fins de Março imediato a que disser respeito.

ARTIGO 12.° '

No omisso regularão as deliberações sociais e as disposi­
ções da Lei das Sociedades vigente em Angola.

(15-3755-L13)

Docal Comercial, Limitada

Certifico que, por escritura de 17 de Novembro de 2014, 
com início de folhas 98, .verso, a folhas 101, do Livro de 
Notas n.° 4-A, para escrituras de sociedades comerciais 
do Cartório Notarial do Bié, a cargo de Fernando André, 
Licenciado em Direito, Notário do referido Cartório, com­
pareceram:

Primeiro: — Doguinho Leonardo Pinto Nepalanga, 
casado, natural do Kuito, Província do Bié, titular do Bilhete 
de Identidade n.° 001961604BE037, emitido aos 19 de 
Março de 2012, residente no Kuito, Bairro Piloto;

Segundo: — Januário Cardoso Xavier Lopes, solteiro, 
natural do Kuito, Província do Bié, titular do Bilhete de 
Identidade n.° 000590841LN038, emitido aos 8 de Setembro 
de 2010, residente no Kuito, Rua Silva Porto; •

Foi constituída entre eles uma sociedade por quotas 
de responsabilidade limitada, sob a denominação «Docal 
Comercial, Limitada», com sede no Município do Kuito, 
Província do Bié, Rua Silva Porto.

Está conforme.
.Cartório Notarial do Bié, no Kuito, aos 18 de Novembro 

de 2014. — O Notário, Fernando André.
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ESTATUTO DA SOCIEDADE
DENOMINADA DOCAL’COMERCIAL, LIMITADA 

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação «Docal Comercial, 

Limitada», com sede no Município do Kuito, Província do 

Bié, Rua Silva Porto, podendo no entanto abrir filiais, agên­

cias, sucursais ou qualquer outra forma de representação em 
qualquer parte do território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se 

o seu início para* todos os efeitos legais a partir da data da 

sua escritura.

ARTIGO 3°
O seu objecto social é o exercício do comércio geral a 

grosso e a retalho, indústria, pescas, agro-pecuária, agri­

cultura, hotelaria, turismo, informática, telecomunicações, 

construção civil e obras públicas, fábrica de detergentes 
líquidos e sólidos, venda de móveis e compra de material 

de frio, modas e confecções, transportes marítimos e terres­
tres, camionagem, .transitários, plastificação de documentos, 

cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas novas e 

usadas, oficina auto, oficina de frio, venda de material de 
escritório e escoíar, salão de cabeleireiro, boutique, assis­

tência técnica, transporte de passageiros e de mercadoria,
venda de lubrificantes, medicamentos, material cirúrgico 

e hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, farmá­

cia, centro médico, clínica geral, perfumaria, ourivesaria, 

relojoaria, agência de imobiliária, embarcação de pescas, 

relações públicas, pastelaria, panificação, geladaria, mon­

tagem de diversões, realização de espectáculos culturais, 

recreativos e desportivos, exploração mineral, bombas de 

combustíveis, estação de serviços representações, prestação 

de serviços, colégios, escola de línguas, educação, cultura e 

ensino, importação e exportação, podendo dedicar-se a qual­

quer outro ramo de comércio ou indústria, em que os sócios 
acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­

tado pelos sócios em duas quotas iguais no valor nominal 

de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) para cada sócio, 

nomeadamente: Donguinho Leonardo Pinto Nepalanga è 

Januário Cardoso Xavier Lopes.

ARTIGO 5.°

O capital social poderá ser aumentado por deliberação da 

Assembleia Geral e o aumento será dividido pelos sócios na 

proporção das suas quotas ou na forma como se vier acordar.

ARTIGO 6.°

A Cessão de quotas entre sócios é livre, mas quando 

feita a pessoas estranhas à sociedade, fica dependente do 

consentimento desta, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios quando dele não quiser 

fazer uso.

DIÁRIO DA

ART1GO7.0

A, gerência e administração da sociedade, em tod 

seus actos e contratos, em ju.zo e fora dele, activa e 
«mente serão exercidas pelos soc.os Donguinho Leonard() Xo Nepalanga e Januário Cardoso Xavier LOpes.

. He iá .ficam nomeados gerente e subgerente, reSpecliva. 

mente bastando uma assinatura para obrigar validamente, 

^'^Orócio-gerente poderá delegar a outro sócio ou a

' tranha à sociedade parte ou todos os poderes de 
Zncil outorgando para o efeito o respectivo mandato.

7 É proibido ao sócio-gerente obrigar a somedadeem Ltratos estranhos aos negócios socrnis, tais como

ARTIGO 8.°

As Assembleias Gerais, quando a lei não prescreve for­

malidades especiais para sua convocação, serão convocadas 

pela gerência por cartas registadas, dirigidas aos outros 

sócios com pelo menos 15 dias de antecedência.

ARTIGO 9.°

O.s lucros líquidos durante o exercício económico, depois 

de deduzida a percentagem de cinco por cento para o fundo 
de reserva legal e social, serão divididos pelos sócios na pro- 

porção.das suas quotas, bem como as perdas se as houver.

• ARTIGO I0.°
sociedade não se dissolverá por morte ou interdição de 

M quer dos sócios, continuará com o sobrevivo ou capaz 
m os herdeiros do sócio falecido ou interdito devendo 

s nomear um que a todos represente, enquanto a quota 

permanecer indivisa na sociedade.

ARTIGO II.0 .
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

01 31 de Dezembro de cada ano, devendo estar aprovados 

e assinados até fins de Março imediato a que disser respeito-

Noo ’ artigo 12.°Ções da Le’ h° re^U^arao as deliberações sociais e as disposi- 

as ^ociedades Comerciais vigente em Angola- 
(15-3760-LJ3)

<^Po Matias & v • Certifi & fieira, Limitada
C°ni início dqeUfo|Ph°r efCrÍtura de 3 de Dezembro de 2014, 

' 2~B> para escrii 39’ a folhas 40> do livro de notas 

°marca d0 Huan,^ dlversas do 2.° Cartório Notarial 
U LUnib\varriL SIAC, perante mim, Benjami111

0 referido Cannr-Llcenciado em Direito, Notário-Adjunto 

, Pri^0: _ ComP^ceram: .
^iada da André Foliã° Matias’ casado^

° regín)e de cóm ?Çã° Ferreira Henriques Matias, 
ade P°HugUesa Un ão de bens adquiridos, de nac'°na' 
abilUa'mente n ’ ^‘UraJ de Vila Franca de Xira, residen 

CaSa se|h número , Uamb°’ Cidade Alta, Bairro Kapa^’ 

’ llular do Passaporte n.° M561721, e 
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tido em Luanda, aos 25 de Julho de 2014, que outorga este 

acto em representação e na qualidade de sócio-gerente da 
firma «Grupo Matias & Matias, Investimentos, Comércio e 
Representações, Limitada».

Segundo: — Luís Gustavo Guimarães Vieira, solteiro, 
maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, resi­

dente habitualmente no Huambo, Bairro Kapango, Rua dos 
Ministros, casa sem número, titular do Bilhete de.Identidade 

002552270LA037, emitido pela Direcção Nacional do 
Arquivo de Identificação Civil e Criminal, em Luanda, aos 
20 de Março de 2012. ’ • z

Foi constituída entre eles uma sociedade comercial por 
quotas de responsabilidade limitada, sob a denominação de 
«Grupo Matias & Vieira, Limitada», com sede no Huambo.

Está conforme.
2.°  Cartório Notarial da Comarca do Huambo — SIAC, 

no Huambo, 3 de Dezembro de 2014. — O Notário-Adjunto, 

Benjamim S. Lumbwambwa.

CAPÍTULO 1

Denominação, Duração, Sede e Objecto

ARTIGO V
(Denominação)

A sociedade adopta a denominação .social de «Grupo 
’ Matias & Vieira, Limitada» e durará por tempo indetermi­

nado.

• . ARTIGO 2.°
(Sede social)

1. A sociedade tem a sua sede na Rua do Comércio, casa 
sem número, Município do Huambo, Província do Huambo. 

*2. A sede social poderá ser transferida dentro do territó­
rio de Angola, bem como, poderão ser abertas ou encerradas 

quaisquer sucursais, filiais, agências, delegações, escritórios 

ou quaisquer outras formas de representação, no País ou no 

estrangeiro.

ARTIGO 3.°
(Objecto) *...

Á sociedade tem como objecto social o comércio geral a 
retalho, a construção civil de obras públicas e particulares, 
gestão, promoção e intermediação imobiliária, consultoria, 

exPloração de imóveis, e também todas as operações sobre 
tod°s os tipos de móveis e imóveis, projectos de arquitec- 
tUra e engenharia, fiscalização de obras, urbanização, gestão 
adrninistrativa e comercial de projectos industriais, estudos 
relacionados com a construção civil, comércio de mate- 

r,ais construção civil e outras actividades conexas ou 
^ementares em que se verifique afinidade tecnológica 
C011) o seu objecto principal, coordenação e ou execução de 
etnPreendimentos imobiliários ou turísticos, avaliação de 

moveis, importação e exportação, exploração de recursos 
ferais, metais e não metais, exploração, protecção e sua 

C°mercializaçã0? COmpra e venda de viaturas automóveis 

e diversas marcas e suas peças sobressalentes, rent-a-car, 

dão de serviços. ‘

2. A sociedade pode livremente associar-se, agrupar-se 

ou concertar-se com quaisquer pessoas singulares ou colec- 
tivas ou outras entidades afins, bem como participar na sua 
administração e fiscalização.

■ 3. A sociedade pode adquirir participações em socieda­
des ou outras entidades colectivas com objecto diferente do 
referido no n.° 1 deste artigo, mesmo se reguladas por leis 
especiais.

CAPÍTULO II,
Capital Social, Acções, Obrigações e Prestações 

Acessórias

ARTIGO 4.° 
(Capital)

. O capital social é Kz: 120.000,00 (cento e vinte mil 
kwanzas), integralmente subscrito e realizado em dinheiro, 
dividido e representado pór 2 (duas) quotas iguais, sendo 
uma quota no valor de Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwan­
zas), pertencente ao sócio «Grupo Matias & Matias, 
Investimentos, Comércio e Representações, Limitada», e a 

outra quota no valor de Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwan­
zas), pertencente ao sócio Luís Gustavo Guimarães Vieira, 
respectivamente.

ARTIGO 5.°
(Direitos de preferência)

1. A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência- deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

2. Caso algum dos sócios pretenda vender todas ou parte 
da sua quota na sociedade a um terceiro, os restantes sócios 
terão direito de preferência na aquisição das mesmas.

3. Para o efeito do disposto no n.° 2 da presente cláusula, 
o sócio que pretender vender as súas quotas deverá primeiro 
oferecer tais quotas aos restantes sócios pelo mesmo preço 
e sob os demais termos e condições acordados com tal ter­
ceiro de boa-fé, através de notificação escrita, da qual deverá 
constar o preço, termos e condições da proposta venda de 
quotas, bem como a quantidade de quota a ser vendida.

4. Os restantes sócios poderão aceitar a acima men­
cionada oferta a qualquer momento dentro do prazo de 30 
(trinta) dias a contar da data de recepção da oferta de venda, 
através de notificação escrita ao sócio cedente, caso em que 
as quotas deverão ser adquiridas por tais sócios pro rata as 
respectivas participações no capital social da sociedade.

5. Caso os restantes sócios não pretendam exercer o seu 
direito de preferência ou caso a oferta não compreenda a 
totalidade das quotas a serem vendidas, o sócio cedente 
deverá então solicitar o consentimento da sociedade à pro­
posta transmissão de quotas a.terceiros, o qual deverá ser 
prestado ou recusado pela sociedade no prazo de 60 (ses­

senta) dias.
6. Se a Assembleia-Geral não se pronunciar dentro 

daquele prazo, é livre a transmissão das quotas a que se refe­
ria a proposta.
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7. Se for licitamente recusado o consentimento, a socie 

dade fica obrigada a fazer adquirir as quotas pe os ou 
sócios que o desejam, na proporção das respectivas pa i 
pações, nas condições de pagamento do negócio para que o 
solicitado o consentimento; mas, tratando-se de transmis 
são a título gratuito ou provando a sociedade que naque e 
negócio houve simulação de preço, a aquisição far-se-á pe o 
valor real, determinado nos termos da Lei das Socieda es 

Comerciais.
8. Sem prejuízo do disposto nos pontos anteriores, o 

sócio transmitente só poderá transmitir as suas quotas, 
havendo créditos (seja a título de suprimentos ou prestações 
acessórias de capital) de que a sociedàde ou o outro sóciô é 
titular, caso em conjunto e nas mesmas condições transmita 
as quotas e os créditos, sob pena de a venda que o sócio 
transmitente efectuar ser considerada ineficaz.

ARTIG06.0
(Prestações acessórias)

Os sócios poderão efectuar prestações acessórias volun­

tárias à sociedade, no máximo até 100 (cem) vezes mais 

relativamente ao seu valor inicial nos termos e condições 

que vierem a ser fixados em Assembleia Geral.

CAPÍTULO III

Gerência e Fiscalização

SECÇÃO I
Das Assembleias Gerais

ARTIGO 7.°
(Assembleias Gerais dos Sócios)

1. Cada sócio ou seu representante devidamente auto­
rizado poderá estar presente pessoalmente em qualquer 

Assembleia Geral Ordinária ou Extraordinária, mas não 

poderá ser representado por terceiros.

2. O mandato acima'referido poderá ser concedido por 
simples carta-mandato assinada pelo mandante, endereçada 

à gerência da qual deverá constar a agenda da Assembleia 

Geral e a identificação completa do representante.

3. As deliberações da Assembleia Geral serão toma­
das por maioria dos votos emitidos em cada reunião, salvo 

quando a lei ou os presentes estatutos exigirem maioria qua­
lificada ou voto unânime.

4. A Assembleia Geral só pode fiincionar e deliberar 
validamente em primeira convocação quando nela estejam 

presentes sócios que detenham, pelo menos, mais de cin­

quenta por cento do total do capital.
5. Ficam ressalvados os casos em que a lei ou este con­

trato de sociedade impuserem quórum diferente.

ARTIGO 8.°
(Convocação da Assembleia Geral) 

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 

(trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva 

formalidades especiais de comunicação. Se qualquer dos 

sócios estiver ausente da sede social a comunicação deverá 

ser feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

artigo 9.°
(Reuniões) .

A Assembleia Geral reunir-se-a nos três primeiros m(Ses 
d° a'10 ̂Deliberar sobre o relatório de gestão e as conlasdo 

exercício anterior;
b) Deliberar sobre a proposta de aplicação de tesul- 

c> proceder à apreciação geral da gerência e fiscaliza- 
ção da sociedade.

SECÇÃO II
Da Gerência

ARTIGO 10.°
(Gerência)

1. A gerência e administração da sociedade em todos os 

actos e contratos, em Juízo e fora dele, activa e passivamente 

será exercida por dois gerentes eleitos em Assembleia Geral.

2. A sociedade obriga-se com a assinatura de dois geren­

tes’ sendo sempre' obrigatória a assinatura dos gerentes 

Ricardo André Folião Matias e Luís Gustavo Guimarães 

Vieira.

3. A gerência não poderá delegar em terceiras pessoas, 

estranhas à sociedade, toda ou parte dos seus poderes de 

gerência, não podendo conferir para o efeito o respectivo 

mandato.
4. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos

e contratos estranhos aos negócios sociais, tais como letras 

de favor, fianças, obrigações e quaisquer outros actos 

natureza semelhante. „
5. Os gerentes serão remunerados, salvo deliberaç

contrário da Assembleia Geral. t
6. A responsabilidade de cada gerente não ser à0(|a 

■ nada, salvo se o contrário for deliberado por deli

~ «rpqtada nas r 
Assembleia Geral, mantendo-se a cauçao pr (ernlos 
vações do mandato e podendo ser substituída 

previstos na lei. em tod°s°S
7. A gerência e administração da sociedade,e PaS'

seus actos e contratos, em juízo e fora e Lllís
sivamente, inçumbe a Ricardo André Folião nOniead°s 

Gustavo Guimarães Vieira, que ficam desd J 

gerentes, cóm dispensa de caução.

SECÇÃO III
Fiscalização

ARTIGO IL° 
(Fiscalização) eX6f'

A fiscalização dos negócios da socie ^^^^jiist3 

cida por um Fiscal-Único, Auditor/Perito qS íp1^ 

Sociedades de Auditores/Peritos Contabi ^dato^1’ 

serão eleitos pela Assembleia Geral Para u 

ano, sem prejuízo de poderem ser reeleitos
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CAPÍTULO IV

Ano Social, Aplicação de Resultados 
e Disposições Finais

ARTIGO 12.°
(Ano social)

O ano social coincide com.o ano civil.

ARTIGO 13.° .
(Lucros)

Os lucros de cada exercício, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas.

ARTIGO 14.°,
(Disposições finais c transitórias)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-3761-LI 3)

LB. & Filhos, Limitada

Certifico que, por escritura de 12 de Novembro de 2014, 
com início de folhas 94, verso a folhas 97, do Livro de Notas 
n.°4-A, para escrituras de sociedades comerciais do Cartório 
Notarial do Bié, a cargo de Fernando André, Licenciado em 

Direito, Notário do referido Cartório, compareceram.
Primeiro:-*Noé Cassanji Nangolongo Bumba, solteiro, 

natural de Andulo, Província do Bié, titular do Bilhete de 

Identidade n.° 001492761BE038, emitido aos 2 de Março 
de 2001, residente no Município do Andulo, Bairro Andulo 

Velho;
Segundo: — Teresa Siumbila Nangolongo Bumba, sol­

teira, natural do Kuito, Província do Bié, titular do Bilhete 
de Identidade n.° 002045958BE039, emitido aos 15 dé 

Junho de 2012, residente no Município do Andulo, Rua 

Quatro de Fevereiro;
Terceiro: — João Samuhongo Nangolongo Bumba sol­

teiro, natural do Kuito, Província do Bié, titular do Bilhete 
de Identidade n.» 002045958BE039, emitido aos 20 de 
Janeiro de 2011, residente no Município do Andulo, ua 

Quatro de Fevereiro. .
Quarto: — Rufina Nangolongo, solteira, natura o 

Andulo, Província do Bié, titular do Bilhete de Identidade 

n°005638205BE049, emitido aos 2 de Julho de 20 , resi 
dente no Município do Andulo, Bairro Andulo Ve ~ , q 

°ntorga este acto por si' mesmo e em representação 

s®cios menores abaixo indicados: ,
Quinto: — António Sambole Nangolongo 

menor, natural do Andulo, Província do Bié, tit 
>e de Identidade n." 006318432BE047, emit.do aos 7 

de Novembro de 2013, residente no Município do Andul , 

a’rro Andulo Velho; , menor
^o.- - Adão Kussekala Nangolongo Bumba, menor, 

atural do Andulo, Província de Bié.

Foi constituída entre eles uma sociedade por quotas 
de responsabilidade limitada, sob a denominação de «I.B 
& Filhos, Limitada», com sede na.Rua 4 de Fevereiro, 

Município do Andulo, Província dò Bié.
, Está conforme.

Cartório Notarial do Bié, no Kuito, aos 12 de Novembro 

de 2014. — O Notário, Fernando André.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
DENOMINADA LB. & FILHOS, LIMITADA

ARTIGO 15 <

A sociedade adopta a denominação de «LB. & Filhos, 
Limitada», com sede social, na Rua 4 de Fevereiro, Município 

do Andulo, podendo no entanto abrir, filiais, agências, sucur­
sais ou qualquer outra forma de representação em qualquer 

parte do território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se 
o seu início para todos os efeitos legais a partir da data da 

sua escritura.

ARTIGO 3? - x

O seu objecto social é o exercício do comércio geral, a 
grosso, e a retalho, agricultura, pecuária, indústria, venda 
de frescos, construção civil e obras públicas, informática, 
prestação de serviço, salão de beleza, decoração, venda de 
materiais de construção, consultoria, exploração de inertes 
e minerais, telecomunicações, transportes rodoviários, com­

pra e venda de viaturas, assistência técnica e acessórios, 

hotelaria e turismo? geologia e minas, importação e exporta­
ção, podendo dedicar-se a qualquer outro ramo de comércro ’ 
ou indústria, em que os sócios acordem e seja permitido por 

lei.
ARTIGO 4.° . \

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), - 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 

pelos sócios em seis quotas distribuídas da seguinte forma: 

cinco quotas no valor nominal de Kz: 18.000,00 (dezoito mil 

kwanzas) cada uma, pertencentes aos sócios Noé Kassanje 

Nangolongo Bumba, Teresa Siumbila Nangolongo Bumba, 

João Samuhongo Nangolongo Bumba< António Sambole 

Nangolongo Bumba e Adão Kussekala Nangolongo Bumba; 

e outra quota no valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil 

kwanzas), pertencente à sócia Rufina Nangolongo.

ARTIGO 5.°

O capital social poderá ser aumentado por deliberação da 
Assembleia Geral e o aumento será dividido pelos sócios na 
proporção das suas quotas ou na forma como se vier acordar.

ARTIGO 6.°

A cessão de quotas entre sócios é livre, mas quando feita 

a pessoas estranhas à sociedade, fica dependente do consen­
timento desta a obter por acordo entre os sócios.
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ARTIGO 7.°
A gerência e administração da sociedade em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas 
sivamente serão exercidas pelos sócios Noé Kassanje 
Nangolongo Bumba, Teresa Siumbila Nangolongo Bumba, 
que desde já ficam nomeados gerente, e subgerente, respecti­

vamente, bastando uma assinatura para obrigar validamente 

a sociedade.
1. Os sócios-gerentes poderão delegar a outro sócio ou 

a pessoa estranha à sociedade parte ou todos os poderes de 
gerência, outorgando para o efeito o respectivo mandato.

2. É proibido aos sócios-gerentês obrigar a sociedade em 
actos e contratos estranhos aos negócios sociais tais como 
avales, fianças, abonações ou documentos semelhantes.

ARTIGO 8.°

As Assembleias Gerais, quando a lei não prescreve for­

malidades especiais para sua convocação, serão convocadas 

pela gerência por cartas registadas, dirigidas aos outros 

sócios com pelo menos quinze dias de antecedência.

ARTIGO 9.°

Os lucros líquidos durante o exercício económico, depois 
de deduzida a percentagem de cinco por cento para o fiindo 

de reserva legal e social, serão divididos pelos socios na pro­

porção das suas quotas bem como as perdas se as houver:

, ARTIGOIO.0. '

A sociedade não se dissolverá por morte ou interdição 
de qualquer dos sócios, continuará com os sobrevivos ou 

capazes e com os herdeiros do sócio falecido ou interdito 
devendo estes nomear um que a todos represente enquanto a 

quota permanecer indivisa na sociedade.

ARTIGO 11.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados' 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo estar aprovados 

e assinados até fins de Março imediato a que disser respeito.

ARTIGO 12.°
No omisso regularão as deliberações sociais e as disposi- 

ções da Lei das Sociedades vigente em Angola.

(15-3762-L13)

GRUPO SEDARI — Comércio, Indústria, 
Imp & Exp, Limitada

Certifico que, por escritura de 16 de Dezembro de 2014, 

com início a folhas 31, a folhas 32, do Livro de Notas n.° 1 -A, 

para escrituras diversas do 2.° Cartório Notarial da Comarca 

do Huambo, perante mim, David Manuel da Silva Velhas,

Licenciado em Direito, Notário de 1 .a Classe do referido 

Cartório, compareceram:

Primeiro: — Joaquim Hossi Chivole, solteiro, maior, 

natural do Huambo, Província do Huambo, onde reside 

habitualmente no Bairro São João, casa sem número, titu­

lar do Bilhete de Identidade n.° 000497950H0034, emitido 

pela Direcção Nacional do Arquivo de Identificação Civil e 

Criminal, em Luanda, aos 6 de Julho de 2012;

.... DIÁRIO DAREPÚr^ 

' s^ndõ: - Celestino Chipa, solteiro,.maior, natUr, 

bo Província do Huambo, onde reside habitUa|TO HUTa no CaciH- Centro, Zona B, Casa n, 

° B Me * “27 7 5H°«.
do, nireCCã0 Nacional do Arquivo de Identificação Civil e 

P6 a| em Luanda, aos 16 de Janeiro de 2013. 
Cr"™n ’ titufda entre eles, uma sociedade por quotas & 

F°’ C i dade limitada, sob a denominação «GRtjPo 

responsa i ■ Indústria Imp & Exp, Limitada», 
SEDARI — (-onlc
com sede no Huambo.

Está conforme^ _ Comarca do Huambo, no

.........

ARTIGO 1.»
-CoSojníZ 1 Imp & Exp L’i ‘t d

outras formas de re fi,la*S agencias’ sucursais ou 
* »u „„ • ■*

A artigo 2.° :
o seu in' • UraÇã° ® Por tempo indeterminado, contando-se 
present CI°’ tOd°S °S ePeifos íegais a partir da data da 

Presenteescritura.

0 • ' artigo 3.°nico e T ° JeCÍ° S0C^a^ a indústria, fabrico de papel higié' 

prestac" e ,^Uar<^anaPos’ comércio por grosso e a retalho, 
serraria30 ° SerVÍÇOS’ construção, mobiliária, pesca, creche, 
toria ’ Serra^ar,a’ mfonnática, hotelaria e turismo, cônsul' 
de tpi c a^° serviÇ°s> formação profissional, coniérci° 

que H °neS C0Fn Seus acessórios, salão de beleza, bouh 
DubliZC0JaÇã0 e arte> fadaria, representação contei 

iardin 1 a e’ rnar^et’n8’ carPÍntaria, marcenaria, caixi^13’ 
'tes Comercia,ização de combustíveis e lubn^ 

finane61- UrnarÍa’ rela$ôes públicas, discoteca, activi a 
Prestad actlvidades imobiliárias, alugueres e sentf 

silvicni?8 3 ernpresas’ agricultura, produção animal, ca 
água produçao e distribuição de electricidade, ê

activid a,ena^s ^osPitalares, saneamento, higmne pU onlu- 

nicacÍ S^Í,areS’ tra^portes, armazenagem
de veí S| agêncía de viagens, compra e venda, s, 
soai e °S aUt0móve^, motociclos e de bens de ç!J 
PatrimnOm^iCO, rent'a’car> escola de conduçã0’ SÍção e 

exnon exploraÇã° mineira, florestal, imp°. o^10 

do conr °’ podendo. ainda dedicar-se a qualqL,ere 
Perrnii drC1° °U indústria em que os sócios acor 

perm'l‘do por lei.
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ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 200.000,00 (duzentos mil 
kWanzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido 
e representado pelos sócios em duas quotas distribuídas 

da seguinte forma, uma quota com o valor nominal de 
Kz: 120.000,00 (cento e^vinte mil kwanzas), pertencente’ 
ao sócio Joaquim Hossi Chivole e outra quota com o valor 
nominal de KZ: 80.000,00 (oitenta mil kwanzas), para o 
sócio Celestino Chipa, respectivamente. •_

ARTIGO 5.°

O capital social poderá ser aumentado por deliberação da 
Assembleia Geral e o aumento será dividido pelos sócios na 
proporção das suas quotas ou na forma como se vier acordar.

ARTIGO 6.° - ■

A cessão de quqtas é livre entre os sócios, mas quando 
feita a estranhos carecerá do consentimento da sociedade à 
qual é sempre reservado o direito de preferência deferido 
aos sócios quando dela não quiser usar.

ARTIGO 7.°

A gerência e administração da sociedade em todos ós 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, s.erão exercidas pelos sócios Joaquim Hossi Chivole 
e Celestino Chipa, que com dispensa de caução, ficam desde 
já nomeados gerentes, bastando a assinatura de um deles,

, para obrigar validamente a sociedade.
l.Os sócios-gerentes poderão delegar noutro sócio ou 

em pessoa estranha à sociedade todos ou parte dos seus 
poderes de gerência, conferindo para o efeito o respectivo 
mandato em nome da sociedade.

2. É proibido aos sócios-gerentes, obrigar a sociedade em 

actos e contratos estranhos aos negócios sociais tais como 
avales, fianças, abonações ou documentos semelhantes.

ARTIGO 8.°
A Assembleia Geral, quando a lei não prescreve forma­

lidades especiais para sua convocação, será convocada pela 

gerência por cartas registadas, dirigidas aos outros sócios 

c°m pelo menos quinze dias de antecedência.

ARTIGO 9.°
Os lucros líquidos durante o exercício económico, 

dePois de deduzida a percentagem de cinco por cento (5/o), 

Pertencente ao fundo de reserva legal e social, serão dividi­
dos pelos sócios na proporção das suas quotas bem como as 

Perdas se as houver.

ARTIGO 10.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou interdição 

de qualquer dos sócios, continuará com os sobrevivos ou 

CaPazes e com os herdeiros do sócio falecido, ou interdito 
devendo estes nomear um que a todos represente enquanto a 

^u°ta permanecer indivisa na sociedade.

ARTIGO n.° •
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recair’arresto, penhora ou 
Vidência cautelar. ’ • • • .

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca do Huambo, com expressa, renúncia a qualquer 
outro..

ARTIGO 13°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo estar aprovados 
e assinados até fins de Março imediato a que disser respeito. •

ARTIGO 14.°

Na Omissão regularão as disposições da Lei n.° 1/04, 
de 13 de Fevereiro, Lei das Sociedades Comerciais, as 
deliberações sociais tomadas em forma legal e demais legis­
lações aplicáveis.

O Notário-Adjunto, ilegível. (15-3763-L13)

Silbat-Construções, Limitada.

Certifico que, por escritura de 12 de Dezembro de 2014, 
com início de folhas 47, a folhas 48, do Livro de Notas 
n.° 2-B, para escrituras diversas do 2.° Cartório Notarial da 
Comarca do Huambo — S1AC, perante mim, Benjamim 
Saku Lumbwambwa, Licenciado em Direito, Notário- 
-Adjunto do referido Cartório, compareceram:

Primeiro: — Silvino Samaria Somacuenje, solteiro, jnaior, 
natural da Caála, Província do Huambo, residente habitual­
mente em Caála, Bairro da Caála, Rua Hoji-yá-Henda, Casa 
n.° 87, titular do Bilhete de Identidade n.° 000927980H0035, 
emitido pela Direcção Nacional do Arquivo de Identificação 
Civil e Criminal, em Luanda, aos 28 de Agosto de 2014;

Segunda: — Baptista Vinevala Cambambi, solteiro, 
maior, natural de Caála, Província do Huambo, residente 
habitualmente em Caála, titular do Bilhete de Identidade 
n.° 005307957H0045, emitido pela Direcção Nacional do 
Arquivo de Identificação Civil e Criminal, em Luanda, aos 8 
de Novembro de 2012;

Foi constituída entre eles uma sociedade comercial por 
quotas de responsabilidade limitada, sob a denominação de 
«Silbat-Contruções, Limitada», com sede na Caála.

Está conforme.
i 2.° Cartório Notarial da Comarca do Huambo — SIAC, no 
Huambo, 12 de Dezembro de 2014. — O Notário-Adjunto, 
Benjamim S. Lumbwambwa.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
SILBAT-CONSTRUÇÕES, LIMITADA

ARTIGO l.°

x A sociedade adopta a denominação de «Silbat-Cons­
truções, Limitada», com sede na Província do Huambo, 
Município da Caála, Bairro sede, Rua Hoji-ya-Henda, 
podendo no entanto abrir agências, filiais, sucursais ou 

outras formas de representação em qualquer parte do territó­
rio nacional ou no estrangeiro.
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- ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando se 

seu início a partir da data da presente escritura.

ARTIGO 3.° •
‘ O seu objecto social é a construção civil, obras públicas 

e particulares, prestação de serviços, comércio por grosso 
e a retalho, agro-pecuária, rent-a-çar, decoração, peixaria, 

mecânica geral, transporte de passageiros e de mercadorias 

diversas, camionagem, armazenagem, electrónica, hote­

laria e turismo, creche, saneamento básico, exploração de 

fazendas agrícolas e florestais, exploração de inertes, alo­

jamento e restauração; consultoria, catering, parque de 

estacionamento, carregamento de passageiros e de mer­

cadorias diversas, educação, indústria, cervejaria e bar, 

informática, discoteca, boutique, perfumaria, salão de cabe-

leireiro, segurança patrimonial, telecomunicações, estação 

de serviços, venda de material informático e sua assistência 

técnica, agente revendedor, comércio de veículos automó­

veis ê peças acessórias, mobiliária e imobiliária, importação 

e exportação, podendo no entanto explorar qualquer outro 

ramo de actividade comercial ou industrial em que os sócios 

acordem e seja permitida por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente subscrito em dinheiro, dividido e representado 

pelos sócios em duas quotas distribuídas da forma seguinte: 

uma quota no valor nominal de Kz: 60.000,00 (sessenta mil 

kwanzas), pertencente ao sócio Silvino Samaria Somacuenje 

e outra quota no valor nominal de Kz: 40.000,00 (qua­

renta mil kwanzas), pertencente ao sócio Baptista Vinevala 

Gambambi, respectivamente.

ARTIGO 5.°

O capital social poderá ser aumentado por deliberação da 

Assembleia Geral e o aumento será dividido pelos sócios na 

proporção das suas quotas ou na forma como se vier acordar.

ARTIGO 6.°

A cessão das quotas é livre entre os sócios, mas quando 

feita a estranhos, carecerá do consentimento da sociedade à 

qual é sempre reservado o direito de preferência deferido a 

outro sócio quando dela não quiser fazer uso.

ARTIGO 7,°

A gerência e administração da sociedade em todos os seus 

actos e contratos, em juízo e fora dele activa e passivamente 

será exercida pelos sócios Silvino Samaria Somacuenje e 

Baptista Vinevala Cambambi que dispensados de caução são 

desde já nomeados gerentes, bastando a assinatura de um 

deles para obrigar validamente a sociedade.

1. Os nomeados gerentes poderão delegar noutro sócio 

ou em pessoa estranha à sociedade, parte ou todos os seus 

poderes de gerência ora lhe conferidos, sendo necessário 

outorgar o respectivo mandato competente em nome da 

sociedade.

——

2. É vedado aos gerentes obrigar a sociedad 
contratos estranhos aos negócios sociais tais3 eemac|osc 

fianças abonações ou documentos semelhante^01110 aVal's

ARTIGO 8.»

As Assembleias Gerais, quando a lei não 
malidades especiais para a sua convocação, poderã^ 
por meio de cartas, correspondências.e/ou bilhet° 
registados, dirigidos aos sócios, com um aviso eS?°Slais 

pelo menos (15) quinze dias de antecedência. de

ARTIGO 9.°

Os lucros líquidos durante o exercício económico d 
de deduzida a percentagem de (5%) cinco por cento pa^ 

fundo de reserva legal e social, serão divididos pelos sócios 

na proporção das suas quotas, bem como das perdas se as 

houver.

ARTIGO 10.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou interdição 

de qualquer dos sócios, continuará com os sobrevivos ou 

capazes e com os herdeiros do sócio falecido ou interdito 

devendo estes nomear um que a todos represente enquantoa 

quota permanecer indivisa na sociedade. V-

ARTIGO 11.°

Os anos sociais serão anos civis e os balanços serào 

dados a 31 de Dezembro de cada ano, devendo estar aprova­

dos e assinados até fins de Março imediato.

■ ARTIGO 12.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recair arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 13.°
Para todas as questões emergentes do presente co 

será unicamente competente o Foro da Comarca o

ARTIGO 14.” ■ disp0Sj.
No omisso regularão as deliberações sociais e as 

ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais eg 

aplÍcáveL, . ■ z15..3764-L'3>
O notário-adjunto, ilegível.

Calady & Neto, Limitada

Data do acto: 10 de Setembro de 2014, gairr°

Local: BUE, sito no Município do Huam > 

Académico; ual'datle
Oficial Público: Faustino Yulombo, na 

Conservador dé 3.“ classe, da Conservatória 0 

Huambo.

Identificação dos Iptervenientes:

a) Nome: Tito Miguel Cassulc;

b) Estado civil: Casado; j. '
q) Natural: Luanda, Município do ^a^unjCípi°^

d) Residente: Residente no Huambo,

Bairro Académico;



Hl SÉRIE 68— DE 10 DE ABR1LDE2015 5259

^Titular do Bilhete de Identidade n.° 000173420LA039,

- emitido aos 12 de Outubro de 2012;

j) Nome: Isabel Lassaleth Fernandes Cassule;

g) Estado civil: Solteira;

h) Natural: Luanda, Município do Rangel;

i) Residente: Residente no Huambo, Município Sede,
Bairro Académico;

y)TitulardòBilhetedeIdentidaden.°0Õ6560733LA042, 

emitido aos 1Q. de Março de 2014; e

k) Nome: Euclides Miguel António Cassule; 
//Estâdo civil: Solteiro;

m) Natural: Luanda, Município da Ingombota;

n) Residente: Residente no Huambo, Município Sede,
Bairro Académico;

o) Titulai- do Bilhete de Identidade n.° 005995336LA045,
emitido aos 6 de Julho de 2013;

Que outorga em seu nome próprio e em representação 
de seus filhos menores, Eliane Tatianà Fernandes Cassule, 
Uday Miguel Fernandes Cassule e Cassiane Lawame de 

Boavida Cassule.
Verifiquei a identidade dos intervenientes pela exibição 

dos referidos bilhetes de identidade prospectivamente, e dis­

seram os outorgantes:
Que pelo presente acto, constituem entre si:

ARTIGO l.°
A sociedade comercial que adopta a denominação de 

«Çalady & Neto, Limitada», com sede na Província do 
Huambo, Município Sede, Bairro Cidade Baixa, Rua do 
Comércio, podendo transferi-la livremente para qualquer 
outro local do território nacional, bem como abrir filiais, 
sucursais, agências ou outras formas de representação den­

tro e fora do País, com o NIF- 5127000938.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração do presente acto de constituição.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social o comércio gera 

e Prestação de serviços, cyber internet e gráfica, colégio, 
Armação académica, formação profissional, industria, • 
a£ro-pecuária, remodelação e design de interiores, decora 

boutique e sapataria, perfumaria, venda de cosméti 

ni°das e confecções, serralharia, carpintaria, ven a 
Serial electrónico, prestação de serviços informáticos, 

Contagem de redes telefónicas, sistemas de vigilância 
lrónica e internet, contabilidade e auditoria, consultoria, 

^strução civil e obras públicas, arquitectura e fiscaliza- 

estudos e projectos, exploração florestal e deriva 
PWróleo, transporte de passageiros e mercadorias, 10 e a 

etllr’smo, camionagem, importação e exportação, esc 

rC°nduçã0, comercialização de automóvei’s, ven as 
'«»■ * automóveis, farmácia, to-ciu®.. « 

e equipamentos médicos e similares, a

de análises, publicidade e venda de material publicitário, 
representações, gestão de empreendimentos, exploração 
de mineral, venda e distribuição de combustível e gás de 
cozinha, aluguer de equipamentos para construção civil, jar­
dinagem’, limpeza e saneamento básico, fornecimento de 
material escolar e de escritórios, segurança privada, salão 
de beleza, estação de serviço, indústria panificadora, gela­
daria, pastelaria, agência de viagens e rent-a-car, venda de 
recargas da unitel e movicel, agente da Zap e Multchoice 
podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér­
cio ou indústria em que os sócios acordem e seja permitido 

por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 6 quotas, no valor nominal de Kz: 35.000,00 (trinta 
e cinco mil kwanzas), pertencente ao sócio Tito Miguel 

Cassule, Kz: 15.000,00 (quinze mil kwanzas), pertencente 
à sócia Isabel Lassaleth Femandes Cassule, Kz: 15.000,00 
(quinze mil kwanzas), pertencente ao sócio Euclides Miguel 
António Cassule, Kz: 15.000,00 (quinze mil kwanzas), per­
tencente ao sócio Uday Miguel Fernandes Cassule, 
Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), pertencente ao sócio 
Eliane Tatiana Femandes Cassule e outra de Kz: 10.000,00 

(dez mil kwanzas), pertencente ao sócio Cassiane Lawame 

de Boavida Cassule.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

A gerência da sociedade, em todos os seus actos e con­

tratos, em juízo e fora dele, activa e passivamente, incumbe 

aos sócios Tito Miguel Cassule e Isabel Lassaleth Femandes 

Cassule, que ficam desde já nomeados gerentes, com dis­

pensa de caução sendo necessária apenas suas assinaturas 

para obrigar validamente a sociedade.

1. Os gerentes poderão delegar mesmo em pessoa estra­
nha à sociedade todos ou parte dos seus poderes de gerência, 

conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

2. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em 

actos e contratos estranhos aos negócios sociais da socie­

dade,tais como letras de favor, fiança, abonações ou actos 

semelhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 8 dias 

de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­

lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita' 

com tempo suficiente para que possa comparecer.
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ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimentó 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ôu 

interdito, dévendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 

a liquidação e partilha verificar-se-ão como* acordarem. Na 

falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 

social licitado em globo com obrigação do pagamento do 

passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 

igualdade de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro do 
Tribunal Provincial do Huambo, com expressa renúncia a 

qualquer outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão correspondentes os civis e os balan­

ços serão dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo 

encerrar a 31 de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 1/04, de> 13 de Fevereiro, Lei das Sociedades 

Comerciais, e demais legislação aplicável.

Assim os intervenientes declaram constituir o acto, nos 

termos exarados.

Documentos arquivados:

O presente acto de constituição foi lido e assinado, e que 

o conteúdo do mesmo exprime a vontade das partes.

(15-3771-L13)

Sabino Pongolola & Filhos, Limitada

Data do acto: 19 de Novembro de 201*4.

Local: BUE, sito no Município do Huambo, Bairro Acadé­

mico; . • ,

Oficial Público: Faustino Vulombo, na qualidade de 

Conservador de 3.a classe, da Conservatória dos Registos do 

Huambo.

e) Titular do Bilhete de Identidade n.° 001677379H 

emitido aos 22 de Fevereiro de 2012: p

—----------
Identificação dos Intervenientes:

a) Nome: Sabino Pongolola;

b) Estado civil: Solteiro;

c) Natural: Huambo, Município da Cáala-

d) Residente: Residente no Huambo, Municí ’
Bairro Calilongue; lpi°Se^,

0038,

J) Nome: Emília Ngueve Pongolola;

g) Estado civil: Solteira;

h) Natural: Huambo, Município da Cáala;

i) Residente: Residente ho Huambo, Município Sede

Bairro Calilongue;

j9TitulardoBilhetedeIdentidaden.°006886526H0049 

emitido aos 18 de Agosto de 2014;

Que outorga em seu nome próprio e em representação de 

sua filha menor, Maria Doroteia Pongolola.

Verifiquei a identidade dos intervenientes pela exibição 

dos referidos bilhetes de identidade.prospectivamente,edis­

seram os outorgantes:

Que pelo presente acto, constituem entre si:

ARTIGO l.°
A sociedade comercial que adopta a denominação de 

«Sabino Pongolola & Filhos, Limitada», com sede na 
Província do Huambo, Comuna Sede, Bairro São José, Rua 

Nova, podendo transferi-la livremente para qualquer outro 

local do território nacional, bem como abrir filiais, sucur­
sais, agências ou outras formas de representação dentro e 

fora do País, com o NIF: 5127000954.

. ARTIGO 2;°
I , . Ua fração é por tempo indeterminado, contando-seo 
da da & acdv^da<^e> Para todos os efeitos legais, a pari'r 

ata da celebração do presente acto de constituição.

A SOciedade tem ART,G03-° - e Prestaça0 de serv' Orn° °^ecto social o comércio geri 

maÇào profissional ^°S' formação académica, for 

des'gn de interiore’ Inddstr,a’ aSro-pecuária, remodelação e 
•rnariá, vendà de ’ decoraÇã°, boutique e sapataria, ped'u' 

de material ele Srn^’cos> serralharia, carpintaria, vendu 
Cas’ atVuitectura °niC0> COnsírução civil e obras pó^' 

e niercadórias h & físcallz^Ção, transporte de passageiros 

e ^põrtacã °íelaria e tun’smo, camionagem, importa 

auí°rnóveis y esc°la de condução, comercialização 
c^utagem, alu^ aS de acessórios de automóveis, reçoo 

Jard«nageni jjj Uer de e9^ipamentos para construção 
material escmmPe^ e saneaniento básico, fornecimento e 

deserviçOf e de escr’tórios, salão de beleza, est^ 

PeÇas, venda d ^aste^arta> venda de moageiros es 

Podendo aindf^0^8 de Unitel e Movicel, agente & 
ci° °a indúslr- Gd‘car'se a qualquer outro ramo do c°nl 

por lei.
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ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 

apresentado pór 3 quotas, sendo uma no valor nominal de 
Kz: 80.000,00 (oitenta mil kwanzas), pertencente ao sócio 
Sabino Pongolola, uma de Kz: 10.000,00 (dez mil kwan- 

•zas), pertencente à sócia Emília Ngueve Pongolola. 
e outra de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), pertencente 
à sócia Maria Doroteia Pongolola.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.° .

A gerência da sociedade, em todos os seus actos e con­
tractos, em juízo e fora dele, activa e passivamente, incumbe 
ao sócio Sabino Pongolola, que fica desde já nomeado 
gerente, com dispensa de caução sendo necessária apenas a 

sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.
1.0 gerente poderá delegar mesmo em pessoa estranha à 

sociedade todos ou parte dos seus poderes de gerência, con­
ferindo para o efeito, o respectivo mandato.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 8 dias 
de antecedência, isto quando a lei não prescreva formalida­
des especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios estiver 

ausente da sede social, a comunicação deverá ser feita com 

tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os. lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as Perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

lnterdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

dernais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 

* ^uidação e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na 

a^ta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 

S°ClaI licitado em globo com obrigação do pagamento o 
J)assiv'o e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 

Cidade de condições.
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ARTIGO II.® j

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar. . ■

ARTIGO I2.° ?

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro do 
Tribunal Provincial do Huambo, com expressa renúncia a 
qualquer outro. . -

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão correspondentes aos civis e os 
balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada ano, 
devendo encerrar a 31 de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações,sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, Lei das Sociedades 
Comerciais, e demais legislação aplicável.

Assim os intervenientes declaram constituir o acto, nos 
termos exarados.

Documentos arquivados:
O presente acto de constituição foi lido e assinado, e que 

o conteúdo do mesmo exprime a vontade das partes.
(15-3772-L13)

Nagas Interprise Comercial, Limitada

Data do acto: 1 de Setembro de 2014
Local: BUE, sito no Município do Huambo, Bairro Acadé­

mico;
Oficial Público: Faustino Yulombo, na qualidade de 

Conservador de 3.a classe, da Conservatória dos Registos do- 
Huambo.

Identificação dos Intervenientes:

a) Nome: Albino Gaspar Tchicala;
b) Estado civil: Solteiro;

c) Natural: Huambo, Município do Huambo;

d) Residente: Residente no Huambo, Município Sede,
Bairro Benfica;

e) Titular do Bilhete de Identidade n.° 000635723 HO039,
emitido aos 9 de Junho de 2012;

f) Nome: Filipe Gaspar Ndumbo;
g) Estado civil: Solteiro;

h) Natural: Huambo, Município do Huambo;
i) Residente: Residente no Huambo, Município Sede,

Bairro Benfica;

j) Titular do Bilhete de Identidade n.° 001762398HO032,

emitido aos 5 de Junho de 2014;

k) Nome: Francisco Hossi. Sembe;

l) Estado civil: Solteiro;

m) Natural: Huambo, Município do Huambo;

n) Residente: Residente no Huambo, Município Sede,
• Bairro Benfica;
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ojTitulardoBilhetedeIdentidaden.°002l56478H0033, 

emitido aos 12 de Julho de 2011, e

p) Nome: João Gaspar Sembe;

q) Estado civil: Solteiro;
r) Natural: Huambo, Município do Huambo; .

/. s) Residente: Residente no Huambo, Município Sede,

Bairro Benfica;
()TitulardoBilhetedeIdentidaden.o001208778HO(b4, 

emitido aos 3 de Fevereiro de 2010;
Verifiquei a identidade dos intervenientes pela exibição 

dos referidos bilhetes de identidade prospectivamente, e dis­

seram os outorgantes:
Que pelo presente acto, constituem entre si:

ARTIGO!.0
A sociedade comercial que adopta a denominação de 

«Nagas Interprise Comercial, Limitada», com sede na 

Província do Huambo, Município Sede, Bairro Benfica, 

podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 

território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­

cias ou outras formas de representação dentro e fora do País, 
com o NIF: 5127000962.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração do presente acto de constituição.

ARTIGO 3.°-

A sociedade tem como objecto social a construção civil 

e obras públicas, comércio geral, a retalho e a grosso, colé­

gio, formação académica, formação profissional, indústria, 

agro-pecuária, prestação de serviços, transporte de passa­

geiros e de mercadorias, hotelaria e turismo, camionagem, 

importação e exportação, prestação de serviços informáti­

cos, escola de condução, comercialização de viaturas, venda 
de acessórias, farmácia, fornecimento de material cirúrgico 

e equipamento médico e similares, laboratório de análises, 

clínica, venda de cosméticos, publicidade e venda mate­

rial público, representações, gestão de empreendimentos, 

exploração mineral e florestal, venda e distribuição de com­

bustível, aluguer de equipamentos para construção civil, 

jardinagem e saneamento básico, fornecimento de mate­

rial escolar e de escritórios, segurança privada, salão de 

beleza, estação, indústria panificadora, consultoria, agên­

cia de viagens, rent-a-car, costuras, moda e confecções de 

vestuários, carpintaria e marcenaria, livraria, reparação e 

vendas de produtos electrónico, telecomunicações, creche 

avicultura, talho, assistência em energia e água, produção ’ 

e comercialização de betão, ginásio, reprografia, cafetariá 

comercialização de cimento, fornecimento de medicamen­

tos, pesca e exploração de peixe barco de recreio, cónica 

estudos de projecto de viabilidade, agricultura, fazenda 

estúdios de gravação musical e filmagem, podendo ainda 

dedícar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 

em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000 00 (oa

’ \\“m j| j,
integralmente realizado em dinheiro, dividido 

tado por 4 quotas, no valor nominal de Kz: 3o ooo 
mil kwanzas), pertencente ao sócio Albino Gas °° 

Kz: 30.000,00 (trinta mil kwanzas), pertencente 
Filipe Gaspar Ndumbo Kz: 20.000,00 (vinte milV° SÓC'° 

pertencente ao sócio Francisco Hossi Sembe e 
Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas),.pertencente ao^ 

João Gaspar Sembe. Socio

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con 

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

A gerência da sociedade, em todos os seus actos e con­

tractos, em juízo e fora dele, activa e passivamente, incumbe 

ao sócio Aíbino Gaspar Tchicala, que fica desde já nomeado 

gerente, com dispensa de caução sendo necessária apenas a 

sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.

1.0 gerente poderá delegar mesmo em pessoa estranhaà 

sociedade todos ou parte dos seus poderes de gerência, con­

ferindo para o efeito, o respectivo mandato.
2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, 

tais como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme 

lhantes.. »

As AsSembieias Ge ART'G°7° cartas registadas dir 'd Serao convocadas por simples 
de antecedência i aos S^CIOS com pelo menos 8 dias
de$ especiais de co ° ^Uan^° a ^e‘ nao prescreva formalida- 

ausente da sede sJnUn,ca^(^- Se qualquer dos socios estiver 
ternpo suficipnt °CIa^ a CO1‘nunicação deverá ser feita com 

e Para que possa comparecer.

Os lucros I' ■ artiGO8?Centagem Dar lCpU(ios furados, depois de deduzida a pr 
^Ssernbleia G ^nc^os ou destinos especiais criados cm 

Ção das suas ’ Sera0, divididos pelos sócios na pr°Por 
as Perdas sp qUOtas’ e em Igual proporção serão suporá 

c as houver.

Asocied 2 ARTIGO 9.°
de Qualquer d ° nã°.Se d’sso>verá por morte ou impedinieíl° 
s°brevivo e h °^S<^C1OS» c°ntinuando a sua existência co^ 

interdito dP. fÍr°S °U re.Presentantes do sócio faWdo 

enAuanto an^ ° 6SteS nomear um que a todos repr^seíl 

quola se mantiver indivisa.

Dis^lvida. /AR™OIO.‘ demais caso sociedade por acordo dos sócio g 

a Hquidacãn S ega‘s’ todos os sócios serão liquidatar 
lalta de ac partílha verificar-se-ão como acorda^ 

aCOr^^^lSUmdeleso pretender, seriou
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social licitado em globo com obrigação do pagamento do 

passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições. ' ’

ARTIGO II.0

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qiialquer sóc*0’ Qoando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro do 

Tribunal Provincial do Huambo, com expressa renúncia a 

qualquer outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão correspondentes aos civis e os 

balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada ano, 

devendo encerrar á 31 de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, Lei das Sociedades 

Comerciais, e demais legislação aplicável.

Assim os intervenientes declaram constituir o acto, nos 

termos exarados.

Documentos arquivados:

O presente acto de constituição foi lido e assinado, e que 

o conteúdo do mesmo exprime a vontade das partes.

(15-3773-L13)

Grupo-HC.CC, Limitada

Data do acto: 28 de Novembro de 2014
Local: BUE, sito no Município Huambo, Bairro Acadé­

mico;

Oficial Público: Faustino Yulombo, na qualidade de 

Conservador de 3.a Classe, da Conservatória dos Registos 

do Huambo;

Identificação dos Intervenientes:

°) Nome: Ventura Chitumba Ucuahamba,

b) Estado civil: solteiro;
c) Natural: Huambo, Município do Huambo,
d) Residente: residente no Huambo, Município Sede,

Bairro São João;
eJTitulardo Bilhetede Identidaden.°000046517HO038, 

emitido aos 18 de Julho de 2011,
J) Nome: Fernando Carlos Chitumba Ucuahamba;

S) Estado civil: solteiro; *•
h) Natural: Huambo, Município do Huambo?
‘) Residente: residente no Huambo, Município Sede,

Bairro São João;
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j) Titular do Bilhete de Identidade n.° 000586960H0033, 

emitido aós 20 de Janeiro de 2014;
■ k) Nome: Mateus Paulino Chitumba Ucuahamba;

l) Estado civil: solteiro;

m) Natural: Huambo, Município do Huambo;

n) Residente: residente no Huambo, Município Sede,

Bairro São João;

oJTitulardo Bilhetede Identidade n.°003948417HO038, 

emitido aos 11 de Julho de 2014; e

p) Nome Júlio César.Cadete Dias dos Santos;

q) Estado civil: solteiro;

' r) Natural: Luanda, Município da Ingombota; >

s) Residente: residente em Luanda, Município de 1 

Luanda, Bairro Rangel;

/JTitulardo BilhetedeJdentidaden.°000129640LAO 18, 

emitido aos 12 de Junho de 2014;

Verifiquei a identidade dos intervenientes pela exibição 

dos referidos bilhetes de identidade prospectivamente, e dis­

seram os outorgantes:

Que pelo presente acto, constituem entre si:

ARTIGO 1°,

A sociedade comercial que adopta a denominação de 

«Grupo-HC.CC, Limitada», com sede na Província do 

Huambo, Comuna Sede, Bairro Cidade Baixa, Rua Vicente 

Ferreira, podendo transferi-la livremente para qualquer 

outro local do território nacional, bem como abrir filiais, 

sucursais, agências ou outras formas de representação den­

tro e fora do País, com o NIF: 5127000997.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração do presente acto de constituição.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social o comércio geral e 

prestação de serviços, cyber internet com sala de jogos e grá­

fica, colégio, formação académica, formação profissional, 

indústria, agro-pecuária, remodelação e design de interiores, 

decoração, boutique e sapataria, perfumaria, venda de cos­

méticos, modas e confecções, serralharia, carpintaria, venda 

de material electrónico, prestação de serviços informáticos, 

montagem de redes telefónicas, sistemas de vigilância elec- 

trónica e internet, contabilidade e auditoria, consultoria, 

construção civil e obras publicas, arquitectura e fiscaliza­

ção, estudos e projectos, exploração florestal e derivados do 

petróleo, transporte de passageiros e mercadorias, hotelaria 

e turismo, camionagem, importação e exportação, escola de 

condução, comercialização de automóveis, vendas de aces­

sórios de automóveis, farmácia, fornecimento de material 

cirúrgico e equipamentos médicos e similares, laboratório 
de analises, publicidade e venda de material publicitário,
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artigo 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte 

de qualquer dos sócios, continuando a sua ex‘ 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sóc* COrn° 

' interdito, devendo estes nomear um que a todos 
enquanto a quota se mantiver indivisa. rePresente>

ARTIGO I0.°

Dissolvida a sociedade por acordo d™ • 
uvb socios e 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatá *' 
a liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarei^6 

falta dé acordo, e se algum deles o pretender, será 
social licitado em globo com obrigação do pagamento^ 

passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer em 

igualdade de condições.

t ARTIGO 11.° •

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quotàde 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO I2.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seuS herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro do 

Tribunal Provincial do Huambo, com expressa renúncia a 

qualquer outro.

representações, gestão de empreendimentos, exploração 

de mineral, venda e distribuição de combustível e gas de 
cozinha, aluguer de equipamentos^para construção civil, jar 
dinagem, limpeza e saneamento, básico, fornecimento de 

material escolar e de escritórios, segurança privada, salao de 

beleza, estacão de serviço, industria panificadora, geladaria, 

pastelaria, agência de viagens e rent-a-car, venda de recar 
gas de unitel e movicel, agente da Zap e Multchoice serviço 

de estafetas de todo o tipo, podendo ainda dedicar-se a qual­

quer outro ramo do comércio ou indústria em que os sócios 

acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas),' 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e repre­
sentado por 4 quotas, no valor nominal de Kz: 40.000,00 

(quarenta mil kwanzas), pertencente ao sócio Ventura 
Chitumba Ucuahamba, Kz: 25.000,00 (vinte e cinco mil 

kwanzas), pertencente ao sócio Fernando Carlos Chitumba 

Ucuahamba, Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), pertencente 

ao sócio Mateus Paulino Chitumba Ucuahamba, e outra de 

Kz: 25.000,00 (vinte e cinco mil kwanzas), pertencente ao 

sócio Júlio César Cadete Dias dos Santos.

ARTIGO 5°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não . 

quiser fazer uso. ------------------------- - .
ços serão dados em 31 de,Dezembro de cada ano, deven o 

encerrar a 31 de Março imediato.

ARTIGO 14.°' .
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo 

ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, Lei das Socie a 

Comerciais, e demais legislação aplicável.
Assim os intervenientes declaram constituir o

. termos exarados.

Documentos arquivados: ,^0 eque
O presente acto de constituição foi 1 ido e ass11 

o conteúdo do mesmo exprime a vontade das

ARTIGO I3.°
Os anos sociais serão correspondentes os civise os balan-

ARTIGO 6.°

A gerência da sociedade, em todos os seus actos e con­

tractos, em juízo e fora dele, activa e passivamente, incumbe 
ao sócio Ventura Chitumba Ucuahamba, que fica desde já 

nomeado gerente, com dispensa de caução sendo necessária , 

apenas sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.

1.0 gerente poderá delegar mesmo em pessoa estranha à 

sociedade todos ou parte dos seus poderes de gerência, con­

ferindo para o efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contractos estranhos aos negócios sociais da sociedade 
tais como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7?

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 8 dias 

de antecedência, isto quando a lei não prescreva formalida­

des especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios estiver 

ausente da sede social, a comunicação deverá ser feita com 

tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

Amerina, Limitada

Certifico que, por escritura de 10 de Dezei^ ^otas 
com início a folhas 53, a folhas 54, do Livro e 

para escrituras diversas do 1.° Cartório Notar 
do Huambo, a cargo de Moisés Kassoma, reSpect'v° 

Jerónimo Relógio Ngunza, Notário-Adjurú , 

Cartório, compareceram como outorgantes. ^eiro,
Primeiro: —Américo Daniel Satumbo, act° 

natural de Catchiungo-Huambo, que outor^anjel A111^ e 

si e em representação de seu filho menor, l>ob*1 

Pindali Satumbo, de 10 anos de idade, na^anlbo; 
residente habitualmente nesta Cidade do H
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.Segundo: — Avelína Hepo Wandalica, solteira, maior, 

. natural do Huambo;
. os outorgantes residem habitualmente nesta Cidade do 

Huambo e deles verifiquei a identidade por meu conheci- 

niento pessoal.
E por eles foi dito:

Que, ele e o seu representado são os únicos e actuais 
sócios da sociedade denominada «Amerina, Limitada», 
com sede no Huambo, Bairro de Fátima, Largo Wassanjuca, 
constituída por escritura de 13 de Maio de 2013, lavrada com 
início a folhas 30 a folhas 40, do livro de notas para escri­
turas diversas, n.° 87-B, deste Cartório Notarial da Comarca 
do Huambo, com o capital social de 120.000,00;

Que à sócia Avelina Hepo Wandalica, solteira, maior, 
natural de Katchiungo-Huambo, manifestou de sua livre 
vontade retírar-se definitivamente da aludida sociedade e 
cede a sua quota ao sócio Daniel Américo Pindali Satumbo.

Que por deliberação da Assembleia Geral extraordinário 
realizada, aos 10 de Dezembro de 2013.

Que em consequência da cedência altera o artigo 4.° que 
passa a ter a seguinte redacçâo.

ARTIGO 4.°

O capital social integralmente realizado em, 
dinheiro, dividido e representado pelos sócios em 
duas quotas distribuídas da forma seguinte: uma 
quota do valor nominal de Kz: 70.000,00 pehen-

* . centes ao sócio Américo Daniel Satumbo, e outra 
quota do valor nominal de 50.000,00 para o sócio 

Daniel Américo Pindali Satumbo, respectivamente.
Foi feita a alteração do pacto social da sociedade por 

quotas de responsabilidade limitada, sob a denominação de 

«Amerina, Limitada», com sede no Huambo.

Está conforme.
l-° Cartório Notarial da Comarca do Huambo, no 

Huambo, aos 30 de Dezembro de 2013. — O Notário- 

'Adjunto, Jerónimo Relógio NGunza.
(I5-3777-L13)

Dage & Filhos, Limitada

Certifico que por escritura de 10 de Dezembro de 2014, 
c°m início a folhas 35 a folhas 36, do Livro de Notas n.° 1-A, 

Para escrituras diversas do 2.° Cartório Notarial da Comarca 
d° Huambo, perante mim, David Manuel da Silva Velhas, 
Licenciado em Direito, Notário .de l.“ Classe do referido 

Cartório, compareceram;

Primeiro: — Daniel Tadesse Gebre, casado sob o 
de comunhão de adquiridos com Elsa Nambalundo 

Wssongo Gebre, de nacionalidade etíope, natural de 

arrar, residente habitualmente em Angola, Cidade o 
Huambo, Bairro Cidade Alta, Rua Deolinda, Casa n. 39, 

ltular do Passaporte n.° EPI31948.1, emitido na Etiópia, 
a°s 5 de Janeiro de 2011, e da Autorização de Residência 

n.° 0007514T02, emitida em Luanda, pelo Serviço de 
Migração e Estrangeiros, aos 21 de Julho de 2014, que 

outorga este acto por si individualmente e como repre­
sentante legal dé seus, filhos menores Christiane Tsigue 
Quessongo Gebre, nascida aos 2 de Junho de 2008, natu­
ral do Huambo, Província do Huambo, Danilsa Sara 
Quessongo Gebre, nascida, aos 8 de Julho de 2010, natu­
ral do Huambo, Província do Huambo, e Leonel Dawit 
Quessongo Gebre, nascido, aos 22 de Janeiro de .2013, 
natural do Huambo, Província do Huambo, com ele con­
viventes.

Segundo: — Elsa Nambalundo Quessongo Gebre, casada 
com o primeiro outorgante, natural do Huambo, Província 
do Huambo, onde reside habitualmente- no Bairro São 
Pedro, Zona D, Casa n.° 7, titular do Bilhete de Identidade 
n.° 000904347H0034, emitido pela Direcção Nacional do 
Arquivo de Identificação Civil e Criminal, em Luanda, aos 5 
de Fevereiro de 2014.

Foi constituída entre eles e os representados do primeiro 
outorgante, uma sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada, sob a denominação «Dage & Filhos, Limitada», 
com sede no Huambo.

Está conforme.
2.° Cartório Notarial da Comarca do Huambo, no 

Huambo, I0.de Dezembro de 2014. — O Notário-Adjunto, 
Benjamim Saku Lumbwambwa.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
' DAGE & FILHOS, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «Dage & Filhos, 
Limitada», tem a siia sede na Cidade do Huambo, Cidade 
Alta, Rua 50, podendo no entanto abrir, filiais, agências, 
sucursais ou outras formas de representação em qualquer 
parte do território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se 
o seu início para todos os efeitos legais a partir da data da 
presente escritura. . •

ARTIGO 3.°

O seu objecto social é a saúde, clínica, venda de medi­
camentos e de materiais hospitalares, consultoria, auditoria, 
escola de formação de quadros da saúde, comércio a grosso 
e a retalho, prestação de serviços, hotelaria e turismo, trans­
portes, indústria, construção civil, fiscalização de obras, 
imobiliária, mobiliária, agro-pecuária, educação, colégio, 
formação profissional, venda de combustíveis e de lubri­
ficantes, pescas, peixaria, pastelaria, padaria, serralharia, 
caixilharia, agente da unitel, movicel, zap e multichoice, 

estação de serviço, escola de condução, agência de viagens, 
saneamento básico e limpeza, contabilidade, jardinagem, 
geladaria, serraria, informática, compra e venda de viatu­

I0.de
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ras automóveis, de motorizadas e suas peças sobressalentes, 

oficina auto, salão de beleza, boutique, decoração, represen­

tação comercial, publicidade, marketing, restaurante, 

take-awey, moda e confecções, telecomunicações, segu­
rança patrimonial, exploração florestal, mineral, importação 

> e exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro 
ramo do comércio ou indústria em que os sócios acordem e 

seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00, (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
pelos sócios em cinco quotas distribuídas da seguinte forma, 
uma quota com o valor nominal de Kz: 50.000,00 (cin­
quenta mil kwanzas), pertencente ao sócio Daniel Tadesse 
Gebre, uma quota com o valor nominal de Kz: 20.000,00 
(vinte mil kwanzas), pertencente à sócia Elsa Nambalundo 
Quessongo Gebre e outras três quotas iguais com o valor 
nomina] de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas) cada uma, para 

. os sócios Christiane Tsigue Quessongo Gebre, Danilsa Sara 
Quessongo Gebre e Leonel Dawit Quessongo Gebre, res­

pectivamente.

ARTIGO 5.°

O capital social poderá ser aumentado por deliberação da 

Assembleia Geral e o aumento será dividido pelos sócios na 

proporção das suas quotas ou na forma como se vier acordar.

ARTIGO 6.°

' A cessão de quotas é livre entre os sócios, mas quando 
feita a estranhos carecerá do consentimento da sociedade, à 

qual é sempre reservado o direito de preferência, deferido 

aos sócios quando dela não quiser usar.

ARTIGO 7.°
A gerência e administração da sociedade em todos os 

seus actos e contratos, em*juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, serão exercidas sócios Daniel Tadesse Gebre e Elsa 
Nambalundo Quessongo Gebre, que com dispensa de cau­
ção, ficam desdejá nomeados gerentes bastando a assinatura 
de um deles, para obrigar validamente à sociedade.

1. Os sócios-gerentes poderão delegar noutro sócio ou 
' em pessoa estranha à sociedade parte’ ou todos, dos poderes 
de gerência ora lhes conferidos outorgando para o efeito o 
respectivo mandato competente em nomè da sociedade.

2. É proibido aos sócios-gerentes obrigar a sociedade em 

actos e contratos estranhos aos negócios sociais tais como 
avales, fianças, abonações ou documentos semelhantes.

ARTIGO 8.°

A Assembleia Geral, quando a lei não prescreve forma­

lidades especiais para sua convocação, será'convocada pela 

gerência por cartas registadas, dirigidas aos outros sócjos 

com pelo menos quinze (15) dias de antecedência.

ARTIGO 9.°

Os lucros líquidos durante o exercício económico, 
depois de deduzida a percentagem de cinco por cento (5%)’ 

pertencente ao fundo de reserva legal e social, serão dividi­

dos pelos sócios na proporção das suas quotas bem como as 

perdas se as houver.

artigo io.°
A sociedade não se dissolverá por morte 

de qualquer dos sócios, continuará com os °U 'nter<lifio 
capazes e còm os herdeiros do sócio falecidS°breViV°s 

devendo estes'nomear um que a todos represente°U 'nterdi|° 

quota permanecer indivisa na sociedade.' entlUantoa

ARTIGO 11.»

A sociedade reserva-se o direito de amortizar 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto peT*’'1' 
providência cautelar. • ■ ’ en Oraou

ARTIGO 12.°

■ Para todas as questões emergentes do presente contrato 

quer entre os sócios, seu herdeiros ou representantes 
entre eles e a própria sociedade, fica-estipulado o Foro^a 

«Comarca do Huambo, com expressa renuncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.° ■ >

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados, 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo estar aprovados 

e assinados até fins de Março imediato a que disser respeito.

ARTIGO 14.°

Na omissão regularão as disposições da Lei n.° 1/04' 
de 13 de Fevereiro, Lei das Sociedades Comerciais, as 
deliberações sociais tomadas em forma legal e demais legis­

lações aplicáveis.
(15-3778-LI3)

Alberto Lopes & Filhos, Limitada 
J • i

Certifico que, por escritura de 17 de Outubro 
com início a folhas 99, a folhas 100, dò Livr 

i n o cartono 
Notas n.° 2-A/2014, para escrituras diversas do z. 
Notarial da Comarca do Huambo — SI AC, Peranl 

Benjamim Saku Lumbwambwa, Licenciado em 

Notário-Adjunto do referido Cartório, compareceu

Primeiro: — Alberto Jorge Leitão L°PeS’gu| resi- 

maior, natural do Seles, Província do KwanZaRua’Sousa 

dente habitualmente no Lobito, Bairro Caponte^ 

Coutinho, casa sem número, titular do Bilhete ,oJia| do 

n.° 000790248KS039, emitido pela Direcção aOs 

Arquivo de Identificação Civil e Criminal, ei sj e 
3 de Fevereiro de 2009, que outorga este ac 

em representação da sua filha menor Prinsu e|ec011 

Lopes, de 9 anos de idade, natural do Lobito, 

vivente. LoPe5’
Segunda: — Samara da Conceição Car 

teira, maior, natural de Benguela, Provínc ^^6, 

residente habitualmente no Lobito, Bairr 

Sousa Coutinho, casa sem número, tituí _ 

Identidade n.° 002352693BA034, ern,t,d^ ePCrimiIla,’6 

Nacional do Arquivo de Identificação Civ 

Luanda, aos 16 de Setembro de 2011»
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Foi constituída entre eles e a representada do DrimP- 
outorgante, uma sociedade comercial por quotas dp ° 
sabilidade limitada, sob a denominação «Alberto I reSP°n‘ 
Filhos, Limitada», com sede no Huambo. °PeS &

Está conforme.
2.»Cartório Notarial da Comarca do Huambo - SlAr 

no Huambo, 17 de Outubro de 2014. — nBenjamim Saku Lumbwcinbwa. ° AdJunt0’

ESTATUTO DA SOCIEDADE
ALBERTO LOPES & FILHOS, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «Alberto Lopes 

& Filhos, Limitada», com sede na Província do Huambo, 

Bairro Viação, podendo transferi-la livremenle para qual­

quer outro local do território nacional, bem como abrir 

filiais, sucursais, agências, ou outras formas de representa­

ção dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da presente escritura.

ARTIGO 3.°

O seu objecto social é o comércio por grosso e a retalho, 

gestão e representação comercial, captação, tratamento e 
distribuição de água, lavandaria, indústria têxtil, construção 

civil, obras públicas e particulares, transporte, armazena­

gem e comunicações, hotelaria e turismo, agro-pecuária, 

prestação de serviços, parceria empresarial, cervejaria e bar, 

take-a-way, educação, saúde, exploração de fazendas agríco­
las e florestais, pescas, exploração mineira, mecânica geral, 

comércio de veículos automóveis e suas peças sobressalen 

tes, consultoria, agência de viagem, actividade imobiliária, 
silvicultura, jardinagem, camionagem, rent-a-car, boutique, 

salão de cabeleireiros, perfumaria, Joalharia, farmácia, cre 
ehe, marketing, compra e venda de telefones, restaurante, 

serralharia, comércio de têxteis, calçado e artigos de couro, 
importação e. exportação, podendo ainda dedicar-se a qual 

Atier outro ramo de comércio ou indústria em que os sócios 

ac°rdem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
P capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integFalmente realizado em dinheiro, dividido e representa o 

pe,os sócios em três quotas distribuídas da forma seguinte: . 
quota do valor nominal de Kz: .80.000,00 (oitenta mtl 

kwanzas), pertencente ao sócio Alberto Jorge Leitã P 

duas quotas iguais do valor nominal de Kz: 10.000,0 ez 

mi| kwanzas) cada uma, pertencentes aos sócios Samara da 
C°nceição Cardoso Lopes e Prinsuella Carla Vaz Lopes, res- 

Pect’vamente.

• .___________ ’________________ 5267

' ARTIGO 55

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, será exercida pelo sócio Alberto Jorge Leitão Lopes, 
bastando a sua assinatura para obrigar validamente a socie­

dade.

v 1.0 sócip-gerente poderá delegar noutro sócio ou em 

pessoa estranha à sociedade todos ou parte dos.seus poderes 
de gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedado ao sócio-gerente, obrigar a sociedade em 

actos e contratos estranhos aos negócios sociais tais como 

avales, fianças, abonações ou documentos semelhantes.
^ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais, quando a lei não prescreve for- • 
mal idades especiais para sua convocação, serão convocadas 
pela gerência por cartas, registadas, dirigidas aos outros 
sócios com pelo menos quinze dias de antecedência.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos depois de deduzida a percentagem de 
5%, pertencente ao fundo de reserva legal é social, serão 
divididos pelos sócios na proporção das suas quotas bem 
como as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com os 

sobrevivos e herdeiros ou representantes do sócio falecido 

ou interdito, devendo estes nomear um que a todos repre- 

sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo e se algum deles o pretender, será o activo social 

licitado em globo com a obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer em igual­

dade de condições.

ARTIGO 11.°

' A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar. ,

ARTIGO 125

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seu herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Cofnarca do Huambo, com expressa renúncia a qualquer 

outro.
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ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo estar aprovados e 

assinados até fins de Março a que disser respeito.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais e as disposi 

ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 

aplicável. .
O notário-adjunto, ilegível.

' __ ____ _____ __DiÁR|Q Da

Que, pela presente escritura è conform 
Acta de Assembleia Geral, datada dê 6 de Fev<el.,berad° pOr 

os sócios de comum acordo alteram o object^0^20’5 
passa a ser o seguinte: , 0 s°cial q^’

É o comércio a grosso e a retalho, indústria 

-pecuária, silvicultura, hotelaria e turismo’’ 
decoração, prestação de serviços, contabili^ade^ 0̂, 

ria, jardinagem, limpeza e desinfestação, designer’
(15-3779-LI3) publicidade, venda de fármacos, livraria, venda de^0* 
______________ tível e lubrificantes, cosméticos, livraria nerfim^ C°mbus' 
"“_____ _ , . , ’ u‘uana, cvhpr

informática, telecomunicações, construção civil ’ 

KKK & Filhos, Limitada públicas e particulares, fabricação de detergentes lí
e sólidos, representação comercial, assistêncialéenÍAn °S 

Certifico que, por escritura de 12 de Fevereiro de 2015,^ imobiHária e mobiIiáriaj transportes e ca 

com início a folhas 59 a folhas 60, do Livro de Notas g çonfecç8eS; transitárioS) rent.a.car e J
n.° 2-B, para escrituras diversas do 2.° Cartório Notarial da - . . u > • • ’ oraÇao

’ H mineira e florestal, salao de cabeleireiro, boutique, fábrica

de blocos e vigotas, exploração de bombas de combustíveis 

venda de gás de cozinha, estação de serviços, saneamento 

básico, venda de material, escolar e de escritório, venda 

de material de construção civil, relações públicas, compra 

e venda de viaturas novas e usadas e suas peças sobressa­

lentes, gestão de projectos de empreendimentos, fannácia, 
educação e ensino, creche, agência de viagens, panificação, 

pastelaria, geladaria, cervejaria e bar, marketing, segu­
rança patrimonial, captação, tratamento e distribuição de 

água, produção de gelo, catering, importação e exportação, 

podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo de activi- 
dade comercial ou industrial em que os sócios acordem e 

seja permitida por lei:
Ainda de acordo com o referido instrumento judd,c^ 

os sócios de comum acordo aumentam o capital sociai 
Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), para Kz: 200. <> , 
(duzentos mil kwanzas), cujo aumento veri 1(Ja 

de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), distribU.‘d°Mnaarqljes 

porção das suas quotas da seguinte forma: O sócio 

Kalunda da Silva, que detinha uma quota no va °^rú||ia 

de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), passa a 
nova quota do valor nominal de Kz: 100.000, ^nCjSCo 

kwanzas), e os sócios Orlando Kunjuca da qllOta do' 
Canhanga da Silva, detentores, cada um, de u .^wanzas)> 

valor nominal de Kz: 25.000,00 (vinte e cinco 
passam a deter, cada um, uma nova quota do v^bvaITiente‘ 

de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas),reS^ ge a redaC 
Que, em função dos actos pfaticados, a^eFassanl ater3 

ção dos artigos 3.° e 4.° do pacto social, que P 

seguinte nova redacçâo: • ....................

Comarca do Huambo — SIAC, perante mim, Benjamim 

Saku Lumbwambwa, Licenciado em Direito, Notárió- 

-Adjunto do referido Cartório, compareceram:
Primeiro: — Marques Kalunda da Silva, solteiro, maior, 

natural do Huambo, Província do Huambo, onde reside habi­

tualmente na Cidade Baixa, Rua Mariano Machado, titular 
do Bilhete de identidade n.° 000943637H0037, emitido 

pela Direcção Nacional do Arquivo de Identificação Civil e 
Criminal, em Luanda, aos 20 de Julho de 2010;

Segundo: — Orlando Kunjuca da Silva, solteiro, maior, 

natural do Huambo, Província do Huambo, onde reside habi­

tualmente na Cidade Baixa, Rua Mariano Machado, n.° 96, 
titular do Bilhete de Identidade n.° 000411739HO039, emi­

tido pela Direcção Nacional do Arquivo de Identificação 

Civil e Criminal, em Luanda, aos 11 de Janeiro de 2013;

Terceiro: — Francisco Canhanga da Silva, solteiro, maior, 
natural do Huambo, Província do Huambo, onde reside habi­

tualmente na Cidade Baixa, Rua Mariano Machado, n.° 96, 
titular do Bilhete de Identidade n.° 000904134HO033, emi­

tido pela Direcção Nacional do Arquivo de Identificação 

Civil e Criminal, em Luanda, 1 de Julho de 2013;

Verifiquei a identidade dos outorgantes pela exibição dos 

mencionados documentos.

E por eles foi dito:

Que, eles outorgantes, são os únicos e actuais sócios da 

sociedade comercial por quotas de responsabilidade limi­

tada, denominada «KKK & Filhos, Limitada», com sede 

na Província do Huambo, Município do Huambo, Cidade 

Baixa, Rua Mariano Machado, constituída por escri­

tura datada de 10 de Agosto de 2012, no Balcão Único do 

Empreendedor, sito no Município do Huambo, Cidade Alta, 

Bairro Académico, com o capital social de Kz: 100.000 00 

(cem mil kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, 

dividido e representado por três quotas, sendo uma do valor 

nominal de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), perten­

cente ao sócio Marques Kalunda da Silva e outras duas do 

valor nominal de Kz: 25.000,00 (vinte e cinco mil kwan­

zas), pertencente aos sócios Orlando Kunjuca da Silva e 

Francisco Canhanga da Silva, respectivamente.

*****........... g
artigo3° . a gr°s5°.

O seu objecto social é o cOl^uária, si|V'l, 

a retalho, indústria, pesca, agro-p 
tura, hotelaria e turismo, restaur^ auditoria^co 

prestação de serviços, contabilida ^igner 

dinagem, limpeza ,e desinfestação, |jVrana’ V fja, 

e publicidade, venda de ^rrnaC°sS^ficoS, 

de combustível e lubrificantes, c°
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perfumaria, siber, informática, telecomunicações, 
construção civil, obras públicas e particulares- 
fabricação de detergentes líquidos e sólidos, repre­
sentação comercial, assistência técnica, actividade 
imobiliária e mobiliária, transportes e camionagem, 
modas e confecções, transitários, rent-a-car, explo­
ração mineira e florestal, salão de cabeleireiro, 
boutique, fábrica de blocos e vigotas, exploração de 
bombas de combustíveis, venda de gás de cozinha, 

estação de serviços, saneamento básico, venda de 
material escolar e de escritório, venda de material de 
construção civil, relações públicas, compra e venda 

de viaturas novas e usadas e suas peças sobressa- 
. lentes, gestão de projectos de empreendimentos, 

farmácia, educação e ensino, creche, agência de 
viagens, panificação, pastelaria, geladaria, cer­
vejaria e bar, marketing, segurança patrimonial, 

captação, tratamento e distribuição de água, pro­
dução de gelo, catering, importação e exportação, 
podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo de 

actividade comercial ou industrial em que os sócios 
acordem e seja permitida por lei.

- ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 200.000,00 (duzentos 
mil kwanzas),’ integralmente subscrito em dinheiro, 

dividido e representado pelos sócios-em três quo­
tas distribuídas da forma seguinte: uma quota do 
valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), pertencente ao sócio Marques Kalunda da 

x- Silva, e outras duas quotas do valor nominal dè 

Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), cada uma, 
• - pertencente aos sócios Orlando Kunjuca da Silva e 

Francisco Canhanga da Silva, respectivamente.
Que mantêm-se válidas, todas as demais disposições 

estatutárias não alteradas pela presente escritura.
Assim o disseram e outorgaram.
Foi feito o aumento do capital social e alteração parcial 

, do pacto social da sociedade por quotas de responsabilidade 
imitada sob a denominação «KKK & Filhos, Limitada», 

Corn sede na Província do Huambo.
Está conforme.
2-° Cartório Notarial da Comarca do Huambo SI AC, 

n° Huambo, 12 de Fevereiro de 2015. — O Notário-Adjunto, 
^jamim Saku Lumbwambwa. (1 780-L13)

EpONGOLOCA — Comércio & Indústria, Limitada

Certifico que, por escritura de 12 de Dezembro de 2014, 

C°m início a folhas 49 a folhas 50, do Livro de Notas ii.° 2-B, 

^ra escrituras diversas do 2.° Cartório Notarial da Comarca 
0 Huambo — SIAC, perante mim, Benjamim Saku Lum 

^bwa, Licenciado em Direito, Notário-Adjunto do refe- 

0 Cartório, compareceram:

Primeira: — Mariana Sofia, solteira, maior, natural de 
Benguela, Província de Benguela, residente habitualmente 
em Caála, Bairro C.R.C, casa s/n.°, titular do Bilhete de 
Identidade n.° 003450449BA039, emitido pela Direcção 
Nacional do Arquivo de Identificação Civil e Criminal, em 
Luanda, aos 28 de Outubro de 2013;

Segundo: — José Canjamba Canhali, solteiro, maior, 
natural do Huambo, Província do Huambo, residente habi­
tualmente no Huambo, Bairro Caquerewa, Zona B, Casa n.° 78, 
titular do Bilhete de Identidade n.° 004864352H0043, emi­
tido pela Direcção Nacional do Arquivo de Identificação 
Civil e Criminal, em Luanda, aos 8 de Setembro de 2010;

Foi constituída entre eles uma sociedade comerciakpor 
quotas de responsabilidade limitada, sob a denominação 
«EPONGOLOCA — Comércio & Indústria, Limitada»,, 
com sede na Caála.

Está conforme.
• ,2.° Cartório Notarial da Comarca do Huambo — SIAC, no ■ 

Huambo, 12 de Dezembro de 2014. — O Notário-Adjunto, 
-Benjamim Saku Lumbwambwa.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
EPONGOLOCA — COMÉRCIO 

& INDÚSTRIA, LIMITADA

ARTIGO I o

A sociedade adopta a denominação de «EPONGOLOCA 
— Comércio & Indústria, Limitada», com sede na Província 
do Huambo, Município da Caála, Bairro Sede, Rua M, 
podendo no entanto abrir agências, filiais, sucursais ou 
outras formas de representação em qualquer parte do territó­
rio nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, cóntando-se o 
seu início a partir da data da presente escritura.

ARTIGO 3.°

O seu objecto socjal é o comércio a grosso e a retalho, 
indústria, construção civil, obras públicas e particulares, 
prestação de serviços, agro-pecuária, rènt-a-car, decoração, 
peixaria, mecânica geral, transporte de passageiros e de mer­
cadorias diversas, camionagem, armazenagem, electrónica, 
hotelaria e turismo, creche, saneamento básico, exploração 
de fazendas agrícolas e florestais, exploração de inertes, 
alojamento e restauração, consultoria, catering, parque de 
estacionamento, carregamento de passageiros e de merca­
dorias diversas, educação, panificação, cervejaria e bar, 
informática, discoteca, boutique, perfumaria, salão de cabe­
leireiro, segurança patrimonial, telecomunicações, estação 
de serviços, venda de material informático e sua assistência 
técnica, agente revendedor, comércio de veículos automó­
veis e peças acessórias, mobiliária e imobiliária, importação 
e exportação, podendo no entanto explorar qualquer outro 
ramo de actividade comercial ou industrial em que os sócios 
acordem e seja permitida por lei.
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ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem-mil kwanzas), 

integralmente subscrito em dinheiro, dividido e represen 
tado pelos sócios em duas quotas distribuídas da forma 

‘ seguinte: Uma quota do valor nominal de Kz. 60.000,00 

(sessenta mil kwanzas), pertencente à sócia Mariana Sofia 

e outra quota do valor nominal de Kz: 40.000,00 (quarenta 

mil kwanzas), pertencente ao sócio José Canjamba Canhali, 

respectivamente.

ARTIGO 5.° . ’ *
O capital social poderá ser aumentado por deliberação da 

Assembleia Geral e o aumento será dividido pelos sócios na 

proporção das suas quotas ou na forma como se vier acordar.

ARTIGO 6.°
A cessão das quotas é livre entre os sócios, mas quando 

feita a estranhos, carecerá do consentimento da sociedade a 

qual é sempre reservado o direito de preferência, deferido a 

outro sócio quando dela não quiser fazer uso.

ARTIGO 7.°

A gerência e administração da sociedade em todos os 

seus actos e contratos em juízo e fora dele activa e passi­

vamente será exercida pelos sócios Mariana Sofia e José 
Canjamba Canhali que dispensados de caução são desdejá 

nomeados gerentes,- bastando a assinatura de um deles para 

obrigar validamente a sociedade.

1. Os nomeados gerentes poderão delegar noutro sócio 

ou em pessoa estranha à sociedade, parte ou todos os seus 

poderes de gerência ora lhes conferidos, sendo necessário 

outorgar o respectivo mandato competente em nome da 

sociedade.
2. É vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais tais como avales, 

fianças abonações ou documentos semelhantes.

ARTIGO 8.°

As Assembleias Gerais, quando a lei não prescreva for­

malidades especiais para a sua convocação, poderão ser feita 

por meio de cartas, correspondências e/ou bilhetes-postais 

registados, dirigidos aos sócios, com um aviso prévio de 

pelo menos (15) quinze dias de antecedência.

ARTIGO 9.°
Os lucros líquidos durante o exercício económico, depois 

de deduzida a percentagem de (5%) cinco por cento para o 

fundo de reserva legal e social, serão divididos pelos sócios 

na proporção das suas quotas, bem como das perdas se as 

houver.

ARTIGO 10.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou interdição 

de qualquer dos sócios, continuará com os sobrevivos ou 

capazes e com os herdeiros do sócio falecido ou interdito 

devendo estes nomear um que a todos represente enquanto a 

quota permanecer indivisa na sociedade.

ARTIGO li.°
Os anos sociais serão anos civis e os balanÇOs s 

dados a 31 de Dezembro de cada ano, devendo estar " 

dos e assinados até fins de Março imediato.

ARTIGO 12.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quOtaíe 

qualquer sócio, quando sobre ela recair arresto, penhotaoa 
providência cautelar.
H . . ARTIGO 13.’

Para todas as questões emergentes do presente contnto 

Será unicamente competente o Foro da Comarca do Huambo.

• ARTIGO 14.’
Mn omisso regularão as deliberações sociais e as disposi- 

• ° 1/04 de 13' de Fevereiro, e demais legislação ções da Lei n. > 

aplicável. ,
O notário-adjunto, ilegível. (15-378I-L13)

Ebanga Comercial, Limitada

Certifico que, por escritura de 30 de Janeiro de 2015, 

com início de folhas 10 a folhas 12, do Livjro de Notas 

n.° 90-B, para escrituras diversas do 1.° Cartório Notarial da 

Comarca do Huambo, a cargo de Moisés Kassoma, Mestre 

em Direito, Notário do referido Cartório, compareceram.
Primeiro: — Bernardo Suca, casado com Maria Augusta 

Josefina Afonso Suca, sob o regime de comunhão de bens 

adquiridos, natural do Ganda, Provincia.de Benguela, q^ 

outorga este acto por si e'em representação dos seus 

menores, nomeadamente Joana Patrícia Afonso 
de 17 anos de idade; Érica Marisa Afonso Suca, de 1 

. de idade e Helena Fabiana Afonso Suca, de 9 anos 
todas naturais de Benguela e habitualmente residei 

o outorgante; guCa,
Segundo: — Maria Augusta Josefina 

casada com o primeiro outorgante e natural de

Terceiro: — Helena Sango da Cruz Suca, so 

natural do Huambo. _ soltei^
Quarto: — Ermelinda Yolanda Afonso 

maior, natural de Benguela; 0|teii*a’ ina'OÍ’
Quinto: — Jéssica Aucilia Afonso Suca, 

natural de Benguela.

. E, pelos outorgantes, foi dito: torgante
Que, eles e ã representada do Pr*me’r° °s£CiosdaS°C^ 

Patrícia Afonso Suca, são os únicos e actuais^^  ̂conl se 

dade denominada «Ebanga Comercial, ^aC^e|o
no Huambo, Bairro Cidade Baixa, Rua e^r0 de 2°°  ̂

n.° 56, constituída por escritura de 9 de Jan 

1.° Cartório Notarial da Comarca do I ^^versa5 n’ a$), 

folhas 57, do livro de notas para escritura* mil * 

com o capital social de Kz: 10.000,00 CoiflerCl 

e matriculada na Conservatória do Reg'r0^2; 

Huambo sob o n.° 501 a folhas 174, do hVI

iníci;n“é4'0’ 
íversaS ’ iZ9s),

■ j d" ,erdal

Provincia.de
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Que, em reunião da Assembleia Geral Extraordinária 
realizada a 27 de Janeiro de 2015, foi deliberado por unani­
midade admitir para a sociedade Érica Marisa Afonso Suca e 

Helena Fabiana Afonsa Suca, como novas sócias da aludida 
sociedade, deliberação aprovada e aceite pelos presentes;

E, pelos outorgantes, ainda foi dito:
Que, sendo agora eles e as representadas do primeiro 

outorgante, nomeadamente Joana Patrícia Afonso Suca, 
Érica Marisa Afonso Suca e Helena Fabiana Afonso Suca, 
os únicos e actuais sócios da sociedade «Ebanga Comercial, 
Limitada», e em consequência da respectiva Assembleia 
Geral Extraordinária, deliberaram por unanimidade em 
aumentar o capital social de Kz: 10.000,00 (dez mil kwan­
zas) para um milhão de kwanzas, cujo aumento verificado 

. é de novecentos e noventa mil kwanzas, é ainda deliberam 
em aumentar o objecto social da aludida sociedade com 
as seguintes actividades: fornecimento de ‘bens e 'servi­
ços, apetrechamento com material escolar, de escritórios e 
hospitalar, educação e ensino, farmácia, posto de venda de 
medicamentos, limpeza e jardinagem, actividade de consul­
toria e fiscalização, estudos e projectos, assessoria técnica, 
gestão imobiliária, construção civil, obras públicas e parti­
culares, compra, e venda de materiais de construção civil, 

‘ posto de venda de combustíveis, gás e derivados do petró­
leo, exploração florestal e seus derivados, segurança privada 
pessoal e patrimonial, exploração de fazendas agrícolas, 
mineral, formação profissional e informática, marketing, 
representação comercial, escola de condução, colégio esco­
lar, rent-a-car, cartering, serviços de buffet, decoração, salão 
de beleza^ boutique, venda de acessórios de beleza, venda 
de frescos e congelados, fornecimento de material e equipa­

mento desportivo;
Que, em consequência desta admissão de novas sócias, 

aumento do capital e objecto sociais da referida sociedade, 
alteram a redacçâo dos artigos 3.° e 4.°do pacto social, que 

passam a ter a nova seguinte redacçâo:

ARTIGO 3.°
O seu objecto social é o exercício do comér­

cio geral, misto a grosso e a retalho, transporte de 
passageiros e de mercadorias diversas, hotelaria 

c turismo, agro-pecuária, farmácia, pesca, indús­
tria, prestação de serviços, fornecimento de bens e 

serviços, fornecimento de material e equipamento 
desportivo, apetrechamento cóm material escolar, 
de escritórios e hospitalar, educação e ensino, far­

mácia, posto de venda de medicamentos, limpeza 
c jardinagem, actividade de consultoria e fisca 

lização, estudos e projectos, assessoria técnica, 
gestão imobiliária, construção civil, obras, publi­

cas e particulares, compra e venda de materiais e 

construção civil, posto de venda de combustíveis, 
•gás e derivados do petróleo, exploração florestal e 

seus derivados, segurança privada pessoal e patn 

monial, exploração de fazendas agrícolas, min , 

formação profissional e informática, marketing, 

representação comercial, escola de condução, rent- 
-a-car, colégio escolar cartering, serviços de buffet, 
decoração, salão de beleza, boutique, venda de aces­
sórios de beleza, venda de frescos e congelados, 
importação e exportação, podendo ainda exercer 
qualquer outra actividade comercial qu industrial 
em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social, integral mente realizado em 
dinheiro, é de um milhão de kwanzas, distribuído 
e representado pelos sócios em oito quotas assim 
distribuídas: uma quota do valor nominal de qui­
nhentos mil kwanzas, para o sócio Bernardo Suca; 
uma quota e do valor nominal de duzentos mil 
kwanzas, para a sócia Maria Augusta Josefina 
Afonso Suca e seis quotas iguais e do valor nominal 
de cinquenta mil kwanzas, cada uma, para as sócias 
Helena Sango da Cruz Suca, Ermelinda Yolanda 
Afonso Suca, Jéssica Aucilia Afonso Suca, Joana 
Patrícia Afonso Suca, Érica Marisa Afonso Suca e 

• Helena Fabiana Afonso Suca, respectivamente.
Está conforme. ■
Foi feita a alteração parcial do pacto social da sociedade, 

por quotas de responsabilidade limitada, sob a denominação 
«Ebanga Comercial, Limitada», com sede no Huambo.

l.°  Cartório Notarial da Comarca do Huambo, no 
Huambo, aos 9 de Fevereiro de 2015. — O Notário-Adjunto, 
Jerónimo Relógio Ngunza. (15-3782-L02)

Cooperativa Agrícola de Serviços 
de Kanana, S.C.R.L

Certifico que por Escritura de 25 de Novembro do ano 2009, 
com início de folhas dezassete a folhas 18 verso, do livro de 
notas n.° 1-A, para escrituras de sociedades comerciais do 
Cartório Notarial da Comarca do Bié, a cargo de Fernando 
André, Licenciado em Direito, Notário do referido Cartório, . 

compareceram:
Primeiro: — Eduardo Paulino Matias, solteiro, maior, 

natural de Kamacupa, Província do Bié, titular do Bilhete 
de Identidade n.° 001492011BE037, passado pelo Sector de 
Identificação do Bié, aos 26 de Outubro de 2004, residente 

em Kamacupa;
Segundo:— Avelino Nicolau, solteiro, maior, natural de 

Kamacupa, Província do Bié, titular do Bilhete de Identidade 

n.° 002117426BE035, passado pelo Sector de Identificação 
do Bié, aos 10 de Abril de 2006, residente em Kamacupa;

Terceiro: — Paulino Asperante, solteiro, maior, natu­
ral de Kamacupa, Província dó Bié, titular do Bilhete de 

Identidade n.° 002002281BE035, passado' pelo Sector de 
Identificação do Bié, aos 23 de Janeiro de 2006, residente 

em Kamacupa;



Quarto: — Rodrigues Chivolo Fernando, solteiro, maior, 

natural de Kamacupa, Província do Bié, titular do Bi ete 

de Identidade n.° 001492004BE038, passado pelo Sector de 
Identificação do Bié, aos 26 de Outubro de 2004, residente 

em Kamacupa;
Foi constituída entre eles uma Cooperativa denomi­

nada «Cooperativa Agro-Pecuária de Serviços de Kanana, 
S.C.R.L», com sede no Município de Kamacupa, Província 

do Bié. • ‘
Está conforme
Cartório Notarial da Comarca do Bié, no Kuito, aos 18 de 

Dezembro do ano de 2014. — O Notário, Fernando Andié.

ESTATUTO DA COOPERATIVA AGRÍCOLA . 

DE SERVIÇOS DE KANANA, S.C.R.L.

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

ARTIGO l.°
(Constituição c denominação)

1. Entre os agricultores abaixo assinados e os que ade­
rirem ao presente estatuto é constituída, nos termos da lei 
vigente, uma cooperativa agrícola de responsabilidade limi­
tada, que adoptará a denominação de «Cooperativa Agrícola 
de Serviços de Kanana», abreviadamentè «Cooperativa do 
Kanana, S.C.R.L.».

2. A Cooperativa é dotada de personalidade jurídica e 
autonomia administrativa e financeira

3. A organização, funcionamento e gestão da Cooperativa 
deve obedecer aos princípios de:

a) Adesão voluntária e livre, significando que a Coo­
perativa está aberta a todas as pessoas que nos 
termos destes estatutos estejam aptas a utilizar 
os seus serviços e dispostas a assumirem as res­
ponsabilidades de membro, sem descriminação 
de sexo, sociais, religiosas, políticas, raciais, 
regionais ou outras;

b) Gestão democrática pelos membros, significando

que os membros da Cooperativa participam acti- 
vamente na formulação das suas políticas e na 
tomada de decisões. Os homens e as mulheres 

que exerçam funções como representantes elei­

tos são responsáveis perante o conjunto dos 
membros que os elegeram. Os membros têm 
iguais direitos de voto (um membro, um voto);

c) Participação económica dos membros, sindicando

que os membros contribuem equitativamente 
para o capital, da Cooperativa e controla-nos 
democraticamente. Pelo menos parte desse capi­
tal é, normalmente, propriedade da Coopera­

tiva. Os cooperadores, habitualmente, recebem, 
se for caso disso, uma remuneração limitada 

pelo capital subscrito como condição para serem 
membros;

d) Autonomia e independência signfi
Cooperativa é .uma organizaç&ão' te, 

' entreajuda, controlada pe|os se tOn°ma íe 

No caso a Cooperativa entrar menSs.
outras organizações, incluindo da ad^-0 ** 

pública, ou de recorrer a capitais exte 
fazê-lo de modo a que fique assegurT5’^ 

trolo democrático pelos seus membros e° °C* 
tenha a sua autonomia como Cooperaiit*

e) Educação, formação e informação, signfi

que a Cooperativa deve promover a 
e a formação dós seus membros, dos repre^ 

tantes eleitos, dos dirigentes e dos trabalhafe 

res, de modò a que possa contribuir eficazm» 
para o seu desenvolvimento. A Cooperativa deve 

informar à comunidade em que se encontra inse­

rida, particularmente os jovens e os líderes de 

opinião, sobre a natureza e as vantagens da coo- 
peração;

J) Intercooperação, significando que a Cooperativa se 

pode associar a outras cooperativas para melhor 

servirem os seu membros e darem mais força ao 

movimento cooperativo;
g) Interesse pela comunidade, significando que a 

Cooperativa contribui para o desenvolvimento 
sustentável das suas comunidades, através de 

pol íticas aprovadas pelos cooperadores.

ARTIGO 2.°
(Sede c duração)

1. A Cooperativa tem a.sua sede na aldeia de ^anana’^ 
Comuna sede, Município de Kamacupa, Província do B 

exercerá as suas actividades na aldeia de Kanana.
2. A Cooperativa terá duração indeterminada.

ARTIGO 3.° 
(Objectivos)

1. A Cooperativa tem o seguinte objectivo. ^çgo
a) Fomentar 0 aproveitamento racional e

das explorações agrícolas e/ou Pe 

seus membros; , jc0 e eco*
b) Contribuir para 0 desenvolvimento t .eCllárias 

. nómico das explorações agrícolas e

dos cooperadores; seus
c) Contribuir para defesa e interesses

bros; „ técnic°'profiS

d) Promover à educação e formaçao

sional dos seus membros; eco11^11'6 ’
e) Contribuir para o desenvolvime^ da area 6

social e cultural das comuni a 

que se encontra inserida.

ARTIGO 4.° Jg
(Objecto social) j a pre^3 i0

I. A Cooperativa tem como objecto soc$^.çOS 

serviços aos seus membros, em esPeC’a |aS ou PecU 

ao desenvolvimento das actividades agnc 

que estes exerçam.
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2. Para a realização do seu objecto social a Cooperativa 
deverá, em especial, desenvolver as seguintes actividades:

a) Promover e apoiar a colocação no mercado de pro-

■ dutos provenientes das explorações agrícolas 

dos seus membros, visando a sua máxima valo- 

rização;

b) Adquirir ou facilitar a aquisição pelos coopefado-

res de factóres de produção tais como sementes, 

plantas adubos e outros produtos;

c) Adquirir, para alugar aos cooperadores os equipa­

mentos necessários ao exercício das suas acti­

vidades;

d) Contrair empréstimos, na banca ou outras institui­

ções de crédito;

e/Alugar, adquirir ou construir os edifícios e arma- 

' zéns indispensáveis à realização dos seus objec- 

tivos;

J) Contribuir fundos para prestação de crédito mútuo 

destinado ao financiamento das actividades agrí­

colas dos seus membros; .

' g) Promover a realização de cursos de formação téc­

nico-profissional dos seus membros;

h) Divulgar nas comunidades em que se encontra 

inserida informações de natureza técnica, eco­

nómica e ambiental de interesse para o desen­

volvimento dessas comunidades.

ARTIGO 5.°
(Responsabilidade da Cooperativa)

A Cooperativa obriga-se mediante assinatura de dois dos 

membros da direcção, salvo quanto a actos de mero expe­
diente em que basta a assinatura de um deles.

ARTIGO 6.°
(Fusão c transformação)

1. A Cooperativa poderá efectuar qualquer tipo de cisão 
fusão, por qualquer das. modalidades previstas na legis­

lação em vigor, com outra ou outras-cooperativas, mediante 

deliberação da Assembleia Geral nos termos definidos nes- 

tes estatutos e na lei.
2. A Cooperativa não pode transformar-se noutro tipo de 

s°ciedade comercial.

CAPÍTULO 11
Do Capital Social

ARTIGO 7.°
(Capital social)

1 • o capital social inicial da Cooperativa é equivalente a 

'40.000,00..
2- O capital social é representado por acções de Kz. 1 

Cada cooperador poderá deter na cooperativa até 

acÇÕes.
4- O capital social é variável, sendo aumentado sempre 

seja admitido novo membro da Cooperativa.

5. O capital social inicial está inteiramente subscrito 
pelos membros fundadores.

ARTIGO 8.°
(Realização do capital subscrito)

1.0 capital social subscrito por cada sócio será realizado 
em dinheiro, espécies, trabalho ou serviços.

2. Cabe à Assembleia Geral aprovar os critérios de ava­
liação das entradas de capital em bens e serviços.

3. O capital subscrito por cada cooperador poderá ser 
realizado em prestações periódicas por um período até um 
ano contado a partir da data da sua admissão como membro 
da Cooperativa.

ARTIGO 9.°
(Jóias)

No momento da sua admissão cada membro cooperador 
pagará em dinheiro pelo menos 10% do capital subscrito a 
título de jóia, que será afectada ao fundo de reserva legal nos 
termos da lei e destes estatutos.

• ARTIGO 10.°
(Contas bancárias)

O capital da Cooperativa será, se tal for possível, depo­
sitado em nome da Cooperativa em instituição bancária a 
designar pela Direcção.

As contas bancárias da Cooperativa serão movimentadas 
mediante assinatura de dois membros da Direcção, um dos 
quais será o tesoureiro.

No caso de não ser possível depositar o capital da 
Cooperativa em instituições bancárias, a Assembleia Geral 

designará um fiel depositário desse capital.

ARTIGO 11.°
(Transmissão de partes sociais)

1. As acções de que sejam titulares os membros da 
Cooperativa apenas podem ser transmitidas por morte do 
cooperador aos seus herdeiros qúe preencham os requisitos 
no artigo 12.° e venham a tomar-se membro da Cooperativa.

2. No caso de cooperadores que se demitam ou sejam 
excluídos, bem como de herdeiros que não possam ou não 
pretendem ser membros da Cooperativa, as acções que pos­
suem serão adquiridas pela Cooperativa por valor que não 
poderá ser superior ao seu valor nominal.

3. O pagamento dos.valores referidos no número ante­

rior será feito dentro de um prazo razoável a estabelecer pela 
Assembleia Geral.

CAPÍTULO III

Dos Cooperadores

ARTIGO I2.° 
(Cooperadores)

1. Podem ser membros da «Cooperativa de Kanana 

S.C.R.L.», os camponeses maiores de 10 anos de idade, 
residentes na área em que a Cooperativa desenvolve as suas 

actividades e que representam empresas agrícolas familia­

res.
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2. Para efeitos do número anterior entende-se por 

empresa agrícola familiar o conjunto de pessoas que 
bitem e trabalhem na mesma unidade produtiva e que se 

beneficiem dos resultados dessas actividades.
3. O número de membros da Cooperativa é ilimitado e 

nao pode ser inferior a dez.
4. Por razões de natureza técnico-económica e financeira 

da gestão da Cooperativa, pode a Assembleia Geral, por 

deliberação aprovada por dois terços dos votos dos membros 

presentes, deliberar a suspensão temporária da admissão de 

novos membros até que estejam criadas as condições para 

uma eficiente prestação de serviços e realização de outros 

objectivos da cooperativa a todos os cooperadores.
5. A admissão de membros é realizada pele Assembleia 

Geral após pedido por escrito entregue à Direcção da 

Cooperativa.

ARTIGO 13.°
(Direito dos cooperadores)

1. Os cooperadores têm os seguintes direitos: .

a) Beneficiar dos serviços prestados pela Coopera­

tiva;

b) Receber a sua parte na repartição de resultados, se

os houver, nos termos.legais e estatutários;

c) Participar em, e beneficiar de, as actividades da

Cooperativa, em especial utilizar os bens e ser­

viços da Cooperativa destinados a uso pelos 

membros;

d) Eleger e ser eleito para órgãos sociais;

e) Participar nas reuniões da Assembleia Geral, apre­

sentando propostas, discutindo e votando os 

pontos constantes da ordem de trabalho, bem 

como apresentar reclamações perante a Assem­

bleia Géral, a Direcção e o Conselho Fiscal;

j) Requerer a convocação da Assembleia Geral nos 

termos definidos nos estatutos e requerer a con­

vocação judicial da Assembleia no caso de, 

requerida a convocação nos termos legais e esta­

tutários, tal não vier a acontecer no prazo de 

quinze dias;

g) Requerer e receber informações dos órgãos com­

petentes da Cooperativa, em especial as neces­

sárias ao exercício dos seus direitos e ao 

cumprimento das suas obrigações, e examinar a 

escrita e a contas da Cooperativa, nos período e 

nas condições definidos na lei e neste estatutos 

ou, ainda, pela Assembleia Gral;

h) Apresentar sugestões, reclamações e queixas aos

órgãos competentes da Cooperativa;

i) Requerer a sua demissão em qualquer data, após

cumprimento, nos termos legais e estatutários 

das suas obrigações para com a Cooperativa;

•-----------------7-----------—

j) Impugnar as deliberações da Ass 
contrárias à lei e a estes estatui'6* Sl 

neles previstos. s’ nos CasQs

ARTIGO 14.°
(Obrigações dos cooperadores)

1. Os cooperadores têm as seguintes obrigações

a) Respeitar os princípios cooperativos as i •

estatutos, os regulamentos internos daCo’^ 
tiva; Opera-

b) Contribuir para o desenvolvimento e o bom

e reputação da Cooperativa, em especial 
cipando nas suas actividades e prestando co^ 

das actividades que realizar;

c) Participar nas Assembleias Gerais e nas reuniões

dos demais órgãos para que sejam convocados;

d) Exercer com diligência, dinamismo-e competên­

cia, os corpos sociais para os quais sejam eleitos 

salvo no caso de motivos justificados;

e) Não prejudicar a Cooperativa por acção ou omis­

são, em especial cumprindo estritamente a lei e 

estes estatutos, bem como a§ deliberações vali­

damente adaptadas pelos órgãos sociais, e par­

ticipando à Direcção todas as infraeções de 

que tiver conhecimento, principalmente as que 
afectam a responsabilidade da Cooperativa ou 

ponham em risco os interesses sociais;

J) Abster-se de exercer actividades económicas em 

concorrência com a Cooperativa;
g) Contribuir para o capital da Cooperativa em e

ciai efectuando pontual mente os Pa§an 

devidos à Cooperativa nos termos legais 
tutários e cobrir, pontualmente as °b 

decorrentes dos seus contratos com
h) Participar nas perdas até ao limite da sua p

ção no capital da Cooperativa, ° sançõeS
2. Sem prejuízo do disposto no artigo 16., anterjor, 

pela violação das obrigações previstas no 
bem como, o processo a seguir, constaram de 

interno da Cooperativa. . •

ARTIGO 15.°
(Demissão de cooperadores)

1. Os cooperadores podem solicitar a jjas, s^s

de um exercício social, mediante pré-aviso^^^ ^aS 
prejuízo da responsabilidade pelo çumprirn 

obrigações como membro da Cooperativa. o 111 0
2. Ao cooperador que se demitir será r ? ar.tté° 

tante de capital realizado nos termos do n.

destes estatutos. nanteri‘’rser^

3.0 valor nominal referido no númer a qt’e 
eido da quarta- parte dos excedentes repa 

direito relativamente ao último exercido s
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ARTIGO 16.”
(Exclusão dc cooperadores)

ção

L Pode ser excluído da Cooperativa, mediante delibera­
da Assembleia Geral, o cooperador e:

a) Tenha sido condenado por crime por sentença tran­
sitada em julgado;

b) For judicialmente inibido de administrar e dispor 
dos seus bens;

c) Tenha praticado qualquer das infraeções previs­
tas no artigo 17.°, quando a infraeção ponha em 
risco a realização dos objectivos da Cooperativa 
ou seja considerada gravemente perturbadora da 
sua vida ou fundamento.

2. O cooperador que mantenha em atraso, sem motivos 
justificados e depois de previamente avisado por escrito,, 
os pagamentos previstos nestes estatutos e no regulamento 
da Cooperativa por .tempo superior a 180 dias após o prazo 
fixado para o pagamento, poderá ser excluído por delibera­
ção da Assembleia Geral.

3.0 cooperador excluído nos termos do número anterior 
apenas poderá ser de novo membro da Cooperativa mediante 

revisão do seu processo de exclusão por factos novos que 
não pudessem ter sido invocados quando da deliberação da 
Assembleia Geral que o excluiu.

CAPÍTULO IV
Dos Órgão Sociais

ARTIGO 17.° '
(Órgãos sociais)

1. Os órgãos sociais da Cooperativa são:
a) Assembleia Geral;
b) A Direcção;
c) O Concelho Fiscal.

2. Os membros dos órgãos sociais da Cooperativa são 
eleitos dentre os cooperadores por um período de 2 anos 
sendo permitida a reeleição por apenas dois mandatos con­
secutivos..

3. Os membros dos órgãos da Cooperativa não podem 
ocupar simultaneamente cargos em outro órgão social.

4. As deliberações dos órgãos sociais são, quando a lei ou 
estes estatutos não exijam outra maioria tomada por maioria 

s’mples dos votos dos membros presentes.
5- Pelas deliberações contrárias à lei, a estes estatutos ou 

as deliberações da Assembleia Geral, ficam os membros do 
°rgào que tomou tal deliberação, desde.que tenham votado 
favoravelmente a deliberação, ilimitada e solidariamente 

resPonsáveis para com a Cooperativa e para com outros coo­
peradores pelos prejuízos causados.

ARTIGO 18.°
(Eleições para os órgãos sociais)

1 ■ A Direcção do Conselho Fiscal e a Mesa da Assembleia 

eral são eleitas pela Assembleia Geral.
. As eleições devem rèalizar-se até 30 dias antes o 
mandato anterior, em data a estabelecer pelo Presidente 

da Mesa da Assembleia Geral, com pelo menos 60 dias e 

a^ccedência sobre a data prevista para a realização as e e

3. As eleições dos membros de órgãos da Cooperativa 
são realizadas por escrutínio secreto, considerando-se elei­
tos aqueles membros que obtiverem o maior número de 
votos dos membros presentes na Assembleia Geral.

4. As propostas de candidatura individuais ou por listas 
são entregues ao Presidente da Mesa da Assembleia Geral 
até 30 dias antes da data prevista para as eleições.

5. As propostas da candidatura devem indicar dois mem­
bros suplentes que substituem os membros efectivos dos 
órgãos eleitos nos casos previstos no‘artigo seguinte.

Artigo i9.°.
(Substituições)

No caso de morte ou incapacidade permanente de mem­
bro de órgão social, bem como de renúncia ao mandato ou 
revogação do mandato pela Assembleia Geral, este será subs­
tituído até ao termo do seu mandato, por membro suplente.

ARTIGO 20.° ' ' '
(Proibições impostas aos membros dos órgãos sociais)

Os.membros dos órgãos sociais da Cooperativa, bem 
como quaisquer outros mandatários destas, não podem 
negociar por conta própria, directamente ou por enterposta 
pessoal e salvo nos casos previstos nestes estatutos, com a 
Cooperativa nem exercer actividades concorrentes com acti­
vidades de prestação de serviços desta:

ARTIGO 21.°
(Pcrda dc mandato dos membros dc órgãos sociais)

- Aos membros dos órgãos sociais da Cooperativa que 
violem estes estatutos e os regulamentos, bem como as deli­
berações dos órgãos sociais, ou que pratiquem quaisquer 
infraeções de titulares de órgãos sociais prevista na lei, será 
aplicável pela Assembleia Geral e após processo escrito a 
sanção de perda de mandato nos termos‘que vierem a ser 
estabelecidos em regulamentos internos da Cooperativa.

1 SECÇÃO I • ‘ •

Da Assembleia Geral

ARTIGO 22.° 
(Composição)

1. A Assembleia Geral é o órgão soberano da Cooperativa 
e é composta por todos os seus membros no pleno gozo dos 

seus direitos sociais.
2. A cada membro da Cooperativa corresponde um voto,

. independentemente do capital que tenha subscrito.

. ARTIGO 23.°
(Competência da Assembleia Geral)

Cabe à Assembleia Geral:

a) Alterar os estatutos e deliberar sobre a fusão, cisão

ou dissolução da Cooperativa, por maioria de 

dois terços dos votos dos membros presentes 
que deverão constituir 50% do total de membros 

da Cooperativa; '

b) Aprovar os regulamentos da Cooperativa;

c) . Eleger os membros da Direcção, do Concelho Fis­

cal e da Mesa da Assembleia Geral e os res-
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bci.i 3. A Assembleia Geral reúne-se extra 
quando os interesses da Cooperativa o acon^^^^^^ie 

ciativa da Mesa, da Direcção do Concelho i P°r< 

terços dos cooperadores no pleno gozo dos 

4. As reuniões da Assembleia Geral são conv

com uma antecedência mínima de quinze dias 
cação da ordem de trabalho, dja, a hora e o l0c 3 
■ . 5. A Assembleia Geral considera-se íegaLente11111^ 

- tituída com a presença de pelo menos, a metade^ 
cooperadores no pleno exercício dos seus direitos ’ ° 

6. Se a hora marcada não estiver nresentp n
f 0 numero de 

cooperadores referidos no número anterior a a«o l.
; > a n^embleia

i) Deliberar sobre a aceitação, doações, de heranças Geral reune-se validamente uma hora depois, em segunda

ponsáveis de comissões que sejam criadas bei 

como revogar os seus mandatos,
d) Discutir, aprovar ou modificar o relatório anual e 

as contas de exercício apresentados pela Direc­

ção bem como o parecer do Concelho Fiscal;
,, Deliberar sobre , distrib.içK do excedente da Presidente d. Mesa. por melo de aviso, 

7 . xXr-izAo- iimp Qnfpppnpnrisi mínimo ___ •
Cooperativa, nos temios legais e estatutários,

J) Deliberar sobre os critérios de avaliação das entra­
das de capital realizada em espécie ou trabalho;

g) Deliberar sobre quaisquer aumentos de pagamen­
tos a serem efectuados à Cooperativa pelos

membros;
h) Deliberar sobre a constituição de reservas;

ou legados;
j) Aprovar o plano anual de actividades e as propostas

de orçamento apresentada pela Direcção;

k) Deliberar sobre a alienação de bens e imóveis da

Cooperativa;

l) Aprovar os modelos de contrato a serem celebrados

entre as cooperativas e os seus membros;

m) Aprovar quaisquer remunerações aos gestores e

empregados da Cooperativa;

n) Admitir novos membros da Cooperativa, bem

como deliberar sobre a sua exclusão e readmis- 

são;

o) Deliberar sobre a aplicação de sanções a membro

da Cooperativa nos termos que vier a ser defi­

nido em regulamento;

p) Deliberar sobre a suspensão temporária de admis­

são de novos cooperadores a que se refere o n.° 4 

do artigo 12.°;

q) Apreciar recursos interpostos de decisões da Direc­

ção e outros previstos na lei ou nestes estatutos;

r) Deliberar sobre quaisquer outros ássuntos previstos

na lei ou nestes estatutos ou que lhe sejam pre­

sentes pelos órgãos sociais ou pelos membros.

ARTIGO 24.°
(Mesa da Assembleia Geral)

1. As reuniões da Assembleia Geral são orientadas pela ’ 
Mesa da Assembleia Geral.

2. A Mesa da Assembleia Geral é constituída pelo 

Presidente e pelo menos um secretário eleito pela Assembleia 

Geral da Cooperativa.

ARTIGO 25.°
(Reuniões da Assembleia Geral)

1. As reuniões da Assembleia Geral são'dirigidas pelo 

Presidente da Mesa da Assembleia ou pelo Secretário que o 

substitua nas suas faltas e impedimentos.

2. A Assembleia Geral reunir-se-á ordinariamente 6 vezes 

por ano, devendo haver uma reunião ordinária no mês de 

Janeiro de cada ano para apreciação e votação do relatório e 

contas da Direcção relativo ao exercício anterior.

ciativa da Mesa, da Direcção do Concelho F* p0r 'ni
....................—

convocatória com a presença ou representação de um 

mínimo de 10% dos cooperadores no pleno gozo dos seus 

direitos./

7. Das reuniões dà Assembleia Geral será sempre lavrada 

acta em livro próprio, que indicará a agenda, o número de 

membros presentes, as deliberações aprovadas e rejeitadase 

as declarações de votos, se as houver, e será assinada pelos 

membros da Mesa da Ass.embleia Geral presentes.

SECÇÃO II
Da Direcção

ARTIGO26.0
(Composição)

1. A Direcção é o Órgão de Administração e Gestão da

Cooperativa e é composta por um mínimo de 3 membros e 

um máximo de sete membros. o
2. Um dos membros da Direcção será o president, 

outro o tesoureiro e o outro o secretário.
. 3. Cabe à Assembleia Geral deliberar sobre o núm^ 

membros da Direcção, dentro dos limites previstos^ 

deste artigo, e sobre os cargos a desempenhar.por 

bro de acordo com o número estabelecido. ^pirecçâ0’
4. Não poderão ser simultaneamente membros

* ? ° grau,
cooperadores com laços de parentesco ate ao —

ARTIGO 27.° 
(Competência)

Cabe à Direcção: ~ reSentaÇã°
a) Exercer a administração, gestão e ^°s

Cooperativa de modo a.garantir a 

seus objectivos; eStaU,íoS e
b) Velar pelo cumprimento da lei, e eXecú

regulamentos internos da Coop ^a|; $
tar as deliberações da Assemble ^jsqu^

c) Representar a Cooperativa em co

ou contrato e em juízo ou oS 
assegurar o relacionamento c 
administração pública e entida 

mentais e privadas em todos os 

resse para a Cooperativa;
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d) Contratar e gerir o pessoal necessário ás activida­

des da Cpoperativa;
e) Adquirir os bens necessários ao equipamento e fun­

cionamento da Cooperativa, velar pela correcta 

utilização e conservação dos mesmos e propor 
à Assembleia Geral a alienação de aqueles que 

julgue desnecessários;

■j) Administrar e gerir fundos da Cooperativa e con­
trair empréstimos;

g) Apreciar os pedidos de admissão de novos mem-

’ bros e submetê-los à Assembleia Geral;

h) Propor à Assembleia Geral a aplicação de sanções
aos cooperadores nos termos que vier a ser esta­

belecido nos regulamentos internos;

i) Elaborar e submeter ao parecer do Concelho Fis- 

. cal e à aprovação da Assembleia Geral 0 relató­

rio anual e as contas do exercício, bem como o 
plano de actividades e o orçamento para 0 exer­

cício seguinte;

j) Solicitar a convocação extraordinária da Assem­

bleia Geral;

k) Solicitar parecer ao Concelho Fiscal;
l) Desempenhar as demais funções que sejam atribuí­

das por lei ou por estatutos.

ARTIGO 28.°
(Reuniões)

1. A Direcção reunir-se-á ordinariamente uma vez por 
mês e, extraordinariamente sempre que 0 presidente a con­
voque por sua iniciativa ou a pedido da maioria dos seus 

membros.
2. As reuniões só poderão ser realizadas quando estive­

rem presepte a maioria de membros da Direcção.
3. As deliberações serão tomadas por maioria simples 

dos votos dos membros presentes, reservando-se ao presi­

dente 0 voto de qualidade.
4. Das reuniões será sempre larvada acta e será assinada 

P°r todos^os membros presentes.

ARTIGO 29.°
(Responsabilidade da Direcção)

L Os membros da Direcção devem actuar no interesse 
d^ Cooperativa com as diligências de um gestor criterioso e 
Sem prejuízos dos interesses dos cooperadores e os trabalha- 
dores da Cooperativa.

2- Os membros de Direcção respondem solidariamente 
Perante a Cooperativa os danos causados por actos ou omis 

Sôes praticadas com violação da lei ou destes estatutos.

SECÇÃO 111
Do Concelho Fiscal

ARTIGO 30.° 
(Composição) 

p 0 Concelho Fiscal é 0 órgão de controlo e fiscalizaçao da 

°°Perativa e é constituído pelo presidente, um secre 
Um relator eleito pela Assembleia Geral da Cooperativa.

ARTIGO 31.°
(Competência)

Compete ao Concelho Fiscal:

a) Verificar 0 cumprimento da lei, dos estatutos, dos
regulamentos internos e das decisões da Assem­
bleia Geral;

b) Examinar,trimestralmente as escritas e toda a

documentação da Cooperativa;
c) Elaborar 0 relatório sobre as suas acções fiscal i-

1 zadora durante o ano e emitir 0 parecer sobre o 
relatório e contas do exercício, o plano de activi­

dade e 0 orçamento para o ano seguinte';
d) Apresentar a Direcção as propostas que considerar

adequadas para a melhoria da situação patrimo­
nial e financeira da Cooperativa;

e) Emitir os pareceres que lhe sejam solicitados por
outros órgãos da Cooperativa;

f) Dar parecer sobre os projectos de fusão ou cisão da
Cooperativa elaborados pela Direcção nos ter-

■ mos dos artigos 45.° e 46.°, respectivamente;
. g) Apreciar as sugestões e reclamações e queixas dos 

membros da Cooperativa. . ,

ART1GO32.0
(Reuniões)

1. O Concelho Fiscal reunir-se-á ordinariamente uma 
vez por trimestre e, extraordinariamente à convocação do 
seu presidente, por iniciativa deste, e por solicitação de qual­
quer dos seus membros ou da Direcção.

2. As reuniões só poderão ser realizadas quando estive­
rem presentes a maioria dos membros do Concelho Fiscal.

3. O Concelho Fiscal delibera por maioria de votos dos 
membros presentes reservando-se ao Presidente o voto de 
qualidade.

4. Das reuniões do Concelho Fiscal será sempre lavrada 

acta. •

ARTIGO 33.°
(Responsabilidade)

1. Os membros do Concelho Fiscal respondem pelos 
seus actos e omissões nos mesmos termos que os membros 
da Direcção.

2. Os membros do Concelho Fiscal respondem solidaria­
mente com os membros da Direcção por actos ou omissões 
destes no exercício das suas funções, salvo se provarem que 
os danos se teriam produzido ainda que tivessem cumprido 
as suas obrigações de fiscalização.

CAPÍTULO V

Reservas e Distribuição de Excedente

ARTIGO 34.°
(Património)

‘ O património da Cooperativa é formado por todos bens 
existentes no acto da sua constituição e pelos que vierem 
a ser adquiridos, devendo, em cada ano, ser devidamente 
actualizado o respectivo inventário.
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ARTIGO 35?
(Receitas)

Constituem receitas da Cooperativa.
a) Os valores provenientes da prestação de serviços

aos cooperadores e quaisquer outros montantes 

por estes pagos à Cooperativa;

b) Os rendimentos dos seus bens próprios;
c) Os subsídios, comparticipação e financiamento de

que seja beneficiário; ,
d) As doações, herança ou legados de qué sejam

beneficiárias;
e) Quaisquer outras receitas previstas na lei ou nestes

estatutos.

ARTIGO 36.°
(Reservas legais)

1. A reserva legal da Cooperativa não pode ser inferior a 

20% do capital social. -

2. A reserva legal destina-se apenas a:

a) Cobertura de prejuízos que não possam ser cober- 

. tos por outras reservas;

b) Cobertura de prejuízos transitados de outros exer­

cícios que não possam ser cobertos pelos lucros 

r desse exercício nem pela utilização de outras

reservas;

c) Incorporação no capital.
3. A reserva legal da Cooperativa é constituída por:

a) As jóias pagas pelos cooperadores;

b) Os excedentes anuais líquidos na percentagem que

vier a ser estabelecida pela Assembleia Geral e 

que não poderá ser inferior a 5% dos excedentes 

até se atingirem o limite previsto.no n.° 1 deste 

artigo. ' v

ARTIGO 37.° " '
(Reserva para educação c formação)

1. A Cooperativa terá uma reserva para a educação e for­

mação cultural, técnica e Cooperativa dos seus membros 
dos seus trabalhadores e da comunidade.

2. Revertem para esta reserva:

a) A parte dos excedentes anuais líquidos que foram 

estabelecidas pela Assembleia Geral e que nunca' 

poderá ser inferior a 1 %;

h) As doações e subsídios que foram especialmente 

destinados aos fins desta reserva;

3. As formas de aplicação destas reservas são determina­

das pela Assembleia Geral.

4. A Direcção deve integrar anualmente no plano de acti­

vidades um plano de formação1 para aplicação desta reserva.

ARTIGO 38”
(Distribuição dc excedentes)

. I. Os excedentes anuais líquidos com a excepção dos 

provenientes de operações realizadas com terceiros, que 

restarem depois das reversões para as 'diversas reservas

—-—

poderão retomar aos cooperadores na n 
ções realizadas por cada um deles com a

2. Não pode proceder-se à distribuição^^ 
entre os cooperadores nem criar-se novas^

antes de se .ter coberto os prejuízos de exerc^^ ,ivr«s 

ou de ter sido formadas ou reconstituídas as aníeri°res 
tas por lei ou estes estatutos. reservas

3. Não pode ainda ser distribuídos aos 

res quaisquer excedentes‘quando a situação 

Cooperativa tal como resultar das contas e do da 
aprovados nos termos da lei e destes estatutos for^^0 

soma do capital e das reservas legais e estatutárias
são distribuíveis a nienos ou,se venha a tornar inferior16 

soma em consequência da distribuição. ' •

4. Qualquer distribuição de bens sociais, ainda qUe a 

título de distribuição antecipada ou não,, de resultados de 

exercício ou de reservas, apenas pode ser deliberada pela 

Assembleia Ge'ral.

ARTIGO 39.°
(Insusceptibilidadc de repartição)

As reservas obrigatórias nos termos da lei ou destes esta­

tutos não podem ser repartidas por qualquer forma entre os 

cooperadores.

CAPÍTULO VI

Da Dissolução e Liquidação

ARTIGO 40.°
(Causas da dissolução)

A Cooperativa dissolve-se por:

a) Deliberação da Assembleia Geral;’
b) Diminuição do número de membros abaixo

mínimo legal;

c) Fusão ou cisão da Cooperativa;

d) Falência da Cooperativa;
e) Decisão judicial transitada em julgado.

ARTIGO41.° Ccral)
(Dissolução por deliberação da Assembleia 

detenr1. A deliberação da Assembleia Geral que menos, 
dissolução da Cooperativa deve ser tomada poG P

dois terços dos votos dos membros presentes. anteri°r’
2. No caso de dissolução nos termos do nín ~ ^oii 

e salvo os casos de dissolução para fusão ou c ^,oOpgratiya 

mais cooperadores se opuserem a dissolução segUir. corn a 

e declararem por escrito a sua intenção de pr°^ cOntínd^ 

realização do seu objecto social, a Coopera sedenl 

a existir, tendo os outros cooperadores dir

tirem. . Dire<*ão 0

3. No caso previsto no número anteriob^^^^ 

meterá à apreciação e aprovação pola ^ss

relatório de contas anuais e inventário.do .^eíltád°r^ à

4. Aprovado 0 relatório e contas anuais e

rido nó número anterior, a Direcção ces 3 

entrega aos cooperadores que prossegu 

previsto.no
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çã0 do objecto social, de todos os documentos e bens da 

Cooperativa, segundo o procedimento e definir em regula- 

t0 aprovado- pela Assembleia Geral.

5. Os cooperadores que se demitirem na situação prevista 

n0 n.°2 deste artigo apresentarão o seu pedido de demissão 

nos termos definidos nestes estatutos.

6. A dissolução da Cooperativa por redução de capital, 

fusão òu cisão, obedecerá ao disposto na lei.

7. A dissolução da Cooperativa nos termos deste artigo 

deve constar de escritura pública, ser publicada e registada.

■ ARTIGO 42.°
- (Liquidação)

' ]. A Assembleia Geral que deliberar a dissolução da 

Cooperativa deve eleger uma comissão liquidatária, que 

procederá à liquidação da Cooperativa no prazo de um ano, 

prorrogável, contado a partir da data da provação do relató­

rio e contas e inventário do exercido final da direcção.

2. Os membros da comissão liquidatária têm os poderes, 

. direitos e obrigações previstos na lei.

3. A comissão de liquidação apresentará o relatório e 

contas da liquidação a ser aprovado pela assembleia geral 

nos termos legais e estatutários.

4. A última Assembleia Geral ou o tribunal, conforme 

os casos, designarão que deve ficar depositário dos livros e 

documentos da Cooperativa, que deverão ser conservados 

pelo prazo de 10 anos.

ARTIGO 43.°
(Partilha do activo restante)

1. Depois de satisfeitos ou garantidos os direitos de cre­
dores da Cooperativa, os activos restantes serão destinados 

eni primeiro lugar ao reembolso do valor nominal das entra­
das efectivamente realizada por cada cooperador. •

2. Se. não poder ser feito o reembolso integral, o activo 
restante será partilhado entre os cooperadores proporcional­

mente ao valor nominal das entradas realizadas.
2. O activo remanescente depois do reembolso referido 

no n.° 1 deste artigo será entregue a uma instituição coopera- 
nos termos que vierem a ser definidos pela Assembleia 

Geral.

ARTIGO 44.°
(Escritura pública dc extinção)

A comissão liquidatária outorgará a escritura pública de 
extinÇão, que incluirá a aprovação do balanço final de liqui 
dação.

- CAPÍTULO VII
Disposições Finais

ARTIGO 45.°
(Intcrcoopcração)

A Cooperativa pode associar-se a outras cooperativas em 

^iões e federações de cooperativas ou outras formas asso- 

ativas do movimento cooperativo.

ARTIGO 46.°
(Primeira Assembleia Geral)

Após a aprovação do presente estatuto numa Assembleia 
Constituinte, a Comissão Instaladora desenvolverá as dili­

gências necessárias à convocação da primeira Assembleia 

Geral para eleição dos órgãos sociais da Cooperativa.

ARTIGO 47.° 
(Símbolo c logótipo)

1. Cabe à Assembleia Geral aprovar o emblema e logó- 
■ tipo da Cooperativa que poderão ser usados como bandeira,

medalha ou galhardete.

2. A «Cooperativa de Kanana, S.C.R.L.» adopta como 

símbolo o milheiro, uma couve e uma cabra.

ARTIGO.48.0
(Resolução dc dúvidas)

As dúvidas que existirem na interpretação e aplicação 

destes estatutos, bem como as omissões serão resolvidas 

pela Assembleia Geral.
(15-3793-L13)

Otchisoko Tchelau, Limitada

Certifico que, por escritura de 20 de Fevereiro de 2015,

com início de folhas 63 a folhas 64, do livro de notas 

n.° 2-B, para escrituras diversas do 2.° Cartório Notarial da 

Comarca do Huambo — SIAC, perante mim, Benjamim Saku 

Lumbwambwa, Licenciado em Direito, Notário-Adjunto do 

referido Cartório, compareceram:

Primeiro: — Pedro Sekunangela, casado com Florentina 

Sange, sob o regime de comunhão de bens adquiridos, 

natural de Ombandja, Província do Cunene, residente habi- 

túalmente em Luanda, Bairro Benfica, casa sem número, 

titular do Bilhete de Identidade n.° 000764025CE037, emi­

tido -pela Direcção Nacional dó Arquivo de Identificação 

Civil e Criminal, em Luanda, aos 16 de Outubro 2002;

Segundo: — Abel Leonardo Chissingui Camacove, 

casado com Gráciana Cachumbo Alexandre Carnaccve* 

sob o regime de comunhão de bens adquiridos, natural do 

Huambo, Província do Huambo, onde reside habitualmente 

na Cidade Alta, Rua Massano de Amorim, titular do Bilhete 

de Identidade n.° 001375877H0035, emitido pela Direcção 

Nacional do Arquivo de Identificação Civil e Criminal, em 

Luanda, aos 21 de Maio de 2010.

Foi constituída entre eles uma sociedade comercial por 

quotas de responsabilidade limitada, sob a denominação 

«Otchisoko Tchelau, Limitada», com sede no Huambo.

Está conforme.

2.° Cartório Notarial da Comarca do Huambo — SIAC, 

no Huambo, 20 de Fevereiro de 2015. — O Notário-Adjunto, 

Benjamim Saku Lumbwambwa.
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.ESTATUTO DA SOCIEDADE 
OTCHISOKO TCHELAU, LIMITADA

ARTIGO i.°
A sociedade comercial que adopta a denominação de 

«Otchisoko Tchelau, Limitada», com sede na Província do 

Huambo, Comuna Sede, Bairro Fátima, Rua Massano de 

Amorim, podendo transferi-lá livremente para qualquer 
outro local do território nacional, bem como abrir filiais, 

sucursais, agências, ou outras formas de representação den- 

tro e fora do País. .

’ ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A tem como objecto vsocial o comércio por grosso e a 
retalho, prestação de serviço, construção civil, obras públi­

cas e particulares, indústria, hotelaria e turismo, compra e 

venda de automóveis e suas peças acessórias, transportes’ 

públicos e privados, formação académica e^profissional, 

jardinagem, escola de condução, contabilidade, audito-

ARTIGO 6.» '■

A gerência e administração da sociedad 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele to<los «s 
mente, serão exercidas pelo sócio Abel Leòn * Passiv«- 

Camacove, que fica desde já nomeado 

sária a assinatura de 2 sócios para obri&ar > neces* 
sociedade. .êrVah^entea

1. O gerente poderá delegar mesmo em pessoa
à sociedade todos ou parte dos poderes de gerência^3 

rindo para o efeito o respectivo mandato. ’C°nfe*

2. Fica vedado ao gerente obrigar, a sociedade em

e contratos estranhos aos negócios da sociedade tais como 

letras, fianças, abonações, avales, ou actos semelhantes

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos oito 

dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­

lidades especiais de‘comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 

com tempo suficiente para que possa comparecer.

ria e consultoria fiscal, venda de móveis e imóveis, pesca, 

agro-pecuária, informática, telecomunicações, agência de 

viagens, camionagem, rent-a-car, oficina auto, venda de 

material de escritório e escolar, assistência técnica, comer­

cialização de petróleo e lubrificantes, farmácia, creche, 

clínica, perfumaria, actividade de cabeleireiro, promoção e 

mediação imobiliária, relações publicas, estação de serviço, 

pastelaria, panificação, geladària, exploração de parque de 

diversões, realização de espectáculos culturais, recreativos 

e desportivos, exploração mineira e florestal, exploração 

de bombas de combustível, representação comercial, ser­

ralharia, carpintaria, venda de alumínio e sua utilização, 

segurança patrimonial, cultura e ensmo geral, actividade 

financeira, discoteca, armazenagem, captação tratamento e 

distribuição de água, produção de gelo, fabricação de pneus 

e sua reconstrução, podendo ainda dedicar-se a qualquer 
outro ramo do comércio ou indústria em que os sócios acor­

dem e seja permitida por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­

tado pelos sócios em duas quotas da seguinte forma: uma 

quota do valor nominal de Kz: 51.000,00 (cinquenta e um 

mil kwanzas), pertencente ao sócio Pedro Sekunangela, e 

outra quota do valor nominal de Kz: 49.000,00 (quarenta 

e nove kwanzas), pertencente ao sócio Abel Leonardo 

Chissingui Camacove, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferencia, deferido aos sócios, se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver. ' ’ '

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedime 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência^ 

. sobrevivos e herdeiros ou representantes do sócio $ 
ou interdito, devendo estes nomear um que a t°d 

'sente enquanto a quota se mantiver indivisa.

de 
ov

ARTIGO 10° - n0S
, sócios 6

Dissolvida a sociedade por acordo a -^rios6 

demais casos legais, todos os sócios serão liqUldareI11> Na 

a liquidação e partilha verificar-se-ão como aco ° 

falta de acordo e se algum deles o pretender, arnento 

social licitado em globo com obrigação do P ^recer,enl 

passivo e,adjudicado ao sócio que melhor Pre^ 

igualdade de condições.

ARTIGO 1L° rtizaraq^
A sociedade reserva-se o direito de amo penl10ra 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia ar 

providência cautelar.
ARTIGO 12° (e cOl’"11

do Dl’eseíl
Para todas as questões emergentes eSentaf|teS’ jo 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou re^]aCjo o # 

' entre eles e a própria sociedade fica estlp^ssa renú"C' 

Tribunal Provincial do Huambo com exp 

qualquer outro.
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ARTIGO 13.°

Qs anos sociais serão coirespondentes aos civis e os 
balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada ano, 
Revendo encerrar a 31 de Março imediato.

ARTIGO. 14.°’

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, Lei das Sociedades 
Comerciais, e demais legislação aplicável. .

(15-3794-LI3)

Helade, Limitada

Certifico que, por escritura de .15 de Agosto de 2014, 
com início de folhas 53 a folhas 54, do livro de 
notas n.° 2-A/2014, para escrituras diversas do 2.° Cartório 
Notarial da Comarca do Huambo — SIAC, a cargo de David 
Manuel da Silva Velhas, Licenciado em Direito, Notário- 
-Adjunlo do referido Cartório, compareceram:

Primeiro: — Adelino Carlos Lopes Gonçalves, casado 
sob o regime de comunhão de bens adquiridos com Edna 
Cristina Chitue Lopes Gonçalves, natural do Sambizanga, 
Província de Luanda, residente habitualmente na cidade do 
Huambo, bairro Santa Iria, titular do Bilhete de Identidade 
n.° 000307563LA036, emitido pela Direcção Nacional do 
Arquivo de Identificação Civil e Criminal, em Luanda, 

aos 23 de Junho de 2014;
Segundo: — Hélder Correia João Lopes, natural de 

Cabinda, residente na cidade de Luanda, Kilamba Kiaxi, 
Urbanização Nova Vida, Rua 22, Zona 20, Casa n.° 670, titu­
lar do Bilhete de Identidade n.° 000027518CA013, emitido 
pela Direcção Nacional do Arquivo de Identificação Civil e 

Criminal, em Luanda, aos 11 de Agosto de 2014.
Foi constituída entre eles uma sociedade comercial por 

9uotas de responsabilidade limitada sob a denominação 
«Helade, Limitada», com sede no Huambo.

Está conforme.
2-° Cartório Notarial da Comarca do Huambo SIAC, 

no Huambo, 25 de Fevereiro de 2015. — O Notário-Adjunto, 
Bwjamim S. Lumbwambwa.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
HELADE7 LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação de «Helade, 

Lln’itada», com sede na Cidade do Huambo, Bairro Santa 

r'a> podendo no entanto abrir, filiais agências, sucursais o 

OlJ^ras formas de representação em qualquer parte do temt 

10 Nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se 

°Seu início para todos os efeitos legais à partir da data da 

presente escritura.

ARTIGO 3.°

O seu objecto social é a consultoria, auditoria, gestão, 
fiscalização, prestação de serviços, comércio por grosso e 

a retalho, agricultura, produção animal, caça e silvicultura, 
pesca, aquicultura, rent-a-car, salão de beleza, hotelaria 
e turismo, actividades imobiliárias, alugueres e serviços 
prestados a empresas, moagem, creche, serraria, serralha­
ria, peixaria, informática, construção, mobiliária, estação 
de serviços, formação profissional, comércio de telefones 

com seus acessórios, boutique, decoração e arte, geladaria, 
representação comercial, publicidade, marketing, carpinta­
ria, marcenaria, caixilharia, jardinagem, fabrico de blocos 
e vigotas, comercialização de combustíveis e lubrifican­
tes, perfumaria, venda de material de escritório, relações 
públicas, discoteca, indústrias transformadoras, extractivas, 
actividades financeiras, actividades imobiliárias, alugueres 
e serviços prestados a empresas, distribuição de electrici­
dade, educação, saúde, farmácia, venda de medicamentos 
e de materiais hospitalares, saneamento, higiene pública e 
actividades similàres, transportes, armazenagem e comu­
nicações, agência de viagens, compra e venda, reparação 
de veículos automóveis, motociclos e de bens de uso pes­
soal e doméstico, escola de condução, segurança privada e 
patrimonial, exploração mineira, importação e exportação, 
podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér­
cio ou indústria em que os sócios acordem e seja permitido 
por lei.

. ARTIGO 4.° L ’

O capital social é de Kz: 120.000,00 (cento e vinte mil 

kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 

representado pelos sócios em duas quotas iguais com o valor 

nominal de Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas) cada uma, 

para os sócios Adelino Carlos Lopes Gonçalves e Hélder 

Correia João Lopes, respectivamente.

ARTIGO 5.°

O capital social poderá ser aumentado por deliberação da 

Assembleia Geral e o aumento será dividido pelos sócios na 

proporção das suas quotas ou na forma como se vier acordar.

ARTIGO 6.°

A cessão de quotas é livre entre os sócios, mas quando ’ 
feita a estranhos carecerá do consentimento da sociedade a 
qual é sempre reservado o direito de preferência deferido 

aos sócios quando dela não quiser usar.

ARTIGO 7.°

A gerência e administração da sociedade em todos os 

' seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, serão exercidas pelos sócios Adelino Carlos Lopes 

Gonçalves e Hélder Correia João Lopes, que com dispensa 

de caução, ficam desde já nomeados gerentes, bastando a 

assinatura de qualquer um deles, para obrigar validamente 

a sociedade.
i
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1. Os sócios gerentes poderão delegar noutro sócio o 

em pessoa estranha à sociedade todos ou parte dos 

poderes de gerência, conferindo para o efeito o respectivo 

mandato em nome da sociedade.
2. É proibido aos sócios-gerentes, obrigar a sociedade em 

actos e contratos estranhos aos negócios sociais tais como 

avales; fianças, abonações ou documentos semelhantes.

ARTIGOS?

A Assembleia Geral, quando a lei não prescreve forma­
lidades especiais para sua convocação, será convocada pela 

gerência por cartas registadas, dirigidas aos outros sócios 

com pelo menos 15 dias de antecedência.

ARTIGO 9.°
Os lucros líquidos durante o exercício económico, 

depois de deduzida a percentagem de cinco por cento (5%), 

pertencente ao fundo de reserva legal e social, serão dividi- 

v dos pelos sócios na proporção das suas quotas bem como as 

perdas se as houver. •

’ ARTIGO 10.° . \

A sociedade não se dissolverá por morte ou interdição de 

qualquer dos sócios, continuará com o sobrevivo ou capazes 

e com os herdeiros do sócio falecido ou interdito devendo 

estes nomear um que a todos represente enquanto a quota 

pèrmanecer indivisa na sociedade. '

ARTIGO II.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recair arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12,0

Para todas as questões emergentes do preseníe contrato, 

. quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca do Huambo, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços,serão dados 

em _>1 de Dezembro de cada ano, devendo estar aprovados 

e assinados até fins de Março imediato a que disser respeito.

ARTIGO 14.°
Na omissão regularão as disposições da Lei n.° 1/04 de 

13 de Fevereiro, Lei das Sociedades Comerciais, as delibe­

rações sociais tomadas em forma legal e demais legislações 

aplicáveis.

(15-3796-L13)

Firma M.N.B.A., Limitada

Certifico narrativamente que, a folhas 22, verso a 28 do 

livro de notas n.° 2, para escrituras diversas deste Cartório 

Notarial de Cabinda/SIAC, a cargo de José Cadal Yala 

Campos, Notário-Adjunto, se acha lavrada a escritura com 

o seguinte teor:

Constituição da sociedade «Firma M N B 
No dia 5 de Janeiro de 2015, no Cart' A ’ 

Cabinda/SIAC, perante mim José Cada”"v ^°tar'ai de 

Notário-Adjunto deste Cartório, comparece CamPos 

gantes: .

Primeiro: - Phung Trong Cuong, Soltej 

natural de Há Nôi/Viet Nam, de nacionalidade • ’ n'ai(lr' 
.residente habitualmente em Cabinda, no Bairro 'etnami,a> 
Rodrigues, titular do Cartão de Autorização deRI)eOl""la 

n.° 0001771A02, de 1 de Agosto de 2013,' 
Serviço de Migração e Estrangeiros em Luanda ° P*

Segundo: — Maria Natál ia BialaAmorim, solteira 

natural de Cabinda, residente habitualmente em Cabinda ' 

Bairro Lucola, portadora do Bilhete de Identidade número 

zero, zero, zero, dois, quatro, seis, zero, três, zero, CA zero’ 

doze, de 17 de Novembro de 2014, emitido pelo Arquivo 

Nacional de Identificação Civil e Criminal de Luanda;

Terceiro: — Phung Trong Hung, solteiro, maior, natu­

ral de Há Nôi/Viet Nam, de nacionalidade Vietnamite, 

residente habitualmente em Cabinda, no Bairro Deolinda 

Rodrigues,.titular do Cartão de Autorização de Residência 

n.° 0005032A03, de 27 de Agosto de 2014, emitido pelo 

Serviço de Migração e Estrangeiros em Luanda.

E por eles foi dito que:
Pela presente escritura constituem entre si uma socie­

dade comercial por quotas de responsabilidade limitada, 

adopta a denominação «Firma M.N.B.A., Limitada»,tem 

a sua sede social em Cabinda, no Bairro Terra Nova, 
com o capital social integralmente realizado em dinhi 

de Kz: 1.000.000,00 (um milhão de kwanzas), 

e representado por três (3) quotas, sendo uma n 
nominal de Kz: 400.000,00 (quatrocentos mil k^otaS 

pertencente ao sócio Phung Trong Cuong, e dua 

iguais no valor nominal de Kz: 300.000,00 gia|a 

kwanzas), pertencentes aos sócios Maria 

Amorim e Phung Trong Hun, respectivamente I10

A sociedade tem como objecto social, 0 

artigo 2.° do seu estatuto e se regerá pelos arti& ^2 

do documento complementar elaborado nos te dos 

do artigo 55.° da Lei da Simplificação e Mo fica

Registos Predial, Comercial e Serviços ^ota^ OL1torganteS 

a fazer parte integrante desta escritura e qu seuc011 

declaram ter lido e tendo pleno conhecime 

teúdo que dispensa a sua leitura.

Assim 0 disseram e outorgaram.

Instruem este acto: se
a) Documento complementar a que

são; em^/en1

b) Certificado de admissibilida gocialS

Ficheiro Central de Denomb J^pl^ 

Luanda, aos 23 de Dezembro
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Aos outorgantes, e na presença dos mesmos, fiz em voz 
alta a leitura desta escritura, a explicação do seu conteúdo e 

a advertência da obrigatoriedade do registo do acto dentro 

d0 prazo de noventa dias.
O imposto do selo do acto Kz: 325,00/2014.
A Conta Registada sob o n.° 139/2014..
Assinados: Phung Trong Cuong, Maria Natália Biala 

Amorim, Phung Trong Hung. - O Notário-Adjunto, José 

Cadal Yala Campos.
É certidão que fiz extrair e vai conforme o original a que 

me reporto.
Cartório Notarial de Cabinda/SIAC, aos 12 de Janeiro 

de 2015. — O Notário-Adjunto, José Cadal Yala Campos.

ESTATUTO DA SOCIEDADE
FIRMA M.N.B.A., LIMITADA .

ARTIGO l.°
(Denominação social e sede)

1'1, A sociedade adopta a denominação de «Firma 
M.N.B.A., Limitada», tem a sede em Cabinda na Aldeia da 
Terra Nova, podendo mudá-la para qualquer local do territó­
rio nacional, mediante deliberação da Assembleia Geral dos 

sócios.
, 1.2. A sociedade poderá abrir e encerrar filiais, sucur­
sais, ou qualquer outra forma de representação em território 
nacional ou no estrangeiro, por deliberação dos seus sócios 
em Assembleia Geral, bem como poderá participar em 

outras sociedades existentes ou a criar, nacionais ou estran­

geiras, dentro dos limites legais

ARTIGO 2.° 
(Objecto social)

A sociedade tem como objecto social o exercício das 

actividades de comércio geral a grosso e retalho, prestação 
de serviços e representações, indústria, hotelaria e furismo, 
agro-pecuária, silvicultura, transportes e telecomunicações, 
rent-a-car, consultoria e pescas, exploração de minerais, iner­
tes e exploração florestal, venda de derivados de petróleo, 
instrução civil e obras públicas, fiscalização e inspecção de 

obras, informática, segurança privada, consultoria e gestão, 

saúde e educação, importação e exportação e outras activi- 
dades que não sejam proibidas por lei.

ARTIGO 3.° 
(Duração)

Asua duração é por tempo indeterminado, contando se o 

,n,cio da sua actividade para todos os efeitos legais, a partir 

data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 4.° 
(Capital social) 

„ 4 ' - o capital social é de Kz: 1.000.000,00 (um milhão 

e banzas), integralmente realizado em dinheiro, iyi 
,d0 e apresentado por 3 (três) quotas, sendo uma no valor 

Onilnal de Kz: 400.000,00 (quatrocentos md kwanzas), p 

tencente ao sócio Phung Trong Cuong, duas outras no valor 
nominal de Kz: 300.000,00 (trezentos mil kwanzas) perten­

centes cada um, aos sócios Maria Natália Biala Amorim e 
Phung Trong Hung, respectivamente;

4.2. Não serão exigíveis prestações suplementares de 
capital, mas este poderá ser aumentado uma ou várias vezes, 
sob proposta da gerência ou por um dos sócios e mediante 
deliberação da Assembleia Geral, bem como poderão os 
sócios fazer à sociedade, os suprimentos que ela necessitar, 

nos termos que vierem a ser acordados. ;
4.3. A Proposta referida no número anterior fixará as 

condições de subscrição proporcional de novas quotas ou 
partes sociais, sua distribuição e pagamento pelos sócios, 
cumprindo-se escrupulosamente tudo quanto for deliberado.

ARTIGO 5.°
(Cessão dc quotas)

5.1. São livres entre os sócios as cessões totais ou par­
ciais de quotas, bem como as. cessões gratuitas feitas por 
estes, ficando neste caso a sociedade com reserva de as 
poder amortizar caso não lhe interesse nela dos respectivos 

beneficiários.
5.2. Na cessão de quotas a título oneroso feita a estra­

nhos, observar-se-ão as seguintes condições:

a) O sócio que pretender vender a sua quota, noti­

ficará por escrito a sociedade da sua resolução, 

mencionando o respectivo. cessionário, bem 

como o preço ajustado, o.modo como será satis­

feito e todas as demais condições estabelecidas;

b) Nos 15 dias subsequentes àquela notificação,
reunir-se-ão a Assembleia Geral da sociedade 

e nessa reunião será decidido da preferência a 

favor da sociedade;

c) Caso a sociedade delibere não adquirir a quota,

poderão os sócios exercer esse direito de prefe­

rência nas mesmas condições que a sociedade 

exerceria e na proporção da sua participação no 

capital social;

d) Exercido qualquer desses direitos de preferên­

cia, deve ser outorgada e assinada a escritura de 

cedência no prazo de 30 dias, contados da data 

da reunião da Assembleia Geral na alínea b);

e) No caso dq tanto a sociedade como os sócios não,

se pronunciarem naquele prazo indicado de 15 

dias, o sócio que pretender ceder a sua quota 

poderá fazê-lo livremente, considerando-se o 

silêncio como acordo da sociedade pelo contrato 

que pretende concluir.

ARTIGO 6.°
(Amortização dc quotas)

6.1. A sociedade poderá amortizar qualquer quota, nos 

casos seguintes:
> a) Acordo dos sócios;
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8.6. Os dividendos serão pagos aos só ‘b) Penhora arresto, ou qualquer outro acto que imp - ',v'v,os fia

»■ *■'«*> *=

quota;
c) Partilha judicial ou extrajudicial de quota, na parte

em que não foi adjudicado ao seu titular,
d) Quota de sócio se de futuro, individual ou asso­

ciado a outrem, venha a exercer ramo de negócio 
igual ou semelhante do exercício na sociedade,

e) Infracção do sócio em outorgar á escritura de

cedência da sua quota, depois dos sócios ou a 
sociedade terem declarado preferir na cessão, de 
harmonia com o disposto no artigo 5.°, parágrafo 

único;
J) Para outros casos que a Assembleia Geral deliberar 

. e a lei autorizar.
6.2. A amortização será realizada pelo valor da quota 

determinado pelo único
6.3. Considera-se realizada a amortização com o depó­

sito efectuado no estabelecimento bancário designado à • 
ordem de quem de direito, da primeira prestação corres­
pondente ao valor apurado nos termos determinados no 

parágrafo anterior.

ARTIGO 7.°
(Gerência)

A gerência e a administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, serão exercidas pelo sócio Phung Trong Cuong, 
que desdejá fica nomeado gerente, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

7.1. O gerente poderá delegar num outro sócio ou em 
pessoa estranha à sociedade, todos ou parte dos seus poderes 
de gerência, conferindo, para o efeito o respectivo mandato 
em nome da sociedade.

7.2. Em caso algum a sociedade poderá ser obrigada em 
actos ou operações de interesse alheio, nomeadamente em 
avales, fiança, abonações e actos semelhantes.

ARTIGO 8.° >
(Repartição de lucros)

8.1. A gestão financeira e contabilística da sociedade far- 

-se-á de acordo com a lei vigente e estará registada em livres 

apropriados que poderão ser consultados pelos sócios em 

qualquer altura.

os aprovou. ra|que

artigo 9.° 
(Transmissão de quotas)

9.1. A sociedade não se dissolve por fal 
interdição de qualquer dos sócios, continuand 011 
sobrevivos e os capazes e com os herdeiros ou ° °s 
tes do sócio falecido ou interdito, que nomearão PreSentan' 
todos represente, enquanto a quota se mantiver ind’^

* 9.2. Quanto aos herdeiros do sócio falecido ou inur 
a sociedade reserva-se ao direito de: erd,to>

a) Se- lhe interessar a continuação deles na sociedad

nomear um de entre si qtie a todos nela os reo/’ 
sente; ' ' e'

b) Se lhe interessar a continuação deles na sociedade 

proceder à respectiva amortização da qU0|à 

com o pagamento do valor dela, apurado num 

balanço’ expressamente dado para o efeito em 
prestações trimestrais e iguais.

/■ ARTIGO I0.°
• (Dissolução)

10.1. A sociedade dissolve-se nos casos e termos consig­

nados na lei e pela simples vontade dos sócios.
10.2. Dissolvida a sociedade, proceder-se-á à liquidação 

e partilha pela forma que for deliberada na Assembleia Geral; 

mas se mais de um sócio pretender o património social, sera 

este licitado entre eles, com a obrigação do pagamento do 

passivo, para ser transmitido a quem mais oferecer, apos 

acordo escrito de todos os credores da sociedade.
10.3. A comissão liquidatária usará dos poderes coo 

dos pelo código comercial.

ARTIGO n.° 
(FOrO) ’ dopres^

11.1. Para todas as questões emergentes
pacto social, quer entre os sócios, seus herdeiros^ 

sentante quer entre eles e a própria sociedade, cotf 

como competente o Foro da Comarca de 

expressa renúncia a qualquer outro. s0Cja| serão
11.2. Os casos omissos no presente PaCt ^ejn>°l/^’

8.2. Os lucros líquidos serão apurados por dedução dos e regulados pela Lei das Sociedades Comerciais, efl1

de 13 de Fevereiro, em deliberações soC-3 |jc^veis. 
forma legal e em outras disposições legais ap

Assim o declararam e outorgaram. 05^799^'

lucros brutos dos montantes necessários a afectar aos fundos 

de reserva, ao fundo social e para cumprimento das obriga- 

ções fiscais.

8.3. Dos lucros líquidos obtidos, dez por centos fica­

rão retidos na sociedade para constituição de um fundo de 

reserva legal. 7

8.4. A Assembleia Geral poderá deliberar a constituição 

de outras reservas facultativas. *

8.5. Depois de deduzidos os montantes a atribuir aos 

fundos e para cumprimento das obrigações fiscais, os lucros 

líquidos serão distribuídos aos.sócios na proporção das suas 

quotas, adoptando-se igual procedimento em relação às per- 

das quando as houver.

i jrr)itaííil
P.P. A. — Empreendimentos, s,

._ EinpreenConstituição da Sociedade «P-I< A-
Limitada». . Cartóri° H°ís.

No dia 5 de Fevereiro de 2015, 110 yaja 
de Cabinda/SIAC, perante mim José Ca 0

Notário-Adjunto deste Cartório, cojnpareC 

gantes:
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primeiro: — Gerónimo. Gael Luemba Bazanza, sol­
teiro, maior, natura! de Cabinda, residente habitualmente em 
Cabinda, no Bairro Amílcar Cabral, portador do Bilhete de 

Identidade número, zero, zero, três, oito, sete, quatro, nove, 
quatro, dois, CA, zero, trinta e sete, de 14 de Julho de 2014* 

emitido pelo Arquivo Nacional de Identificação Civil e 
Criminal de Luanda; '

Segundo:•— Plácido Luemba Lembe Bazanza, solteiro, 
maior, natural de Cabinda, residente habitualmente em Cabinda, 
n0 Bairro Amílcar Cabral, portador do Bilhete de Identidade 

número, zero, zero, zero, um, sete, um, quatro, cinco, dois, 
• CA, zero, dezanove, de 23 de Outubro de 2012, emitido pelo 
Arquivo-Nacional de Identificação Civil e Criminal de Luanda.

E por eles foi dito que:
Pela presente escritura constituem entre si uma sociedade 

comercial por quotas de responsabilidade limitada, adopta a 
denominação «P.P.A. — Empreendimentos, Limitada», tem 
a sua sede social na Província de Cabinda, no Bairro Lombo 
Lombo e com o capital social integralmente realizadooém 
dinheiro de Kz: 500.000.00 (quinhentos mil kwanzas) divi­
dido e representado por duas (2) quotas, sendo uma no valor 
nominal de Kz: 300.000,00 (trezentos mil kwanzas), per­
tencente ao sócio Gerónimo Gael Luemba Bazanza, e uma 
outra quota no valor nominal de Kz. 200.000,00 (duzentos 
mil kwanzas) pertencente ao sócio Plácido Luemba Lembe 
Bazanza.

i - ■ • '

A sociedade tem como objecto soçial, o previsto no 

artigo 3.° do seu estatuto e se regerá pelos artigos constantes 
do documento complementar elaborâdo nos termos do n.° 2 

do artigo 55.° da Lei da Simplificação e Modernização dos 

Registos Predial, Comercial e Serviços Notariais, que fica 

a fazer parte integrante desta escritura e que os outorgantes 

declaram ter lido e tendo pleno conhecimento do seu con- 

leúdo que dispensa a sua leitura.

Assim disseram e outorgaram:

Instruem este acto:
o) Documento complementar a que atrás se faz alu­

são;
b) Certificado de Admissibilidade emanada pelo 

Fidheiro Central de Denominações Sociais em. 

Luanda, aos 19 de Janeiro de'2015.
Aos outorgantes, e na presença dos mesmos, fiz em voz 

alta a leitura desta escritura, a explicação do seu conteúdo e 

a advertência da obrigatoriedade do registo do acto dentro 

d° Prazo de noventa dias.

Assinados: Gerónimo Gael Luemba Bazanza e Plácido 

Luemba Lembe Bazanza. O Notário7Adjunto José Cadal 

^la Campos?

É certidão que fiz extrair e vai conforme o original a que 

"1ereporto.
Cartório Notarial de Cabinda/SIAC, aos 5 de Fevereiro 

de 2015--O Notário-Adjunto, José Cadal Yala Campos.
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PACTO SOCIAL
P.P.A— EMPREENDIMENTOS, LIMITADA

1. °

A sociedade adopta a denominação «P.P.A — Empre­
endimentos, Limitada», tem a sua sede social em Cabinda, 
no Bairro Lombo Lombo, podendo transferi-la ou criar 
filiais, sucursais ou outras fornias de representação, onde e 
quando convier aos sócios.

2. °

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
seu início, para todos os efeitos legais partir da presente data.

3. ° '

O seu objecto social é construção civil e obras públicas, 
prestação de serviços, rent-a-car, venda de mobílias e aces­
sórios de viaturas, venda de.viaturas, consultoria, hotelaria 
e turismo, agricultura e pesca, serviço táxi, prestação de ser­
viços na área petrolífera, logística, manutenção de edifícios, 
importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a outras 
actividades, desde que os sócios acordem e que seja permi­
tido por lei.

4. °

O capital social é de Kz: 500.000,00 (quinhentos mil 
kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, dividindo e 
representado por duas (2) quotas, sendo uma no valor nomi­
nal de Kz: 300.000,00 (trezentos mil kwanzas), pertencente 
ao sócio Jerónimo Gael Luemba Bazanza, uma outra no 
valor nominal de Kz: 200.000,00 (duzentos mil kwanzas), 
pertencente ao sócio Plácido Luemba Lembe Bazanza.

5. °

O capital social poderá ser aumentado por deliberação 
da Assembleia Geral, o valor será dividido na quota de cada 
sócio ou na forma como se vier acordar.

6. ° .

Não serão exigíveis prestações suplementares de capital, 
mas os sócios poderão fazer à sociedade os suplementos de que 
ela carecer, mediante juros nas condições que estipularem.

7. °

A cessão de quotas entre sócios é livre mas quando feita 
a estranhos, fica dependente do consentimento desta, se a 
sociedade dele não quiser fazer o uso.

8. °

A gerência será efectuada pelo sócio Plácido Luemba 
Lembe Bazanza e a administração da sociedade, em todos 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, será exercida pelo sócio Jerónimo Gael Luemba 
Bazanza, basta a sua assinatura para obrigar validamente a 

sociedade.
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§1,°. — Os nomeados gerentes podem delegar uma 
pessoa estranha à sociedade, todos ou uma parte dos seus 

poderes de gerência conferindo para o efeito o respectivo 

mandato em nome da sociedade.
§2.° — Fica vedado aos gerentes ou seus representantes, 

obrigar a sociedade em actos e contratos estranhos aos neoó 

cios sociais, tais como letras a favor, fianças abonações ou 

actos semelhantes.

9. °
As Assembleias Gerais serão convocadas, quando á lei 

não prescreva outras formalidades, por cartas registadas 

dirigidas aos sócios com pelo menos 15 dias de antecedên­

cia, da data prevista para a sua realização, se qualquer dos 

sócios estiver ausente da sede social, a convocação deverá 

ser feita com dilação para ele poder comparecer.

10. °

Anualmente será feito um balanço, até noventa dias 

depois do fecho que será no dia 31 de Dezembro e os lucros 

líquidos que. se apurarem, depois de deduzidas a percenta-

gem de 25% para 0 fundo de reserva legal enquanto não 

tiver realizado e sempre que for preciso rejeitá-lo ou quais­

quer outras percentagens para 0 fundo especial criado em 

Assembleia Geral, serão repartidos pelos sócios na pro­

porção das suas quotas, igualmente serão divididos, pelas 

mesmas formas as perdas se as houver

11.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou interdição 

de qualquer sócio, continuando com o sobrevivo ou capazes 

e com os herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que todos representem 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

12. ° .

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais todos serão liquidatários e a liquida­

ção e partilha procederão como então acordarem. Na falta 

de acordo e se algum deles 0 pretender, será 0 activo social 

licitado em globo com obrigações do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer em igual­

dade de condições.

13. °

Para todas as questões emergentes do presente contrato^ 

quer entre os sócios seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a sua própria sociedade, fica estipulado o Foro 

da Comarca de Cabinda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

14. °

No omisso regularam as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 16/2014, e demais legislação aplicáveis.

(15-3800-L13)

---------------—^^lít
Organizações Sedior,Limitada

Constituição da sociedade «Organizaçõe
No dia 11 de Março de 2014, no Cartó^’ 

Cabinda/SIAC, perante mim, José Cadai° y° N°tarial 
Notário-Adjunto deste Cartório, comparecera Can^s,

gantes: x out0r.

Primeiro: — Sérgio José Mbongo Manuel, solte’ 
. natural wdé Lândana/Cacongo, residente habit ?r°,niaior' 

Cabinda, no Bairro A Vitória é Certa, titular do BilheT^ 

tidade número, zero, zero, zero, três, nove, dois 
zero, CA, zero, trinta e sete, de 1 de Setembro de SOi?1^’ 

tido pelo Arquivo Nacional de Identificação Civil e Crimi^ 

de Luanda;

Segundo: — Orlinda Juliana Alves, solteira, maior 

natural de Cabinda, residente habitualmente em Cabinda, 

no Bairro A Vitória é Certa, titular do bilhete de identidade 

.número, zero, zero, três, um, cinco, sete, oito, três, seis 

CA* zero, trinta e seis, de 23 de Abril, de 2013, emitido pelo 

Arquivo de Identificação Civil e Criminal de Luanda. Que 

no uso do «pátrio poder» outorga por si individualmente

e em representação da sua filha menor Dilma Maria Alves 

Manuel, nascida aos 15 de Maio de 2012, natural deCabinda 

e consigo convivente. *
Verifiquei a identidade dos outorgantes pelos seus res­

pectivos documentos.

E por eles foi dito que:
Pela presente escritura constituem entre si uma sociedade 

comercial por quotas de responsabilidade limitada, a(lopl^ 

denominação, «Organizações Sedior, Limitada», conise^ 

. social na Província e Município de Cabinda, no Baur 

Vitória é Certa e com ò capital social de Kz. 1 

(cem mil kwanzas), integraímente realizado em 

’ dividido e representado por três (3) quotas, sen 
valor nominal de Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwa 

tencente ao sócio Sérgio José Mbongo Manue,^ qqo,00 
duas (2) quotas iguais no valor nominal de ^aUlíia.das 

(vinte mil kwanzas) cada uma, pertencente a C a/çives- 

sócias Dilma Maria Alves Manuel e Orlinda 1 ^st0 no
A sociedade tem como objecto social osconsta^ 

artigo 4.° do seu estatuto e se regerá pelos art'^oS do 

do documento complementar elaborado nos ^rnjzação 
do artigo 55.° da Lei da.Simplificação e Mo qlje 

Registos Predial, Comercial e Serviços oUtorga,lt^ 

a fazer parte integrante desta escritura e qu seUce 

declaram ter tido e tendo pleno conhecim 

teúdo que dispensa a sua leitura.

Assim o disseram e outorgaram:

Instruem este acto:
a) O documento complementar a 4

são; ‘ , emana'
b) Certificado de admissibifida $

Ficheiro Central de Den°m’ on|4, 

Luanda, aos 5 de Fevereiro <-

atrássefeZ

de 20'4-
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Aos outorgantes, e na presença dos mesmos, fiz em voz 
a|ta a le,lura ^esta escr’tura> a explicação do seu conteúdo e 
a advertência da obrigatoriedade do registo do acto dentro 
do prazo de noventa dias.

Assinados: Sérgio José Mbongo Manuel e Orlinda 

juliana Alves.
O Notário-Adjuntó, José Cadal Yala Campos.
0 imposto do selo do acto Kz: 325,00/2014.
Conta registada sob n.° 79/2014.
É certidão que fiz extrair e vai conforme o original a que 

me reporto. *
Cartório Notarial de Cabinda/SIAC, aos 11 de Março 

de 2014. — O Notário-Adjunto, José Cadal Yala Campos.

PACTO SOCIAL 
ORGANIZAÇÕES SEDIOR, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação «Organizações Sedior, 

Limitada».

x ARTIGO 2.°

A sociedade tem a sua sede social na Província e 
Município de Cabinda, no Bairro A Vitória é Certa, podendo 
abrir filiais agências, sucursais ou qualquer outra forma de 
representação em qualquer parte do território nacional e 
estrangeiro que mais convenha aos negócios sociais.

ARTIGO 3.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se 
o seu início para todos os efeitos legais a partir da data da 

celebração da. presente escritura.

ARTIGO 4.°
O seu objecto social é comércio geral importação e 

exportação, construção civil e obras 'públicas, hotelaria e 
turismo, prestação de serviços, saneamento básico, consul­
toria, serviços de táxi, segurança privada, telecomunicações, 
exploração de inertes, formação, recrutamento e selec- 
Çào de pessoal, fiscalização de obras, estação de serviços, 
recauchutagem, pastelaria, indústria panificadora, salão de 
beleza, exploração de bombas de combustível e gás butano, 
Manutenção auto e de geradores industriais, colégios, restau­
res, prestação de serviços de transitários, agente de frete, 
navegação, segurança e apoio logístico, podendo exercer 
Mualquer outro ramo de comércio ou indústria, desde que 
laJa conveniência dos sócios e que seja permitido por lei.

ARTIGO 5.°
0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan- 

Zas), integralmente realizado em dinheiro, dividido 
isentado por três (3) quotas, sendo uma no valor 
n°minal de Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas) per 
*en<*nte ao sócio Sérgio José Mbongo Manuel e as outras 

Uas (2) quotas iguais no valor nominal de Kz. • >
J’nte mil kwanzas) cada uma, pertencente a cada uma 
Ócias nomeadamente: Dilma Maria Alves Manuel e Orlinda 

U1,ana Alves.

ARTIGO 6.°

Não serão exigíveis.prestações suplementares de capi­

tal, mas os sócios poderão fazer à sociedade os suplementos 

de que ela carece mediante juros e nas condições que forem 

estipuladas por escrito.

ARTIGO 7.°

A cessão de quotas entre os sócios é livre mas, quando 
feita a estranhos, fica dependente do consentimento da socie- , 
dade à obter por maioria simples dos votos correspondentes 
ao capital social.

ARTIGO 8.° '

A gerência e administração da sociedade em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, serão exercidas pelos sócios Sérgio José Mbongo 
Manuel e Orlinda Juliana Alves ficam desdejá nomeados 
gerentes, com dispensa de caução, bastando as duas assina­
turas, para obrigar validamente a sociedade.

ARTIGO 9.°

Aos sócios fica vedado ao gerente obrigar a sociedade 
em actos e contratos estranhos aos negócios sociais, nomea­
damente em avales, fianças, abonações, letras de favor e/ou 
actos semelhantes.

ARTIGO 10.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou interdição 
de qualquer dos sócios, continuando com os sobrevivos ou 
capazes e com os herdeiros ou representantes do sócio fale­
cido ou interdito, devendo estes nomeâr um que a todos os 
represente enquanto a respectiva quota estiver indivisa.

ARTIGO 11.°

Dissolvida a sociedade por. acordo dos .sócios e nos 
demais casos legais de todos, serão liquidatários e a liquida­
ção e partilha procederão de acordo os pressupostos.

ARTIGO 12.° v

Os lucros líquidos apurados depois de deduzidas a per-. 
centagem de 5% são para o fundo de reserva legal, quando 
devido e qualquer outra, percentagens é para fundos espe­
ciais criados em Assembleia Geral, serão divididos pelos 
sócios na proporção das quotas e serão suportadas as perdas.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais são os civis e os balanços serão dados 

a 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 

Março imediàto.

ARTIGO 14.°

As Assembleias Gerais serão convocadas quando a lei 
não prescreva outra formalidade por meio de cartas regis­
tadas, dirigidos aos sócios com pelo menos 15 dias de 

antecedência.

ARTIGO 15.°

Para todas as questões emergentes deste contrato, quer 
entre eles, e a própria sociedade, fica estipulado o Fórum 
da Comarca de Cabinda com expressa renúncia a qualquer 

outra.
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ARTIGO 16.°
. No omisso regularão as disposições da Lei n.° 1/04, 

de 13 de Fevereiro, Lei das Sociedades Comerciais e demais 

legislações aplicáveis.
(I5-3803-L13)

a

Assim disse e outorgou.

Instruem o acto: ... .^
a) O documento complementar a que atrás se fezal 

são;

b) Certificado de admissibilidade emanado 

Ficheiro Central de Denominações Sociais^ 

Luanda, aos 10 de Dezembro de 2014.

Ao outorgante e na presença do mesmo, fiz em voz^ 
leitura desta escritura, a explicação do seu conteúdo^

advertência da obrigatoriedade do registo deste acto dentro 
do prazo de 90 dias. '.

Assinado- António Victorino da Conceição Almeida.-o 
Notário-Adjunto, José Cadal Yala Campos^

O imposto do selo do acto Kz. 39,00/14.

A conta registada sob o n.° 149/15.
É certidão que fiz extrair e vat conforme o ongmal a v 

mereporto. • . r , • da__siAC,emCabinda,aos
Cartono otana Notário-Adjunto, José Cadal

20 de Janeiro de 2015,

Ya/a Campos.

PACTO SOCIAL DAS ORGANIZAÇÕES 
ALMEIDA & CÉLCIO, LIMITADA

A sociedade àdopta a denominação de «Organizações 
Almeida & Célcio, Limitada», abreviadamente «ALCEI, 

Limitada», tèm a sua sede social em Cabinda, podendo cnar 
filiais, sucursais ou outras formas de representação onde e 

quando convier aos sócios.

em

--- ----------o e 
representado por duas (2) quotas, uma no valor nominaí de 

Kz: 80.000,00 (oitenta mil kwanzas), pertencente ao sócio 

António Victorino da Conceição Almeida, e uma (1) quota 

no valor nominal de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), per- 

tencente ao sócio Célcio Torres Almeida.

A sociedade tem como objecto social o previsto no 

artigo 3.° do seu estatuto e reger-se-á pelos artigos constan­

tes do documento complementar elaborado nos termos do 

n.° 2 do artigo 55.° da Lei da Simplificação e Modernização 

dos Registos Predial, Comercial e Serviços Notariais, que 

fica a fazer parte integrante desta escritura e que o outor­

gante declara ter lido e tendo pleno conhecimento do seu 

conteúdo pelo que dispensa a sua leitura.

Organizações Almeida & Célcio, Limitada

Certifico que, de folhas 31, verso, a 35, verso, do Livro 

de Notas n.° 2, para escrituras diversas deste Cartório 

Notarial de Cabinda —• SIAC, a cargo de José Cadal Yala 

Campos, Notário-Adjunto, se acha lavrada a escritura com 

o seguinte teor:.

Constituição da sociedade «Organizações Almeida &

Célcio, Limitada».

No dia 20 de Janeiro de 2015, no Cartório Notarial de 

Cabinda — SIAC, perante mim, José Cadal Yala Campos, 

Notário-Adjunto deste Cartório, compareceu como outor­

gante António Victorino da Conceição Almeida, solteiro, 

maior, natural de Cabinda, residente habitualmente em 

Cabinda, no Bairro. l.° de Maio, titular do Bilhete de 

Identidade número, zero, zero, zero,zero, cinco, quatro, 

zero, seis, nove, CA, zero, trinta e dois, de 25 de Novembro 

de 2014, emitido pelo Arquivo Nacional de Identificação 

Civil e Criminal de' Luanda.

Que no uso do «pátrio poder» outorga por si individual­

mente e em representação do seu filho menor Célcio Torres 
Almeida, nascido a 1 de Abril de 2007, natural de Cabinda e 

consigo convivente.

Verifiquei a identidade do outorgante e do seu represen­

tado pelos seus respectivos documentos. '

E por ele foi dito que: 

Pela presente escritura ele e o seu representado cons­

tituem entre si uma sociedade comercial por quotas de 

responsabilidade limitada, adopta a denominação de 

«Organizações Almeida & Célcio, Limitada», abrevia- retalh0CM

damente, «ALCEL, Limitada», tem a sua sede social em O seu objecto social é o comércio gera a<7riciiltliríl 

Cabinda, e com o capital social integralmente realizado em Srosso, prestação de serviços, hotelaria e tur^m ja de Palli'

dinheiro de Kz: 100.000,00 (cêm mil kwanzas), dividido e e Pesca> transporte e telecomunicações, m $ I10vas()l1

ficação, pastelaria e geladaria, venda de v,a^raS públ^ 
usadas e seus acessórios, construção civil e consult0^’ 

gestão de empreendimento, agência de v’a^terja| eléctr^’ 

segurança privada, decoração, venda de m 

estação de lavagem e manutenção de carr°^ajejra, 
exploração florestal e mineira, venda de saúde’caft 

material de construção, serviços de educaÇ 

trias ligeira e pesada, serviços de ^eS^eza,-bout’^tível • 

venda de produtos de beleza, salão de ^a de 

modas e confecções, restaurante e bar, ven^eJlt0 e 

e lubrificantes, colégio e creche, r^crUt^dendo e 

do pessoal, importação e exportação» P° ^joS 

car-se a outras actividades desde que 0 

que sejam permitidas por lei.

2.°
seu dUraÇ3° é- P°r temPO indeterminado, contando-se o 

í0, para todos os efeitos legais, a partir de hoje.

3.° italhoe*
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• 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integral mente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por duas (2) quotas, sendo uma quota no valor nominal de 
KZ: 80.000,00 (oitenta mil kwanzas), pertencente ao sócio 
António Victorino da Conceição Almeida, e uma outra quota 
n0 valor nominal de Kz: 20.000,00 (Vinte Mil Kwanzas), 
pertencente ao sócio Célcio Torres Almeida. - . . . •

’ 5.°

O capital social poderá ser aumentado por deliberação 
da Assembleia Geral, o valor será dividido na quota de cada 
sócio ou na forma como vier a ser acordado.

* 6.°

Não serão exigíveis prestações suplementares de capital, 
mas os sócios poderão fazer à sociedade os suplementos de 
que ela.carecer, mediante juros e nas condições que estipu­

larem.

. 7.°

A cessão de quotas entre sócios é livre, mas quando feita 
a estranhos, fica dependente do consentimento .desta, se a 
sociedade dele não quiser fazer uso.

8.°

A gerência e administração da sociedade, em todos seus 
actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passivamente, 
será exercida pelo sócio António Victorino da Conceição 
Almeida, que fica desde já nomeado gerente, bastando a sua > 
assinaturas para obrigar validamente a sociedade.

§ 1.° — O nomeado gerente poderá delegar no outro 
sócio ou em pessoa estranha à sociedade, todos ou parte dos 

seus poderes de gerência, conferindo para o efeito o respec­
tivo mandato em nome da sociedade.

§2.°— Fica vedado ao gerente ou seu representante obri­
gar a sociedade em actos e contratos estranhos aos negócios 

sociais, tais como letras a favor, fianças, abonações ou actos 

semelhantes.

.9.°
As Assembleias Gerais serão convocadas, quando a lei 

nào prescreva outras formalidades, por cartas registadas, 
d'rigidas aos sócios com, pelo menos, 1.5 (quinze) dias de 
anlecedência da data prevista para a sua realização. Se qual 

^Uer dos sócios estiver ausente da sede social, a convocação/ 
deverá ser feita com dilação suficiente para ele poder com 

Parecer.

10.°
Anualmente será feito um balanço até 90 (noventa) dias 

epois do fecho que será em 31 de Dezembro e os seus 
Ucr°s líquidos que se apurarem, depois de deduzida a per 

entagem de 25% para o fundo de reserva legal enquan o 
. 0 ativer realizado e sempre que for preciso reintegra o 

ou quaisquer outras percentagens para fundos especiais cria- * 
.dos em Assembleia geral, serão repartidos pelos sócios na 

proporção das suas quotas, igualmente serão divididos pela 
mesma forma as perdas se as houver.

H.° . ,

A sociedade não se dissolverá por morte ou interdição de 
qualquer sócio, continuando com os sobrevivos ou capazes 

e com os herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

12. °

Dissolvida a sociedade por acordo dos,sócios e nos 
demais casos legais, todos serão liquidatários e a liquida­
ção e partilha procederão como então acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em globo, com a obrigação do pagamento do pas­
sivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer em 
igualdade de condições.

13. °

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o. Foro da 
Comarca de Cabinda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

14. °

No omisso regularam as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 1/04, e demais legislações aplicáveis.

(15-3807-L11)

S.E.M de Alberto Nzambi, Limitada

Certifico que no dia 30 de Outubro de 2014, no Cartório 
Notarial da Comarca de Cabinda, a cargo de António 
Massiala, Notário do referido Cartório, perante mim, Cecília 
Lando Panzo Maimbi, Ajudante Principal deste Cartório, por ’ 

.este se encontrar em gozo de licença disciplinar, compare­
ceu como outorgante Alberto Zambe, solteiro, maior, natural 

do Buco Zau, residente habitualmente em Cabinda, Bairro 4 
de Fevereiro, titular do Bilhete de Identidade n.° zero, zero, 

dois, oito, sete, um, três, um, sete, CA, zero, trinta e nove, 
de 30 de Agosto de 2007, emitido pelo Arquivo de Nacional 

Identificação Civil e Criminal, que na qualidade de sócio, 
outorga em nome e representação da sociedade «S.E.M de 

Alberto Nzambi, Limitada», com sede social em Cabinda, 

constituída por escritura de 31 de Julho de 1997, lavrada 
de folhas 75 a 78, do livro de notas para escrituras diver-' 

sas n.° B-85,* deste Cartório Notarial, com capital social de 

KzR: 40.000.000.00 (quarenta milhões de kwanzas reajusta­

dos), todo realizado em dinheiro.
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DIÁRIO

Que, com a deliberação tomada em reunião de sócios, 
conforme rege as actas avulsas da Assembleia Geral de 

Sócios, outorgadas aos 22 de Agosto de 2014, respectiva­
mente, pela presente escritura, convertem a moeda capital 

de kwanzas reajustados para kwanzas e aumentam o capi­
tal social para Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), sendo a 

importância do aumento de Kz: 99.960,00 (noventa e nove 
mil, novecentos e sessenta kwanzas), subscrito por todos 
os sócios, bem assim como os sócios Paulo Maria Bumba 

Macaia, solteiro, maior, natural de Buco Zau/Cabinda, resi­

dente habitualmente nesta cidade, no Bairro l.° de Maio, 

titular do Bilhete de Identidade número zero, zero, zero, 
quatro, seis, dois, um, oito, sete, CA, zero, trinta e oito, 

de 13 de Novembro de 2012, emitido pelo Arquivo Nacional 

de Identificação Civil e Criminal, e João Baptista Bumba, 

solteiro, maior, natural de Cabinda, residente habitualmente 

nesta cidade, no Bairro Lombo Lombo, titular do Bilhete 

de Identidade número zero, zero, zero, zero, sete, três, um, 
oito, sete, CA, zero, vinte e três, de 21 de Novembro de 2005, 

emitido pelo Arquivo Nacional de Identificação Civil e 

Criminal, que entram como novos sócios para a sociedade, 

com uma quota do valor nominal de Kz: 18.000,00 (dezoito 

mil kwanzas) cada um.

O sócio Alberto Zambe, outorgorga ainda em represen­

tação dos novos sócios Paulo Maria Bumba Macaia e João 

Baptista Bumba, no uso dos poderes que lhe foram confe­

ridos na acta avulsa outorgada pelos signatários aos 22 de 

Agosto de 2014, que arquivo como fazendo parte integrante 

desta escritura.

Que, em consequência da conversão de moeda, kwan­

zas reajustados para kwanzas, admissão de novos sócios, 

aumento do capital social, alteram o artigo 4.° dos estatutos 

que passa a ter a seguinte nova redacçâo:

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil 

kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, 

dividido e representado por sete quotas, distribuí­

das de modo seguinte:

O sócio Alberto Zambe, com uma quota no valor 

nominal de Kz: 22.000,00 (vinte e dois mil kwan­

zas), o sócio Alberto Afonso Macuela Muanda, 

com uma quota no valor nominal de Kz: 21.000,00 
(vinte e um mil kwanzas), o sócio Paulo Maria 

Bumba Macaia, com uma quota no valor nominal 

de Kz: 18.000,00 (dezoito mil kwanzas), bem como 

o sócio João Baptista Bumba, também com uma 

quota no valor nominal de Kz: 18.000,00 (dezoito 

mil kwanzas) e três quotas iguais no valor nomi­

nal de Kz: 7.000,00 (sete mil kwanzas) cada uma. 

pertencente a cada um dos sócios Abraão Macaia 

Justino Mabiala e José Mabiala, respectivamente, já 

falecidos.

Assim o disse e outorgou.
Arquivo no maço de documentos como fazen(lo • ,Lante desta escritura, a acta avulsa da reuniào ' 

'n ° bleia Geral de Sócios, de 22 de Agosto de 20|4 ’ 
ASSXa escritura foi lida ao outorgante e ao mesmo^ 
/ « seu conteúdo, com a advertência especial daobri^ 

W eauerido o registo deste acto dentro do prazo 
de ser q tar de hoje, tudo em voz alta e na presença <kle. 
meses a con Zambe.

ASS' m do selo do acto Kz: 125,00.
Conta^egistada sob o n° 661/2014. - A. Ajuda® 

• ■ ,1 Cecíla L. P. Maimbi.Principal, v extrair e vai conforme 0 original aque

me reporto. Comarca dè Cabinda, aos 31 de
CartÓ"°™?4 1A ajudante principal, ilegível.

Outubro de 2014. (15-3811-111)

SEASIDE ANGOLA — Comércio e Distribuição 
de Calçado e Assessórios de Moda, Limitada

Divisão e cessão de quotas, admissão de nova sócia, 

aumento de capital e alteração parcial do pacto social na 

sociedade «SEASI DE ANGOLA—Comércio e Distribuição 

de Calçado e Assessórios de Moda,. Limitada».
No dia 5 de Março de 2015, nesta Cidade de Luandaeno

2.°  Cartório Notarial desta Comarca, perante mim Visitação 

de Fátima Simões Xavier Belo Andrade, Pós-Graduada eni 

Registos e Notariado, Notária do referido Cartório, compa 

receu como outorgante:
Luís Filipe da Fonseca Sotto Mayor Pizarro, casa^> 

natural deAmbaca, Província do Kwanza-Norte, resi 

habitualmente em Luanda, na Rua Oliveira Barbosa,^^ 
r/c, Zona 5, Bairro Maianga, titular do Bilhete de Idei^ 

n.° 000008906KN025, emitido em Luanda, aos 3^ 

de 2014, que outorga neste acto na qualidade $ 

tário de «CONFRASILVAS — Construção C,^.^'s/n.a, 

com sede social em Luanda, na Rua 21 de Ja^ gento, 

Condomínio das Mangueiras, anexo, Bairro 

Samba, pessoa colectiva e registada como con 

o n.° 5401142374 e .regisíada na Conservatória 

Comercial de Luanda sob o n.° 1.098- 
Tavares & Branquinho, Limitada», socied |^Dislr’í0 

estrangeiro, com sede social no Largo do 
de Lisboa, Concelho de Lisboa, Freguesia A c 

matriculada sob o n.° 500249300 e de PaLI 
Condeço, de nacionalidade portuguesa, natU^nl||Car^a^ 

residente habitualmente em Luanda, na Rua 

Casa n.° 95, Distrito Urbano da Maianga- joct1111 e
Verifiquei a identidade do outorgante ^jjade eíl1.oí1o 

acima referido, bem como certifico a 
intervém em face os documentos que mais

e arquivo.
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ARTIGO 4.°

1. O capital social é de Kz: 10.000.000,00 (dez 
milhões kwanzas), integràlmente realizado em 
dinheiro, dividido e representado por duas quotas 
sendo, uma no valor nominal de Kz: 8.500.000,00 
(oitomilhõesequinhentosmil kwanzas), pertencente

- à sócia «Silva, Tavares & Branquinho, Limitada», 
e outra ho valor nominal de Kz: 1.500.000,00 (um 
milhão e quinhentos mil kwanzas), pertencente ao 
sócio Paulo Jorge Oliva Condeço, respectivamente. 

Que, as demais cláusulas não alteradas por esta escritura,- 
continuam firmes e válidas.
• Assim o disse e outorgou.

Arquivo os seguintes documentos:
a) Acta avulsa das sociedades;
b) Certificado de Registo de Investimento Privado

n.° 98/CA-AN1P/2014; .
c) Licenças de importação de capital A e B;
d) Documentos legais das sociedades;
e) Procuração outorgada, aos 27 de Fevereiro de

2015, neste Cartório Notarial;
J) Realização do capital social no Banco BFA.

Ao outorgante, em voz alta e na presença do mesmo, fiz a 
leitura desta escritura, a explicação do seu conteúdo, adver­
tindo-o de que deverá proceder ao registo obrigatório deste 
acto no prazo de 90 dias.

É certidão que fiz extrair, vai conforme o original a que 

me reporto.
2.° Cartório Notarial da Comarca de Luanda, aos 5 de 

Março de 2015. — A 1 .a Ajudante de Notário, Isabel Luís de 
Sousa Neto Lúcio.

. E pelo outorgante foi dito: -

Que,seus representados «CONFR ASILVAS - Construção 
Civil, S. A.» e Paulo Jorge Oliva Condeço, são os únicos 
eactuais sócios da sociedade «SEASIDE ANGOLA — 
Comércio e Distribuição de Calçado eAssessórios de Moda, 
Limitada», constituída por escritura de 26 de Julho de 2012? 

exarada com início a folha 64, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 100-A, do Cartório Notarial do Guiché 

Único da Empresa, com o capital social do actual montante 
deKz: 1.000.000,00 (um milhão de kwanzas), realizado em 
dinheiro, dividido e representado por duas quotas, sendo 
uma quota no valor nominal de Kz: 900.000,00 (novecen­

tos mil kwanzas), pertencente à sócia «Conffasilvas, S. A.», e 
oytra no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), pertencente ao sócio Paulo Jorge Oliva Condeço, 
respectivamente.

Que pela presente escritura, o outorgante usando os 
poderes que tem, divide a quota do seu representado 
«CONFRAS1LVAS — Construção Civil, S. A.», em duas 
novas quotas, sendo uma no valor nominal de Kz: 850.000,00 
(oitocentos e cinquenta mil kwanzas), que cede a favor de 
sua representada «Silva, Tavares & Branquinho, Limitada», 
pelo valor de Kz: 20.000.000,00 (vinte milhões de kwanzas) 
deste modo admitido para a sociedade como nova sócia, e 
outra quota no valor nominal de Kz: 50.000,00 (cinquenta 
mil kwanzas) que cede a favor do sócio Paulo Jorge Oliva 
Condeço, pelo respectivo valor nominal. 
> Que, as cedências são feitas e já recebidos os respectivos . 
valores, pelo que lhes dá quitação e o consequente afasta­
mento definitivo da sócia «CONFRASILVAS — Construção 
Civil, S. A», da sociedade, nada mais tendo dela a reclamar.

Que, em nome dos referidos representados, aceita as 
cessões de quotas nos termos exarados, sendo que unifica 
as quotas do sócio Paulo Jorge Oliva Condeço, passando a 
deter quota.no valor nominal de Kz: 150.000,00 (cento e cin- 

quenta mil kwanzas).
Que, sendo agora, os representados «Silva, Tavares & 

banquinho, Limitada», e Paulo Jorge Oliva Condeço, 

Os actuais sócios da sociedade, pela presente escritura, 
usando os poderes -que tem, aumenta o capital social do 
actual valor de Kz: 1.000.000,00 (um milhão de kwanzas) 

para Kz: 10.000.000,00 (dez milhões de kwanzas), sendo o 
auniento verificado de Kz: 9.000.000,00 (nove milhões de 
banzas) em dinheiro, que já deu entrada na caixa social, 
subscrito pelos sócios da seguinte forma: «Silva, Tavares & 
Branquihho, Limitada», com o valor dé Kz: 7.650.000,00 

(sete milhões, seiscentos e cinquenta mil kwanzas), que 

Un’ficada com a quota anterior, passa a deter uma quota no 

los n?0?1031 de KZ: 8'500'000’0° (0^0 m j - 2 ° cartório Notarial desta Comarca, a cargo Visitação
C "■*> « Hfe. Shndea Xavier M. Andrade. Pér-Graduad.

Kz: 1.350.000,00 (um milhão, trezentos e cinquenta 
Wanzas), qUe unificada com as quotas anteriores, pass 
Jer «ma quota no valor nominal de Kz: 1.500.000,00 (um 

e quinhentos mil kwanzas).

Que, o mandatário afirma sob sua inteira responsabili­
dade, que o valor do presente aumento já deu entrada na 
caixa social, e que não é exigível por lei, nem pelo contrato » 
social, a realização de novas entradas.

Que, em consequência deste acto, alteram parcíalmente 
o contrato de sociedade, respectivamente no seu artigo 4.°, 
n.° 1, do pacto social, o qual lhe é dada a seguinte nova ’ 
redacção:

(15-4196-L01)

Sonasurf (Angola) Companhia de Serviços 
Marítimos, Limitada

Certifico que, nas folhas 85, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 267-A, deste Cartório Notarial da Comarca 
de Luanda, se encontra lavrada a escritura de teor seguinte:

Alteração parcial do pacto social na sociedade «Sonasurf 
(Angola) Companhia de Serviços Marítimos, Limitada».

No dia 9 de Agosto de 2012, nesta Cidade de Luanda e

em Registos e Notariado, perante mim, Dorina Ferreira da 
Conceição, Notária-Adjunta e Notária em exercício do refe­
rido Cartório, compareceu como outorgante:

quota.no
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Albano Afonso Neto Fernandes, casado, natural do 

Rangel, Província de Luanda, onde habitualmente resi e, 
Bairro Golf II, Distrito Urbano do Kilamba Kiaxk titular 
do Bilhete de Identidade n.° 000026824LA026, emitido em 

Luanda, aos 3 de Março de 2006, que outorga neste acto 
na mandatário, em nome e representação da sociedade por 
quotas de responsabilidade limitada, denominada «Sonasurf 
(Angola) Companhia de Serviços Marítimos, Limitada», 
com sede social em Luanda, na Rua Alves da Cunha, r/c, 
n.os 69/69-A, Ingombota, registada na Conservatória do 
Registo Comercial de Luanda, sob o n.° 210- 02, titular do 

Número de Identificação Fiscal 5403084460.
Verifiquei a identidade do outorgante pela exibição do 

referido documento de identificação, bem como certifico a 
qualidade em que intervém pelos documentos que adiante 

menciono e arquivo. ’
E, pelo outorgante foi dito:
Que, a sociedade que neste acto representa, em que são 

sócios «Bourbon Offshore Surf, S. A. S.» e a «Sonangol 
Holdings, Limitada», constituída por escritura de 3 de Julho 
de 2002, exarada a folhas 37, verso e seguintes, do livro 
de notas para escrituras diversas n.° 121-D, deste Cartório 
Notarial, alterada por escritura de 9 de Julho de 2010, exa­
rada a folhas 6 e seguintes, do livro de notas para escrituras 
diversas n.° 3-G, também deste Cartório Notarial, com o 
capital social de Kz: 215.000,00 (duzentos e quinze mil 
kwanzas), realizado em dinheiro e demais valores do activo 
social.

Que, de acordo com a deliberação tomada em reunião de 
21 de Abril de 2011, os sócios deliberaram alteram o objecto 
social, incluindo novas actividades a serem desenvolvidas 
pela sociedade, pelo que pela presente escritura, o outor­
gante usando os poderes que lhe foram conferidos, altera o 
artigo 3.° do pacto social, que passa a ter a seguinte nova 
redacçâo:

ARTIGO 3.°
1/ A sociedade tem como objecto social a 

prestação de serviços de agente de navegação, oS 
serviços relacionados com a indústria de transpor­

tes marítimos, a exploração de navios, barcos ou 
de engenhos marítimos e fluviais de qualquer natu­

reza, propriedade da sociedade ou de terceiros, para 

a realização de transportes marítimos e/ou fluviais 
de qualquer espécie de mercadorias, ou de pessoas 

e prestação de serviços marítimos a plataformas 
marítimas ou similares, à aquisição, venda e.afre- 

tamento a casco nu, ou qualquer outro, de qualquer 
espécie de navios, barcos ou de engenhos marítimos 

e fluviais.

2. O agenciamento a navegação e a prestação 

de serviços em actividades afins e complementares.

3. A prestação de quaisquer serviços ou opera­

ções financeiras, comerciais, industriais, mobiliárias 

e imobiliárias, directa ou indirectamente relaciona­

dos com as actividades compreendidas no objecto 

da sociedade.

____

Oue eonómam finws e válidas, as demais 
ateradas pela Pr=s«>= *

Assim o disse epampoa-
Arquivo para instruir o acto.

.Acta avulsa n.° 1 já mencionada no teor da 
tura;

b) Certidão comercial da sociedade;
Ao outorgante, fiz em voz alta e na sua presença a

rimra e a advertência de que deverão procedo ao 
registo obrigatório deste acto, no prazo de 90 dias.

cartÚXtarial da Comarca de Luanda, em Liada, 

aos 3 de Setembro de 2012. - A Ajudante de Notário, 
Felu de Oliveira. -

escri.

(• 5,-4197-101)

Extrial> Limitada \

Alteração parcial do pacto sneiai Limitada». . a na sociedade «Extrial
No dia 5 de Fevereiro de i s '

e no 2.° Cartório Notarial desta Com Vísítação de Fátima q- ~ Comarca, perante mim, 
-Gr.d«a „ p ™, T X"ier Be'« * 
Cartório com™ 8 ‘ No“™a». Notón. *

O compareceram como outorgantes:. 
IngombotTT Ysenbout Mogas, .casado, natutal <h 

Ineomh ’ d Uanba’ onde reside habitualmente, no JBairro 

Zona4 iVi RUa d°S Coc|ueiros> n-° 41,1.° Apartamento 26, 
emit d’ ' U ardoBl,,,etedeldentidaden.°000014470LA0’7, 
de L' ° em LUanda’ aos 29 de Abril de 2008 e Mário Rui 

,ma ^maro, solteiro, maior, natural da Ingombota. 

R . .°nde res,de habitualmente, no Bairro IngomMi
Olses Cardoso Kamy,.n.° 10, 5.°, Esquerdo, trife 

0 i ete de Identidade n.° 000233062LA033, emitido^ 
a’ aos 15 de Julho de 2010, que outorgam neste ado 

q alidade de gerentes da sociedade denominada «Edn^ 
imitada», com sede social em Luanda, Município de 
amba, Rua da Samba, s/n.» titular do NIF 541705!^ 

'Stada na Conservatória do Registo.Comercial de 
ecção do Guiché Único da Empresa, sob o n.0^ 
verifiquei a identidade dos outorgantes pelos do^

• aC'ma refer'dos, bem como certifico a qualidadeeal 
rvetn e a suficiência de poderes para o acto pela c

Com^l que arquivo.
por eles outorgante foi dito: e(]1 qtf

~ Ue’.a soc,edade que neste acto representam, e .e 

«TnmCI°S Gu,lherme Ysenbout Mogas e a s° 

tuíd Comércio e Indústria, Limita
_a Por escritura de 20 de Fevereiro de 2009, e 

n» inl5 e se®u,ntes do livro de notas para escr‘lur j-^5
’ d° ^artdr*o Notarial do Guiché, altera 

fnti ^’ Sendo a ú,.ima de 22 de Fevereiro de 201 , fíll, 
la 57 e seguintes do livro 266-A, deste Carton 

Om 0 caP'Ial social de Kz: 370.000,00 (trezento 



5293
lH SÉRIE — N? 68 ~~PE 10 DE ABRIL de 2015

mil kwanzas), realizado em dinheiro e demais valores do 
activo social, dividido e representado por duas quotas, sendo 
unia no’ valornominal de Kz: 111.000,00 (cento e onze mil 
kwanzas), pertencente ao sócio Guilherme Ysenbout Mogas 
e outra quota no valor nominal de Kz: 259.000,00 (duzen­
tos e cinquenta e nove mil kwanzas.) pertencente à sócia 
«TRIRUMO — Comércio e Indústria, Limitada».

Que, por deliberação tomada em assembleia geral, de 2 
de Dezenibro de 2014, ficou unanimemente acordado pelos 
sócios a alteração dó artigo referente a gerência, pelo que 
pela presente escritura os outorgantes alteram o artigo 5.° do 

pacto social, que passa a ter a seguinte nova redacção:

ARTIGO 5.°

LA administração e representação da sociedade 
ficam conferidas à gerência, que serão dispensadas 
de caução e remunerados ou não, conforme for deli­
berado pelos sócios.

.2. Para validamente obrigar a sociedade, em 
todos os seus actos e contratos, são necessárias as 
assinaturas de dois gerentes, bastando uma para 
actos de mero expediente.

3. Os gerentes poderão delegar poderes em 
algum ou alguns deles, bem como constituir manda­
tários, ou procuradores para celebrar determinados 
negócios ou espécie de negócios, com atribuição 
expressa dos respectivos poderes, através de procu­

ração.
Que as demais cláusulas não alteradas por esta escritura, 

continuam firmes $ válidas.
Assim o disseram e outorgaram.
Arquivo os seguintes documentos:

a) Acta n.° 6 mencionada no teor da escritura;
b) Certidão comercial da sociedade.

Aos outorgantes, em voz alta e na presença dos mesmos, 
fiz a leitura desta escritura, a explicação do seu conteúdo, 
advertindo-os de que deverão proceder ao registo, obrigató­
rio deste acto, no prazo de 90 dias.

É certidão que fiz.extrair, vai conforme o original a que 

me reporto.
2-° Cartório Notarial da Comarca de Luanda, aos 9 de 

Fevereiro de 2015. — A 1 .a Ajudante de Notário, Isabel Neto 
Lúcio.

(15-4198-L01)

Angotales, Limitada

Cessão de quotas, admissão de novo sócio e alteração 
Parc'al do pacto social da sociedade «Angotales, Limitada».

Certifico que, por escritura de 16 de Março de -01 , 

avrada com início a folhas 52, do livro de notas paraescn- 
Uras diversas n.° 254-A, do Cartório Notarial do Gmche 

;nico da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

’ C°sta, Licenciado em Direito, compareceram como 

°utorSantes:

Primeiro: :— Sidi Ahmed Mohamed Abdellah, solteiro, 
maior, natural de Boueche, Mauritânia, de nacionalidade 
mauritaniana, residente habitualmente em Luanda, no Distrito 
Urbano da Maianga,'Bairro Alvalade, Rua Comandante Gika, 
n.° 185, que outorga neste acto por si individualmente e como 
mandatário do sócio Taleb Bouya Õuld Mohamed Yahyà, 
solteiro, maior, natural da Cidade de Meddoua, Mauritânia, 
de nacionalidade mauritaniana, residente habitualmente em 
Luanda, no Distrito.Urbano da Ingombota, Bairro ingombota, 
Rua Rainha Ginga, Prédio n.° 53;

Segundo: — Cherif Ahmed Ould Bah Ould Sidi Ahmed,- 
solteiro, maior, natural de Nema, Mauritânia, de naciona­
lidade mauritaniana, residente habitualmente em Luanda, 
no Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Ingombota, Rua 
Comandante Jika, n.° 185;

Declaram os mesmos: -
Que, o representado do primeiro outorgante e o segundo 

outorgante, são os únicos e actuais sócios da sociedade 
comercial por quotas denominada «Angotales, Limitada», 
com sede em Luanda, no Distrito Urbano do Sambizanga, 
Bairro Sambizanga, Rua Lwije Anconda, constituída por 
escritura pública datada de 24 de Fevereiro de 2012, lavrada 
com início a folha 36, do livro de notas para escrituras 
diversas n.° 249, deste Cartório Notarial, matriculada na 
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa, sob o n.° 462-12, titular do 

Número de Identificação Fiscal 5417162922, com o capital 
social de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), integralmente 
subscrito e realizado em dinheiro, dividido e representado 
por duas quotas, sendo uma no valor nominal de 
Kz: 70.000,00 (setenta mil kwanzas), pertencente ao sócio 
Taleb Bouya Ould Mohamed Yahya e outra no valor nomi­
nal de Kz-: 30.000,00 (trinta mil kwanzas), pertencente ao 
sócio Cherif Ahmed Ould Bah Ould Sidi Ahmed;

Que, pela presente escritura e conforme deliberado por 
acta de Assembleia Geral datada de 6 de Março de 2015, o 
primeiro outorgante, no âmbito dos poderes que lhe foram 
conferidos, cede a totalidade da quota do seu representado 
pelo seu respectivo valor nominal, a si próprio (represen­
tante), valor este já recebido pelo cedente que aqui lhe dá 
a respectiva quitação, apartando-se deste modo definitiva­
mente da sociedade, nada mais tendo dela a reclamar;

Ainda em conformidade com o disposto em acta e delibe­
rado em assembleia de sócios, o segundo outorgante, titular 
de uma quota no valor nominal de Kz: 30.000,00 (trinta mil 
kwanzas), divide a sua quota em duas novas, sendo uma no 
valor nominal de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), que 

cede ao primeiro outorgante e outra no valor nomina de 
Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), que reserva para si;

Que, o cessionário, aceita a referida cessão nos precisos 

termos exarados;
Que, a sociedade, prescinde do seu direito de preferência 

ao abrigo do artigo 5? do pacto social, dá o seu consenti­
mento e admite o cessionário como sócio;
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- ESTATUTOS DA SOCIEDADP ' 
FORMUNDO, LIMITADA

artigo I.»
A sociedade adopta a denominação a 

Limitada», com sede social na Província do D <<ForniH 

do Uíge,-Bairro Popular II (Dunga), Rua B a6®’Mut)icíp,ò 
nnrlpndn transferi-la livrp.mpnt^ ’ Pakarnenh<;
* . 1—,íuaiuuer onfterritório nacional, bem como abrir filiais s W° °Cal(3° 
cias ou outras formas de representação dent^ ^rsais> agèn.

lo País

redacção:

ARTIGO 4.° 7
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil 

kwanzas), integralmente subscrito e realizado em 

dinheiro, dividido e representado por duas quo-. 
tas, sendo uma no valor nominal de Kz: 90.000,00 

(noventa mil kwanzas), pertencente ao sócio, Sidi 

Ahmed Mohamed Abdellah e outra no valor nomi­

nal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), pertencente ■ 
ao sócio Cherif Ahmed Ould Bah Ould Sidi Ahmed.

' ARTIGO 6.°
A gerência e administração da sociedade, em 

todos os seus actos e contratos, em juízo e fora 
dele, activa e passivamente, incumbe ao sócio 
Sidi Ahmed Mohamed Abdellah,. que fica desde 
já nomeado gerepte, com dispensa de caução, bas­
tando a sua assinatura para obrigar validamente a 
sociedade.

Declaram ainda os mesmos que mantêm-se firmes e váli­
das todas as demais disposições não alteradas pela presente 
escritura.

Assim o disseram e outorgaram.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 18 de Março de 2015. —- O ajudante, ilegível.

K (15-4346-L02)

•Ainda -mediante, o acto acima praticado, os actuais 
sócios, cessam os poderes de gerência que vinham sen 
exercidos pelo sócio cedente desde a constituição da socie­
dade e nomeiam para o cargo de gerente o cessionário (Sidi 

Ahmed Mohamed Abdellah).
Em função dos actos praticados alterá-se a redacção dos ( ______

artigos 4.° e 6.° do pacto social que passam a ter a seguinte podendo transferi-la livremente para qualq^e?

cias ou outras fornias de representação dentro eT*'8’ * 
e tora d( 

ARTIGO 2.°
.A sua duração é por tempo indeterminado contand 

início da sua actividade, para todos os efeitos Icmí? ° 
da data do seu registo. ’a P®'1

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social, restauração fr. 

mação profissional, saúde clínica, ensino geral, comércioã 

grosso e a retalho, rent-a-car, boutique, prestação de ser- 
viços, hotelaria e turismo, indústria, pescas, agro-pecuária, 

agricultura, informática, telecomunicações, construção civil 

e obras públicas, compra e venda de móveis e modase 

confecções, transportes marítimo, aéreo e terrestres, camio­

nagem, transitários, compra e venda de viaturas novas ede 
ocasião ou usadas, aluguer de viaturas com ou sem condu­

tor, transportes de passageiros ou de mercadorias, oficina 
•auto, venda de material de escritório e escolar, salão de 

cabeleireira, assistência técnica, comercialização de petró­

leo e lubrificantes, farmácia, centro médico, clínica gerai, 

perfumaria, agência de viagens, promoção e mediação imo­
biliária, relações públicas, pastelaria, panificação, geladaria, 

exploração de parques de diversões, realização deespec 
táculos culturais, recreativos e desportivos, exP'0^.$ 
mineira e florestal, exploração de bombas de con^ll^anl 

estação de serviços, representações comerciais, e 
carpintaria, venda de alumínio e sua utilização, ^.oC 
ensino geral, segurança de bens patrimoniais, imP°roranW 
exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquero^ eseja 

do comércio ou indústria, em que os sócios ac 

permitido por lei.

ARTIGO 4.° kwanzas)<
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cern 1 g represen' 

integralmente realizado em dinheiro, dividii ^oQO,^

tado por duas quotas iguais, no. valor nomina 
(cinquenta mil kwanzas), cada, pertencentes^  ̂reS- 

Gaspar Samuel Pululu e Leandro Teles P,n 0 

pectivamente.

Formundo, Limitada

Certifico que, por escritura de 26 de Fevereiro de 2015 
lavrada com início a folhas 67, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 18, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa — Nosso Centro, a cargo do Notário, Lúcio 
Alberto Pires da Costa, Licenciado em Direito, foi consti­
tuída entre: .

Gaspar Samuel Pululo, solteiro, maior, natural de 
Quimbele, Província do Uíge, onde reside habitualmente 
no Município do Uíge, Bairro Centro da Cidade, Rua Dr 
António Agostinho Neto, Apartamento 8 C, que outorga 
neste acto por si e como representante legal do seu filho 
menor Leandro Teles Pinto Gaspar de 7 anos de idade, natu- 
rai do Uíge e consigo convivente;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi 
lidade limitada, que se regerá nos termós constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa - Nosso 

Centro, em Luanda, aos 26 de Fevereiro de 2015 — o ’ 
meiro ajudante, ilegível. * ' Pn"

ARTIGO 5.° . ejideIlte do
A cessão de quotas a estranhos fica ervado 0 

sentimento da sociedade, à qual é sempre 
de preferência, deferido aos sócios se a so 

quiser fazer uso. 0$
. ARTIGO 6.° dade, en1 l°dla- 

. I ■ A gerência e administração da socie e 
seus actos e contratos, em juízo e fora de quo 

mente, incumbe ao sócio, Gaspar bast
já fica nomeado gerente com dispensa de ^cjedade' 

, sua assinatura para obrigar validamente
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2. O sócio-gerente poderá delegar etn pessoa estranha 

à sociedade parte dos seus poderes de gerência, conferindo 
para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, 

taiscomo: letras de favor, fiança, abonações ou actos seme-

■ lhantes. ’ .
ARTIGO 7.'

■ As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 dias 
de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 
com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá pôr morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando ã sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.° . •’

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na. 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 
social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 

passivo adjudicado aò sócio que melhor preço oferecer, em 
Igualdade de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

Qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

Providência cautelar.

. ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Uíge, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão da os 
31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 

Mar?o imediato. -

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi 

Çôesda Lei n.“ 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 

Wável
(15-4970-LI5)
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Conservatória do Registo Comercial da 2.“ Secção 
do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 3.a Classe 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 96, do livro-diário de 5 de Março do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 5076/15, se acha matriculada a 
comerciante em nome individual Juliana de Fátima Faria 
Castro Bacolo, casada com Domingos André Bacolo, sob 
o regime de comunhão de bens adquiridos, residente em 
Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano da Samba, 
Bairro Coreia, Rua Dr. Agostinho Neto, Casa n.° 91, Zona 3, 
que usa a firma «J.F.F.C.B. — Salão de Beleza», exerce a 
actividade de salões de cabeleireiro e institutos de beleza, 
tem escritório e estabelecimento denominado «Salão de 
Beleza Juliana», situado em Luanda, Município de Luanda, 
Distrito Urbano da Samba, Bairro da Samba, Rua Dr. 
António Agostinho Neto, Casa n.° 91, Zona 3.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
da 2.a Secção do Guiché Único, da- Empresa, aos 5 de' 
Março de 2015. — O conservador de 3.a classe, ilegível.

- ■ (15-3874-L02)

Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO

Israel Carlos de Sousa Nambi, Licenciado em Direito, 
Conservador de 3.a Classe da Conservatória do Registo 
Comercial de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único da 

Empresa.
Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 87, do livro-diário de 6 de Março do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 5.078, se acha matriculada a 
comerciante em nome individual Monkango Moseizo, sol­
teira, maior, residente em Luanda, Distrito Urbano do 
Kilamba Kiaxi, Bairro Sapú, Zona 20, casa sem número, usa 
a firma «MOKANGO MOSEIZO — Comércio a Retalho 
e Prestação de Serviços», exerce actividade de comércio a 
retalho de produtos farmacêuticos e cosmético, tem escritó­
rio e estabelecimento denominado «Mokango — Comercial» 
situado em Luanda, Município de Cacuaco, Bairro Kikolo, 
Rua das Quinhentas Casas, sem número. * •

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de'Luanda, da 2,a Secção 
do Guiché Único da Empresa, aos 6 de Março de 2015. — O 

conservador de 3.a classe, ilegível.
(15-3875-L02)
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Conservatória do Registo Comercial do Huambo — SIAC

CERTIDÃO

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original; • ' v
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0004.141126

em 2014-11-26;
c) Que foi extraída dós registos respeitantes à socie­

dade comercial denominada Evaristo Francisco 

N’ Dele, com a Identificação Fiscal 2121077219;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Inscrições — Averbamentos — Anotações aj Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

«Evaristo Francisco N’Dele»;

Identificação Fiscal: 2121077219;

AP.4/20I4-11-26 Matrícula

Evaristo Francisco N’Dele, solteiro, maior de nacionali- .

dade angolana, residente no Huambo, Bairro Bomba Baixa, 

exerce a actividade de comércio a retalho de materiais de 

viaturas e prestação de serviços, usa a sua firma com o seu 

próprio nome acima identificado e o estabelecimento comer­

cial denominado «Evacinde» de Evaristo Francisco N’Dele, 

. localizado no Bairro Bomba Baixa, Município e Província 

do Huambo. ■<

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois

de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial do Huambo—SIAC, 

aos 26 de Novembro de 2014. — O Conservador-Adjunto; 

Alfredo Feio Sachiliva. (15-3767-L13)

Conservatória do Registo Comercial do Huambo__ SIAC

CERTIDÃO

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0002.150127

em 27de Janeiro de 2015;

c) Que foi extraída dos registos respeitantes à socie-

dade comercial denominada Paxi Ernesto Pem- 

bele, com a identificação fiscal 2125000741 ■
d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, levà(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Inscrições — Averbamentos — Anotações 

Paxi Ernesto Pembele; '

Identificação Fiscal: 2125000741;

AP.2/2015-01-27 Matrícula

Paxi Ernesto Pembele, solteiro, maior, de nacionali- ’ 

dade angolana, residente nesta Cidade do Huambo Bairro 

Kapango, exerce actividade de venda de material infor 

mático e prestação de serviços, usa a sua firma com o seu 

próprio nome acima identificado tem o seu escritório e esta

^ÁR!O da

belecimento comercial denominado «pgp 
localizado no Bairro Kapango, MunicíniT 'nforil'átic„ 

Huambo. e Pr°vincia

Por ser verdade se passa a presente certiq- 
de revista e consertada assino. ao’

< Conservatória do Registo Comercial do H 
aos 27 de Janeiro de 2015..— o ConseUamb°'~S,Ac. 
Alfredo Feio Sachiliva. ^ador-Adj^
______ ___________________________ (I5-3mi3;

qUeSs

Conservatória do Registo Comercial do Huambo—$|

CERTIDÃO

o original;

Que foi requerida sob Apresentação n.°000l.150I2J 

em 28 de Janeiro de 2015;

c) Que foi extraída dos registos respeitantes á 

. sociedade comercial, denominada «Francisca 

dos Anjos Lima», com a identificação fiscal 

2125000750;

ó^.Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula Inscrições — Averbamentos — Anotações

Francisca dos Anjos Lima;

Identificação Fiscal: 2125000750; •
AP. 1/2015-01-28 Matrícula
Francisca dos Anjos Lima, solteira, maior, residentehabi 

tualmente nesta Cidade do Huambo, Bairro Santo António, 

exerce a actividade de venda de material de construção c^ 

sua firma com o seu próprio acima identificàdo. en^n)[j3 

tório e o estabelecimento comercial localizado na
. , . _ província uu

da Independência, casa s/n.°, Município e

Huambo. . ue depois
Por ser verdade se passa a presente certidão, q

de revista e consertada assino. ho—-SlA^’
Conservatória do Registo Comercial do Huarn

aos 28 de Janeiro de 2015. — O Conserva^^^j) 

Alfredo Feio Sachiliva.

• i do HaaíT1^° 
Conservatória do Registo Comercia

CERTID6° V.*""

a) Que a cópia apensa a esta certi

o original; ~nn °oOO3'15° tfí'

‘ b) Que foi requerida sob Apresentaça^^teao co^

c) Que foi extraída do registo resp fsaías^u 0

ciante em nome individual Arn 5
Tiago, como NIF 212705541 L 

n°2015.1939; ' □ / ipor^’1^

d) Que ocupa as folhas rubrica a \rja.

o selo branco desta Consei va $
Matrícula — Averbamentos Anot<
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«Arnaldo Isaías Sukete Tiago»;
Identificação Fiscal: 2127055411;
Ap3/2015-02-06 Matrícula
Arnaldo Isaías Sukete Tiago, solteiro, maitír, de nacionali­

dade angolana, residente no Huambo, Avenida da Independência, 
Casa n.° 2, Cidade Alta, exerce as actividades de comércio 
a retalho e prestação de serviço, tem o escritório e esta­
belecimento comercial situados no Huambo, Avenida da 
Independência, Casa n.° 2, Cidade Alta.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial do Huambo, aos 6 de 
Fevereiro de 2015. — O Conservador de 1 ,a Classe, Marcial 
Miguel Samalinha. ■ ' (15-3768-L13)

Conservatória do Registo Comercial do Huambo

CERTIDÃO

t -a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme . 

o original; (

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0001.131107;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual, Maurício Paulino 

Canganjo, com o NIF 2121060260, registada 

sobon.0 2013.1665;
. d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Maurício Paulino Canganjo;
Identificação Fiscal: 2121060260;

AP. 1/2013-11-07 Matrícula
Maurício Paulino Canganjo, solteirô, maior, residente na 

Cidade Alta no Município e Província do Huambo, usa a 
firma o seu nome, exerce a actividade de comércio a retalho 

e prestação de serviço, tem o escritório e estabelecimento 

situados na Rua 5 de Outubro, na Cidade do Huambo.
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

revista e-consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial do Huambo, aos 7 

de Novembro de 2013,— A Conservadora de 2.a Classe, 
^arcial Miguel Samalinha. (* 5-3776 L13)

Conservatória do Registo Comercial do Huambo

CERTIDÃO

' <>) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

b) Que foii requerida sob Apresentação n. 0004.

c) Que foi extraída do registo respeitante a
ciante em nome individual Ludmila gu 
Florinda Mbaca Meira, abreviadamente «L. N.

F.M.M.», com o NIF 2125000830, registada sob
, on.° 2015.1952;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos — Anotações
Ludmila Ngueve Florinda Mbaca Meira, abreviadamente 

«L.N.F.M.M.»; Identificação Fiscal: 2125000830;
4/2015-02-23 Matrícula
Ludmila Ngueve Florinda- Mbaca Meira, casada, de 

nacionalidade angolana, residente no Huambo, Bairro de 
São Pedro, exerce as actividades de comércio a retalho de 
■produtos agrícolas e cosméticos, prestação de serviços em 
construção civil, usa a firma o seu próprio nome com a sigla 
«L.N.F.M.M.», tem o escritório e estabelecimento comercial 
denominados «Agro — Mbaca Faz»; localizados no Bairro ’ 
Albano Machado, Zona da Feira-Huambo.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória Registo Comercial de Huambo, aos 23 de 
Fevereiro de 2015. — A Conservadora de 1 .a Classe, Marcial 
Miguel Samalinha. (15-3791 -LI 3)

Conservatória dos Registos da Comarca do Huambo

CERTIDÃO

António Cruz da Fonseca, Conservador da Conservatória 
dos Registos da Comarca do Huambo.

Satisfazendo ao pedido apresentado sob o n.° 2, do diário 
de 17 do corrente mês;

Certifico que, João Paulo Araújo Ribeiro, casado, de 30 
anos de idade, de nacionalidade angolana, residente neste 
Cidade do Huambo, Rua Gil Vicente, Bairro Académico, 
exerce a actividade de prestação de serviço e venda a retalho, 
usa a sua firma com a denominação de «Traços Desine’s», 
iniciou as operações aos 16 de Março de 2010, tem o estabe­
lecimento localizado no Bairro Académico desta Cidade do 
Huambo. Se encontra matriculado sob o n.° 843, a folhas 25, ver­
sos do Livro B-3, como comerciante em nome individual.

Por ser verdade mandei passar a presente certidão que 
assino e vai autenticada com o selo branco em uso nesta 

Conservatória.
Conservatória dos Registos da Comarca do Huambo, aos 17 

de Março de 2010. — O conservador, ilegível.
(15-3769-L13)

Conservatória dos Registos da Comarca do Huambo

CERTIDÃO

António Cruz da Fonseca, Conservador da Conservatória 
dos Registos da Comarca do Huambo.

Satisfazendo ao pedido apresentado sob o n.° 2, do diário 

do dia 28 do corrente mês e ano.
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Certifico que Mariano Ngula, solteiro, maior, de nacio­

nalidade angolana, residente na Cidade do Huambo, exerce 
a actividade de comércio a grosso e a retalho, usa a sua firma 

o seu próprio nome acima identificado, iniciou as operações 

em 4 de Março de 2008, tem o escritório e o estabelecimento 

localizado no Bairro de Fátima suburbano, se encontra 

matriculada sob o n.° 484, a folhas'45, do livro B-2, como 

comerciante em nome individual.
Por ser verdade, mandei passar a presente cèrtidão que 

assino e vai autenticada com o selo branco em uso nesta con-

- servatória.
Conservatória dos Registo da Comarca de Huambo, 28 de 

• Março de 2008. — O conservador, ilegível.
(15-3795-L13)

•pínio do Kuito, Província do Bié, que usa ' Mmè exerce a actividade de comerão geral misto a 
nom ’ ,h0 indústria, construção civde obras públicas ptçs 
6 3 áe serviço, casa desportiva, manutenção dejatíl„s 
’taÇa° ária hotelaria e turismo, importação eexpon^ 
agro-pecu estabelecimento denominados «B.F.K. J. 
tem éscntorio Sociedade Geografia de Uslx»’

Municip10 g me ter sido alienado, se passa a pre.
por ser ver uedepoisderevistaeconserteda,assinoevá 

sente certidão, qu branc0 em uso nesta Conservatória,
autenticada com g da Comarca do Bié, no Kuito,

Conservatória __A Conservadora-Adjunta, 0!g0
aos 18 de Junho de 2t) ■ (15-3775-LB)
Luzia Gunza Miguel-

Conservatória dos Registos da Comarca do Bié

CERTIDÃO

Conservatória dos Registos da Comarca do Bié

• CERTIDÃO .

Aníbal Baptista Cirilo Lumati, Conservador da Conser­

vatória dos Registos da Comarca do Bié.

Satisfazendo aó que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 1, do livro-diário, de 25 de Março de 2014, 

a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 785, folhas 33, do Livro B-3, se 

acha matriculado o comerciante em nome individual José 

Ernesto Mafunsu, solteiro, maior, residente no Kuito, casa 

sem número, Município do Kuito, Província do Bié, que usa 
. a firma o seu nome, exerce actividades de comércio geral 

misto e a retalho, prestação de serviço, boutique, salão,de 

beleza, farmácia, pastelaria, lavandaria, importação e expor­

tação. Tem escritório e estabelecimento denominados «José 
& Mbuka — Comercial», sitos na Rua Sagrada Esperança, 

Município do Kuito, Província do Bié.

Por ser verdade e me ter sido solicitado, se passa a pre­

sente certidão, que depois de revista è consertada, assino e vai 

autenticada com o selo branco em uso nesta Conservatória.

Conservatória dos Registos da Comarca do Bié, no 

Kuito, aos 26 de Março de 2014. — O Conservador, Aníbal 

Baptista Cirilo Lumati. (15-3770-L13)

Conservatória dos Registos da Comarca do Bié

CERTIDÃO

Aníbal Baptista Cirilo Lumati, Conservador da Conser­

vatória dos Registos da Comarca do Bié.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 1, do livro-diário, de 4 de Junho de 2013 a 

qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 639, folhas 160, do livro B-2, 

se acha matriculado o comerciante em nome individual 

Beto Francisco Kandango, solteiro, maior, residente na 

Rua Sociedade Geografia de Lisboa, casa sem número

Aníbal Baptista Cirilo Lumati, Conservador da Con. vatona dos Registos da Comarca dp Bié. *

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre- 

sen ada sob o n.» 1; do livro-diário, de 13 de Janeiro 2015, a 

qual fica arquivada nesta Conservatória.
ifieo que, sob o n.° 942 folhas 112 versos do livro 

> acha matriculado o comerciante em nome individual 

laye Chrive Abdedayem, solteiro, maior, residente na 
Teófilo Braga, casa s/n.°, Município do Kuito, Província 

° Bié, que usa a firma o seu nome, exerce a actividade de

' comerci0' geral a grosso e a retalho, indústria, construção 

importação e exportação, tem escritório e estabele- 

,rnento denominado «Abdedayem — Comercial», sito no 

Município do Kuito, Província do Bié.
Por ser verdade e me ter sido solicitado, se passa aP# 

ente certidão, que depois de revista e consertada, assino 
autenticada com o selo branco em uso nesta Conservatória 

Conservatória dos Registos da Comarca do Bié, 
Ku,t°- a°s í 4 de Janeiro de 2015. — O Conservador, W 0 

B^piista Cirilo Lumati. '

Comercial», sll° w

C°nSe^6riad0 .
s «egtstos da Comarca d0 Bié

An.. certidão Vaior'a dos Registo ?n,° Lumati’ Conservador da Consef 

tadSalÍSf^ndoaoZdaC°^^oBié.ada sob o n.o, dn°|que foi requerido em petição ap^
fícaarqu’iVad Vr°-diário, de21 de Novembrode^ 

SP Cenifico que Consorvatória.o. aCba ^tricuC ° n-° 7I9> folhas 201 do IW 
d"^und0 içan-. 0 0 comerciante em nome mdlV' " 

den-Íengo, solteiro, maior, reside"16' 
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Bairro Chivili, casa s/n.°, Município'do Andulo, Província 

do Bié, que usa a firma o seu nome, exerce a actiyidade de 

assistência técnica, comércio geral misto a grosso e a reta- 

|h0> construção civil, hotelaria e turismo, agro-pecuária, 

transporte, indústria ligeira, prestação de serviço mer­

cantil, medicamentos, produtos químico e farmacêuticos, 

importação e exportação. Tem escritório e estabelecimento 

denominado «R.K.H. — Comercial», sito no Bairro Chivili, 

Município do Andulo, Província do Bié. •

Por ser verdade e me ter sido solicitado, se passa a pre­

sente certidão, que depois de revista e consertada, assino e vai 

autenticada com o selo branco em uso nesta Conservatória.

Conservatória dos Registos da Comarca do Bié, no 
Kuito, aos 21 3e Novembro de 2013. — O Conservador, 

Aníbal Baptista Cirilo Lumati. (15-3792-L13)

' Conservatória dos Registos da Comarca do Bié

CERTIDÃO

. Aníbal Baptista Cirilo Lumati, Conservador da Conser­

vatória dos Registos da Comarca do Bié.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 1 do livro-diário de 4 de Agosto de 2014, a 

qual fica arquivada nesta Conservatória.
Certifico que, sob o n.° 873, folhas-72 versos do livro 

B-3, se acha matriculado o comerciante em nome individual 

Jelson Helderbrando. Baptista Domingos, solteiro, maior, 

residente na Rua Joaquim Kapango, casa s/n.°, Município 

do Kuito, Província do Bié, que usa a firma o seu nome, 
exerce a comércio geral a retalho, prestação de serviço, 

construção civil e obras públicas, jardinagem, fiscaliza­

ção de obras, segurànça privada, instrução de efectivos de 

segurança privada, hotelaria e turismo, livraria e papelaria, 

imobiliária, máquinas de escritório, produtos lubrifican­

tes, óleos, minerais, combustíveis, ourivesaria, relojoaria, 

rent-a-car, comercialização de assessórios militares nao 
explosivos, comercialização de viaturas novas e usadas, seus 
acessórios, boutique, creche, formação profissional, ensino 

Privado, indústria, exploração de madeira, drogaria, perfu 

H^aria, farmácia, clínica privada, gráfica, telecomunicações, 
tecnologias de.informação; consultoria e acessória jurídica, 

’mPortação e exportação, tem escritório e estabelecimento 

dominado «H.B. — Comercial», sito na Rua Joaquim 

kapango, Município do Kuito, Província do Bié.

por ser verdade e me ter sido solicitado, se passa a pre- 

Sente certidão, que depois de revista e consertada, assino e vai 
aute|Uicada com o selo branco em uso nesta Conservatóna.

Conservatória dos Registos da Comarca do Bié, 

Kui'o, aos 6 de Novembro de 2014. - 0. Conservador 

Anibal Baplista Cirilo Lumati. (I5-3797-LI3)
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Conservatória dos Registos da Comarca de Cabinda

CERTIDÃO

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0001.130618;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comerciante

em nome individual «Casa S.M.N.», com o NIF 
100733196ZE0367, registada sob o n.° 2013.6909;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.
Matrícula — Averbamentos — Anotações
Casa S.M.N.; . .
Identificação Fiscal: 100733196ZE0367;
AP. 1/2013-06-18 Matrícula
Sebastião Makiangui Ndombele, solteiro, de 44 anos 

de idade, de nacionalidade angolana, residente no Bairro 1.° 
de Maio, Município e Província de Cabinda, exerce o comér­
cio geral, a grosso, retalho, prestação de serviços, venda de 
materiais de construção, moda e confecções, serviços de 
saúde não especificado,^educação e ensino, construção civil 
e obras públicas, agência de viagem, venda de electrodo- 
mésticos, de viaturas e seus acessórios, telecomunicações, 
exploração florestal, gestão de empreendimento, hotelaria 
e turismo, usa a firma o seu nome próprio, iniciou as suas 
actividades no ano de 2013, e tem o seu estabelecimento 
principal no Bairro Mpunzi Zau, Município e província de 
Cabinda, com a denominação «Casa S.M.N.».

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória dos Registos da' Comarca de Cabinda, 
aos 25 de Junho de 2013. — A Conservadora, Esperança 
Bernardo. (15-3798- L11)

Conservatória dos Registos da Comarca de Cabinda

CERTIDÃO

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;

b) Que foi requerida sob apresentação n.° 0002,130214;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Casa Agostinho 

Mabiala, com o NIF 101572180CA0397, regis­

tada sob o n.° 2013.6843;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória.

Matrícula —- Averbamentos — Anotações
Casa Agostinho Mabiala;
‘Identificação Fiscal: 101572180CÃ0397;

AP.2/2013-02-14 Matrículà

Agostinho Nkulo Mabiala, de 36 anos de idade, casado, 
de nacionalidade angolana, residente no Bairro a Resistência, 
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Município e Província de Cabinda, exerce o comércio geral, 

grosso e a retalho, prestação de serviço, pesca, indústria, 

construção civil e obras públicas, salão de beleza, ser­
viço de saúde não especificada, educação, comunicação e 

transportes, rent-a-car, agência de viagem, decoração, hote­

laria e turismo, importação e exportação, usa a firma «Casa 

Agostinho Mabiala», iniciou as suas actividades no ano 
de 2013, e tem o seu estabelecimento principal no Bairro 

4 de Fevereiro, Município e Província de Cabinda, com a 

denominação «Casa Agostinho Mabiala». Processo que se . 

arquiva.
Por.ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória dos Registos da Comarca de Cabinda, aos 

19 de Março de 2013. — O Conservador-Adjunto, Alberto 
Ndele Zanga. (15-3804-L13)

Conservatória dos Registos da Comarca de Cabinda

CERTIDÃO

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;

b) Que foi requerida sob apresentação n.° 0010.140911;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Casa Ngimbi, com o 

NIF 2101018527, registada sób o n.° 2007.4715;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)

o selo branco desta Conservatória. .

Matrícula —Averbamentos —Anotações

Casa Ngimbi;

Identificação Fiscal: 2101018527;

AP. 1/2007-05-30 Matrícula

Justino Ngimbi, de 35 anos de idade, solteiro, residente 

no Bairro l.° Maio, Município e Província de Cabinda, 

exerce o comércio misto, grosso e a retalho, prestação de 
serviços, ligeiro e pesada, venda de viaturas e seus acessó­

rios, agricultura, pesca, serviços de saúde não especificado, 

exploração mineira, gestão de empreendimentos, modas e 

confecções, consultoria, construção civil e obras públicas

DIÁRIO DA 

telecomunicações, rent-a^ 
a o seu nnn-»o -- ■car

venda de acessórios de
To e ensino, usa a fim- -...^ropno, lntó

ívTctado do livro n.° B-l8, a folha 9 verso, 
declaração que se arquiva.menTser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e cons®rt® Registos da Comarca de 

aoslldeSete (15-3805-1
Alberto Ndele Zanga.

Cabina 

Adjunto,

Conservatória dos Registos do SIAC —Cabinda

CERTIDÃO

Satisfazendo ao que foi requerido por Apresentação n.°2, 

feita no Diário do dia 3 de Outubro de 2014.

Certifico que me foi exibida uma petição comer­

cial matriculada sob n.° 60, em nome individual Justino 

Coabi Lufumbo, solteiro, residente no Bairro l.° de Maio, 

Município e Província de Cabinda, exerce a actividade de 

comércio geral, prestação de serviços, farmácia, boutique, 

construção civil e obras públicas, exploração de inertes, 

formação profissional, venda de material informático, cons­

trução civil, rent-a-car, recauchutagem, estação de serviços, 

colégio, salão de beleza, fiscalização, consultoria, hotela 

ria e turismo, restaurante, usa a «Firma Justino Lufumbo», 

iniciou as suas actividades no ano de 2014, tem o seu esta 

belecimento no Bairro São Pedro, Município e Província

Cabinda.
sente cerfd^^^6 ° assim conster, mandei passar a p& 
Tnirn ass' ^e^0ls revista e consertada; vaip°r

Con^pm ae autent’ca,da com o seio branco em uso nesta

Con a Oriados Registos do SIAC — Cabinda.
Cabinrt SerVat°na d°S Reg'stos do SIAC — Cabinda,«" 
-Adii a°S 16 de Outubro de 2014. — O Conse^do'- 
^0'S^uelMambojoaquim, (i5.38094JD


